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Ministério da Justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE'
DEfESA ECONÔMICA

ATA DE DISTRIBUIÇÃO ORDINÁRIA N' 123/99

Dia: 28.01.99
Hora: IOhOOmin
Presidente: Gesner Oliveira
Secretária: Sílvia Fernandes

Foram distribuídos pelo Sistema de sorteio os seguintes feitos:

OI.Âto de Concentração n' 08012.000467/99-27
Requerentes: Arehilles Reinhardt, Ernesto Neugebauer SIA • Indústria
Reunidas, Milton José Barcelos, Parmalat Participações LIda
Representantes Legais: Renato Sirnelra Jacob, Massaru Kashiwagi e
Glanni Grísendi,
Advogados: Aurélio Marchini Santos, Custódio da Piedade Ubaldino
Miranda, Gianní Nunes de Araújo. José Inácio Gonzaga Franceschini
c José Alberto Gonçalves da Motta.
Relator: Conselheiro Arthur Barrionuevo

02.Ato de Concentração n' 08012.000578/99-98
Requerentes: Exxon Chemical Company, 111e Shell Petrolcum Com-
pany Limitcde Shell Oil Company.
Representantes Legais; não constam dos autos.
Advogados. Ubiratan Mattos, Cristianne Saccab Zarzur e Antônio
Carlos Gonçalves
Relator: Conselheiro Ruy Santacruz

03.Ato de Concentração n' 08012.000580/99-30
Requerentes: Robert Bosch Gmbh, Zf Friedrichshafen Ag
Representantes Legais: Bettina Sturmhoefel, Martin Hoefel e Volker
Nenstiel, Kerstin Hahn.
Advogados: Antonio Francisco Alvares Florence, Francisco Henrique
Plateo ÓAlvares Florence Filho
Relator: Conselheiro Lucia Helena Salgado

O4.Ato de Concentração n' 08012.000625/99-76
Requerentes: Galderma Brasil Ltda c Produtos Roche Químicos e
Farmacêuticos S.A.
Representantes Legais: Edson Carmagnani Filho
Advogados: Julio Lopa Sélles.
Relator: Conselheiro Marcelo Calliari

05.Ato de Concentração n' 08012.000587/99-89
Requerentes: Basf S.A. e Clariant S.A.
Representantes Legais: Wilfried Ernst Knhl'l1UJU1e Günter Artur Mar-
tino •
Advogados: Antonio Carlos Gonçalves, João Berchmans C. Serra,
José Alexandre Buaiz Neto e Krysia Aparecida Ávila.
Relator: Conselheiro Ruy Santacruz

06.Reeurso Voluntário n.' 0001/99
Recorrentes: Associação de Hospitais Uberlândia, C.D.E. Centro de

Diagnóstico Ecográfieo S/C, Centro de Hematologia LIDA, Centro
de Tomografia Computadorizada, Ceatro Radiológico de Uberlândia,
Cheek UI' Saúde LIDA, Clfnica de RadioJogia LIDA, Clfnlca Diag-
.nõstico Ultrassonográfieo Santa Clara LTDA, Clínica Endocrinol6-
glca Dr. Mário Attie Júnior LIDA, Clínica Radiológica Dr, Moisés de
Freitas LIDA, Cllnica Sete de Junho LIDA, Diu Saúde - Diagnóstico
Integrnl de UberIândia LIDA, Flávio Costa Pereira, Heloisa Ribeiro
Hubaíde, Hospital de Clinicas do Triângulo LIDA, Hospital c Ma-
ternidade Santa Clarn LIDA, Hospital Santa Catarina, Hospital Santa
Genoveva LIDA, Hospitnl Santa Terezinha LIDA, IDESP - Instituto
de Diagnóstico Especializado, Imagem - Centro Diagnóstico S/C
LIDA, Instituto de Patologia Cínica de Uberlândía LIDA, Instituto
de Radiologia de UberIândia, Instituto São Lucas LIDA, Prõ-Imagern
Diagnóstico por Imagem lTDA, Tomografia Santa Clara LIda, Udi-
magem - Unidade de Diagnóstico por Imagem LIDA e Unidade
Radioiógiea de Uberlândia LIDA.
Representantes Legais: Walter José Von Kruger Sobrinho e Luis Se-
bastião Rangel, Flávio Costa Pereira, Heloisa Ribeiro Hubaide, Mar-
cos Roberto França e Júlio da Costa Mauro, Aparecido Vani.
Advogados: Carlos Alberto Miro da Silva, Silca Mendes Miro e
Aparecida Costa Garcia.
Relator: Lucia Helana Salgado

07. Processos Redistribuídos:
7.1. Processo Administrativo n' 0115192
Representante: DPDE 'Ex Omcio'
Representada: SOEICOM - S/A· Sociedade de Empreendimentos
Industriais, Comerciais e Mineração
Advogado: Andreia Alves Vaz de Mello, Demóstenes Teodoro, Deyse
de Araújo Nunes, Eloina Torres Guera, Léo Galvão Fragoso
Representantes Legais: Antonio de Sommer Champalimaud.
Relator: Conselheiro Lucia Helana Salgado
7.2 .Processo Admirtistrativo n' 0104192
Representante: DPDE "Ex Officio'
Representada: ITAUTINGA Agro-Industrial S.A.
Advogado: Endes Silva Thé, Atila Persiei e Amarflio dos Santos.
Representantes Legais: Francisco de Jesus Penha e João Batista de
Albuquerque.
Relator: Conselheiro Méreio Felsky
Resumo

Conselheiros Ato de Processo Recurso Voluntário Averiguação Preliminar/ Consulta Embargos! Total
oneenlrução Administmtivo Renresentacão Declaracões

Lucia Helena OI OI I QJ..
Arthur Barríonucvo OI OI
Mércio Pelskv O) OI
Ruv Santacruz 02 02
Marcelo Calliari OI OI

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO
DESPACHO PA SECRETÁRIA

Em I' de fevereiro de 1999

N' 76 . Ref.: AlO de Concentração n' 08000.015922197-48. Re-
querentes: PRODUTOS ROCHE QUíMICOS E FARMACÊUTICOS
S/A e ROCHE HEALTHCARE LIMITED. Acolho a Nota Técnica de
fls. 732 a 736. aprovada pela Diretora Substituta do Departamento. de
Proteção c Defesa Econômica DPDE. Dra Magali Klajrnic. cujos
termos passam a integrur esta decisão, corno sua motivação. Sugiro,
conseqüentemente. a aprovação do ato. nos termos propostos pelas
requerentes, de..•cndo c~te prlX..e~~U ser encaminhado ao Conselho
Adrmmstrativo de Defesa Econômica - CADE. em cumprimento ao
disposto no § 6' do art. 54 da Lei 8.884/94,

ELIANE A • LUSTOSA THOMPSON·FLÔRES
Substituta

(Of. EI n' 25/99)

GESNER OLIVEIRA
Presidente do Conselho .

Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor

DESPACHO DO DIRETOR
Ern 27 de janeiro de 1 999

N' 3 - Processo Administrativo n' 08012.000770/99-75. Represen-
tante: DPDC "EX·pFFICIO". Representado: LE MERIDIEN - SAL-
VADORlBAHIA. A vista dos eJementos e fatos trazidos ao conhe-
cimento deste Departamento, via dos quais registra-se à afixação de
preços pelo a~ente econômico li seus clientes, em moeda estrangeira,
em- flagrante Inobservância à legislação vigente, inclusive da norma
que -trata do Sistema Monetário Nacional, c à norma de proteção e
defesa do consumidor, DECIDO instaurar o presente processo ad-
ministrativo, fulcrado na Lei n' . 8.0708190, regulamentada pelo De-
creto n' • 2181197, contra o Hotel Le Meridien, silo à rua Fonte do
Boi - Rio Vermelho - Salvador/Bahia, porquanto os fatos sinalizam
indícios de violação ao § 3' do art. 52 da 'supracitada lei. Diante das
razões acima eleneadas, e na forma preVis. la pelos arts. 56 e 57 .do
CDC, lIXO multa pecuniária no valor de lQO.ooo (cem mil) UFIR5,
devendo ser recolhida aos cofres públicos em favor do Fundo de
Defesa de Direitos Difusos - FDDD da Secretaria de Direito Eco-
nômico - SDEIMJ, a.través da CONTA W . 170.500-8 - BANroCO.DO
BRASIL - 001: AOENCIA N' • 3602-1 - CÓDIGO DE DE SITO
N' . 2OQI70.20905.008-(l. Notifique-se a nominada empresa para. no
prazo de 10 (dez) dias contado. da data do recebimento para. que-

NELSON FARIA UNS D'AlBUQUERQUE JÚNIOR

ror, El.n' 3/99)

Departamento de Proteção e Defesa Eco.nômica
DESPACHO DA DIRETORA
Em I' de fevereiro de 1999

N' 5 . Ref .. Processo Administrativo no 08000.000236197·27. Re-
presentante; Sudan - Indústria' e Coméreio de Cigarros LIda. e Souza
cruz S/A. Representadas: Souza.Cruz' S/A.,. Indústria de Papel Pirahy
e Associação Brasileira de Combate à Falsificação - ABCF. Ad-
vogados; Trench, Rossi e Watanabe Advogados, 'Em conformidade
com a Lei nO 8.884/94, arts. 33, § 3°e 35 e Portaria nO 753/Gal>-
MinIMJ198, art, 13, de 29 de outubro de 1998, digam as Repre-
sentadas acerca das diligências de fls., reproduzidas nos OFslDP·
DEIN°s 435 'e 436199. transmitidos por fac-símile em 01l02l99. os
autos encontram-se n~ Seção Processual-deste Departamento.

ELIANE A. LUSTOSA THOMPSON·FLÔRES

(~f. EI. nt 4199)



Seção 1

Ministério da Fazenda

PRIMEIRO CONSElHO DE CONTRIBUINTES
3~Câmara

RETIFICAÇÃO

Nu Ata da 7.211' Sessão Ordinária - realizada em 10 de
novembro de 1998, publieada no DOU n° 248-E, de 28/1 2198, Seção
I, pâgina 3, onde se lê:
"RELATORA. CONSELHEIRA SANDRA MARIA DIAS NUNES
Recurso n' 114,793 . Processo n' 10980.005576196-19 . Recorrente;
ASPER COMERCIO E MONTAGEN DE EQUIPAMENTOS IN.
DUSTRIAIS LTDA. - Recorrida: DRJ EM CUR1TlBA - PR - IRPJ _
EXS, 1994 E 1995 - DECISÃO: Por unanrnudade de votos, ACO-

LHERAM o. embargos declaratónos mterpostos pela recorrente, e no
mérito, RATIFICARAM a decisão eontida no Aeórdão n' 103

Ó
-19.2OO,

de 18/02/98, no sentido de negar provimento ao recurso.- AC RDAO
N' 103-19.731"; leia-se:
"RELATORA: CONSELHEIRA SANDRA MARIA DIAS NUNES
Recurso n' 1I~793 - Processo n' 10980.005576196-19 - Recorrente;
AS PER COMt:RCIO E MONTAGEN DE EQUIPAMENTOS IN-
DUSTRIAIS LTDA. - Reeorriqa: DRJ EM CUR1TIBA - pR - IRPJ _
EXS: 1994 E 1995 . DECISAO: Por unanimidade de votos, ACO-

I.HERAM os embargos declnrãtoríos interpostos pela Recorrente e,
no mérito, RATIFICARAM a decisão contida no Acórdão n' 103-
19 200, de 1S/02l98, no sentido DAR provimento PARCIAL ao re-
curso para excluir da tributação as importâncias de R$ 30.000,00; R$
83.827,20; R$ 22.330,34; R$ 9.324,00; R$ 24.066,00 e R$
115.488,30, respcctívamcnte nos meses 1I/94i 03/95; 04195: 05195;
06/95 e 07/95, bem como ajustar a;; exigênCIaS decorrente fuce ao
decidido em relação ao IRPJ. - ACORDA0 N' 103-19.731".

ror, EI. n' 2/99)

7~Câmara
EMENTÁRIO DOS ACÓRDÃOS

FORMALIZADOS NO MES DE DEZEMBRO DE 1998

Processo n' :10840.00J202/92-87
Recurso n' :74.658
Matéria:lRF - Anos-base de 1987 e 1988
Recorr~nte.VANGUARDA COMÉRCIO DE MATERIAIS P/CONS-
TRUÇAO LTDA.
Recorrida:DRF em RIBEIRÃO PRETO-SI'
Sessão de;07 de julbo de 1993
Acórdão n' :107-0.4ti3
FONTE - DECORRENCIA - A tributação reflexa na fonte deve ser
consentânea com o que for decidido no processo matriz, devendo-se
excluir da incidência tributária as importâncias decorrentes das par-
celas que não foram mantidas no processo principal.
Recurso provido parcialmente,
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Por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso,
para ajustar ao decidido no processo principal.
RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO
PRESIDENTE
MARIA lLCA CASTRO LEMOS DlNIZ
RELATORA AO HOC

Processo n' . :10909.000219195-64
Recurso n' . :01.750
Matéria :IRPF - Ex.: 1991
Recorrente :LAURENCI JORGE DA SILVA
Recorrida :DRJ em FLORIANÓpOLIS-SC
Sessão de :19 de março de 1997
Aeórdão n' . :107-03.968
IRpF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA.
Trotando-se de tributação reflexa, o julgamento do processo principal
faz coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,
ante a lntimarelação de causa e efeito existente entre ambos,
Por unanimidade de votos, REJEITAR as preliminares e, no mérito,
DAR provimento parcial ao recurso, pura excluir da exigência os
juros moratórios equivalentes à Taxa Referencial Díãría TRD, ano
tcriores a I ° de agosto de 1991.
MARIA ILCA CASTRO LEMOS DlNIZ
PRESIDENTE
MAURfLlO LEpOLDO SCHMITT
RELATOR

Processo n' . :10909.000222195-79
Recurso n' .:06.537
Matériu:IRPF - Ex.: 1991
Recorrente:VERA MARIA AGOSTINI
Recorrida:DRJ e:n FLORIANÓpOLIS-SC
Sessão de : 19 de março de 1997
Acõrdão n' .:107-03.969
lRPF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA.
Trotando-se de tributação reflexa, o julgamento do processo principal
faz coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,
ante a íntima relação de causa e efeito existente entre ambos,
Por unanimidade de votos, REJEITAR as preliminares e, no mérito,
DAR provimento parcial ao recurso, pura exeluir da exigência os
juros moratórios equivalentes à Taxa Referencial Diária - TRD, an-
teriores a 1° de agosto de 1991.
MARIA ILCA CASTRO LEMOS DlNJZ
PRESIDENTE
MAURfLlO LEpOLDO SCHMITT
RELATOR

Processo n' .:10825.002110/93-20
Recurso n": 113.384

. Matéria:IRPJ - Ex.: 1993
Recorrente:AUTO POSTO BONASSI LIDA.
Recorrida:DRI em RIBEIRÃO pRETO-SP
Sessão de: 13 de maio de 1997
Acórdão n°.:107-04.129
IRPJ - TRIBUTAÇÃO POR ESTIMATIVA - BASE DE CÁLCULO _
REVENDA DE COMBUsTÍVEIS. Nos termos do disposto nu letra "u"

do parágrafo 1° do art. 14 da Lei 8.541192, a base de cálculo do IRPJ
mensal de pessoa jurídica cuja atividade é a revenda de combustíveis e
lubrifieantes é constituída pela aplicação do percentual de 3% sobre a
receita bruta mensal, conforme definida pelo parágrafo 3°. do referido
artigo, sendo defeso ao contribuinte emprestar-lhe significação diferente
para reduzir sua magnitude e o gravame correspondente.
CONTRJBUIÇÃO SOCIAL - Em se tratando de contribuição lançada
com base nos mesmos fatos apurados no processo referente ao im-
posto de renda, o lançamento para sua cobrança é reflexivo e, assim,
a decisão de mérito prolatada naqueles autos constituí prejulgado na
decisão do processo relativo à çontribuição,
PENALIDADES - MULTA DE LANÇAMENTO DE OFíCIO. in-
dependentemente da modalidade de tributação eleita pela pessoa ju-
rídíca, a falta ou insuficiência de recolhimento do imposto de renda,
nos termos do que dispõe o art. 40 da Lei 8.541, ensejo o lançamento
de ofício com a imposição da multa do artigo 4°. da Lei 8.218/91.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ
PRESIDENTE
MAURILIO LEOPOLDO SCHMITT
RELATOR

Processo n' . :1382·7.000257/93-26
Recurso n' .:113.389

•.••.'~atériu:IRPJ e OUTROS - Ex.: 1993
. Recorrcnte:M. B. CIPPOLA & CIA. LIDA.

Recorrida:DRJ em RIBEIRÃo PRETO-SP
Sessão de:14 de maio de 1997
Acórdão n' .:107-04.142
IRPJ - TRIBUTAÇÃO POR ESTIMATIVA - BASE DE CÁLCULO-
REVENDA DE COMBuSTÍVEIS. Nos termos do disposto na letra "a"

do parágrafo l° do art, 14 da Lei 8.541192, a base de cálculo do IRPJ
mensal de pessoa jurídica cuja a~vidade é a revenda de combustíveis e
lubrificantes é constituída pela aplicação do percentual de 3% sobre a
receita bruta mensal, conforme definida pelo parágrafo 3°. do referido
artigo, sendo defeso ao contribuinte emprestar-lhe significação diferente
para reduzir sua magnitude e o gravame correspondente.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL· Em se tratando de contribuição lançada
com base nos mesmos fatos apurados no processo referente ao im-
posto de renda, o lançamento para sua cobrança é reflexivo e, assim,
a decisão de mérito prolatada naqueles autos constitui prejulgado na
decisão do processo relativo à contribuição.
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PENALIDADES - MULTA DE LANÇAMENTO DE OFicIO: in-
dependentemente da modalidade de tributação eleita pela pessoa ju-
rídica, a falta ou insuficiênciu de recolhimento do imposto de renda,
nos termos do que dispõe o art. 40 da Lei 8.541. enscJa o lançamento
de offcío com a imposição da multa do artigo 4°. da Lei 8.218/91.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ
PRESIDENTE
MAU.RILlO LEOPOLDO SCHMITT
RELATOR

Processo n' • ;13827.000255193-09
Recurso nO:113.401
Mutéria:IRPJ e OUTROS - Ex.: 1993
Recorrente:l. ORLANDO FJ.lliGOLENTE & CIA.
Recorrida:DRJ em RI8EIRAO pRETO.SP
Sessão de: 14 de maio de 1997
Acórdão nO.:107-04~143
IRPJ - TRmUTAçAO POR .ESTIMATIVA· BASE DE CÁLCULO .
REVENDA DE COMBUSTlVEIS. Nos termos do disposto na letra "a"

do parãgrafo 1° do art. J4 da Lei 8.541192, a base de cálculo do IRPJ
mensal de pessoa jurídica cuju atividade é a revenda de combustíveis e
lubrifieantes é eonstitufda pela aplicação do percentual de 3% sobre a
receita bruta mensal, conforme definida pelo parágrafo 3°. do referido
artigo, sendo defeso ao contribuinte emprestar-lhe significação diferente
para reduzir sua magnitude e o gravame correspondente.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Em se tratando de contribuição lançada
com base nos mesmos fatos apurados no processo referente ao im-
posto de renda, o lançamento para sua cobrança é reflexivo e, assim,
a decisão de mérito prolatada naqueles autos constitui prejulgado nu

~~WÃLI'lrlóESs~oM~.p'A t~oL~~~~~ENTO DE OFíCIO. In-
dependentemente da modalidade de tri&utação eleita pela pessoa ju-
rídica, a falta ou insuficiência de recolhimento do imposto de renda,
nos termos do que dispõe o art. 40 da Lei 8.541, ensejao lançamento
de ofício com a imposição da multa do artigo 4°. da Lei 8.218191-.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ
PRESIDENTE
MAURILlO LEOPOLDO SCHMn'T
RELATOR

Processo n' . :10380.008471181-11
Recurso n' .:112.971 - EX OFFICIO
Matéria:IRPJ - Exs: 1987 a 1989
Recorrente:DRJ em FORTALEZA-CE
Interessada:JOJOBA DO BRASIL SIA . JOBRASA
Sessão de:08 de julho de 1997
Acórdão n' • :107-04.257
RECURSO "EX OFFlCIO" - IMPOSTO DE RENDA PESSOA JU-
RlDICA - Devidamente justificada pelo julgador "a quo" a insub-
sistência das razões determinantes da autuação por omissão de receitas,
é de se negar provimento ao recurso de ofício interposto contra a
decisão que dispensou o crédito tributário irregularmente constituído.
Por unarumidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de offcío,
MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ
PRESIDENTE
MAUlÚLIO LEPOi..Do SCHMITT
RELATOR

~esson' .:10768.021319/88.84 •
Recurso n' :J06.788
Matéria:IRPJ - Exs.: 1985 a 1987 •
Recorrente:VEREOA S/A DISTRIBUIDORA DE TlTULOS E VA-
LORES MOBILIARIoS
Recorridu:DRF no RIO DE JANElRo-RJ
Sessão de:22 de setembro de 1998
Ac6rdão n' .:107-0:;.282
IRPJ - APLICAÇOES COM ATUALIZAÇÃO E DESENVOLVI-
MENTO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA - A Instrução Nor-
mativa n' 04/85, de 30 de janeiro de 1985, flxou, em cínco anos, o
prazo de vida útil admissível para fins de depreciação dos com-
putadores e periféricos e, igualmente em cineo unos, o prazo mínimo
admissível para amortização dos custos e despesas com aquisição e
desenvolvimento de Iogicáís (software), utilizados em processamentos
de dados. Dos valores glosados pelos fiseo, devem ser excluídos
aqueles que se referem a despesas com manutenção dos programas.
CORREÇÃO MONETÁRJÁ DE BALANÇO. OS bens ou lIastos atí-
váveis, quando registrados como despesa, devem ser eomgidos de
ofício, paraae com utar a respectiva receita de correção monetária.
ARREND MERCANTIL - GLOSA DAS DESPESAS -IM-
PROCED NCIA DO LANÇAMENTO - Estando o contrato de ar-
rendamento mercantil formalizado de acordo com a lei de regêncla e as
normas do BACEN. autoridade responsávelpelu sua regu!nmentação,
não é cabível a sua descaracterização pela autoridade de fiscalização.
CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE AS PARCELAS DE "LBA-
SING" - Incabível a correção monetária. referente ao pagamento de
parcelas de arrendamento mercantil, se infírmada a glosa do contrato
que deu origem ao lançamento.
DESPESAS OPERACIONAIS - DEDUTIBILIDADE - Comprovada a
prestação dos- serviços e não logrando o fisco demonstrar a ínve-
racidade da prova produzida, prevalece eomo verdade o que se contém
na contabilidade da empresa e nos documentos que a lastreíam,
DESPESAS OpERA<::IONAIS - DOAÇOES A ENTIDADE DE
PREVIDêNCIA PRIVADA - São dedutíveis as doa~õcs efetuadas
pela empresa patrocinadora à instituição de previdência privada, nos
termos do disposto no artigo IOdo Decreto n° 82.325 de 27/09n8.
pRE.iufZbS APURADOS coM OPERACOES FINANCEIRAS "AR-
TIFICIAIS" - Não ficando devidamente comprovada nos autos a irre-
gularidade .fiscal que deu. motivo no lançamenro de offeio. dcscabe a
tributação levada a efeito com base em presunção'ou em meros indfcios.
POSTERGACÃO DE IR PELA CONSTITUIÇÃO INDEVIDA DE
PROVISÃO PARA OSCILAÇÃO DE TfrtJi:os - IndcdutIvel na
apuração do resultado do período, a constituição de provisão para
oscilação de títulos ao valor de mercado, quando estes se referirem a
papéis com preço de recpmpra e com rendimento prefixado,
lUWlME DE COMPETENCIA - FALTA DE ,RECONHECIMENTO
DOS RENDIMENTOS PRODUZIDOS POR TITULOS DE CAR-
TEIRA pRÚPRIA . Cabível a autuação pela falta de reconhecimento
dos rendimentos produzidos por títulos que lastreiam operações de
curto prazo.
COMPENSACÃO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA.FONTE
SOBRE TlTOLos DO MERCADO FINANCEIRO - Improccde a
compensação do imposto de renda nu fonte, quando a apropriação
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trata de exercício financeiro diferente daquele em que foi compen-
sado, ou quando incomprovadas as respectivas retenções.
Por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ.
PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' .: 10680.0 I2696/96-.tl
Recurso n' .:117.298
Matéria:lRPJ - Ex.: 1992
Recorrenle:FLORESTAS RIO DOCE S/A.
Recomda:DRJ em BELO HORIZONTE-MG
Sc •• ão de.23 de setembro de 1998
Ac6rdjio n' .. 107 05.29p
DENUNCIA ESPONTANEA - MULTA DE MORA POR ATRASO
NO PAGAMENTO DE IMPOSTO -, Segundo as diretrizes esta-
bcleeidas no artigo 138 do Código Tributário Nacional sobre o ins-
tituto da denüncla espontânea, O pagamento de Imposto ou diferença
de imposto devido, antes do início de qualquer procedimento ad-
ministrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração,
exclui a aplicação de penalidade, eomprecndida nesse conceito ge-
nérico a mulla de mora.
Recurso provido
Por unanimidade de votos, DAR provimento ao reeurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
~~Eki>J/LBERTO GONÇALVES NUNES

Processo n' OO38/94-23סס.10120:
Recurso n' :117.321
Matéria:IRPJ e OUTROS - Exs.: 1991 ç 1992
Reeorrente:OISTRIBUIDORA DE CAFE CENTROSUL LIDA
Reeorrida:DRJ em BRASILIA-DF
Sessão de:24 de selembro de 1998
Ac6rdão n' : 107-05.311
IRPJICS ARBITRAMENTO pE LUCRO INEXIST~NCIA EfOl'
RECUSA NA APRESENTAÇAO DE LIVROS - PRo.CEDBNCIA
DO LANÇAMENTO - Caracteriza-a necessidade de arbitramento de
lucro a rricxistência clou a recusa na apresentação de livros, mor-
mente quando o contribuinte, em sua defesa, sequer insurge-se contra
o alo de lan)amento.
ENCARGOS DE TRD - ILEGALIDADE - Incabível a exigência de
TRD no período de fevereiro a julho de 1991.
ILL INSUBSISTÊNCIA DE LANÇAMENTO - Não provado pela
fiscalização que o contrato social do contribuinte imediatamente dis-
ponibilizo os lucros apurados, é incabível o lançamento de ILL.
Recurso parcialmente provido.
Por unanlmldadc de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
NATANAEL MARTINS
RELATOR

Processo n' : 10380.010705197-40
Recurso n' :117.574
Matéria:CONTRIBUICÃO SOCIAL - Ex.: 1997
Recorrente:J.A. COMBRCIAL LTDA
Rccorrida:DRJ em FORTe.LEZA-CE
Sessão de: 15 de outubro de 1998

~gs~As'~J~c~~ifAIS - MP N' . 1699-40/98 AUTORIZAÇÃO
DE PROCESSAMENTO DE RECURSO EM FACE DE OROIlM
Jl'DICIAL CASSAÇÃO ULTERIOR DA ORDEM INEXISTEN·
CIA DE DEPOSITO - INADMISSIBILIDADE DO RECURSO - Não
tendo havido' o preparo do recurso com o dep6silo de no mínimo 30%
do crédito tributário controvertido (MP N' 1699-40/98), ~ue poderia
ter se efetivado mesmo apõs a cassação da liminar concedida, nüo há
como apreciar o recurso interposto peloeonlribuinte.
Recurso não conhecido.
Por unanimidade de votos, NÃO CONHECEjl. do recurso por falia do
cumprimento de pressuposto processual.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
NATANAEL MARTINS
RELATOR

Processo n' :10805.003825193-56
Recurso n' :117.047 - EX OFFICIO
Matéria:IRPJ - Ex.: 1990 c 1991
Recorrente:DRJ em CAMPINAS-SP
Interessada:FORJARIA SÃO BERNARDO LIDA.
Sessão de: 10 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.399
RI:.CURSP DE OFIcIO. IRPJ· INSUFICIêNCIA DE CORREÇÃO
MONETÁRIA DO BALANÇO BENS QUE SE DESGASTAM' NO
PROCESSO PRODUTIVO· Nega-se provimento ao recurso de of(-
elo quando a autoridade julgadora singular prolata sua decisão nos
termos da legislação de regência.
Recurso de ofício negado
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de offcio.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ.
PRESIDENTE
~~~1~~ONÇALVESDOSSANTOS

Processo n' :10909.000545/95-16
Recurso n' :113.736
Maténa.IRPJ e OUTROS Exs .. 1991 a 1994
Recorrente:ALDRI DISTRIBUIDORA DE GÊNEROS ALIMENTI-

~~~~rriLla~tRJ em FLORIANÓPOLlS-SC
Sessão de: 10 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.400
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - NULIDADE - É
nula a d~is.ão prolatada quando pendente de. j.!1lgamento anterior.
Por unanimidade de votos, ANULAR a decisão de fls. 3;67113.674
face à existência de outra ~ue lhe é anterior, cujo julgamento do
recurso foi convertido em diligência através da Resolução n' 107·
0.183. .
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ

~'g~~E DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
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RELATOR

Processo n' : 10660.000838193·65
Recurson! .:109.055
Matéria:IRPJ - Ex.: 1989 a 1991
Rccorrente:AUTÜ MÁQUINAS LTDA.
Recorrida:DRF em VARGINHA-MG
Sessão de: 10 de novembro de 1998
Ae6rdão n' .:107-05.401
IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA • Não subsiste a presunção de
omissão de receita quando a pessoa jurídica supre, através de do-
cumentos probatõrios, os valores indevidamente consignados nó auto
de infração.
Recurso provido.
Por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEffiOZ
PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' :13819.002200191-21
Recurso n' :117.048
Matéria:IRPJ c OOTROS - Exs.: 1990 c 1991
Rccorrente:FORJARIA SÃO BERNARDO LIDA.
Reeorrida:DRJ em CAMPINAS·SP
Sessão de:IO de novembro de 1998
Ae6rdão n' :107-05.402
IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS·
Enquanto perdurar o litígio judicial, a variação monetária ativa de-
corrente dos depósitos subjudice não compõe o resultado tributável,
em razão de sua indisponibilidade, cujo eõmputo dar-se-á somente ao
final da lide, em caso de êxito do sujeíto passivo, observado, pois, o
regime de competência dos exercícios no que se refere à obtenção da
disponibilidade dos respectivos valores, que há de ser definitiva.
DECORRêNCIA - C. SOCIAL - I. R. FONTE - Se os lançamentos
apresentam o mesmo suporte fático devem lograr idêntlcas decisões.
Recurso provido
Por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ.
PRESIDENTE
EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
RELATOR

Processo n' : I 0980.0 I4691195-67
Recurso n' :114.732· EX OFFICIO
Maléria:IRPJ e OUTROS - Exs.: 1991 e 1992
Recorrente:DRJ em CURITIBA-PR
Interessada:BALTIMORE SIA.
Sessão de:1O de novembro de 1998
Acórdão n ' :107-05.404
recurso "ex officio" - IRPJ: Devidamente fundamentada na prova dos
autos c na legislação pertinente a insubsistência das razões deter-
minantes da autuação, é de se negar provimento ao recurso necessário
Interpostopelo julgador "a quo" contra a decisão que dispensou o
crédito tributário da Fazenda Nacional.
Recurso de' offcio negado.
Por unanímidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEffiOZ
PRESIDENTE
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES
RELATOR

Processo n' :13924.000249197-97
Recurso n' :117 .308
Matéria:IRPJ e OUTROS - Ex.: 1995
Recorrente:OSCAR SÉRGIO FRANCIOSI & FILHO LTDA
Reeorrida:DRJ em FOZ DO IGUAÇU-PR
Sessão de: 11 de' novembro de 1998
Ac6rdão n' : 107-05.405
IRPJ - CONrA CAIXA - EXCLUSÃO DE CHEQUES COMPEN-
SADOS - SALDO CREDOR - OMISSÃO DE RECEITAS - CA-
RACTERIZAÇÃO . A constatação pela fiscalização, de saldo credor
de caixa - determinado em função da exclusão;' da conta caixa, de
cheques compensados no Sistema Financeiro -, caracteriza omissão
de receitas suscetível de tributação.
COFINS E IRF - DECORRÊNCIA
Recurso negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
NATANAEL MARTINS
RELATOR

Processo n' :10120'(JOI603/92-90
Recurso n' :117.535
Matérla:IÍU'Je OUTROS - Exs.: 1990 a 1992
Recorrente:CQMERCIAl, CENTRO OESTE DE AL1MENTOS.LIDA,
Recorrida:DRi em BRASILIA-DF
Sessão de: 11 de D(~vembro de 1998
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Acórdão n' :107-05.406 _
IRPJ • NORMAS PROCESSUAIS - CORREÇAO MONETÁRIA DE
PL - MATÉRIA PRECLUSA - Não se insurgmdo a recorrente contra
os termos da r. decisão, tem-se como preclusa a jnatéria,
IRPJ - SALDO CREDOR DE CAIXA - OMISSAO DE RECEITAS
-CARACTERIZAÇÃO .: Comprovando a fiscalização, pela conci-
Ilação das contas caixa e banco, a ·figura do saldo credor, tem-se
como caracterizada a existência de receitas mantidas à margem da
escrita regular. .
ENCARGOS DE TRD - ILEGALIDADE - Incabível a exigência de
TRD no per/odo de fevereiro a julho de 1991.
IRF - INSUBSISTÊNCIA DO LANÇAMENTO - A teor do disposto no
AD(n) COSIT 61961>.o art. 25 do or, 2065/83 encontram-se revogado.
ILL - INSUBSISTI>NCIA DO LANÇAMENTO - Não provado peja
fiscalização que o contrato social do contribuíãte imediatamente dis-
ponibiliza os lucros apurados, é Incabível o lançamento de ILL.
Recurso provido parcialmente.
Por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
NATANAEL MARTINS
RELATOR

Processo n' :10855.001052197-11
Recurso n' :117.707 - EX OFFICIO
Matéria:IRPJ • Ex.: 1992

~~~~~~::~~ME-r~P:6'Js~1uA COMÉRCIO E EMPREEN-
DIMENTOS LTDA.
Sessão de:11 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.407
REC~O DE OFICIO - NORMAS GERAIS DE DIREITO TRI-
BUT O, PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - NULIDA-
DE· nula a Notificação de Lançamento que não preencha os
requisitos formais indispensáveis previstos nos incisos I a IV c pa-
rágrafo único do Art. J1 do Decreto N' 70235n2.
Recurso ne!lado
Por unanimldade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
~~riS~~?lE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ.

~~ló~ONÇALVES DOS SANTOS

Processo n' :11020.000526192-94
Recurso n' :111.834
Matéria:IRPJ . Exs.: 1987 a 1991
Reeorrenle:INTEX INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA.
Reeorrida:DRJ em PORTO ALEGRE-RS
Sessão de: 11 de novembro de 1998
Ae6rdão n' :107-05.408 .
CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - Não se qualificam como
dedutíveis custos lastreados em documentação inidônea, a exemplo de
notas fiscais em nome de empresas inexistentes.
TAXA REFERENCIAL DIARIA - TRD - Não é devida a TRD
anterior a~Qsto de 1991. • .
PIS DEDU AO - CONTRlBUlCAO SOCIAL SOBRE O LUCRO -
IRRF (A . 8' DL 2065/83) - bEcoRRBNCIA - ÔS lançamentos
decorrentes devem acompanhar o decidido no processo principal face
a' íntima relação de causa e efeito entre ambos.
IRFONTE (ART. 35 LEI 7.713/88) - E insubsislenle a exigência
fiscal com base no artigo 35 da Lei n' 7.713/88 face a sua declaração
de ínconstítuclcnalidade pelo STF.
Preliminar rejeitada. Recurso provido parcialmente.
Por unanimidade de votos, REJEITAR preliminar de nulidade, e, no .
mérito, DAR provimento PARCIAL ao recurso.
~CISCO DE SALES· RIBEIRO DE QUEIROZ

~g~~EDE ASSIS V~ GUIMARÃES
RELATOR'

Processo n' :10120.003256193-20
Recurso n' : 117.573
Matéria:IRPJ e OUTRO - Ex.: 1989
Recorrente:C.B.F. - CONSTRUTORA BUENO FONSECA LIDA
Rccorrida:DRJ em BRASÍLIA-DF
Sessão de:l1 de novembro de 1998 .
Acórdão nt :107-05.411
PER1CIA CONTÁBIL - DESCABIMENTO - DISCRICIONARIDA-
DE DA AUTQRIDADE JULGADORA - POSSIBILIDADE DE
COMPROVAÇAO NOS AUTOS - Dependendo a perícia contábil de
convencimento da autoridade julgadora quanto à sua necessidade,
incabível a sua exigência em se tratando de matéria passível de
simples comprovasão documenjal,
IRPJ - CORREÇAO MONETARIA DE BALANÇO DEVEDORA -
GLOSA -.ADIANTAMEl'ITO PARA FUTURO AlIMENTO DE CA-
PITAL NAO COMPROVADO - LANÇAMENTO PROCEDENTE -
Não tendo sido comprovada a efetiva entrega de numerário pelos
sócios à empresa, para fazer frente a futuro aumento de capital, jus-
tificada está a glosa da correspondente correção monetária devedora,
Recurso nellado.

.Por unanimidade de votos, NEGAR provimento-ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE

. NATANAEL MARTINS
-RELATOR

Processo n' . :13808.000955195-94
Recurso n! .:116.719 .
Matéria:IRPJ e OUTROS - Ex,: 1991
Rccorrenre:JOHNSON!Ii JOHNSON INDúSI'RIA E COMÉRCIO LIDA.
Recorrida:DRJ em SAO PAULO-SP
Sessão de:1I de novembro de 1998
Ae6rdão n' .:107-05.412 .
IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONStRAÇÕES FI·
NANCEIRAS - Na correção monetária das demonstrações financeiras
relativas ao período-base encerrado em 31112190, deve ser consi-
derada a variação do !PC ocorrida no ano de 1990, em consonância
com a legislação vigente no exercício anterior; faeeu que dispõem os
arts. 43, 44, 104, inciso I e 144, do Código Tributãrio Nacional e.O
artigo 150, Ill, "a", da Constituição Federal de 1988.
Recurso provido.
Por unammidade de votos, DAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES· RIBEIRO E QUEIROZ
PRESIDENTE
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PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' .:10930.003056/96-11
Reeurso n' .:117.064 - EX OFFICIO
Maléria:IRPJ e OUTROS - Ex.: 1992
Reeorrcnle:DRJ em CURrnBA-PR
Interessada::IRMÃOS LOPES LTDA.
Sessão de:11 de novembro de 1998
Acórdão n". :107-05.413
RECURSO "EX OFFICIO" - IMPOSTO DE RENDA PESSOA JU-
RÍDICA - Devidamente justificada pelo julgador "a quo" a insubsls-
tência das razões determinantes da autuação, na qual a autoridade au-
tuante, ao apurar de ofício o impostoainda devido, deixou de eonsiderar
0< valores regularmente declarados e recolhidos pela contribuinte
Recurso de ofício negado.
Por unanimidade de valos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' :10280.003034197-16
Recurso n' :117.711 - EX OFFICIO
Matéria.l R P J e OUTROS· Ex.: 1992
Recorrente:DRJ em BELÉM-PA
[nteressada:INDUSTRIAL E COMERCIAL MINUANO LTDA.
Sessão de:11 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.414
RECURSO DE OFÍCIO - I· R P J - OMISSÃO DE RECEITAS -
VARIAÇÃO CAMBIAL NAS EXPORTAÇÕES - REFLEXO - IM·
POSTO DF RENDA SOBRE O LUCRO LIQUIDO· Nega-se pro-
virncnto ao recurso de ofício quando a autoridade julgadora singular
prolatá sua decisão com base nas provas e nos termos da legislação.
de regência•.
Recurso de ofício negado
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
FRANC[SCO DE SALES RIBE[RO DE QUEIROZ.
PRESIDENTE
EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
RELATOR

Processo n' :10980.002817/95-04
Recurso n' :116.356
Maléria:IRPJ - Ex,: 1990
Recorrenle:ACIDOL PARANÁ LTDA
Recorrida:DRI em CUR[TIBA-PR
Sessão .de:11 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.415
[RPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA - A atuahzação dos valores
pagos indevidamente deve ser plena, de modo a espelhar os efeitos da
inflação, isso em consideração ao princípio da isonomia, o qual exige
tratamento igual para lodos aqueles que se encontrem na mesma
suuação de fato.
Recurso provido.
Por unanimidnde de votos, DAR provimento ao recurso.
FRANC[SCO DE SALES RIBE[RO DE QUE[ROZ
PRESIDENTE .
FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
RELATOR

Processo n' :13805.000358/91-57
Recurso n' :116.369 - EX OFFICIO
Matéria:[RPJ - Ex.: 1990
Recorrenle:DRI em SÃO PAULO-SI'
Interessadn:REAL PREVIDÊNCIA PRIVADA SIA
Sessão de:11 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.416
RECURSO DE OFÍCIO - Nega-se provimento ao recurso de ofício
quando a autoridade julgadora singular aprecia o feito nos termos da
legislação de regência e das provas constantes dos autos,
Recurso de ofício negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
FRANC[SCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
RELATOR

Processo n' :13805.004408/97-61
Recurso n' .:117.096
Maléria:IRPJ - Ex.: 1993
Recorrente:DRI em SÃO PAULO-SI'
[nteressado:ABC BULL SIA TELEMATIC
Sessão de: 11 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.419
IRPJ: - Comprovado nos autos que a notificação de lançamento não
continha o enquadramento legal da infração e a identificação do fiscal
responsável por sua emissão, com indicação do respectivo número da
matrícula, como determina o artigo li, incisos m c IV do Decreto n'
70.235n2, é nulo o lançamento por falta de requisitos indispensáveis

a sua validade.
Recurso de ofício negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimenlo ao recurso de ofício.
FRANC[SCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
CARLOS ALBERTO t;ONÇALVES NUNES
RELATOR
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Processo n! :10580.003647196-24
Recurso n! :117.8[7
Matéria:IRPl - Ex.: 1992
Recorrente:COMPANHIA DE BEBIDAS DA BAHIA - CIBEB
Recorrente:DRJ em SALVADOR-BA
Sessão dc: 12 dc novembro de 1998
Acórdão n! :107-05.420 .
NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADE - DECADÊNCIA - SUS-
CITADA - REJEIÇÃO - O termo final decadencial interrompe-se
quando da lavratura do auto de infração e não somente no eabo do
processo administrativo. _
IRPJ - ADICIONAL DE IMPOSTO DE RENDA - FIXAÇAO DAS
FAIXAS DE INCIDÊNCIA EM CRUZEIROS - ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA INDEVIDA - PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO
- Prevendo a legislação vigente à época o cálculo do adicional de
imposto de renda segundo faixas de lucro real quantificadas em cru-
zeiros, não é cabfvel a sua atualização monetária a pretexto de que a
inflação da moeda imporia tal procedimento.
Recurso negado.
por unanimidade de valos, NEGAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
NATANAEL MARTINS
RELATOR

Processo n' .:13805.000786191·71
Recurso N! .:117.713 - EX omClo
Matéria:lRPl - Ex.: 1990
Recorrenle:DRJ em SÃO PAULO-SP
Inleressada:COINVALORES - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS I..TDA.
Sessão de: 12 de novembro de 1998
Acérdão n! .:107-05.422
RECURSO "EX OFFICIO" • IRPJ - NOTIFICAÇÃO DE LAN-
ÇAMENTO SUPLEMENTAR • Sobejamente justificada pelo julga-
dor "a quo" a insubsistêncía da Notificação de Lançamento Suple-
mentar que não contém a indicação do nome e do número da ma-
trícula do servidor responsável/competente pela sua emissão, é de se
negar provimento ao recurso de ofício 'interposto contra a decisão que
dispensou parte do crédito tributário lançado.
Recurso de ofício negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' .:10183.004122196·71
Recurso N' .:1/7.819 - EX omclo
Maléria: IRPJ e OUTROS - Ex.: 1992
Recorrente:DRJ em CAMPO GRANDE-MS
Interessada: TRANSPORTADORA FACCENDA LTDA.
Sessão de:12 de novembro de 1998
Acórdão n! .: 107-05.423
RECURSO "EX OFFICIO" - IRPJ - NOTIFICAÇÃO DE LAN·
ÇAMENTO SUPLEMENTAR - Sobejamente justificada pelo julga.
dor "a quo" a lnsubslstêncla da Notificação de Lançamento Suple-
mentar que não contém a indicnção do nome e do número da ma-
trlcula do servidor responsávcllcompelente pela sua emissão, é de se
negar provimento ao recurso de ofício Interposto contra a decisão que
dispensou parte do crédito tributário lançado.
Recurso de ofício negado.
Por unanimidade de valos, NEGAR provimenlo ao recurso de ofício.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
,PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' OO81197-20סס.13149:.
Recurso N' .:117.820 - EX omClo
Matéria:IRPl - Ex.: 1993
Recorrente:DRJ em CAMPO GRANDE-MS
Intcressada:AGROPECUÁRIA GALO LTDA.
Sessão de:12 de novembro de 1998
Acórdão n' .: 107-05.424
'RECURSO "EX OFFICIO" - IRPJ -NOTIFICAÇÃO DE LAN-
ÇAMENTO SUPLEMENTAR - Sobejamente justificada pelo julga-
dor "a quo" a insubsistência da Notificação de Lançamento Suple-
menlar que não contém a indicação do nome e' do número da ma-
trlcula do servidor responsável/competente pela sua emissão, é de se
negar provimento ao recurso de ofício interposto contra a decisão que
dispensou parte do crédito tributário lançado.
Recurso de ofício negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
FRANCISCO DE SALEs RIBEIRO DE QUEIROZ
,PRESIDENTE
PAULOROBERTO CORT~
RELATOR

Processo a' :13646.000042196-12
Recurso n' :li7.830 - EX OFFICIO
Matéria:CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Ex.: 1993
Rccorrente:DRJ em UBERABA-MG
Intercssada:WESTERN OESTE ARTEFATOS DE COURO LTDA.
Sessão de: 12 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.425
RECURSO "Ex osacro- - RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO
DE RENDIMENTOS - Não está sujeita a recurso de ofício ao Con-
selho de Contribuintes a decisão do Delegado da Receita Federal que
autorize a retificação de declaração de rendimentos.
Recurso de-oftcío não conhecido, por versar matéria estranha à com-
petênciado Colegiado.

nO 23-E, quarta-feira, 3 de fevereiro de 1999
ISSN 1415-1537 .

Recurso de ofício não conhecido. .
Por unanimidade de votos, NÃO CONHECER do recurso por se
tratar de matéria estranha à competência .do Conselho.
FRANCISCO DE SALES RIBE[RO DE QUEIROZ.
PRESIDENTE
EDWAL GONÇALVES. DOS SANTO~
RELATOR

Processo n' :10280.003616195-40
Recurso n' :116.380 - EX OFFICIO
Matéria:IRPJ - Ex.: 1992
Recorrcnte:DRJ em BELÉM-PA
Interessada:YAMAFLEX CONSTRUÇÕES LTDA.
Sessão de:12 de novembro de 1998
Acórdão n! :107-05.426
RECURSO DE OFÍCIO - Nega-se provimento ao recurso de ofício
quando a autoridade julgadora singular aprecia o feito nos termos üa
legislação de regência e das pro.vasconstantes dos autos.
Recurso de ofício negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
RELATOR

Processo n' :13215.000042/96-47
Recurso n' :116.381 - EX OFFICIO
Matéria:IRPJ e OUTROS - Exs.: 1992.e 1993
Recorrente:DRJ em BELÉM-PA
/nteressada:CONSTRUTORA cANTÉ LTDA.
Sessão de:12 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.427
RECURSO DE OFÍCIO - Nega-se provimento ao recurso de ofício
quando a autoridade julgadora singular aprecia o feito nos termos da
legislação de regência e das provas constantes dos autos.
Recurso de ofício negado.
Por unanimidade, NEGAR provimento ao recurso de offcio,
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
RELATOR

Processo n' .:13133.000123196-39
Recurso n' :117.534
Matéria:IRPJ e OUTROS - Ex.: 1992
Recorrente:COOPERATlVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MúTuo
DOS FUNCIONÁRIOS DA AGROVALE LTDA,
Recorrido:DR1 em BRASÍLIA-DF
Sessão de: 12 de novembro de 1998
Acóodão n' :107-05.429
IRPJ - Comprovado nos autos que 'a notificação de lançamento não
continha o enquadramento legal da infração e a identificação do fiscal
responsável por sua emissão, com indicação do respetivo número da
matrícula, como determina o artigo 11, incisos Ill e IV do Decreto n'
70.235n2, é nulo o lançamento por falta de requisitos indispensáveis

a sua validade, ~
Por unanimidade de votos, DECLARAR a nulidade da notiflceção de
lançamento. .
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE •
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES
RELATOR •

Processo n' :10469.003832196-31
Recurso n' :117.577 - EX OFFICIO
Matéria:CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Ex.: 1992
Recorrente:DRF em NATAL-RN
Interessadn:COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE
• CODERN
Sessão de:12 de novembro de 1998
Acóodão n' :107-05.431
NORMAS pROCESSUAIS - RECURSO DE OFÍCIO - RESTITUI'
çÃO DE TRIBUTOSIRETIFICACÃO DE DECLARAÇÃO E CAN-
CELAMENTO DE NOTIFICAÇÃO SUPLEMENTAR - INCOM-
PETÊNCIA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - A luz da
legislação do processo administrativo fiscal legal vigente, não é mais
cabível a interposição de recurso de ofício de decisão que defere a
restituição de tributos elou aceita a retificação de declaração, nem
tampouco de decisão de Delegado de DRF que· cancela notíficação de
.lançarnento suplementar. .
Recurso de ofício não conhecidó.
Por unanimidade de votos. NÃO CONHECER do recurso por se
tratar de matéria estranha à competência do Conselho.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ

.PRESIDENTE •
NATANAEL MARTINS
RELATOR

Processo n' • OO50196-23סס.13654:
Recurso n' .:117.827
Matéria:CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Ex.: 1991
Reeorrente:SIAUTO SILVA AUTOMÓVEIS LTDA.
Recorrida:DRI em JUIZ DE. FORA·MG .
Sessão de: 12 de novembro de 1998
Acórdão n' .:107-05.432
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - RESTITUIÇÃO. CORREÇÃO MO-
NETÁRIA - CABIMENTO. É cabível a atualização monetária na'
restituição de contribuição paga a maior.
Recurso provido
Por unanimidade de votos; DAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORI'ÉZ
RELATOR
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Processo n' .. 10855.001440/92·13
Recurso n' ..13.651 _
Matéria.CONTRIBl'IÇAO SQCIAL Ex .. 1991
R",-um:llte.REMONSA RETlFICA DE MOTORES NOSSA SE·
NHORA APARECIDA S/A
Reeorrida:DRI em CAMPINAS-SP
Sessão de: 12 de novembro de 1998
Acórdão n' .:107-05.434
Processo ADMINISTRATNO FISCAL - NORMAS PROCESSUAIS
- ACAO JUDICIAL E ADMINISTRATIVA CONCOMITANTES -
IMPbSSlliILIDADE - A busca da tutela jurisdicional do Poder Ju-
diciário, antes ou depois do lançamento "ex officio", enseja renúncia
ao litígio adminisltativo e impede a apreciação das razões de mérito,
por l'arte da autoridade adrnínístrativa, tomando-se definitiva a exi-
gência tributária nesta esfera.
Processo ADMINISTRATIVO FISCAL - ACÃO JUDICIAL E AD-
MINISTRATIVA CONCOMITANTES - DBpÚSITO JUDICIAL -
LANCAMENTO DA MULTA DE OFiCIO e JUROS DE MORA -
DESC'ABIMENTO . Tendo a contribuinte efetuado o depósito ju-
dicial antes do vencimento das parcela, do tributo contra o qual
insurgiu-se através de medida judicial, é incabível a exigência de
multa de oficio e Juros de mora no caso de lançamento de ofício
destinado a prevemr a decadência.
Por unanimidade de votos, NÃO CONHECER do recurso no que
versa sobre a matéria submetida ao Judiciário e DAR provimento para
afastar a muha de oficio e os juros de mora.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE .
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' :13646.000048/96-07
Recurso n' :117.834 - EX OmClO
Matéria:CONTRmUlCÃO SOCIAL - Ex.: 1994
Recorrente:DRF .em lJBERABA-MG
Interessada:INDUSTRIAS OLIVEIRA SANTOS LIDA
Sessão de: 12 de novembro de 1998
Acórdão n' :l07-05.435
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS Não está sujeita a recurso de
offcio ao Conselho de Contribuinte> a decisão do Delegado da Receita
Federal que autorize a retificação de declaração de rendimentos.
Recurso de oficio não conhecido. por versar matéria estranha à com-
pctência do Colegiado.
Recurso de oficio não conhecido.
por unanimidade de votos, NAO CONHECER do recurso por se
tratar de matéria estranha à competência do Conselho.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ.
PRESIDENTE
EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
RELATOR

Processo n' :11l180.003592194-01
Recurso n' :116.649 - EX OFFlClO
Matéria:lRPJ - Exs.: 1989 a 1991
Recorrcnte:DRJ em PORTO ALEGRE-RS
Interessada:SUPERMERCADOS REAL S/A
Sessão de:12 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05436
RECURSO DE oFiCIO - Nega-se provimento ao recurso de offeio
quando a autoridade julgadora singular aprecia o feito nos termos da
legislação de regência e das provas constantes dos autos.
Recurso de offcio negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de oflcio.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ

~~xgfs~DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
RELATOR

Processo n' :11030.000256/96-56
Recurso n' :116.650 - EX OFFICIO
Matéria:lRPJ e OUTROS - Ex.: 1992
Recorrente:DRJ em SANTA MARIA-RS
Interessada:FIJGA COUROS S/A
Sessão de: 12 de novembro de 1998
Acórdão n' :107·05437
RECURSO DE OFfcIO - Nega-se provimento ao recurso de oficio
quando a autoridade Julgadora singular aprecia o feito nos termos da
legislação de regência e das provas constantes dos autos.
Recurso de oteClOnegado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ

~~gfs~bE DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
RELATOR

Processo n' : 13677.000056/96·32
Recurso n' :111.828 •
Matéàa:CONTRlliUlCAO SOCIAL - E~.: 1992
Recorrente:COOPERAtIvA AGROPECUARIA DE PITANGUI LIDA
Reeorrida:DRJ em BELO HORIZONTE·MG
Sessão de:13 de novembro de 1998

éO~~'\~\~~\~lg\~~IAL SOBRE O LUCRO . SOCIEDADES
COOPERATIVAS - OPERACÕES COM COOPERADOS - INEXIS·
TENCIA DE LUCRO· INWLIGÊNCIA DO ART. 195, I, DA CF, E
DOS ARTS. I' E 2' DA LEI 7689/88 • LANÇAMENTO IMPRO-
CEDENTE . Nas operações com associados, em razão da própria
natureza das sociedades cooperativas e, também, por expressa de-
finiSão legal, não se aufere lucros, não sendo cabível, pois, a in-
cidencia da contribuição social sobre o lucro,
Recurso provido
por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
NATANAEL MARTINS
RELATOR

Processo n' .:10660.000837/93-0 I
Recurso n' .:02.836 •
Matéria.CONTRIBUICAO SOCIAL· Exs .. 1990 e 1991
Reeorrente:AUTO MÁQUINAS LTDA.
Reeorrida:DRF em VARGINHA - MG
Sessão de: 13 de novembro de 1998
Acórdão n' .:107-05.441
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CONTRIBUIÇÃO SOCIAL· TRIBUTAÇÃO DECORRENTE - Tra-
tando-se de tributação decorrente, o julgamento do processo principal
faz coisa ~ulgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,
ante a íntima relação de causa e efeito existente entre ambos
Recurso l'rovido.
Por unarumidade de votos, DAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RmEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' . :10660.000839/93-28
Recurso n' .:02.831
Matéria:PISIPATURAMENTO . Ex.: 1991
Recorrente:AUTO MAQUINAS LIDA.
Recorrida:DRP em VARGINHA-MG
Sessão de:13 de novembro de 1998
Acórdão n' .:107-05.442 _
PISIPATURAMENTO • TRIBUTAÇAO DECORRENTE - Tratando-
se de tributação decorrente, o julgamento do proeesso prine!i>al faz
coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,
ante a íntima relação de causa e efeito existente entre ambos.
Recurso provido.
Por unanimidade de votos, DAR provimento ao reeurso recurso.
FRANCISCO DE SALES RlliEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' • :J0660.ooo835/93·77
Recurso n' .:02.838
Matélia:FINSOCIAL; Ex.: 1991
Recorrente:AUTO MAQUINAS LTDA.
Reeorrida:DRF em VARGINHA·MG
Sessão de:13 de novembro de 1998
Acórdão n' .:107·05.443
FINSOCIAL - FATURAMENTO - TRIBUTAÇÃO DECORRENTE •
Tratando-se de tributação decorrente, o julgamento do processo principal
faz coisa Julgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição,
ante a Intima relação de causa e efeito existente entre ambos
Recurso l'rovido.
Por unammidade de votos, DAR provimento ao recurso recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
PAULO ROBERTOCORTEZ
RELATOR

Processo n' • :10660.000836/93·30
Recurso n' .:02.839
Matéria:1RF - Anos: J 989 e 1990
Recorrente:AUTO MAQUINAS LIDA.
Recorrida:DRF em VARGINHA·MG
Sessão de: J 3 de novembro de 1998
Acórdão n' .:107-05.444
IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - TRIBUTAÇÃO DECORRENTE
- Tratando-se de tributação decorrente, o julgamento do processo prin-
cipal faz eoisa julgada no processo decorrente, 'no mesmo grau de ju-
risdição, ante !l íntima relação de causa e efeito existente entre ambos.
Recurso l'rovldo.
Por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso recurso.
FRANCISCO DE SALES RmEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
PAULO ROBERTO CORTEZ
RELATOR

Processo n' :I0660.000833191-80
Recurso n' :15.665
Matéria:IRF - Anos: 1987 e 1988
Recorrente:METALURGICA MORETZSOHN LIDA.
Recorrida:DRJ em JUIZ DE FORA-MG
Sessão de:13 de novembro de 1998
Aeórdão n' :107-05.445
IMPOSTO DE RENDA FONTE - DECO~CIA - Aplica-se l'9r
igual, aos processos formalizados por decorrência,o que for decidido
no julgamento do processo principal, em razão da íntima relação de
causa e efeito.
Recurso neçado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
~,*,~ONÇALVES DOS SANTOS

Processo n' :10660.000834191-42
Recurso n' : 15.666
Matéria:PISIPATU~MENTO - Exs.: 1987 e 1988
Reeorrente:METALURGICA MORET"lSOHN LIDA
Recorrida:DRJ em JUIZ DE FORA·MG
Sessão de: 13 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.446
PIS FATURAMENTO - DECORRÊNCIA - Aplica-se por igual; aos
processos formalizados 'por decorrência, o que for decidido no jul-
gamento do processo pnneipal, em razão da íntima relação de- causa
e efeito.
Recurso negado,
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RmEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
~i."tió~ONÇALVES DOS SANTOS

Processo n' :11080.011823197-12
Recurso n' :116.850
Matéria:IRPJ e OUTROS - Exs.: 1989 e 1990
Rccorrente:SUPERMERCADOS REAL S/A
Reeorrida:DRJ em PORTO ALEGRE·RS
Sessão de: 13 de novembro de 1998

éO~;Wii.tiX7-íÕij~ IMOBILIZADO COMO DESPESA - Não são
admitidas eomo ~pcsas os gastos com substituição de ativo imobilizado
nem admitida sua depreciação apÓs a lavratura do auto de infração.
DEPRECIAÇÃO DE IMOVEIS - As Iluotas de depreciação alusivas
a imóveis não alugados são indedutíveis para efeito de apuração do
Jucro real.
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CORREÇÃO MONETÁRIA - IMOBILIZACÔF.5 - É tributável a
importllncia correspondente à correção monetária de bens e melhorias
classificáveis no ativo permanente que deixou de ser feita
RESERVA DE REAVALIAÇAO - Quando da depreciação de bens
reavaliados, a realização da reserva de reavaliação deve ser feita com
base no valor do encargo e sua respectiva correção monetária.
LUCRO INFLACIONARIO - Dá-se a realização de lucro inflacio-
nário a saída de bens para OUIta pessoa jurídica, independente da
ligação com a empresa que transferiu os bens.
Recurso negado,
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RlliEIRO DE QUEIROZ

=xg~~ DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
RELATOR

Processo n' :10120.001698192-04
Recurso n' :117.542
Matéria:IRFJ E OUTROS· Exs.: 1989 e 1990
Recorrente:MARA TURJSMO HOTEL LTDA.
Recorrida:DRJ em BRASíLIA-DF
Sessão de: 13 de novembro de 1998
Aeórdão n' :107-05.448
OMISSÃO DE RECEITA - TRmUTAÇÃO EXCLUSIVA SOBRE
DEPOSITO BANCARIOS - A presunção de omissão de receita ba-
seada em depósito efetuado em conta bancária da pessoa jurídiea,
mantida à margem da escrituração contãbil, não é aceito porque
baseados em presunção não autorizada em lei.
Recurso proVIdo.
Por unammidade de votos, DAR provimento ao recurso,
FRANCISCO DE SALES RmEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUIMARÃES
RELATOR

Processo n' ;13673.000043/97-39
Recurso n' :117.829 .
Matéria:CONTRIBUIÇÃO SOCIAL Ex.: 1992
Recorrente,COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE LUZ LTDA
- CREDILUZ
Recorrida:DRJ em BELO HORlZONTE·MG
Sessão de: 13 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.450
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO • SOCIEDADES
COOPERATIVAS - OPERAÇÕES COM COOPERADOS - INEXIS-
TENCIA DE LUCRO - INTEL1G~CIA DO AJIT. 195, I, DA CF, E
DOS ARTS. l' E 2' DA LEI 7689/88 - LANÇAMENTO IMPRO-
CEDENTE - Nas operações com associados, em razão da própria
natureza das sociedades eooperativas e, também, por expressa de-
finição legal, não se aufere lucros, não sendo cabível, pois, a in-
cidência da contribuição social sobre o lucro.
Recurso provido.
Por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
NATANAEL MARTINS
RELATOR

Processo n' :10660.000835191·13
Recurso n' :15.667
Matéria:PIS DEDUÇÃO - Exs.: 1987 e 1988
Recorrente:METALURGICA MORETZSOHN LIDA
Reeorrida:DRI em JUIZ DE FORA-MG
Sessão de:13 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.451
PIS DEDUÇÃO - DECO~CIA - Aplica-se 'p'?r igual, ~ps pro-
cessos formalizados por decorrência, o que for decidido no jull:l,II1ento
do processo principal, em razão da íntima relação de causa e ·efeito.
Recurso negado.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao .recurso,
FRANCISCO DE SALES RmEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
RELATOR

Processo n' :10660.000836191-78
Recurso n' :15.668
Matéria:PINSOCIAI, FATURAMENTO - Ex.: í987 e 1988
Reeorrenle:METALURGICA MORETZSOHN LIDA

.Recorrida:DRJ em JUIZ DE FORA-MG
Sessão de:13 de novembro de 1998
Acórdão n' :107-05.452
FINSOCIAL FATURAMENTO • DECORRÊNCIA - Aplica-se p?r
igual, aos processos íormalizados por decorrência, o que for decidido
no julgamento do proeesso principal, em razão da íntima relação de
eausa e efeito.
Recurso negado.
Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
PRESIDENTE
EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
RELATOR

Processo n' :10305.ooi631/95·87
Recurso n' :117.546 - EX OFFICIO
Matéria:IRPJ e OUTROS· Exs.: 1991 a 1993
Recorrente:ORJ no RIO DE JANEIRO-RI
Interessada:J.F.. ASSESSORIA E PLAlIo'EJAMENTO LIDA.
Sessão de:13 de novembro de 1998
Acórdão n' :107'05454
RECU~O DE OFiCIO - Nega-se provimento ao recurso de ofício
quando'a autoridade julgadora singular aprecia o feito .nos termos da
legislação de regência e das provas constantes das autos.
Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de oficio.
FRANCISCO DE SALES RmEIRO DE QUEIROZ'
PRESIDENTE _ I
FRANCISCO DE ASSIS VAZGUlMARAES
RELATOR .

RINALDO MAGALHÃES FONTENELH
Chefe da Secretaria
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ATA DA 543' SESSÃO ORDINÁRIA

Aos dez dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e
oito, às dez horas, na sala das Sessões do Primeiro Conselho de
Contribuintes. de número trezentos e cineo, localizada no terceiro
andar do EdifIcio Alvorada, Quadra I, Bloco "1", no Setor Comereial
Sul, nesta cidade de Brasílía, Distrito Federal, reuniram-se os Mem-
bros da Sétima Câmara deste Conselho, estando presentes os Con-
selheiros Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz (Presidente), Maria
IIca Castro Lemos Diniz, Natanael Martins,' Paulo Roberto Cortez,
Edwal Gonçalves do. Santos, Francisco de A.Sl. Vaz Guimarães,
Maria do Carmo Soares Rodrigues de Carvalho, Carlos Alberto Gon-
çalvcs Nunes, c eu, Rinaldo Magalhães Fontenele, Chefe da Se-
cretaria, a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária.
Verifieada a existência de quorum regimental, o Presidente declarou
aberta a se ss ão, sendo a seguir lida e posta em discussão a ata da
sessão anterior. que foi aprovada.

Durante o expediente, procedeu-se ao sorteio de recursos a serem
relatados, resultando na seguinte distribuição:

RELATOR: NATANAEL MARTINS
Recurso n' 12.853 - Processo n' 13709.001669191·95 - Recorrente:
FÁBRICA DE GELO SANTA CLARA LTDA. - Recorrida: DRJ no
RIO DE JANEIRO-RJ.
Recurso n' 13.236 - Processo n' 1370!i.001667191-6O - Recorrente:
FÁBRICA DE GELO SANTA CLARA LTDA. - Recorrida: DRJ no
RJO DE JANEIRO-RJ.
Recurso n' 13.237 - Processo n' 13709.001668191-22 - Recorrente:
FÁBRICA DE GELO SANTA CLARA LTDA. - Recorrida: DRJ no
RIO DE JANEIRO-RJ.
Recurso n' 13.238 - Processo n' 13709.001670191-74 - Recorrente:
FÁBRICA DE GELO SANTA CLARA LTDA. , Recorrida: DRJ no
RIO DE JANEIRO-RJ.
Recurso n' 115.202 - Processo n' 13709.00í671191.37 • Recorrente:
FÁBRICA DE GELO SANTA CLARA LTDA. - Recorrida: DRJ no
RIO DE JANEIRO-RJ.
Recurso n' 117.715 - Processo n' 10166.000212/96-46 - Recorrente:
BRASICOUROS COMERCIAL DE COUROS LTDA. - Recorrida:
DRJ em BRASÍLIA-DF.

RELATOR: PAULO ROBERTO CORTEZ
Recurso n' 112.701 - EX OFFICIO - Processo n' 10293.000823/95.
11 • Reeorrente: DRJ em MANAUS·AM - Interessada: EMPRESA
SANTA CLARA LTDA. CONSTRUÇÕES E URBANISMO.
Recurso n' 118.034 . Processo n' 10120.003390194-93 - Recorrente: MAN-
SUETO JOSÉ CESAR LUNARDI • Recorrida: DRI em BRASfuA.DF.

RELATOR. EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
Recurso n' 14.831- Processo n' 10630.000040I93-43 - Recorrente: JOsé
A. FILHO & CIA. LTDA. - Recorrida: DRJ em JUIZ DE FORA-MG.
Recurso n' 117705 . Processo n' 11527000108/95·68 . Recorrente:
GENEFLIDES TENÓRIO DE OLIVEIRA (FIRMA INDIVIDUAL)
Recorrida: DRJ em SALVADOR-BA.

Recurso n' 118.036 . Processo n' 13527.000109/95·21 . Recorrente:
GENEFLIDES TENÓRIO DE OLIVEIRA - Recorrida: DRJ em
SALVADOR-BA.
Recurso n' 108.897 - Processo n' 10768.018029191-21 - Recorrente:
ART FILMES SIA - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO-RJ.

RELATOR: MARIA DO CARMO SOARES RODRIGUES DE CAR.
VALHO
Reeurso n' 14.756 - EX OPFICIO - Processo n' OO54195-81סס.13531
. Recorrente' DRJ em SALVADOR·BA . Interessada: NORALDINO
MATHEUS FONSECA.
Recurso n' 14.757 - EX OPFICIO - Processo n' oo55195-43סס.13531
- Recorrente: DRJ em SALVADOR.BA - Interessada: JOSÉ FLÁVIO
BORGES.
Recurso n' 116.635 - Processo n' OO24/97-93סס.13683 - Recorrente:
ELIANE AZULEJOS MINAS GERAIS S/A - Recorrida: DRJ em
JUIZ DE FORA-MG.
Recurso n' 117.833 - Processo n' 10746.000462197-36 - Recorrente: UMUA-
RAMA AUTOMÓVEIS LIDA. - Rccooida: DRJ em BRASfuA-DF.
Recwso n' 118.035 - Processo n' 13805.lX)S(»5B7-44 - Recorrente: SIOE-
RÜRC1IC'A J L ALIPERTl S/A Recooida: DRJ em SÃO PAULO-SP.
Recurso n' 118.D:l7 Processo n'I0640.001119196-89 . Recorrente: PAU.
LO CESAR BARBOSA· Recorrida: DRJ em JUIZ DE FORA-MG.

RELATOR: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NIJNES
Recurso n' 06.885 - Processo n' 10980.008078193-85 - Recorrente:
INDÚSTRIAS QUÍMICAS MELYANE LTDA .• Recorrida: DRJ em
CURITIBA-PR.

1I/a ordem do dia, foram vistos, examinados e relatados o. recurso.
em pauta. e em decorrência foram prolatada> a> seguintes decisões,

RELATOR' CONSELHEIRO NATANAEL MARTINS
Recurso n' 116.802 - Processo n' 10640.000546/97-85 - Recorrente:
D/LESTE-DISTRIBUIDORA LESTE DE BEBIDAS LTDA - Re-
corrida: DRJ em JUIZ DE FORA-MG - IRPJ e OUTROS - Ex.: J996
• Decisão: Retirado de pauta por solicitação do contribuinte.

RELATOR. CONSELHEIRO PAULO ROBERTO CORTEZ
Recurso n' 110.964 . Processo n' 13963.000229193-44 - Recorrente:
VERA CRUZ METALÚRGICA LTDA. - Recorrida: DRJ em FLO-
RIANÓPOl.lS SC IRPJ e OUTROS Ex •.. 1989 e 1993 . Decisão,
Por unanimidade de votos ACOLHERAM os embargos de declaração
para declarar nulo o Ac6rdão n' 107-03.138 e, no mérito, DERAM
provimento PARCIAL ao recurso Ac6rdão n' 107·05.397.
Recurso n' 111.397 - Processo n' 13963.000198195-84 - Recorrente:
VERA CRUZ METALÚRGICA LTDA. - Recorrida: DRJ em FLO-
RIANÓPOLIS-SC • IRPJ e OUTROS - Exs.: 1989 e 1991 - Decisão
: Por unanimidade de votos, DECLARARAM a nulidade da no.
tificação do lançamento - Ac6rdão n' 107-05. 398.

Diário Oficial

RELATOR: CONSELHEIRO EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
Recurso n' 1I7.047 - EX omclo • Processo n' 10805.003825193-
56 • Recorrente: DRJ em CAMPINAS-SP - Interessada: FORJARIA
SÃO BERNARDO LIDA· IRPJ· Exs.: 1990 e 1991 - Decisão: Por
unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de oficio _
Ac6rdão n' 107-05. 399.

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUI-
MARAES .
Recurso n' 113.736 6' Processo n' 10909.000545195-16 - Recorrentes:
DRJ em FLORIAN POLIS-SC . ALDRI - DISTRIBUIDORA DE
GeNEROS ALlMENTJCIOS LIDA. - IRPJ e OUTROS - Exs.: 1991
a 1994 - Decisão: Por unanimidade de votos, ANULARAM a decisão
de fls. 367113674 face à existência de outra Clue lhe é anterior, cujo
julgamento do recurso foi convcrtido em diligência através da Re-
solução n' 107-0.183 - Ac6rdão n' 107·05.400.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DO CARMO SOARES RO-
DRIGUES DE CARVALHO
Recurso n' 1I6.644 • Processon! 10935.()()1902197-45 - Recorrente:
VIACAO NOVA lNTEGRAÇAO LTDA. - Recorrida: DRJ em FOZ
DO fGUAÇU-PR - IRPJ e OUTROS· Ex.: 1992 - Decisão: Vista à
Conselheira MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ.

~OR: CONSELHEIRO .CARLOS· ALBERTO GONÇALVES

Recurso n' 114.537· Processo n' 10980.014690195·02 - Recorrente:
RAMO CORRETORA DE SEGUROS SIC LIDA. - Recorrida: DRJ
em CURITIBA·PR. IRPJ e OUTROS - Exs.: 1991 a 1993· Decisão:
Por unanimidade de votos, CONVERTERAM o julgamento em di-
ligência. Presente ao julgamento o Dr.' Carlos Augusto de Vilhena _
OABIRJ n' 64.499, que se dispensou de apresentar sustentação oral
em virtude da proposta de diligência feita pelo Relator. - Resolução n'

107-0:220.

Flnalmente, para constar, foi lavrada a presente ata que, após lida e
achada conforme, eu, Rinaldo Magalhães Pontenele, Chere da Se-
cretaria, assino com o Presidente.

FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
Presidente

RINALDO MAGALHÃES FONTENELE
Chefe da Secretaria

ATA DA 544' SESs40 ORDINÁRIA

Aos dez dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e
oito, às quatorze horas e trinta minutos, na sala das Sessões do
Primeiro Conselho de Contribuintes, de número trezentos e cinco,
localizada no terceiro andar do Edifício Alvorada, Quadra I, Bloco
"1", no Setor Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Fe.
deral, reuniram- se os Membros da Sétima Câmara deste Conselho,
estando presentes os Conselheiros Franci seo de Sales Ribeiro de
Queiroz (Presidente), Maria IIca Castro Lemos Diniz, Natanael Mar.
tíns, Paulo Roberto Cortez, Edwal Gonçalves dos Santos, Francisco
de Assis Vaz Guimarães, Maria do Carmo Soares Rodrigues de Car-
valho, Carlos Alberto Gonçalves Nunes, e eu, Rinaldo Magalhães
Fontenele, Chefe da Secretaria, a fim de ser realizada a presente
Sessão Ordinária.
Verificada a existência de quorum regimental, o Presidente declarou
aberta a sessão, sendo a seguir lida e posta em discussão a ata da
sessão anterior, que foi aprovada. .

Na ordem do dia, foram vistos, examinados e relatados os recursos
em pauta, e em decorrência foram prolatadas as. seguintes decisões:

RELATOR: CONSELHEIRO NATANAEL MARTINS
Recurso n' 117.307 - Processo n' 10935.00162719&;51 - Recorrente:
CONSTRUTORA ABAPAN LTDA - Recorrida: DRJ em FOZ DO
IGUACU-PR - IRPJ e OUTROS - Ex.: 1993 • Decisão: Vista ao
Conselheiro FRANCISCO DE SA.LES RIBEIRO DE QUEIROZ.
Recurso n' 116.647 - Processo n' 11020.001582197-17 - Recorrente:
FREIOS MASTER EQUIPAMENTOS AUTOMOTIVOS CIDA _
Recorrida: DRJ em PORTO A.LEGRE-RS - IRPJ - Ex.: 1995 •
Decisão: Vista à Conselheira MARJA ILCA CASTRO LEMOS DI-
NIZ.

RELATOR: CONSP,LHEIRO PAULO ROBERTO CORTEZ
Recurso n' 109.055 . Processon" 10660.000838193-65 . Recorrente:
AUTO MÁQUINAS LIDA .. Recorrida: DRF em VARGINHA-MG
- IRPJ • Exs.: 1989 a 1991 - Decisão: Por unanimidade de votos,
DERAM provimento ao recurso « Ac6rdão n' 107-05.401.
Recurso n' 111,665 - Processo n.' 10855.000619195-15 - Recorrente:
INDA.RU INDUSTRIA E COMERCIO LIDA. - Recorrida: DRJ em
CAMPINAS-SP -IRPJ - Ex.: /991 • Anos: 1993 e 1994 • Decisão:
Vista ao Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES.

RELATOR: CONSELHEIRO EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
Recurso n' 117.048 - Processo n' 13819.002200/97·21 - Recorrente:
FORJARIA SÃO BERNARDO LTDA .. Recorrida. DRJ em CAM-
PINAS,SP - IRPJ e OUTROS - Exs.: 1990 e 1991 - Decisão: Por
unanimidade de votos, DERAM provimento ao recurso . Ac6rdão n'
107-05.402.

~l~R: CONSEt.HEIRO FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUI-

Recurso n' 1I5.038 - Processo n' 10935.001407/95-74 - Recorrente:
PERFILADOS VANZIN LTDA. - Recorrida: DRJ em FOZ DO
IGUAÇU-PR - IRPJ e OUTROS - ~: 1993 - Decisão: Por una-
nimidade de votos, CONVERTERAM o julgamento em diligência _
Resolução li' 107-0.221.
Recurso !I' 115.136 . Processo n' 10935.001408195-37 - Recorrente:
META.LURGICA VANZIN LTDA. - Recorrida: DRJ em FOZ' DO
IGUAÇU-PR - IRPJ e OUTROS - Exs.: 1992 e 1993 - Decisão: Por
unanimidade de votos, CONVERTERAM o julgamento em diligência
- Resolução n' 107-0.222.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DO CARMO SOARESRO-
DRIGUES DE CARVALHO
Recurso n' 116.727 - EX OFFICIO - Processo n' 10880.040522194-
66 • Recorrente: DRJ em SÃO PAULO-SP - Interessada: VIAÇÃO
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NAÇÕES UNIDAS LTDA • IRPJ e OUTROS - Ex.: 1992 - Decisão:
Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de
ofício • Acordão: 107-05.403.
Recurso n' 116.779 - Processo n' OO13197-58סס.13016 - Recorrente:
COOPERATIVA SANTA CLARA LIDA •• Recorrida: DRJ em POR-
TO ALEGRE-RS - IRPJ e OUTROS - Exs.: 1992 a 1996 - Decisão:
Vista ao Con se lheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES.

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES
Recurso n' li4.732 - EX OFFICIO . Processo n' 10980.014691195.
67 - Recorrente: DRJ em CURITIBA-PR - Interessada: BALTIMORE
SIA • IRPJ e OUTROS· Exs.: 1991 e 1992 • Decisão: Por una-
nimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de ofício.
Pre se nte ao julgamento à Dr." Dirlei de Assunção OABIPR n' 23.165.
• Acórdão li' 107-05.404.

Finalmente, para constar, foi lavrada a presente ata que, ap6s lida e
achada conforme, eu, Rinaldo Magalhães Fontenele, Chefe da Se-
cretaria, assino com o Presidente.

FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
Presidente

RINALDO MAGALHÃES FONTENELE
Chefe da Secretaria

ATA DA 545' SESSÃO ORDINÁRIA

Aos onze dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e
oito, às oito horas e trinta minutos, na sala das Sessões do Primeiro
Conselho de Contribuintes, de número trezentos e cinco, localizada
no tereeiro andar do Edifleio Alvorada, Quadra I, Bloco "J", no Setor
Comereial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuniram- se
os Membros da Sétima Câmara deste Conselho, estando pre sentes os
Conselheiros Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz (Presidente),
Maria I1ca Castro Lemos Díníz, Natanae1 Martins, Paulo Roberto
Cortez, Edwal Gonçalves dos Santos, Francisco de Assis Vaz Gui-
marães, Maria do Carmo Soares Rodrigues de Carvalho, Carlos AJ-
berto Gonçalves Nunes, e eu, Rinaldo Magalhães Fontenele, Chefe da
Secretaria, a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária.
Verificada a existência de quorum regimental, o Presidente declarou
aberta a sessão, se ndo a seguir lida e posta em discussão a a~ da
sessâo anterior, que foi aprovada.

Na ordem do dia, foram vistos, examinados e relatados os recursos
em pauta, e em decorrência foram prolatadas as seguintes decisões;

RELATOR: CONSELHEIRO NATANAEL MARTINS
Reeurso n' 117.308 - Processo n' 13924.000249197-97 - Recorrente:
OSCAR SÉRGIO FRANCIOSI & FILHO LTDA - Recorridà: DRJ
em FOZ DO IGUAçu-PR - IRPJ e OUTROS - Ex.: 1995 - Decisão:
Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso _
Ac6rdão n' 107-05.405.
Recurso n' 117.535 - Processo n' 10120.001603192-90 - Recorrente:
COMERCIAL CENTRO OESTE DE ALIMENTOS LTDA - Re-
corrida: DRJ em BRASfLIA-DF - IRPJ e OUTROS - Exs.: 1990 a
1992 - Decisão: Por unanimidade de votos, DERAM provimento
PARCIAL ao recurso-. Ac6rdão li' 107-05. 4Ó6.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO ROBERTO CORTEZ
Recurso n' 115.370 - Processo n' 10510.00I113193-62 • Recorrente:
HIPER BOUTIQUE LTDA - Recorrida: DRJ em SALVADOR-BA _

IRPJ - Exs.: 1990 e 1991 - Decisão: Por unanimidade de votos,
CONVElITERAM o julgamento em diligência - Resolução n' 107-
0.223.
Recurso n' 115.518 . Processo n' 10805.002659194-24 - Recorrente:
PRJNCESA DO A.BC LOCADORA DE VEíCULOS, TRANSPOR-
TES E TIJRJ~MOS LIDA. - Recorrida: DRJ em CA.MPINAS-SP _
IRPJ e OUTROS - Ex.: 1991 - Decisão: Retirado de pauta a pedido
da contribuinte. .

RELATOR: CONSELHEIRO iIDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
Recurso n' 117.707 - EX OFFICIO - Processo n' 10855.001052/97-
1I - Recorrente: DRJ em CA.MPINAS-SP - Interessada: UNIMETAL.
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS LIDA. - IRPJ
- Ex.: 1992 - Decisão: Por unanimidade de votos, NEGARAM pro-
vimento ao recurso de ofleio - Ac6rdão n' 107-05.407.

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUI-
MARÃES .
Recurso n' 111.834 - Processo n' 11020.000526192-04 - Recorrente:
INTEK INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA - Recorrida: DRJ em
PORTO ALEGRE'RS - IRPJ"· Exs.: 1987 a 1991 - Decisão: Por
unanimidade de votos, REJEITARAM preliminar de nulidade, e, no
mérito, DERAM provimento PARCIAL ao recurso . Ac6rdão n! 107-
05.408.

RELATORA. CONSELHEIRA MARIA DO CARMO SOARES RO-
DRIGUES DE CARVALHO
Recurso n' 116.800 - Processo n' 13805.003013197-87 - Recorrente;
CONSTRUTORA SnSA LIDA - Recorrida: DRJ em SÃO PAULO-
SP - IRPJ e OUTROS - Anos: 1992 a 1995 - Decisão: Vista ao
Conselheiro NATANA.EL MARTINS.
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Recurso o' 117..l18Pnx.e»o o' 109.l7.()()()()23/9795 Recorrente.
HOSPITAL SÃO CARLOS DE PLANALTO LTDA. - Recorrida:
DRJ CIOfOZ DO IGUAÇU·PR - IRPJ· Exs .. 1995 - Decisão: Por
unanmudade de VOlOS,DERAM provimento ao recurso· Acórdão n'

107-05.409.

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES .
Recurso o' Il4.958 Processo n' 10980.004080197 17 Recorrente.
BALTlMORE SIA . Recorrida. DRJ cIO CURITIBA·PR IRPJ c
OUTROS - Exs.; 1991 c 1992 • Decisão: Por unanimidade de VOlOS,
CONVERTERAM o julgamento em diligência. Presente ao julga-
mento a Dr," Dirlei de Assunção OABIPR n' 23.165 •• Resolução n'

107-0.224.

RELATOR. CONSELHEIRO FRANCISCO DE SALES RIBEIRO
DE QUEIROZ
Recurso n' 116.379 . Processo n' 13805.005387/93-02 . Recorrente,
INDÚSTRIAS ARTEB S/A - Recorrida: DRJ em SÃO PAULO-SP -
IRPJ c OUTROS· Ex.: 1989- Decisão: Por unanimidade de votos,
CONVERTERAM o julgamento em diligência - Resolução n' 107-
0.225.

Finalmente, para constar, foi lavrada a presente ata que, após lida e
achada conforme, eu, Rinaldo Magalhães Fontenele, Chefe da Se-
cretaria, assino com o Presidente,

FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
Presidente

RINALDO MAGALHÃES FONTENELE
Chefe da Secretaria

ATA DA 546' SESSÃO ORDINÁRIA

Aos onze dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa c
oito, ã., quato •..ze horas c trinta minutos, na sala das Sessões do
Primeiro Conselho de Contribuintes, de número trezentos c cinco,
localrzada no terceiro andar do Edíffcio Alvorada, Quadra I, Bloco
'T, no Setor Corncrcral Sul, nesta cidade de Brasfha, Distrito Fe-
deral, reumram-se os Membros da Sétima Câmara deste Conselho,
estando presentes os Conselheiros Francisco de Sales Ribeiro de
Queiroz (Presidente), Maria lIea Castro Lemos Diniz, Natanael Mar-
tins. Paulo Roberto Cortez, Edwal Gonçalves dos Santos, Francisco
de Assis Vaz Guimarães, Maria do Carmo Soares Rodrigues de Car-
valho, Carlos Alberto Gonçalves Nunes, c cu, Rinaldo Magalhães
Pontenele, Chefe da Secretaria, a fim de ser realizada a presente
Sessão Ordinária.
Verificada a existência de quorum regimental, o Presidente declarou
aberta a sessão, sendo a seguir lida e posta em discussão a ata da
sessão anterior, que foi aprovada.

Na ordem do dia, foram vistos. examinados c relatados 'os recursos
em pauta, e em decorrência foram prolatadas as seguintes decisões'

RELATOR: CONSELHEIRO NATANAEL MARTINS
Recurso n' 1I7.548 - Processo n' 13133.0oo1l3/96-85 • Recorrenle:
COOPERATIVA DE ENSINO DE RIO VERDE LTDA - Recorrida:
DRJ em BRASíLIA-DF - IRPJ - Ex.: 1992 . Decisão: Por una-
nímidade de votos, DECLARARAM a nulidade dos lançamentos, -
Acórdão n' 107-05. 410.
Recurso n' 1I7.573 - Processo n' 10120.003256193-20- Recorrenter
C.B.F. - CONSTRUTORA BUENO FONSECA LTDA • Recorrida:
DRJ em BRASíLIA DF IRPJ c OUTRO Ex .. 1989 . Decisão: Por
unanimidade de '010&, NEGARAM provimento ao recurso· Acórdão
n' 107-05. 411.

REl.ATOR· CONSFLHEIRO PAULO ROBERTO CORTEZ
Recurso n' 116719· Processo n' 13808.000955/95-94· Recorrente:
JOHNSON & JOHNSON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA .• Re-
corrida' DRJ em SÃO PAULQ·SP - IRPJ c OUTROS· Ex.: /991 -
Decisão Por unanimidade de votos, DeRAM provimento ao recurso

. Acórdão n' 107·05.412.
Recurso n' 117.064 . EX OFFICIO . Processo n' 10930.003056196-
Ii - Recorrente: DRI em CURITIDA-PR • Interessada; .IRMÃos
LOPES & CIA. LTDA. -IRPJ e OUTROS - Ex.: 1992 - Decisão: Por
unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de ofício -
Acórdão n' 107-05.413.

RCluN' n' 117 ~51 Processo n' 10120003506/93·95· Recorrente'
CITROLlMA COMÉRCIO DE FRUTAS LTDA .• Recorrida: DRJ
em BRASíLlA·DF -IRPJ e OUTROS • Exs.: 1991 e 1992 - Decisão:
Retirado de pauta lendo em vista erro malerial na publicação.

RELATOR. CONSELHEIRO EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
Recurso n' 117.711 - EX OFFICIO - Processo n' 10280.003034/97-
16 Recorrente' DRJ em BELÉM·PA . Interessada: INDUSTRIAL E
COMERCIAL M1NUANO LTDA. -IRPJ e OUTROS - Ex.: 1992-

Decisão: Por unanimidade de votos, 'NEGARAM provimento ao
recurso de oficio - Acórdão n' 107-05.414.

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUI-
MARÃES
Recurso n' 116.356 . Processo n' 10980.002817/95-04 - Recorrente:
ACIOOL PARANÁ LTDA . Recomda: DRI em CURITIBA-PR .
IRPJ· Ex.: 1990 . Decisão: Por unanimidade de votos, DERAM
provimento ao recurso. - Acórdão n: 107-05.415.
Recurso n' 116.369 EX OFFICIO - Processo u' 13805.000358/91-57

Recorrente. DRJ em SÃO PAULO SP Interessada: REAL PRE·
VIDÊNCIA PRIVADA S/A - IRPJ - Ex.: 1990 - Decisão: Por una-
rurnidadc de votos, NEGARAM prov imenlo ao recurso de oficio
Acórdão n' 107-05.416.
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RELATORA. CONSELHEIRA MARIA DO CARMO SOARES RO·
DRIGUES DE CARVALHO
Recurso n' 111.319- Processon! 10825.001282194-21 - Recorrente:
UNIMED DE AVARÉ-COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO -
Recorrida: DRJ em RIBEIRÃO PRETO-SP - IRPJ - Ex.; 1992 •

Decisão: Por unanimidade de Valos, DERAM provimento ao recurso
• Acórdão n' 107-05.417.
Recurso n' 117.430 • Processo n' 10825.001283/94-93 - Recorrente:
UNIMED DE AVARÉ-COOPERATlVA DE TRABALHO MÉDICO·

Recorrida. DRJ em RIBEIRÃO PRETO-SP CONTRIBUiÇÃO
SOCIAL - Bx.: 1992- Decisão:. Por unanimidade de votos, DERAM
provimento ao recurso> Acórdão n' 107-05.418.

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES
Recurso n' 117.09ó EX OFFlCIO . Processo n' 13805.004408197-61
• Recorrente: DRI em SÃO PAULO-SP • Interessada: ABC BULL
S/A· TELEMATIC IRPJ Ex.' 1993 . Decisão' Por unanimidade
de valos, NEGARAM provimento- ao recurso de offcio • Acórdão n' .
107'05.419.

Finalmente, para constar, foi lavrada a presente ata que, após lida e
achada conforme, cu, Rinaldo Magalhães Fontenele, Chefe da Se-
cretaria, assino com o Presidente.

FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
Presidente

RINALDO MAGALHÃES FONTENELE
Chefe da Secretaria

ATA DA 547' SESSÃO ORDINÁRIA

Aos doze dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e
oito, às oito horas c trinta minutos, na sala das Sessões do Primeiro
Conselho de Contribuintes, de número trezentos e cinco, localizada
no lcrceiro andar do Edifício Alvorada, Quadra I, Bloco "J", no Selor
Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuniram-se
os Membros da Sétima Câmara deste Conselho, estando presentes os
Conselheiros Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz (Presidente),
Maria Ilca Castro Lemos Diniz, Natanael Martins, Paulo Roberto
Cortez, Edwal Gonçalves dos Santos, Francisco de Assis Vaz Gul-
marães, Maria do Carmo Soares Rodrigues de Carvalho, Carlos Al-
berto Gonçalves Nunes, e cu, Rinaldo Magalhães Fontenele, Chefe da
Secretaria, a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária.
Verificada a existência de quorum regimental, o Presidente declarou
aberta a sessão, sendo a seguir lida c posta em discussão a ala da
sessão anterior, 'que foi aprovada.

Na ordem do dia, foram vistos, examinados e relatados os recursos
em pauta, e em decorrência foram prolatadas as seguintes decisões:

RELATOR: CONSELHEIRO NATANÃEL MARTINS
Recurso n' 117.817- Processon" 10580.003647/96-24· Recorrente:
COMPANHIA DE BEBIDAS DA BAHIA - CIBEB • Recornda. DRJ
em SALVADOR·BA - IRPJ· Ex.; 1992 - Decisão: Por unanimidade
de votos, NEGARAM provimento ao recurso - Acórdão n' 107-
05.420.
Recurso n' 117.824- Processo n' OO62195-14סס.13562 •• Recorrente:
SOCIEDADE COMERCIAL DE MÁQUINAS E IRRIGAÇÃO LT-
DA. • Recorrida: DRI em SALVADOR-BA - IRPJ e OUTROS -
Bxs.: 1994 e 1995 - Decisão: Por unanimidade de votos, DERAM
provimento ao rccurso » Acórdão n' 107-05.421.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO ROBERTO CORTEZ
Recurso n' 117.713 - EX OPFICIO - Processo n' 13805.000786/91-
71 - Recorrente: DRI em SÃO PAULO-SP - Interessada: COIN·
VALORES - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS LTDA - IRPJ - Ex., 1990 . Decisão: Por unanimidade de
votos, NEGARAM provimento ao recurso de ofício . Acórdão n'
107-05.422,
Recurso n' 117.819 - EX OFFlCIO • Processo n' 10183.004122196-
71 • Recorrente, DRI em CAMPO GRANDE-MS - Interessada .
TRANSPORTADORA FACCENDA LTDA - IRPJ e OUTROS - Ex.:
1992 - Decisão: Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento
ao recurso de oficio - Acórdão n' 107·05.423.
Recurso n' 117.820 - EX OFFlCIO - Processo n' -OO81197סס.13149
20 - Recorrenle: DRI em CÀMPO GRANDE-MS - Interessada:
AGROPECUÁRIA GALO UrDA -IRPJ - Ex.: 1993 - Decisão: Por
unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de ofício
Acórdão n' 107-05.424.

RELATOR. CONSELHEIRO EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
Recurso n' 117.830 - EX OFFlCIO - Processo n' 13646.000042/96-
12 - Recorrente: DRFcm UBERABA-MG - Interessada: WESTERN
OESTE ARTEFATOS DE COURO LTDA. ~ CONTRIBUlÇ!-O SO-
CIAL . Ex.; 1993 . Decisão: Por unanimidade de votos, NAO CO-
NHECERAM do recurso por se tratar de matéria estranha à com-
petência do Conselho· Acórdão n' 107·05.425.

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUI-
MARÃES
Recurso n' 116.380 EX OFFlCIO • Processo n' 10280.003616195-40
. Recorrente: DRJ em BELÉM-PA - Interessada: YAMAFLEX
CONSTRUÇÕES LTDA - IRPJ - Ex.: 1992 - Decisão: Por una-
nimidade de valos, NEGARAM provimento ao recurso de ofício -
Acórdão n' 107-05.426.
Recurso n' 116.381 EX OFFlCIO - Processo n' 13215.000042196-47
. Recorrente: DRI em BELÉM-PA . Interessada: CONS:rRUTORA
CANTÉ LTDA. - IRPJ e OUTROS - Exs.: 1992 e 1993 - Decisão:
Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de
offcio • Acórdão n'107-05.427.
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RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DO CARMO SOARES RO-
. DRIGUES DE CARVALHO

Recurso Q' 117568 . Processo n'·IOI20.ooo557/95-81 • Recorrente:
PATRIMONlO PARTICIPACÕES \MOBILIARJAs LTDA. - Recor-
rida: DRJ em BRASfí.IA.OF • IRPJ - Ex.; 1991 - Decisão: Por
unanimidade de votos, DERAM provimento PARCIAL ao recurso >

Acórdão n' 107-05.428 .
Recurso n' 117.571 - Processo n' 107~~006064193-44 ., Recorrente:
TRANSCRIL - TRANSPORTES COMbRCIOE INDUSTRIA LT-
DA .. Recorrida: DRJ no RIO DE JANEIRO-RJ . IRPJ· Ex.; 1994
. Decisão: Retirado de pauta tendo em vista erro material na I?u,
blicação da pauta.

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES
Recurso n' 1I7.534 - Processo n' 1313~~123/96-39 • Recorrente:
COOPERATIVA DE ECONOMIA E C=DITO DOS FUNCIONA-
RIOS DA AGROVALE LTDA. - Recorrida: DRJ em BRASILIA-DF
-IRPJ e OUTRO - Ex.: 1992- Decisão: Por unanimidade de votos,
DECLARARAM a nulidade da notificação de lançamento . Acórdão
n' 107-05.429.

Finalmente, para constar, foi lavrada a presente ala que, apõs lida c
achada conforme, cu, Rinaldo Magalhães Fontenele, Chefe da Se-
cretaria, assino com o Presidente.

FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
Presidente

RINALDO MAGALHÃf.S FONTENELE
Chefe da Secretaria

ATA DA 548' SESSÃO ORDINÁRIA

Aos doze dias do mês de novembro de mil novecentos c noventa e
oito, às qualorze horas c trinta minutos, na sala das Sessões do
Primeiro Conselho de Contribuintes, de número trezentos e cinco,
localizada no terceiro andar do Ediflcio Alvorada, Quadra I, Bloco
"J", no Selar Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Dístrítc Fe-
deral, reuniram-se os Membros da Sétima Câmara deste Conselho,
estando Eresenles os Conselheiros Francisco de Sales Ribeiro' de
Queiroz (Presidente), Maria lIea Castro Lemos Diniz, Natanael Mar-
tins, Paulo Roberto Corte", Edwal Gonçalves dos Santos, Francisco
de Assis Vaz Guimarães, Maria do Carmo Soares Rodrigues de Car-
valho, Carlos Alberto Gonçalves Nunes, e eu, Rinaldo Magalhães
Pontenele, Chefe da Secretaria, a fun de ser realizada a presente
Sessão Ordinária.
Verificada a existência de quorum regimental, o Presidente declarou
aberta a sessão, sendo a seguir lida e posta em discussão a ala da
sessão anterior; que foi aprovada

Na ordem do dia, foram vistos, examinados e relatados os recursos
em pauta, e em decorrência foram prolatadas as seguintes decisões:

RELATOR: CONSELHEIRO NATANAEL MARTINS
Recurso n' 117.826 • Processo n' 13819.002312197-54 - Recorrente:
COOPERATNA DE CONSUMO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
E AUTA&QUICOS DE SÃO BERNARDO.DO CAMPO - Recorrida:
DRJ em CAMPINAS-SP - CONTRIBUlCAO SOCIAL - Ex.; 1992 .
Decisão: Por unanimidade de votos, DERAM provimento ao recurso

- Acórdão n' 107-05.430.
Recurso n' 117.577 - EX OFFICIO - Processo n' 10469.003832196-
31 • Recorrente: DRF em NATAL-RN - Interessada: COMPANHIA
DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE • CODERN- CONTRI-
B\JlÇÃO SOCIAL· Bx.: 1992 - Decisão: Por unanimidade de valos,
NAO CONHECERAM do recurso por se tratar de matéria estranha à
competência do Conselho. - Acórdão n' 107-05.431.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO ROBERTO CORTEZ .
Recurso n' Il7.827 - Procçsso n' 13654.(lOOO50/96-23 • Recorrente:
SIAUTO SILVA AUTOMOVEIS.LTDA . Recorrida: DRJ em JUIZ
DE FORAlMG - CONTRIBUlÇAO SOCIAL - Ex.: 1991 . Decisão'
Por unanimidade de votos, DERAM provimento ao recurso- Acórdão
n' 107-05.432. .
Recurso n' 117.831 • Processo n' 10865.001107196-29 - Recorrente:
CITRUS COLLOIDS S/A ( ATUAL DENOM. DE BRASPEiCTIVA
S/A) - Recorrida: DR,J em CAMPINAS-SP - CONTRIBUlÇAO SO-
CIAL - Ex.: 1994 • Decisão: Por unanimidade de valos, DERAM
provimento ao recurso· Acórdão n' 107-05.433.
Recurso n' 13.657 . Processo n' 10885.001440/92·13 . Recorrente:
REMONSA RE11FlCA DE MOTORES NOSSA SENHORA APA·
RECIQA S/A - Recorrida: DRJ em SÃO PAULC-SP - CONTRI-
B\JlÇAQ SOCIAL - Ex.: 1991 - Decisão: Por unanimidade de Valos,
NAO CONI:IECERAM do recurso no que versa sobre a matéria
submetida ao judiciário e DERAM provimento para afastar a multa de
ofício e os juros de mora - Acórdão n' 107-05.434.

RELXI'OR: CONSELHEIRO EDWAL GONÇALVES oos SANTOS
Recurso n'117.834 - EX OFFIClO • Processo n' 13646.000048/96-
07 - Recorrente: DRF em UBERABA-MG - Interessada: INDUS-
TRIAS OLNEIRA SANTOS LTDA. - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -

Ex.: 1994 - Decisão: Por unanimidade de valos, !irÃO CONHE-
CERAM do recurso por se tratar de matéria estranha à competência
do Coaselho - Acórdão n' 107-05. 435.

~&: CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS V~ GUI·

Recurso n' 116.649 - EX OFFICIO • Processo n' 11080.003592194-
OI - Recorrentes DRJ em PORTO ALEGRE-RS • Interessada: SUo
PERMERCADOS REAL S/A -IRPJ· Exs.; 1989 a 1991- Decisão:
Por unanimidade de votos, NEGARAM .provírnento ao .recurso de
ofício' Acórdão n' 107-05.436.
Recurso n' li 6.650 - EX OFFICIO - Processo n' 1l030.ooo256196-
56 - Recorrente: DRI em SANTA MARIA·RS - Interessada: FUGA
COUROS S/A - IRPJ c OUTROS· Ex.: 1992 - Decisão: Por una-
nimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de ofício •
Ac6rdão n' 107-05.437.

RELATORA: CONSELHEIRA-MARIA DO CARMO SOARES .RO-
DRIGUES DE CARVALHO .
Recurso o' 117.822 . EX 0FI:J:C10 . Processon" 13805.002174196-
08 • Recorrente: DRI em SAO PAULO-SP - Interessada: MUL-
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TlPlTr rORRPTORA DF. VALORES MOBILIÁRIOS S/A IRPJ e
OUTROS - Ex.: 1993 • Decisão: Por unanimidade de votos, NE-
G!\RAM provimento ao recurso de ofício Acórdão n' 107·05.438.

RELATOR. CONSELHEIRO CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES
Recurso n' 117.716 . Processo n' 10980.002700198-00 - Recorrente:
EDlTEL GRÁPICA E EDITORA S/A - Recorrida: DRJ em CU·
RITIBA PR CONTRIBUIÇÃO SOCIAL Ex .. 1996 . Decisão, Por
unanimidade de votos, NAO CONHECERAM do recurso no que
versa sobre d matéria submetida ao Judiciário e DERAM provimento
para excluir a multa de oflcio - Acórdão n' 107-05.439.

Finalmente, para constar, foi lavrada a presente ala que, após lida e
achada conforme, cu, Rinaldo Magalhães Fontenele, Chefe da Se-
cretaria, assino com o Presidente.

FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
Presidente

RINALDO MAGALHÃES PONTENELE
Chefe da Secretaria

ATA DA 549' SESSÃO ORDINÁRIA

Aos treze dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e
oito, às oito horas e trinta minutos, na sala das Sessões do Primeiro
Conselho de Contribuintes, de número trez.• ntos e cinco, localizada
nu la"t;lru andar du Ediff •...iu Alvorada, QUl.uJm I, Bloco 'T", nu Setor
Comerclal Sul, nesta cidade de Brasflía, Distrito Federal, reuniram-se
os Membros da Sétima Câmara deste Conselho, estando presentes os
Conselheiros Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz (Presidente),
Maria IIca Castro Lemos Diníz, Natannel Martins, Paulo Roberto
Cortcz, Edwal Gonçalves dos Santos, Francisco de Assis Vaz Gui-
rnarães, Maria do Carmo Soares Rodrigues de Carvalho, Carlos AI-
berro Gon~alvcs Nunes, c cu, Rmaldo Magalhãe. Fontcnele, Chcfe da
Secretaria. a fim dc ser realizada a presente Sessão Ordinária.
VCUJil,.dÔ", d existên •...1d de quorum regimental. o Presidente declaruu
aberta d sessão, sendo a scguu lida c posta em discussão a ata da
sessão anterior, que foi aprovada.

Na urdem do dia, fornrn Vistos, examinados e relatados os recursos
em pauta, e em decorrência foram prol aladas as seguintes decisões:

RELATOR: CONSELHEIRO NATANAEL MARTINS
Recurso n' 117.828 - Processo n! OO56/96-32סס.13677 - Recorrente:
COOPI::RATIVA AOROPECUARIA DE PITANGUI LIDA. - Re-
corrida' DRJ cm BELO HORIZONTE-MO - CONTR!BurÇAO SO·
CIAL . Ex' 1992 - Decisão: Por unanimidade de votos, DERAM
provimento no recurso· Acórdão n' 107·05.440.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO ROBERTO CORTEZ
Recurso n' 02.836 . Processo n' 10660.000837/93-01 • Recorrente:
AUTO MÁQUINt\S LTDA. - Recorrida: DRF em VARGINHA-MG
- CONTRIBUIÇAO SOCIAL - Exs.: 1990 e 1991 • Decisão: Por
unanimidade de votos, DERAM provimento ao recurso - Acórdão n'

107-05.441.
Recurso n' 02.837 - Processo n' 10660.000839/93-28 - Recorrente:
AUTO MÁQUINAS LTDA. - Recorrida: DRP em VARGINHA·MG
- PIS PATURAMENTO - Ex.: 1991 - Decisão: Por unanimidade de
votos, DERAM provimento no recurso· Acórdão n' 107-05.442.
Recurso n' 02.838 . Processo n' 10660.000835/93-77 - Recorrente:
AUTO MÁQUINAS LIDA· Recorrida: DRP em VAROINHA-MG

FINSOCIAL . Ex.: 1991 . Decisão: Por unanimidade de votos,
DERAM provimento ao recurso - Acórdão n' 107-05.443.
Recurso n' 02.839 - Processo n' 10660.000836193-30 • Recorrente;
AUTO MÁQUINAS LTDA .. Recorrida: DRP em VARGINHA-MG
- IRP - ANOS: 1989 e 1990 - Decisão: Por unanimidade de votos,
DERAM provimento ao recurso - Acórdão n' 107-05.444.

RELATOR: CONSELHEIRO EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
Recurso )I' 15.665 - Processo n' 10660.000833/91-80 - Recorrente:
METALURGICA MORETZSOHN LTDA. - Recorrida: DRP em
JUIZ DE PORA-MO - IRP - ANOS: 1987 e 1988 - Decisão: Por
unanimidade de votos. NEGARAM provimento ao recurso - Acórdão
n' 107'05.445.
Recurso p' 15.666 - Processo n' 10660.000834/91-42 - Recorrente:
METALURGICA MORETZSOHN LIDA. - Recorrida: DRP em
JUIZ DE FORA-MG - PIS PATURAMENTO - Exs.: 1987 e 1988-

Decisão: Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento no
recurso - Acórdão n' 107-05.446.

RELATOR' CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUI·
MARÃES .
Recurso n' 116850 . Processo n' 11080.011823/97·12 . Recorrente:
SUPERMERCADOS REAL S/A - Recorrida: DRJ em PORTO ALE-
GRE-RS - IRPJ e OUTROS - Exs.: 1989 e 1990 - Decisão: Por
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unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso . Acórdão
n' 107-05.447.
Recurso n' 117.542 Processo n' 10120.001698192·04· Recorrente,
MARA TURISMO HOTEL LIDA. - Recorrida: DR1 em BRASILIA-
DP - IRPJ e OUTROS. Exs.: 1989 e 1990 . Decisão: Por una-
nimidade de votos, DERAM provimento ao recurso - Acórdão u'
107-05.448.

RELATORA. CONSELHEIRA MARIA DO CARMO SOARES RO-
DRIGUES DE CARVALHO
Recurso n' 117.823 • EX 0ITlCIO • Processo n' 13805.000410/91-
75 • Recorrente: DR1 em SAO PAULO-SP • Interessada: BANCO
BBA CREDITANSTALT S/A - IRPJ - Ex.: 1990 - Decisão; Por
unanimidade de votos, NEGARAM provimento ao recurso de ofício·
Acórdão n' 107-05.449,

Finalmente, para constar, foi lavrada a 'presente ata que, apõs lida e
achada conforme, eu, Rinaldo Magalhães Pontenele, Chere da Se-
cretaría, assino com o Presidente.

FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
Presidente

R1NALDO MAGALHÃES PONTENELE
Chefe da Secretaria

ATA DA 550' SESSÃO ORDINÁRIA

Aos treze dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e
oito, às quatorze horas e trinta minutos, lia sala das Sessões do
Primeiro Conselho de Contribuintes, de número trezentos e cinco,
localizada no terceiro andar do Edifício Alvorada, Quadra I, Bloco
"J", no Sctor Comercial Sul, nesta cidade de Brasflía, Distrito Fe-
deral, reuniram-se os Membros da Sétima Câmara deste Conselho,
estando presentes os Conselheiros Francisco de Sales Ribeiro dc
Queiroz (Presidente), Maria Ilca Castro Lemos Dlniz, Natanael Mar-
tins, Paulo Roberto Cortcz, Edwal Gonçalves dos Santos, Francisco
de Assis VazGuimarães, Maria do Carmo Soares Rodrigues de Caro
valho, Carlos Alberto Gonçalves Nunes, e eu, Rinaldo Magalhães
Fontenele, Chefe da Secretaria, a fim de ser realizada a presente
Sessão Ordinária.
Verificada a existência de' quorum regimental, o Presidente declarou
aberta a sessão, sendo a seguir lida c posta em discussão a ata da
sessão anterior, que foi aprovada,

Na ordem do dia. foram vistos, examinados e relatados os recursos
em pauta, e em decorrência foram 'prolatadas as seguintes decisões:

RELATOR: CONSELHEIRO NATANAEL MARTINS
Recurso n' 117.829 - Processo n' 13673.000043/97-39 - Recorrente:
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DE LUZ LTDA. J CRE-
DlLUZ • Recorrida: DR1 em BELO HORIZONTE-MG - CONTRI-
BUIÇÃO SOCIAL - Ex.: 1992 • Decisão: Por unanimidade de votos,
DERAM provimento ao recurso - Acórdão n' 107-05.450.

RELATOR: CONSELHEIRO PAULO ROBERTO CORTEZ
Recurso n' IJ71680 - Processo n' 10120.003392194-19 - Recorrente:
ANTONIO FLAVIO DE LIMA • Recorrida: DR1 em BRASILIA-DP
- IRPF - Exs.: 1991 e 1992. Decisão: Retirado de pauta tendo em vista
erro material na publicaçii.o da pauta quanto ao processo matriz,
Recurso n' 1I71~81 - Processo n' 10120.003393194-81 - Recorrente:
ROBERTO EGwlO BALESTRA - Recorrida: DR1 em BRASILIA-
DF - IRPF· Exs.: 1991 e 1992 ~ Decisão: : Retirado de pauta tendo em
vista erro material na publicação' da- pauta quanto ao processo matriz,
Recurso n" 117.682 - Processo n' 10120.003391194-56 - Recorrente:
VANDERVAL UMA FERREIRA - Recorrida: DR1 em BRASILIA-
DF· IRPF - Exs.: 1991 e 1992 - Decisão: Retirado de pauta lendo em
vista erro material na publicação da .pauta quanto ao processo matriz,

RELATOR: CONSELHEIRO EDWAL GONÇALVES DOS SANTOS
Recurso JI' 15.667 - Processo n' 10660.000835191-13 - Recorrente:
METALURGICA MORETZSOHN LiDA. - Recorrida: DRP em
JUIZ DE FORA-MG - PIS DEDUCÃ:O - Bxs.: 1987 e 1988 -
Decisão: Por unanimidade de votos, !'lEGARAM provimento ao re-
curso - Acórdão n' 107-05.45 I.
Recurso JI' 15.668 . Processo n' l()66O.OOO836/91-78 • Recorrente:
METALURGICA MORETZSOHN LIDA. - Recorrida: DRP em
)UlZ DE FORA-MG - PINSOClAUFATlJRAMENTO - Anos: 1987
e 1988 - Decisão: Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento
ao recurso - Acórdão n' 107-05.452.

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS VAZ GUI-
MARÃES
Recurso n' 117.543 . Processo n'·13924.ooo274/97-34 - Recorrente:
TRANSANGELO TRANSPORTES COLETIVO LIDA - Recorrida:
DR1 em FOZ DO IGUAÇU-PR - IRPJ e OUTROS - Exs.; 1993 e
1994 -. Decisão: Por unanimidade de votos, DERAM provimento ao
recurso - Acórdão n' 107-05. 453.
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Recurso n' 117.546 EX omcro - Processo n' 10305.001637195-87
- Recorrente: DR1 no RIO DE JANEIRO-RI· Interessada: J.P. AS-
SESSORIA E PLANEJAMENTO LIDA - IRPJ e OUTROS - Exs ..
1991 a 1993 - Decisão: Por unanimidade de' votos, NEGARAM
provimento ao recurso de oãcío - Acórdão n' 107-05.454.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DO CARMO SOARES RO-
DRIGUES DE CARVALHO
Recurso n' 15.261 . Pro.cesso n' 13805.003014/97.-40 . Recorrente:
RUBENS PIRES DE SA - Recorrida: DRI em SAO PAULO-SP -
IRPP - Ex' 1992 - Decisão: Vista ao Conselheiro NATANAEL
MARTINS.

Finalmente, _para constar, foi lavrada a 'presente ala que, após lida e
achada conforme, eu, Rinaldo Magalhães Fontenele, CheIe da Se-
cretaria, assino com o Presidente.

FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ
Presideote

RINALDO MAGALHÃES FONTENELE
Chefe da Secretaria

(Cf. EI. n' 6199)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Superlntendênclas Regionáis da Receita Federal

8~Região Fiscal
Divisão de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATÓRIO N' 4, DE 29 .DE JANEIRO DE 1999

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE ADlJANEIRO'
DA SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA PEDERAL NA 8' RE-.
GIAO FISCAL, no uso da delegação de competência estabelecida
pelo Art. 1°, incíso Ill, da Portaria SRRP/8'RF nO 80/97, e, tendo em
vista o que consta dei processo n° 10880.035801/97-23, declara:

I. A empresa ROLAMENTOS FAG LTDA., inscrita no
CGCfMF sob nO 56.993.157/0001-10, com sede à Av. das Nações
Unidas, nO 21.612 • São Paulo, fica habilitada a utilizar os pro-
cedimentos simplificados de concessão e de controle do regime adua-
neiro especial de Admissão Temporária, previstos na Instrução Nor-
mativa SRP n° 50, de 02 de junhó de 1997, relativamente a caçambas
de ferro fundido para acondicionamento de comJ?Onentes para fa-
brieação de rolamentos (especificamente anéis fOl)ados de aço), de
l,ooxl,30xO,50m, NCM 7309.00.90, com capacidade superior a 300
litros, no quantitativo máximo de 2.160 unidades, a serem proces-
sadas pela ALP/Pono de Santos.

2. Este alo entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

JOSÉ PAULO BALAGUER

(Of. EI. n'60/99)

Ministério da Educação

GABINETE DO MINJSTRO
PORTARIA N' 131, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1999

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nO 2.264 de
junho de 1997, e de acordo com a Portaria n° 177 de 05 de março de
1998, resolve:

Art. 1° 'Retificar os resultados do Censo Escolar de 1998 e
dos Coeficientes de Dislribuição dos recursos do Pundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização
do Magistério • FUNpEF a vigorar em 1.999, nos Estados do Cearã
e do Maranhão,pubhcados por meio da- Portaria nO 1.500, de 29 de
dezembro de 1998; na forma do Anexo a esta Portaria.

An. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogada a Portaria n" 125, de 29 de janeiro de 1999.

PAULO RENATO SOUZA

Unidade da Federação Números de alunos Matriculados - Coefieienles de
1998 Dist, dos recursos

do PUNDEF para
1999

Municípios Rede Rede Estadual e
Estadual Municinal Municinal

CEARA 521.659 1.112.462 1.634.121 1 oooooooסoס
ABAlARA 620 1.707 2.327 00010445983
ACARAPE 1.313 1.581 2.894 0.IKJlJll674926
ACARAU 2.699 9.580 12.279 00058624791:
ACOPlARA 2.029 10.285 12.314 O 0062939036
AIUABA 416 1.610 4.026 00022091387
ALCANTARAS 403 2.221 2.624 00013591405
ALTANEIRA 484 1.161 1.645 0.0007104737
ALTO SANTO 1.023 2.475 3.498 00015145757
AMONTADA 1.603 9.680 11.283 00059236740
ANTONINA DO NORTE 347 1.583 1.930 0.0009687165
APUlARES 612 2.642 3:254 00016167713

AOUIRAZ 3.768 9.411 .13.179 00057590595
ARACATI 3.606 10.369 13.975 00063453074
ARACOIABA 1.01 5.057 6.070 O 003094630 I
ARARENDA O 3.104 3.104 00018994921
ARAR1PE 1.318 4.339 5.657 O 002655250 I
ARATUBA 392 2.922 3.314 00017881173
ARNEIROZ 351 1.534 1-885 OlJOl]<J387310
ASSARE 1.275 3.848 5.123 00023547828
AURORA 1.789 4.575 6.364 O 0027996703
BAIXIO 678 844 1.522 . 0.lJlllJ5164856
BANABUlU O 4.140 4.140 00025334721
BARBALHA 2.465 7.972 10.437 O 0048784637
BARREIRA 413 4.494 4.907 0.0027501023
BARRO 2.213 3.411 . 5.624 O 0020873607
BARROOUINHA O 4.083 4.083 00024985910
BATURITE 2:471 4.21 6.689 0.0025812042
BEBERIBE 889 10.763 11.652 00065864156
BELA CRUZ 1.458 50431 6.889 O 0033234993
BOA VIAGEM 3.233 10.422 13.655 O 0063777407
BREJO SANTO 3.232 7.380 10.612 0.0045161894
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CAMOClM __ , 2.46R 11.886 14.~54 o (V\727~6352
CAMPOS SALES 1.454 5.39 6.851 000 026Q10
º-JW1NDE.üi-' _. 6.454 12.01 18473 000 50245
CAPISTRAN 985 4.~ 5.041 onn24 20683
CARIDADE 832 2.9Y6 3828 onn18 34fij6
CARIRE .- ---- 1.390 2.794 4.184 0001007877
CARIRIACU 1.551 5.24 6.704 00032084527

JÇAR1US .•. _ .. , _ 653._ 4.llQ/I 4.74 o 1Vl?~028746

~

ARNAUBAL __ . __ . 1.006 4.05 5.MI 00024814564
CASCAVEL 4.111 7.510 11.621 0004--.;0<;742
Ç,ATARINA : =_ 589 1.921 2.510 00011755555
CATUNDA o 2.881 2.881 o (V\176~02
~MA_ 16.537 28.667 45.204 00175427646
CEDRO 1.922 4.266 6.188 O(V\26105778
CHAVAL .262 2.461 3.723 000[<;060084
CHORO o 3.061 3.M1 000Jll731783
CHOROZINHO__ o 5.237 5.237 00012047810
COREAU 784 4.225 ~fViÕ o oo'<85A879
CRATEUS _. 6.37 <l84 16.2Jll 00060246457
eBATQ. . __ __ 10.1>3, 11.646 22.281 0007126672
CROAJ'A _ _. o 4.705 4.7<l~ 00029342002
CRUZ 341 5.653 5.004 00034503522
DEPUTADO 1RAPUAN PINHEIRO o 1.917 1.917 00011731077
~!"RE 527 1.447 1.974 00008854913
iIiIlSEBIQ- _- _-=. _. 1.615 7.176 8.811 o 004 913~17
!FÁRIA"S BRITO 1.234 4.284 5.~IR 00026215Cl?0
!F0ROUILHA . __ 265 4.8 5 5.100 000iõo;ll7'172
WORTALEZA l~ ---!.1L-ª-l!21- 307.9211-, 0.089~~94456
lfÕF:Íl~:'-- .. __ .. _ 310 3.858 4.168 a.oof,:J.(io 023
lFRliCHElRlNHA____ 934 2.265 3.199 0001'860 63
iill'NERAL SAMPAIO 303 1.370 1.673 o ooo838~712
lGRAÇA__ o 5.715 5.715 o oo)~
IYRt\NJI\ __ _ l,2ll _ 8.822 )ill~ _ Q.!l9-?~~
~GgAN1P.IRO _. o 281 1.203 1.484 o 1VlI17361756
IGRQAl.RA.S ._. ..M7 _--1.&7. _--l.f.f.~._O.J)Q!J.llJi.um
lGUt\lUBA "_ _ _. ._ 757 4.210 .4,2§7 ---.!J..Q9.ill.till)J!Q
lmJARACIABA DO NORTE 1.027 7.457. 8.484 00045633096
lQl!6E"'.MJ.BÓJ~IQA 567 930 1.497 00005"91133
HIDROLANl;llA. __ 803 4.15 4.061 Ó 0025444872
HORIZONTE 1.476 6.864 8.340 n.Q04~
n3_A&~J':.\MA~_'::'::-_=-: ,307 3.043 3.350 00018621632
IB.IAflJ\l.A _ __ __ 877 5.572 6.449 o (V\3A097842
Um::uITI@A __ 284 2.457 --2.741 00015015606
-'-º""Pill. __ ___ 481 1.848 4.329 00023547828
ICO 4.175 12.540 16.715 00076738503
IQUATJL__ ___ 6.452 11.900 18.352 0OO728220?s
INDEPENDENCIA 1.424 4.212 5.6'>6 o-<iM577.s'i2
IPAPORANGA o 3.274 3.27A 00020035236
I!'AIlMIRIM _. . _ 1.080 1.608 2.628 00009040153
IPU ._ __. 4.210 5.064 10.174 00036496685
IPUEIRAS 1.854 . <l.362 11.216 O~7~9
IRACEMA 1.364 2.461 3.825 00015060084
lRAUCUBA . __ 1.153 4.202 5.355 00025714130
!IÁICABA,. 550 915 1.465 00005599 41
[TAITlNGA o s. 99 6.79° o (V\416Md66
ITt\"pAGE _ __ _ __ 3.872 7.250 11.122 o nhMi~-636O
~OCA o __ .__ 7.3~2 17.770 25.[12 00108743477
[TAP[UNA . '__ 324 4.300 4.624 o oo263M84[

Iffi\REMI\ ___ .~ __ 7.783 8.363 o 0047~28052
ITATIRA .. _ __o _ 282 5343 5.625 o oo32~96477
JAGU'ARETAMA 1.480 3.017 4.497 00018462525
JAGUARIBARA 607 1.589 2.106 o iliY10723882
JN1UARIBE 3.569 6.041 ~/;10 000'6~7
JAOU.A.R.lJA,NA. _ . . __ 1.86 4.624 6.487 o oo28iõ6s<s
~_.__ 2.407 4.872 7.2'fã 00020814[04
JAIL-~. 832 1.256 2.088 00007686089
mOCA DE JERICOACOARA 614 2.14 2.760 00013132442
JUAZEIRO DO NORTE 15.487 26.804 42.29 [ 00164027021
JUCAS 829 5.405 6.234 o 00~075886
LAVRAS DA MANGABEIRA 2.285 6.043 8.328 0003698°126
LIMOEIRO DO NORTE 3.310 5.326 8.6 000=446
MADALENA 278 .037 3.31 o IVlI 5
MARACANAU 10;.86 30.5 41>4 9 n01
MARANGUAPE 7 867 87 o

MARCO '020 o 7 n< ii70
MARTINOPOLE 98 R 4
MASSAPE ?~~? 9 9
MAURITI '"
MERUOCA ~I\ol n~
MILAGRES ? ?7nl ~275

~ .___ ....6M.L '.219 ~r ~701«6
M[RA[MA ~ "?<ll ~ 19< 01V\1'Ul22AII
MISSAO VELHA ?'4?9 R'iII1 82"'9 o
IMOMBACA 2 ~1>9 742 10. 1 O fV\A7 7153
MONSENHOR TABOSA 1011 .509 4.520 00021473318
MORADA NOVA 3.R42 15.118 18.960 OfVlO2514569
MORAUJO 1>24 1 [22 1.741< "0006.66077
MQF.-RJNHQS ._-~ 801 4.096 4.897 0OO2506Ç463
MUCAMBQ . . 795 ~.11I 3.906 00019037758
IMULUNGU__ 299 2.045 2. 0001?~14373
NOVA OLINDA ._ 842 2563 3.405 00015684273
NOVA RUSSAS 2.102 5.R23 7.025 O 003SK33836
NOVO ORIENTE -- - --- 1.098 5.594 6.692 00034~2471
OCARA 441 6093 6.534 00037286101
QBQS... _._ . __ _ 1.427 4.384 5.811 00026827879~s. _ ______ _ . I.M3 0.226 In.269 00056458487
PACATUBA 6.168 4.734 10.902 00028960703
PM;QTI.._. -_~.~._:....-_- - -- - 967 1.992 2.959 00012190040
!'AQllA __ _ __ _ 397 1.361 1.758 00008328637
PALHANO _.. __ 702 2.099 2.801 00012844826
PALMACIA 836 1.985 2.821 00012147203'
!';'iliM;URU _ 1.791 4.220 6.011 00025824281
PARAIPASA 3.450 3.836 7.286 00023474394

Seção 1 ((fj_It••"•. 'o: o
'".., .•..1",

PARAMBU 445 7.5~0 7.<l<l<; n 0046202200
PARAMOTI 511 2.807 3.118 00017177431
PEDRA RRANt"A 2.206 8.847 Il.lJi;i nOO<4f'91õ8
PENAFORTE 1.255 1.24 2.498 00007606536
PENTECOSTE 2.264 ~554 8.818 000401°7189
PEREIRO 802 4.202 5.004 00025714130
PINDORETAMA 917 3.254 4.171 00019912846
pmUET CARNEIRO 829 2.504 3.333 O00 15323223
PIRES FERREI!? A 457 2.486 2-:043 00015213072
PORANGA 390 2.786 ~.176 00017048°21
PORTEIRAS 1.322 4.151 5.473 O0025402036
POTENGI 983 1.224 2.20 00007490265
P TIRETAMA O 1.515 1.515 O0009271039

u/TERlANOPOLlS O 4.482 4.482 00027427590
U1XADA 5.243 9.929 15.172 000607604 4
U1XELO 356 4.316 4.672 Ooo264117~3
U1XERAMr BIM 4.253 10.420 [4.673 00063765168

IXERE 665 3.320 3.985 OOO2n316733
REDENCAO 1.790 4.77 6.561 Ooo292083if3
RERlUTABA 1.525 3.374 4.899 00020647186
RUSSAS 4.824 8.899 13.723 00054457412
SABOE RO 1.006 3.452 4.458 00021124507
SALITRE O 4.298 4.298 O0026301602
SANTA Ou/TERIA 2.938 8.862 11.800 OOO5423nooo
SANTANA DO ACARAU 1.548 6.082 7.630 00037218786
SANTANA DO CARIRI 1.275 3.490 4765 00021'57048
SAO BENEDITO 4.502 8.063 12.565 00049341511
SAO GONCALO DO AMARANTE 2.053 6.150 82M 00017614912
~aQ.J.l0 JAGUARIBE 988 864 1.~52 O00052872d6
SAO LUIS DO CURU 1.696 2.382 4,078 O001d576644
SENADOR POMPEU 2.076 3.936 6.1\12 O0024086344
SENADOR SA 36 1.200 1.565 O0007~4~397
snBRAL 17.027 16.086 ~1I-3 0(V\984~~
~NOPOLE 1.152 3.048 4.200 ° 00 18652230
TABULE[RO DO NORTE 3.146 ~.31 ·~.4"I· O no2n286135
iJ'A,.MBORIL 1.865 4.911 6.776 O0030052854
TARRAFAS O 2.071 2~071 O00 12673480
TAUA 2.992 -0.088 12.080 0005'613997
TEJUCUOCA 226 3.804 4.030 O0023278570
TlANGUA 2.708 11.252 fi:"960 00068856590
TRAIRI 3.445 8.650 12.095 O0052933657
TURURU 815 3.002 3.817 Ono 18170733
!illM.:j.RA 2.557 4.221 6.778 00025830401
UMARI 468 '2.026 2.494 00012398103
UM1RIM 643 3.420 4.063 O0020928683
URUBURETAMA I.R72 3.308 5.180 O0020243299
URIlCCA 631 2.236 2.86 °00131>831<l7
VARJOTA 652 2.916 3.568 00017844456
VARZEA ALEGRE 2.404 6.255 8.659 00038277459
VICO<fA DO CEARA 1.220 12.229 13.440 00074835340
GOVERNO DO ESTADO 03192291146

MARANHAO 423.199 1.073.278 1.496.477 1 oooooooסoס
ACAILAND1A 3.799 25.003 28.802 O0167079080
AFflNSO CUNHA 443 092 1.435 Orii1i\l;628002
AGUA DOCE DO MARANHAO 525 1.358 1.883 O0009074647
ALCANTARA 726 5.296 6.022 00035389785
ALDEIAS ALTAS 588 5.764 6.352 Ooo38517131
ALTAMlRA DO MARANHAO 714 1.281 1.995 00008560105
ALTO ALEGRE DO MARANHAO 370 3603 3.973 00024076548
ALTO ALEGRE DO PINDARE O 9.383 9.383 O0062700596
ALTO PARNAIBA 733 2~ 2.797 000137923 4
AMAPA DO MARANHAO O 2:>10 2:310 00015436'<5
AMARANTE DO MARANHAO 1.368 7.5°0 8.967 Ooo5077Q264
ANAJATUBA 844 4.38 5.233 O002<l128884
ANAPURUS 1.12 3.462 4574 000231343~5
APICUM·ACU 394 2.265 2:659 11'0015135548
ARAr.IIANA O 4.489 4.489 O0020097120
ARA1MES 1.2°2 7.037 8:329 00047023777
ARAME 1.378 5.223 6.601 O0034901 <l73
ARAR! 2.327 5.535 7.862 O0036986870
AX1YA- 1.488 2.063 <t~551 O00137il<;711
BACABAL 14.766 li079 27.745 00086730367
BACABEIRA 517 2.714 3.231 O(V\18135029
BArtll>T L175 3.970 5.145 Ooo2652R<l74
BACURITUBA 175 892 1.067 O0005960666
BALSAS 2.607 12.207 14.814 00081571584
BARAO DE GRAJAU 1.4II 2j'f5 3.546 00014266841
BARRA DO CORDA 5.578 14.648 20.226 O0097llO'f228
BARREIRlNHAS 1.582 7.515 °.097 00050217°45
BELA VISTA nn MARANHAO O 2.39 2.739 O00 18302988
BELAr.UA O 1.768 1.768 00011814415
BENEDITO LEITE • 414 1088 1.502 O000727nailQ
BEmT1MAO 1.591 4.8'fã 6.470 00032603241
BERNARDO DO MEARIM 352 1.129 -1.481 00007544386
BOA VISTA DO GURUPI . O 1.433 1.433 00009575824
BOM JARDIM 1.283 8.31 °.607 O0055590564
BOM ESUS DAS SELVAS 191 5.o~7 6.158 0003987365
BOM LUGAR 323 2.238 2.561 00014955125
BREJO 2.418 5887 R:'305 00039339061
BREJO DE AREIA O 4.204 4.204 00028002""-7
BURITI 1.201 6.362 7'<63 00042513123
BURITI BRAVO 3.455 . 2.996 6.451 O0020020354
BURITICUPU 2.161 9.102 11.263 O0060822853
BIIRmRANA O 4.458 4.458 O002<l7Roóif7
CAf'HOEIRA GRANDE 295 1.573 . 1.868 00010511354
CAJAPIO 565 1.501 2.066 O00 100~0224
CAJAR! 906 3.666 4.572 000244°7537
CAMPESTRE DO MARANHAO 782 2.865 3.647 0001°144965
CANDIDO MENDES 1.257 3.805 5.062 O0025426385
CANTANHEDE 949 3.180 4.129 . O002124(jijjjQ
CAPlNZAL DO NORTE 550 2.329 2.879, 00015563219
CAROLINA 2.372 4.307 6.679 O00287R0030

''li ,
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ICARUTAPER.A ....174 4.476 5.250 ---iJ.JmJ12L~
.fAXIAS 12-:-Ü7 74<)6 17_815 00166845fiJ7
IrEDRAL 694 1.806 2.590 o 00126697~7
ICENTRAL DO MARANHAO 771 1 176 1.947 0.0007858457
ICENTRO---ºº-.QUlLl1JiB.tvlE o 2155 2.155 0001440048
rc.g!'jTRQ}IºVO DO MA~NHAO o 1~ 1.204 O0021 4 I02R6
fr',CHAPADlNHA 3.642 13.463 17.105 o OOR9<)64630
LC'lPELf\.NDlA 716 2.~4 3.540 00018870988
fCODO 5o~.@~.748 31.360 J!.!1t"l5Wl620
1c0ELH-Ó- NETO 2.882 R_M5 11.327 00056432541
fCOLINAS 2,;ll:i. 6"015 8.45 0,Q040 10440
fC'Q!icÊR'ÓQJ;lO LAQQ·AÇ.,U o 3.9.92 3.9')0 o 00?672276
féoROATA ~.I 3 IÚ.i31 16.044 O"!!o.Ji.Q:I.Q9.§..\;I
fCuRuRupij----- 1,793 5.7R8 9.581 00038677507

,l{Vf\.V!!iQ!'Q!,.!S- -------J..!)Q~ .749 4.752 -º'.Q.Qbi052173
DOM PEDRº 2.04 4.526 1i.51i<)·Il00iOO44:W7

mU UE BACELAR 803 i 365 3. 68 o 00 I~803784
WSPE~A.!'jTINOPOLlS 1.809 ~ ..':;26 6.335 00030244367
ESTREITO l.a7 3.<)82 5" 519 o Q!l26609163

iÍ'BIRX-Ji/OVÁ DO MARANHAO o 2.4;lll 2.438 000162015<)7
ÍFÊRNÀNDOFALCAO --- 352 1.548 1.900 00010144295
fpORMOS.<1.º.1U'1JRRA N!!.QRA o 3,127 3.297 00022031745
iEQFJ'A.LIlZA DOS NOGUEIRAS 12;1<) 2.044 3.2<)3 0.0013658747
[FORTUNA L 48 2.95' 4.303 00019746378
rQODOFREDD VIANA 515 1.492 2.007 00009970083
fGONCÃi:vÊs DIAS 1.580 3.092 4.672 00020661861
'Q.QVERJl/ADOR ARCHER _ 1.710 2.063 3.773 00013785711
'GOVERNADOR EDISON LC1BAO 660 2.841 3.501 00018<)84588
LGJtV.llilliADQR EUGENIO BARRQL_t--~ 3.227 .786 o 021563980
[GOVERNADOR LUIZ .RQQ!A......._~ _ o 2.983 2.983 00019933484
[C;OVERNADOR NEwrON BELLO 232 3.123 3.355 00020869014
~GOVERN@OR NUN.!lli...EREIRE o ~.4RO 54RO 0001661<)340
f,GBACA ARANHA 732 1.234 1066 00008246014

~WM1~ÁES --- f--·-Hfs--f:~ - ~ -g'~l~}~
r
ll!WMJ3l.iEIQJ;>E CAME.QL.-~_. .'.--1--- 1.271 4.806 6.077 00032115428
1('ATU 769 4 593 5.362 0001060208
iGARÁPE ÓOMEIO ~'-f-----Õ Ú66 2566 00017146910
!IGARAPEGRANDE _~. 1.628 1.794 3.422 00011988156
[iMPERATRIZ 20.1<)7 1<).114 59.311 00261373880
IITAipAVA'DO GRAJAU .------ -- _.. 89 ??R<) 1.001
fíTÃPECURU-~;lIRIM . -_. - - ---3.52i- ~f - tt.fu g~~~~~~
f}~~l~:ºÕ:A:;;:;~~~~:--~:==-~'==J.._:~ -~-ti g'~=I~~~~if
fj

fjJJ-OQ-SASlL.-ALlNSDBIOAA.-----.-~.~_.----.~. __ . 1
1
..600

112
6.582. 8·m~ 3983302

~ ~~ _._.;tI.8 3 _.-:-~_ ..g. 260144 3
[iüNCü-oiYMARANHAO - .. -~--= .,~ 534~ __1.20 __ ,_1.7~~ ... !1 80722 2
rCAQÕ'J5A~P'EÓRA---~···'·_·_··· -2.727 10.622 13.349 00070980042

ff~gg~8l~~iGUEs·~------- - - -~--~ - J:~~~ 5:~~~ggg~;:~~;~~
fLÃGÕVERDE- --- - - .~-~._._"'tfgf - -2:937- 4.328 00019626095
fh~ÇJOAJ;>QMATO _._ .--:--..-:-_~_. ~1 _~---..1J!22 0.0015690184
l-A-ººA GRAl'lDJiDQ MA.RANHf\.Q . Q . 3.~ .. 3.2~g 00021824592~-ºº NQVO __ •... . _ ... -J I~~ 1.358 o 0Il0Q074647

JJM,f\.ÇAMPQS____ !.g~ .~_._~ .00016191361

~lHQ --- .-- .. - --- ~.-. _._ J_ ..}_~~ -_· ~._•. _·.I:=i~~3.8 _- -_M.1,·9·M.' - g:::m~mk\l!S_ ººMINQV.!lli.... _ _ -..;;; _
~AES DE ALMEIDA . __ '~ _ 2.514 3.4~6 0.0016799456
Mi\.RAÇAÇUM..IL.., _. ~- - .Q _,_ 3.':;49 _ ,3.549 . O,00237157OQ
~..RAlt\ DQ SENA _.__'."_ _.~ _Q .3.Q74 ...).074.110020541579
~..A..RAN~lAOZINHQ .. __.. __ _ , o 2.810 '~ 0.0018777435
MATA ROMA_. IJl74 .... ·i..~ -.:~-p.-. o 00 161i9922I
MNiNI:LA ---.-.--=--~_. ~ 1.43! 4.273 (í,lQ4 0.0031226674
M.ATQ~ _ _ __ _!.399 S,,"!§6 Q.'?@ _. 00037194023
MATOES DO NORTE __ 17-1 )::1'17 ~' 00018690565

~~~!f:ºQ:;~~KASl- ~ l~~ i1~Hl~ -[!lf~illi~
r.M-ON-C-AO- . - f..!~ _L~~ _..4.008 00012536110" m S.9QQ ~ .. 00030425932
[MONTES ALTOS __ _ . .. 529 _. ~.!..f2'. ~ _ . 00014226747

!MO~RSlS _ . I-- 1.645. _3~lJ,g_ -'b:I.§J, . 00020822238
NINA RODRIGUES _. J,~ !,7@...~ 00011781003
NOVA COLINAS -- - .l:i.4 789 1.143 00005272383
NOVA IORQUE _~ ~ _ 1,437 00005893843
NOVA OLlNDA DO MARANHAO __. __462 W11 _ ._ 5.533 0.0033886254

f
QLJ-lÓ 1)',\QUÁ !;lAS CUNHÃS - .i~ J...l@ !ill 00021149674

~

~k~P~l~~I~ MA_RANHAO II.~~ ~:~~ 1~ .. g'gg~~mm
PALMEIRA_NOIA -i.188 . 3.783 --- - 4.971 00025279373
PARt\.ffiANO, ijiii ~:94i' .~~ 0.0026341868
iPARNARAMA 2.142 _~W 10.045 0.00527<lO654
tPASSAGEM FRANCA 1606 2.430 4036 00016238118
PASTOS BONS 1.601 2.768 4.36<) 000184 6776

PORTARIA N' 132, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1999

PAULINONEVES 342 2.708 3.050 0,00 18095834
PA"LO RAMOS D82 6.005 7.387 00040127580
PEDREIRAS 3.727 6.1i/lQ 10.336 00044163726
PEDROD ROSARIO o 5.526 5.526 00036926729
PENALVA 1.785 7653 9.438 00051140111
PERI MIRIM 822 2.236 3058 00014941760
PERITORO IMI 2.647 4:288 00017688210
PINDARE MIRIM 3.364 4.957 8.321 o 0033124465
PINHEIRO 6.059 12.926 18.985 00086376202
PIOX11 1.507 6.41 7.925 o 0042887395
PIRAPEMAS 1.017 3.997 5.014 o 0026709398
POQA DE PEDRAS 846 6.493 7.33<) 00041188572
PORTO FRANCO 1.782 3.092 4.874 00020661861
PORTO RICO DO MARANHAO 345 1.775 2120 00011861191
PRESIDENTE DUTRA 4.743 5.3? 10.122 o 0035944421
PRESIDENTE JUSCELINO 662 2.259 2.<)21 000150<)5454
PRESIDENTE MEDICI 228 1.290 1.518 o 0008620246
PRESIDENTE SARNEY o 4.408 4.408 o 0020455849
PRESIDENTE VARGAS 1.146 1.686 2.832 00011266461
PRIMEIRA CRUZ 1.117 2.441 3.558 00016311644
RAPOSA 294 4,1JQ4 4.388 00027357587
RIACHAO 1.413 4.802 6.21 o 0032088699
RIBAMAR FIOUENE o 2.159 2.159 00014427218
RO!':ARIO 4.666 6.446 11.112 00043074501
SAMBAIBA 406 1.217 1.623 00008132434
SANTA FILOMENA DO MARANHAO o 1.637 1.637 00010939025
SANTA HELENA 2.908 6.528 9.436 00043622455
SANTA INES 5.743 13.820 19.563 o 00<l2350233
SANTA LUZIA 3.032 15.017 18.049 00100340020
SANTA LUZIA DO PARUA 32 5.70 6.034 00038122871
SANTA nUlTERIA DO MARANHAO 985 5752 6.77 o 0038436942
SANTA RITA 2.362 4;151 6.513 o 0027738482
SANTANA DO MARANHAO o 1.401 1.491 000099 3401
SANTO AMARO DO MARANHAO 692 2112 2.804 00014 11147
SANTO ANTONIO DOS LOPES 775 3.007 3.782 000200 3860
SAO BENEDITO DO RIO PRETO 1.864 3.112 4.976 000207 5508
SAO BENTO 3.755 4808 8.653 00032 30206
SAO BERNARDC 1.646 4.885 6.531 00032643 35
SAO DOMINGOS DO AZEITA0 452 1.597 2.04 00010671731
SAO DOMINGOS DO MARANHAO 1.898 8.082 9.980 o 0054006R44
SA0 FELlX DE BALSAS - 393 1.052 1.445 o ooo7029R44
SAO FRANCISCO DDBREJAO o 2.47 2.475 00016538844
SAO FRANCISCO DO MARANHAO 736 2.705 3.441 0001807578

AO OAO BATISTA 1010 4.108 5.11& 00027451140
SAO JOAO DO CARU o 3.715 3.715 o 0024824972
SAO JOAO DO PARAISO 342 3.025 3.367 00020214143
SAO 1OAO DO snTER o 3.682 3.682 0.0024604454
SAO JOAO DOS PATOS 2.486 2.72 5.212 00018216117
SAO JOSE DE RlBAMAR 6.891 13.451 20.342 00089884442
SAO JOSE DOS BASILIOS 364 1.558 1.922 00010411110
SAO LUIS 94.003 58.613 152.616 00391673243
SAO LUIS GONZAGA DO MARANHAO 1.367 5.<)80 7.347 o 0039960521
SA MATEUS DO MARANHAO 2.770 6.401 9.171 0.004.~
SAO PEDRO DA AGUA BRANCA o 3.211 3.211 00021457062
SAO PEDRO DOS CRENTES o 1.396 1.396 00009328576
SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS 1.721 2.560 4;281 00017106845
SA RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA o ),23~ 1.235 o 0008252716
SAO ROBERTO o 1.720 1.720' 00011493661
SAO VICENTE FERRER 1.379 4.258 5.637 o 0028453494
SATUBINHA 312 1.574 1.886 00010518037
SENADOR ALEXANDRE COSTA 326 1.607 1.933 00010738555
SENADOR LA ROCOUE o 7.720 7.720 00051587829
SERRANO DO MARANHAO o 2.842 2.842 00018991271
SITIO NOVO 576 4.5<)6 5.172 00030712133
SUCUPIRA DO NORTE 1.246 1.622 2.868 00010818700
SUCUPIRA DO RIACHAO o 1.293 1.293 00008640203
TASSO FRAGOSO 572 1.171 1.743 00007825045
TIMBIRAS '1.876 5.147 7.023 o 0034394114
TIMnN 15.172 15.684 30.856 00104806155
TRIZIDELA DO VALE 265 3.050 4.215 o 002630~327
TUFlLANDIA _ 230 1.667 1.897 o 00 11139496
TUNTUM 1.558 8.4<)3 10.051 00056753295
TURIACU 811 5.805 6.61'6 00038701107
TIJRILANDIA o 4.722 4.722 n 00315~4110
TUTOIA 1.949 9.090 11.039 00060742664
URBANO SANTOS 1.499 5.567 7.066 o 0037200705
VARGEM GRANDE 1.303 7.134 8.437 00047671966
VIANA 3.643 7.805 11.448 00052155830
VILA NOVA DOS MARTIRIOS o 1.550 1.550 00010357660
VITORIA DO MEARIM 982 7.334 8.316 00049008438
VITORINO FREIRE 2.71i9 8.147 10.916 o 0054441198
ZE DOCA 1.874 11:716 13.590 o 007R2oo'i45
GOVERNO DO ESTADO 02827968622

(Of. E!. n' 40/99)

ceito inferior a "C", pela sistemática de avaliação anterior, e tenham
alcançado os graus de "3" a '7" na avaliação correspondente ao
biênio 1996/1997.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULORENAro SOUZA

PORTARIA N' 133, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1999

O Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto nO 1.845, .de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Pareeer n" 118/99 da Câmara de Educação Su-
perior do Conselho Nacional de Educação, conforme eonsta do Pro-
cesso nO2300 1.000441/98-84 do Ministério da Educação, resolve:

Art. I° Reconhecer os programas de põs-graduáção de mes-
trado e doutorado que obtiveram graus "3" a '7", avaliados pela
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nfvei Su-
perior . CAPES, no biênio de 1996/97.

Art. 2° Considerar válidos os títulos obtidos por alunos que
ingressaram em cursos com conceito uA", "B" e "C" ou com a
designação "CN" (Curso Novo), pela sistemática de avaliação ano
tenor, e tenham obtido graus "I" ou ''2'' na avaliação do biênio
1996:J 997, bem •.orno daquele. que ingressaram em cursos com con

Art. 1° Autorizar o funcionamento do curso de Adminis-
tração, habilitação em Administração Geral, a ser ministrado pela
Faculdade Batista da Serra, mantida pelo Instituto Batisla de Edu-
cação de Vitória, eom sede na cidade de Serra, Estado do Espírito
Santo.

Ar!. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O Ministro de Estado da Educação, usando-da competência
que lhe foi delegada. pelo Decreto nO1.845, de 28 de março de 1996,
e tendo em vista o Pareeer nO 911198 da Câmara de Educação Su-
perior do Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Pr0-
cesso n° 23000.005459196-57, do Ministério da Educação, resolve:

PAULO RENATO SOUZA

DESPACHOS DO MINISTRO
'Em 18 de janeiro de 1999

Nos lermos do art. 2° da Lei n" 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro d.e Estado da Educação e do Despoí1o HOMO-



nO 23-E, quarta-feira, 3 de fevereiro de 1999
lS5N 1415-1537

LOGA o Parecer n" 008198 da Secretaria de Edueação Superior,
emitido no exercício da competência que lhe foi delegada pela Câ-
mara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, Pa-
recer nO023196, favorável à convalidação dos estudos realizados pelo
aluno VAlDEMAR FREITAS NOGUEIRA, no curso de Psicologia,
Licenciatura da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santos e
da Universidade Católica de Goiás, no penado compreendido entre
1985 a 1992, conforme consta do Processo n° 23001.000680/97-44.

Em 2 de fevereiro de 1999

Nos termos do art. 2° da Lei nO9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer n°
118/99 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorá.vel à retificação do Parecer CES nO 930/98, ho-
mologado por Despacho Ministerial de 29 de dezembro de 1998,
publicado no Diário Oficial da União de 30 de dezembro de 1998,
Seção IE, páginas 69 a 89, que passa a vigorar com a seguinte
redação: "reconhecer os programas de pós-graduação de mestrado e
doutorado que obtiveram graus "3" a "7" e considerar válidos os
titulos obtidos por alunos que inj;fCssararn em cursos com eonceito
"A", "B" e "C" ou com a designação "CN" (Curso Novo), p,e:la
sistemática de avaliação anterior, c tenham obtido graus "I" ou "2' na
avaliação do biênio 199611997, bem como daqueles 9ue ingressaram
em cursos com conceito inferior a "C", pela sistemãtíca de avaliação
anterior, c tenham alcançado os graus de "3" a '7" na avaliação
correspondente ao biênio 199611997, conforme consta do Processo n°
23001.00044l198-84:'.

Nos termos do art. 2° da Lei nO9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA O Parecer nO
911198 da Cãmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável à autorização para funcionamento do curso de
Administração, habilitação em Adnunistração Geral, a ser ministrado
pela Faculdade Batista da Serra, mantida pelo Instituto Batista de
Educação de Vitória, com sede na cidade de Serra, Estado do Espírito
Santo, com cem vagas totais anuais, distribuídas em duas turmas de
cinqüenta alunos cada uma, no turno noturno, conforme consla do
Processo nO23000.005459/96-57.

PAULO RENATO SOUZA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria Ministerial n ° 1.444, de 23 de dezembro de
1998, publicada no Diário Oficial da União de 24 de dezembro de
1998, seção IE, página li, onde se lê: •••••mantida pela Associação
Educadora Anchieta ..", leia-se: ••... mantida pela Sociedade Edu-
cadom Anchieta .""0"

(Processo nO23033.011391196-21 - Parecer CES-CNE nO816198)

No Despacho do Ministro de Estado da Edueação 14 de
Janeiro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 19 de
Janeiro de 1999, seção m, página 7, onde se lê: ••..• HOMOLOGA o
P~cer n° 825198 •••", leia-se: •••..HOMOLOGA o Parecer nO925/98

(fu>cesso n° 23000.006580/97-12 - Parecer CES-CNE nO925/98)

No Despacho do Ministro de Estado da Educação de 22 de
Janeiro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 25 de
Janeif!l de 1999,,~~0 1~, ,página 3, .ond~ se lê: -, , da pnive,;,:idade
Estácio de Sá ... " leia-se: ..• da Universidade Gama Ftlho ..• •
(Processo nO23026.002660198-38 • Parecer SES n° 026198)

No Despacho do Ministro de Estado da Eduea~ão de 28 de
setembro de 1998, publicado no Diário Oficial da Umão de 20 de
outubro de 1998. seção lE, página 5, onde se lê: •••..HOMOLOGA o
P~er nO551/98 .••, ·Ieia-se: " .. HOMOLOGA o Parecer n° 511198

(Processo nO23000.000756197-04 - Parecer CES-CNE nO511198)

(Of. El. nl 42199)

Ministério do Trabalho-e
Emprego

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHOS

Processo: 46000.007712198-56.
Reconheço a inexigibilidade de lícítação para renovação de

assinatura do Boletim de Direito Administrativo e Boletim de Li-
citações e Contratos, fornecidos exclusivamente pela Editora NDJ
LIDA. com fundamento no art. 25, inciso I, da Lei n.' 8.666, de 21
de junho de 1993.

Brasfiia·DF, 27 de janeiro de 1999
MARJA ELlZABETH SANTIAGO CONTREIRAS

Secretária de Políticas de Emprego c Salário
Substituta

Ratifico o reconhecimento da inexigibilidade de licitação pa-
ra renovação de assinatura do Boletim de Direito Administrativo e
Boletim de Licitações c Contratos, fornecidos exclusivamente pela
Editora NDJ I.IDA. exarado pela Secretária de Políticas de Emprego
c Salário Substituta deste Ministério, no processo supracitado, nos
termos do arr. 26, da Lei 8.666, de 21 junho de 1993.

Brasília-DF, 27 de janeiro de 1999
ANTÔNIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA

Secretário Executivo

ror, EI. n' 4/99)

a)contribuições descontadas dos empregados, inclusive do-
mésticos e trabalhadores avulsos, a partir da competência 07/91;

b)contribuições decorrentes de sub-rogação (comercialização
de produtos rurais)· de que trata o inciso IV do art. 30 da Lei
8.212191, a partir da competênéia 07191, bem como aquelas prevista
no ar!. 25 da Lei n' 8.870194, rio' período de 08194 a 10196, de-
correntes de- sub-rogação (comercililização de produtos rurais) nas
obrigações de pessoas jurídicas,

6 • O parcelamento dos créditos especificados no item 4
independe do recolhimento das contribuições previstas no item 5.

6.1 - Quando se tratar de dívida confessada pelo contri-
buinte, na hipótese de Dão serem. recolhidas as contribuições do su-
bitem 5, a fiscalização deverá ser comunicada de imediato.

7 - Para Aviso de Regularização de Obra - AROlDeclaração
de Regularização de Obras « DRO, pessoa física ou jurídica, o critério
de 4 x. I observará o período compreendido entre a data da concessão
do alvarã e a data do término da obra, desde que o respectivo crédito
seja cadastrado na espécie 06.

• 8 • As dívida, das microempresas, das empresas de pequeno
porte e de seu titular ou sócio, inclusive contribuiçãó descontada do
segurado empregado, relativas a fatos geradores ocorridos até
31.10.96] podem ser parceladas em até 72 prestações mensais, iguais
e sucessivas.

8.1 - Para o parcelamento das dívidas do títular ou do sócio
de microempresas e empresas de pequeno porte, serão observadas. as
seguintes limitações:

a)dívidas com competências até 04195 podem ser parceladas
de acordo com este item e nos termos da Ordem de Serviço es-
peeffica sobre parcelamento de contribuinlc individaal;

b) dívidas com competências de 05/95 a 10/96 podem ser
parceladas de acordo ·com este item; .
. c) dívidas com competências a partir de 11196 podem ser-
parceladas na forma convencional, nos termos desta OS.

9·· As deduções dos valores dos benefícios pagos, ou seja,
salário-matemidade e salário-famflia, serão feitas na·contribuição em-
presarial correspondente ao crédito objeto do parcelamento. '

, 10· A empresa ou o individuo condenados criminalmente
por decisão transitada em julgado, em decorrência de infração co-
metida contra a previdência social, prevista no § 2' , art. 63, do
Decreto 2.173197, não poderá obter parcelamento de suas dividas DOS
cinco anos seguintes ao trânsito em julgado da decisão.

11 • E facuJtado ao devedor optar pelo parcelamento de
apenas UJÍI ou mais de um dos seus débitospara com o INSS.

12 - Os créditos objelo de defesa à Gerência Regional de
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(Of. EI. n'84199)

Diretoria de Arrecadação e Fiscalização
ORDEM DE SERViÇO N' 202, DE 19 DE JANEIRO DE 1999

Dispõe sobre parcelamento administrativo
convencional e dá outras providências.

FUNDAMEN,TAÇÃO LEGAL: Lei n' 8.212, de 24 de.julho de 1991
e alterações posteriores; Lei n' 8.383, de 30 de dezembro de 1991;
Lei n' 8.981, de 20 de janeiro de 1995; Lei n' 9.065, de 20 de junho
de 1995; Leínt 9.317, de 05 de dezembro de 1995; Lei n' 9.528, de
10 de dezembro de 1997; Lei n' 9.639, de 25 de maio de 1998;
Decreto n' 2.173, de 05 de março de 1997.

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL· INSS, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 175, inciso Ill, do
Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MPS n' 458, de
24 de setembro de 1992,

Considerando o que dispõem as Leis nos 8.212191, 8.383191,.
8.981/95, 9065/95, 9.317/95, 9.528197 e 9.639/98;

Considerando o disposto no art, 63 do Regulamento da Or-
ganização e do Custeio da Seguridade Social • ROCSS, aprovado
pelo Decreto 2.173197,

resolve estabelecer os seguintes. procedimentos; "

Seção 1 11

DO PARCELAMENTO

I - Os créditos do INSS, inclusive os oriundos de contri-
buições arrecadadas para outros fundos ou entidades, podem ser par-
celados em até quatro prestações por competência em atraso, desde
que o total não exceda a sessenta prestações mensais, iguais e su-
cessivas.

2 - É obrigatória, para a. concessão do parcelamento, a as-
sinatura de contrato com a autorização de débito automático em conta
bancária para pagamento das parcelas.

2.1 - O débito automático em conta bancária dos contribuintes
com processos de parcelamentos concedidos pelo INSS será efetuado
com base nos procedimentos padrões para débito em conta bancária

3 - As dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios somente poderão ser parcelados na forma do item I, me-
diante autorização da retenção nas quotas do Fundo de Participação
dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios.
FPM e o repasse ao INSS do valor correspondente a cada prestação
mensal por ocasião do veneimento desta,

. 3.1 - AS dívidas das Câmaras Muni.cipais serão parceladas na
forma deste item, utilizando-se o CGC do Município e a seguinte
razão social: Município de .....•••- Câmara Municipal, ficando a cargo
do Prefeito Municipal a assinatura dos documentos previstos no ítem
14 ,

3.2 - As competências posteriores ao pedido de parcelamento
com atraso superior a sessenta dias, não liquidadas ou não parceladas,
serão retidas das quotas do FPElFPM e repassadas ao INSS, devendo
constar no acordo de 'parcelamento cláusula de autorização expressa
para tal providência.

3.3 - As contribuições que não podem ser parceladas, con-
forme item 4 desta OS, se não recolhidas, serão retidas, também, das
quotas do FPElFPM.

3.4 - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que
optaram pelo Pedido de Amortização Especial - PAE na forma da
OSnNSSIPG n! 57197 e alterações, também poderão firmar o acordo
de parcelamento tratado neste item, quanto às competêncías 'pos-
teriores a 03197. . .

4 - Podem ser parcelados os créditos oriundos de contrí •
buições relativas a:

a) Parte patronal;
b) Declaração de Regularização de Obra-DRO e Aviso de

Regularização de Obra-ARO (pessoa Física ou Jurídica);
c) Arbitramento;
d) decisões judiciais proferidas em processos trabalhistas;
e) parte dos empregados não descontada;
f) parte descontada dos empregados" inclusive domésticos e

trabalhadores avulsos, até a competência 0619 I.
g) sub-rogação (comercialização de produtos rurais) de que,

trata o inciso IV do art, 30 da Lei 8.212191, até a competência
06191;· . .

h) sub-rogação (comercialização de produtos rurais) de que
trata o inciso IV do art, 30 da Lei 8.212191, a partir da competência
07191, bem como aquelas prevista no art, 25 da Lei n' 8.870194, no
período de 08/94 a 10196, decorrentes de sub-rogação (comercia-
lização de produtos rurais) nas obrigações de pessoas jurídicas, desde
que comprovadamenlc não tenha havido O desconto;

i) comiWinte indivWal, a JXll1irda compdêIx:ia os.95 (UlClu.
sive)i

j) Notificação FIl.Ca1de Lançamento de Débilo-NFLDI Auto-de-
Inliação-AIlNotiflCaÇãp Para Pagamento-NPP e saldo de parcelamento.

5 - NãQ podem ser objeto de parcelamento créditos óriundos
de:



Seção 1

, J

Arrecadação c Fisealização-GRAF, ou de recurso à Câmara de Jul-
garnento do Conselho de Recursos (CaJ/CRPS) podem ser incluldos
em p.l11..elemento, desde que o contribuinte desista expressamente da
defesa ou do recurso.

12.1 • A desistência será formalizada por mcio de termo
especifico apresentado ao Posto de Arrecadação e Fiscalização-PAF,
que o encaminhará à GRAF. c esta, em se tratando de recurso, o
remeterá ao respectivo órgão julgador.

12 2 O termo de desistência de que trata este item. de-
vidamente homologado pela autoridade competente responsável pelo
julgamento, será anexado ao pedido de parcelamento. fazendo re
ferêncía ao número do processo de defesa/recurso.

DO PEDIDO E DA CONCESSÃO DO PARCELAMENTO

13 - O Pedidu de Parcelamento em duas vias (anexo I) será
protocolado na GRAF/PAF jurisdicionante do estabelecimento sede
da empresa (matriz ou centralizador) ou do domicílio do segurado,
independentemente de descentralização da contabilidade

13.1 - O Pedido de Parcelamento (PP) será protocolado em
livro próprio. contendo: .

a)numeração seqUencial do PAF;
b) data do protocolo;
c) nome da empresa ou do contribuinte individual;
d) CGC/CEUCPF.
13.2 - O devedor deverá comprovar o recolhimento do valor

correspondente à primeira prestação , no prazo máximo de 5 (cinco)
dias contados da data do recebimento da GRPS-3. bem como apre-
sentar, no mesmo prazo, a I' via da Autorização de Débito Parcelndo
em Conta-ADPC. devidamente abonada pelo banco, sob pena de
indeferimento do Pedido de Parcelamento.

13.2.1 - Ao parcelamento tratado no item 3 não se exigirá o
pagamento antecipado da I' (primeira) prestação, uma vez que o seu
valor serã, também, retido das quotas do FPElFPM, podendoo pedido
ser deferido antes do seu pagamento.

13.3- As dívidas referentes a vários estabelecimentos de uma
mesma empresa devem ser Incluídas em um único pedido. feito por
intermédio do estabelecimento matriz ou ccntralizador. As decoro
rentes de obras de construção civil devem ser parceladas em pro-
cessos distintos, por matrfcula c, também, por intermédia da matriz
ou ccntralizador.

14 - O processo de parcelamento será instruído com os
seguintes formulários devidamente preenchidos:

a)Pedido de Parcelamento - PP - ANEXO I;
b) Pedido de Parcelamento - PP - Entidade do Poder Público

(Estados, DF e Municlpios) - ANEXO 11;
c) Documento de Cadastrnmcnto de Débito - DCD - ANEXO 1lI;
d) Comando para Emissão do Discriminativo - CED - ANE-

XO IV;
e) Documento para Agrupamento de Parcelamento· DAP •

ANEXO V;
t) Termo de Confissão de DIvida Fiscal - TCDF - Empresas

em Geral e Empregador Doméstico - ANEXO VI; .ro Tenno dc Confissão de Dlvida FJSCa1- TeDF - Entidade Pública
(Estados, DF, Municlpios, Fundações e Autarquias) - ANPXO VII;

h) Termo de Confissão de DIvida Fiscal. - TCDF - Con-
tribuinte Individual - ANEXO VIII;

i)Termo de Parcelamento de DIvida Fiscal - TPDF - Em-
presa. em Geral e Empregador Doméstico - ANEXO IX;

j) Termo de Parcelamento de DIvida Fiscal - TPDF - En-
tidade do Poder Público - art. 38, parágrafo 9' da Lei 8.212191
(Estados, DF e Municlpios) - ANEXO X;

k) Termo de Parcelamento de DIvida Fiscal - TPDF - Au-
tarquias e Fundações Públicas - ANEXO XI

I) Termo de Parcelamento de DIvida Fiscal - TPDF - Con-
tribuinte Individual - ANEXO XII;

rn) Autorização de Débito Parcelado em Conta - ADPC -
ANEXO XIII.

n) Termo de Compromisso - TC - ANEXO XIV
14.1 - O DCD e o CED farão parte do processo de par-

celamcnto na hipótese de dfvida declarada pelo contribuinte ou Ve-
rificada pela fiscalização.

14.2 O DAP - Documento para Agrupamento do Par-
celamento (antigo verso do PP) será preenchido pelo PAF, em via
úni.a, antes du agrupamento c fará parte integrante do processo .•

14.3 - O Termo de Confissão de Dívida Fiscal - TeDF, •
devidamente assinado pelo devedor no ato do PP, será utilizado ex-
clusivamente para declaração do contribuinte. quando a dívida não
estiver incluída em NFLD. AI. NPP e PareelamentolReparcelamenlo.

14.3.1 - O TCDF servirá exclusivamente para a declaração da
dívida, não implicando a sua assinatura na concessão do parcelamento.

14 'I 2 . Quando se tratar de vários- estabelecimentos de uma
mesma empresa. será preenchido um TCDF para cada um dele.

14 'l '1 O~ valores constantes do discrirnlnatlvo de que trata
li cláusula primeira do TCDF referem-se a contribuições c não a base
de cálculo.

14..1 O TPDF será obrigatoriamente utilizado para a con
.e"du do parcelamento da dívida, independentemente de sua origem
(csporuánea, NFLD/AIINPP, saldo de parcelamento). PUI se tratar de
um contrato bilateral. será assinado pela chefia do PAF após o pa-
gamento da prestação antecipada, e apresentação da Autorização de
Débito Parcelado em Conta - ADPC. devidamente abonada pelo
banco e ciência -do total da dívida consolidada.

14.4.1 - O TPDF, além de assinado pelos contratantes e tes-
temunha. instrumentais, será também' rubricado pelas partes envolvida s.

14 5 O Termo de Compromisso TC servirã como com-
prov ante de recebimento, pelo contribuinte. da parcela antecipada, do
TPDF e da ADPC.
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14.6 . Serão juntados ao processo eópias do contrato social
ou estatuto/ata, e eventual alteração que identifique os atuais re-
presentantes legais da empresa, da Carteira de Identidade, do CPF e
do comprovante de residência destes.

14.7 • Para o parcelamento de microempresa ou empresa de
pequeno porte previsto no item 8 desta OS, serão exigidos, além dos
documentos previstos no subítem anterior, os seguintes:

a)Declaração do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica Modelo
Simplificado;

b) Declaração de Miaperqx= ou de Emjx= de Pequeoo Pa1e;
e) Declaração do titular ou de todos os sócios de que o

volume da receita anual da empresa não excedeu, no ano anterior, os
limites fixados em lei.

14.8 - Em se tratando de contribuinte individual. serão jun-
tados ao processo os seguintes documentos:

a)e6pia do comprovante de inscrição atual ou de recadastramento;
b) informação do Setor de Seguro Social sobre categoria,

classe e período;
c) cópia do comprovante de residência;
d) cópia do CPF e da Carteira de Identidade.
14.9 • Para pareelamento da contribuição do titular ou sócios

(contribuinte individual) de que trata o item 8 desta OS, além ·da
documentação contida nos subitens 14.7 e 14.8, será apresentado
cópia do Contrato Social e alterações que identifiquem os atuais
representantes legais da empresa.

15 - O PP deverá ser analisado e decidido no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, contados da data do seu recebimento.

15.1 - O deferimento do Pedido de Parcelamento será for-
malizado quando da assinatura da Chefia do PAF no TPDF, não sendo
mais utilizado o PP para esta finalidade.

15.2 - O Pedido de Parcelamento somente será deferido
mediante comprovação do pagamento da primeira prestação. e apre-
sentação da ADPC, devidamente abonada pelo banco, com exceção
do Pedido referente ao item 3 desta OS, apresentação dos documentos
exigidos e dos formulários devidamente preenchidos, cujas vias terão
o seguinte destino:

a)Pedido de Parcelamento - PP ou Pedido de Parcelamento -
PP (Entidade do Poder Público)

1 ' via • processo
2 ' via - protocolo/contribuinte
b) Documento de Cadastramento de Débito - OCD
I' via - processo
2' via - processamento/contribuinte
e) Comando para Emissão do Discrímínatlvo > CED
I' via - processo
2' via - processamento/contribuinte
d) Documento para Agrupamento do Parcelamento - DAP
Unica via - processo
e) Termo de Confissão de Dívida Fiscal - TCDF
I' via • processo
2' via - contribuinte
f) Termo de Parcelamento de Dívida Fiscal - TPDF
I' via. - processo
2' via - contribuinte
g) Autorização de Débito Parcelado em Conta - ADPC
I' via - processo
2' via - banco
3' via - contribuinte
16 - A 2' via do formulãrío PP será devolvida ao con-

tribuinte no ato da entrega do pedido, preenchidos os campos "Data
de Recebimento", "N' de Protocolo" e "Assinatura e matrfcula do
Servidor".

16.1 - A 2' via do TPDF será nu:nerada e entregue ao
contribuinte-devedor somente após o deferimento do pedido.

16.2 - Os números a serem apostos nos documentos serão os
seguintes:

a)PP - número de protocolo seqUencial do PAF;
b) TCDP - número do DEBCAD da série 30.000.000;
c) TPDF - numero do agrupador da série 50.000.000.
d) ADPC - número do agrupador da série 50.000.000

DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PARCELAMENTO

17 - O PP será indeferido quando:
a)não houver comprovação do pagamento antecipado da pri-

meira prestação no prazo máximo de cinco dias contados do !C-
cebimento da respectiva guia;

b)não for apresentada a ADPC de acordo com o subitem 13.2;
c) o TPDF não estiver devidamente assinado.
17.1 . O indeferimento do Pedido de Parcelamento será pro-

ferido em despacho fundamentado pela Chefiado PAF e constituirá
folha do processo.

DA CONSOUDAÇÃO DO PARCELAMENTO

18 - A consolidação do parcelamento será efetuada conforme
o disposto no TPDF, que faz parte integrante desta OS.

19 - A multa incidente sobre a contribuição anual devida
pelo empregador rural será calculada de acordo com a Lei n' 7.787/89
(30<Jí), para o ano base de 89/90. Para O ano base de 1991, a multa
sobre a contribuição anual será de trinta por cento (30%) ou. sessenta
por cento (60%), conforme Lei n' 8.383/91.

20 - Após o agrupamento, por ocasião da cónsolídação serão
disponibilizados automaticamente, na opção "I" (IMPRESSAO) do
Sistema ATARE, os seguintes relatórios:

20.1 . Discriminativo de Débito Consolidado· DOC contendo'
a)número do DEBCAD da série 50.000.000.-0;
b los dados cadastrais do crédito mestre. com exceção da

ESPÉCIE e do FUNDAMENTO LEGAL;
c)para cada crédito, o DEBCAD. o TIPO. a ESPÉÇIE, a DATA

DO DOCUMENTO DE ORIGEM e a FUNDAMENTAÇAO LEGAL;
d) por crédito, as rubricas de atualização correspondentes a

cada competência;
e) para cada crédito. os valores das rubricas em quantidade

de UFIR e / ou Real;
I) total geral, por rubrica, de todos os créditos agrupados;
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g) para cada crédito, as seguintes mensagens:
"VALORES DE COMPETENCIAS EXPRESSOS EM CRU·

ZADOS/CRUZEIROS •••.quando se tratar de créditos levantados com
base nas Ordens de Serviço 211 e 245/89. cujos valores retomam aos
valores originários e com as seguintes .expressões monetárias: ÇRU-
ZADOS, para competências até 12188 e CRUZEIROS para com-
petências a partir de 01189;

"VALORES DE COMPET/lliCIAS EXPRESSOS EM CRU-
ZADOS NOVOS/CRUZEIROS", quando se tratar de crédito com
data de documento de origem anterior a 12193, exceto os das.Ordens
de Serviço 211189 e 245/89; _

"VALORES DE COMPETENCIA EXPRESSOS NA MOE
DA DA ÉPOCA", quando se tratar de créditos com data de do-
cumento de origem maior ou igual a 12193;

h) os valores das prestações, por rubrica:
i) a mensagem "REDUZIDA A QU~DADE DE PRES-

TAÇÕES PARA ATENDER O LIMITE MINIMO PERMITIDO
ElOU CRITÉRIO DE 4Xl". quando houver redução da quantidade de
prestações solicitadas;

j) a seguinte tabela, quando no agrupamento existir crédito
com data de documento de origem maior ou igual a 12193:

COMPETêNCIA MOEDA
Até 01167 CRUZEIROS;
De 02167 a 02186 CRUZEIRO NOVO E CRlJ.lEIRO;
De 03/86 a 12188 CRUZADO;
De 01189 a 07193 CRUZADO NOVO E CRUZEIRO;
De 08/93 a 06194 CRUZEIRO REAL;
A partir de 0794 REAL.

k) mensagem contendo explicação sobre a incidência de juros.
20.2 - Discriminativo de Cadastramento de co-responsáveis,

contendo os dados dos co-responsáveis do crédito mestre.

DO CÁLCULO DE APROPRIAÇÃO

21 - Para o cálculo da apropriação, serão observados os
seguintes procedimentos:

2U - PARCELAMENTO
21.U - Quando existir Informação de quantidade de pres-

tações pagas para o mestre elou para os agrupados, o sistema apro-
priará os valores pagos utilizando os percentuais de multa da época
da consolidação.

21.1.2 - Os valores das prestações pagas serão apropriados e
abatidos nas competências mais antigas, exceto se a última com-
petência for igual à data do documento de origem (saldo de par-
celamento), caso em que as prestações pagas serão abatidas pri-
meiramente desta competência.

21.2 - AI
21.2.1 - O valor da multa aplicada será transformada em

quantidade de UFIR, tomando-se por base o valor desta na data
especlfica para AI com data de lavratura até 12194.

21.2.2 - Os AI lavrados a partir de 01195 terão seus valores
em Real e não sofrerão atualização monetária.

21.2.3 - As datas específicas para AI são as seguintes:

JULGADOS
até 07/07192
de 08/07/92 a 16/09/93
a partir de 17/09/93

DATA ESPECÍFICA
3 l' dia da ciência da DN;
data da DN;
data do documento de origem.

21.3 - NPP
21.3.1 - As NPP com data de documento de origem até 12194

terão os respectivos valores transformados em quantidade de UFIR.
21.3.2 - As NPP com data de documento de origem a partir

de 01195 terão seus valores expressos em Real e não sofrerão atua-
lização monetária. •

DO CÁLCULO DAS PRESTAÇÕES

22 - O número total de prestações a ser concedido será
calculado sobre a quantidade de competências diferentes existentes
nos créditos/parcelamentos agrupados, observando-se. o critério de 4 x
1 para cada competência em atraso.

23 - O valor da prestações será obtido dividindo-se o montante
consolidado, por-rubrica, pela quantidade de prestações concedidas.

24 - O valor de cada prestação não poderá ser inferior a R$
200,00 (duzentos reais); caso o resultado da divisão seja inferior a
esse mínimo, reduzir-se-á uma a uma a quantidade de prestações até
que o valor mfnimo estabelecido seja alcançado.

24.1 . Tratando-se de parcelamento contendo somente cré-
ditos oriundos de NPP e AI, observar-se-á, quanto às prestações, o
valor mfnimo de R$ 200,00 (duzentos reais) e o número máximo de
60 parcelas. não se aplicando o critério de 4 X 1.

24.2 - No parcelamento tratado no item 8 desta OS (OIÚ'
croempresas, empresas de pequeno porte e titular ou sócios); o valor
mfnimo da prestação meusal será de R$ 50.00 (cinqUenta reais), não
se observando O eritério 4xl.

24.3 - Para 'parcelamento de contribuinte individual. inclu-
sive empregador doméstico, o valor mínimo da prestação será de R$
50,00 (cinqüenta reais), obedecendo-se, para o n' de prestações. o
critério de 4 X 1. 24.4 . No caso de parcelamento de AROIDRO,
pessoa física, o valor mfnimo da prestação :mensal será de R$ 50,00
(cinqUenta reais), obedecendo-se o critério 4x1.

25 - Sobre o valor total de cada prestação serão acrescidos,
por ocasião do pagamento. juros equivalentes à Taxa Referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC a que se
refere o art. 13 da Lei a' 9.065195. para. títulos federais. acumulada
mensalmente, calculada a partir do primeiro dia do més do reque-
rimento do parcelamento até o mês anterior ao do pagamento, sendo
que estes critérios poderão ser alterados de acordo com a legislação
superveniente.

25.1 - No caso do parcelamento. de dívidas de Órgãos PÚ-
.blicos, se o valor da quota do FPElFPM não for suficiente para
quitação da parcela, a diferença será descontada das quotas. seguintes.
Caso a diferença passepam o mês subsequente ao do vencim~nlo.
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eobre a diferença incidirão juros SELIC acumulados entre o mês do
requerimento até o mês anterior ao do desconto.

26 - Para os parcelamentos requeridos até 01104197. no cãl-
cuia das parcelas, prevalecem os critérios anteriores. ou seja, juros de
I% ao mês sobre o prineipal da parcela, contados da data da con-
solidação até o vencimento.

DO PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES

27 - As prestações de acordos de parcelamentos firmados ven-
cedia no dia 20 (vinte) de cada mês c serão pagas mediante débito 'em
conta bancária, conforme ADPC, devidamente abonada pelo banco.

27.1 . Se no dia 20 (vinte) não houver expediente bancário,
o vencimento se dará no primeiro dia útil subscquente.

27.2 . O atraso no pagamento das prestações ocasionará:
ajcobrança de juros de I% ao mês, ou fração, sobre o valor

total da prestação, para parcelamentos requeridos até 01104/97;
b)eobrança de juros SELIC, sobre a parcela básica, acu-

mulados desde O mês do requerimento até o mês anterior ao do
pagamento, para parcelamentos requeridos a partir de 02104/97

28 - Quando o banco deixar de efetuar o débito automático
na data prevista e o contribuinte comprovar que havia saldo dls-
ponível em sua eonta corrente. o mesmo deverá dirigir-se a instituição
financeira para regularização, ficando a responsabilidade do banco
limitada à diferença de valor entre a data prevista para o débito em
conta e sua efetiva realização, que deverá ser paga através de GRPS-
3 a ser emitida pelo INSS, com os dados do contribuinte.

29 - Compete exclusivamente ao INSS proceder a suspensão
ou exclusão do cadastro bancário, de contribuintes com débito au-
tomático, o que deverá ser feito através do arquivo de parcelamento
de débitos enviados aos bancos mensalmente pela Empresa de Pro-
cessamento de Dados da Previdência Social- DATAPREY.

DO REPARCELAMENTO

30 - Poderá ocorrer repnrcelameríto, por uma única vez, para
cada processo. porém, sem inclusão de novos eréditos ou de saldos de
outros parcelamentos.

30. I - O reparcelamento previsto neste item poderá ocorrer
para parcelamentos em atraso ou não. .

30.2 . Poderá ser reparcelado o DEBCAD da série
50.000.000 desde que entre os créditos agrupados não contenham
saldo de parcelamento anterior.

30.3 . Os novos créditos poderão ser objeto de outro par-
celamento. podendo ser concedidos tantos parcelamentos quantos fo-
rem nece«árin<. <em a necessidade de repareclamento ou rescisão
does) parcelamento(s) então existente(s).

30.4 - Em caso de reparcelamento,a. multa constante da con-
solidação será restabclecida em seu percentualmáximo, conforme segue:

Diári()··Oficial

PARA COMPETêNCIAS ATÉ 03197

PERÍODO

R P. R.

~ 8 % "
DE 09/89 30% 30% 30%
a.Jl1L2L _
DE 08191 40% 40% 50% 150% 151)%a.!.l.l2L _ _._
DE 12191 30% 60% 30% 60% 60%
a@9.L .... _.. _ .__ __
PARA COMPETêNCIAS A PAIITIR DE 04/97
TCDF

Parcelamento
4,8%
8,4%
12.0%
NFLD

Reparcelamento
12%
12%
12%

Parcelamento e Reparcelamento
14,4% até 15 (quinze) dias do recebimento da notificação
18% após 15 (quinze) dias do recebimento da notificação
24% até 15 (quinzejdias da ciência da decisão do CRPS
30% após lS (quinze) dias da ciência do CRPS
OBS. - quando o reparcelamento se referir a crédito oriundo

de NFLD não haverá restabelecimento da multa.

DA RESCISÃO DO PARCELAMENTO

31 - Constitui motivo para rescisão do parcelamento:
a)fallade pagamentode qualquerprestaçãonos termosacordados;
b)pcreeimento, deterioração ou depreciação da garantia ofe-

recida para obtenção da Certidão Negativa. de Débito - CND, se o
devedor, avisado, não a substituir ou reforçar, conforme O caso, no
prazo de 30 dias contados do recebimento do aviso;

c)o cancelamento da autorização de débito em conta, desde
que não substitufda por outra;

d)insolvência ou falência do devedor

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

32 As contribuições devidas pelos segurado. empre\>ados e
não descontadas pelo empregador somente poderão ser. objeto de
parcelamento após declaração fiscal, que será juntada ao processo.

33 - Os co-responsãvelsda empresa, eujos dados deverão.constar

Seção) 13

110 OCO,.serão O;; sócios gerentes, inclusiveno que se refere a assinatura
como responsável legal nos respectivosTcnnos (TCOF e TPDF).

34 - O Crédito constitu!do mediante declaração do coatri-
buínte, cadastrado via SISDEB, TIPO 07, somente será considerado
parcelamento quando for agrupado na função ACONPAR, gerando as
prestações para pagamento.

34.1 - Caso o contríbulnte opte pela liquidação total do
parcelamento antes- da assinatura do TPDF a multa será a mesma que
para pagamento espontâneo.

3S - Em caso de concessão de parcelamento de um único
crédito lançado ou confessado, este será o mestre.

36 - O contribuinte poderá parcelar parte dos créditos lan-
çados, desde que haja contestação (defesa/recurso) ou liquidação da
parte restante. Neste caso, a GRAF/PAF efetuará o desmembramen-
to/retifieação/apropriaçao antes do agrupamento.

37 - O contribuinte será alertado de que a prestação an-
tecípada deverá ser paga no prazo ~e 05 (cinco) dias contados da data
de seu recebimento, não devendo esse PJ'O?O ultrapassar. em nenhuma
hipótese, o mês de emissão, sob pena de incidência de juros SELIC.

Exemplo: uma prestação antecipada recebida em 28.11 de-
verá ser recolhida, no máximo, até 30.11. Se recolhida após, terá
incidência de juros SELIC.

38 - Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua
publicação, revogada a OSnNSSIDAF N~ 189, de 14.07.98.

LUIZ ALBERTO LAZINHO

(Of. EI. n' 83/99)

Diretoria do Seguro Social
'RETIFICAÇÃO

Na ORDEM DE SERVrçOIlNSSIDSS N' 618, de 08 de
dezembro de 1998, publieada no DiárioOficiaÍ da Uniã,o n' I l-E, de
18 de janeiro 1999. Seção I. pago15 e BSIlNSSIDG n' li, dó 18 de
janeiro de 1999, que estabelece critérios para criação e desativação de
Formulários na linha do Segure Social e da outras providências. onde
se lê: " Anexo II - FORMULÁRIO EM DESUSO - DSS-8064 -
Certidão de Inexistência de Dependentes Habilitados à Pensão por
Morte c DSS-8238 - Declaração de Inexistência de Aposentadoria".
Leia se "Anexo I - FORMULÁRIO EM USO 8064. - Certidão de
Inexistência de Dependentes Habilitados.à Pensão .por Morte e DSS
8238 - Declaração de Inexistência de Aposentadoria". -,
(Of. EI. n' 5199)

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Departamento Técnico Normativo

PORTARIA N' 72, DE I' DE FEVEREIRO DE 1999

O Diretor do Departamento Téenico Normativo da Secretaria de Vigilância Sanitária do Mi-
nistério da Saúde, no uso de suas atribuições legais, e considerando parecer técnico, resolve;

Art. 1°Deferir os pedidos de Autorização de Funcionamento das empresas constantes-no-Anexo
desta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SILAS PAULO RESENDE GOUVEIA

ANEXO

HINISTERIO DA SAUDE
SECRETARIA NACIONALDE VIGlLANCIA SANITARIA.

DEPARTAMENTOTECNlCO NORMATIVO- DIVISA0 DE PRODUTOS

CONCESSAO DE AUTORlZACAOPARA FUNCIONAMENTO ***.***
CRAL COMERCIODE ARTIGOS pARA LABORATORIOS LTDA AUTORIZ/KS-l.03.798-6
C.G.C.-48.740.849/0001-28 PROC. - 33.486/98 DATA AUT -
ENDER. -AV SANTOS DUKONT 752 / BAIRRO-LUZ
C.E.P. -01-101-080 IdUNIC. -SAO PAULO UF-SP FONE-2298900·

CORRELATO
DISTRIBUIR EXPORTAR IMPORTAR

ICEL INDUSTRIA E COMERCIOELETRONlCA LTDA AUTORIZ/KS-1.03.799-1
C.G.C.-44.071.660/0001-39 PROC. 33.492/98 DATA AUT • .
ENDER. -RUI. ARROIO GRANDE 487 / BAIRRO-IPIRNiGA
C.E.P.-04-253-050 IdUNIC. SAO PAULO UF-SP FONE-69476444

CORRELATO
ARMAZENAR
IMPORTAR

EXPORTAR

AMA-CORDIST DISTRIBUIDORA LTDA

FABRICAR

AUTORIZ/MS-1. 03 .800-1.

C.G.C.-02.637.303/000i-45 PROC. - 32.688/98 DATA AUT -
ENDER. -AV. AYRTONSENNA BL2 300Ó /106 BAIRRO-BARRA DA TlJUÇA
C.E.P.- MONIC.-RIO DE JANEIRO UF-RJ FONE-5332025

CORRELATO
EXPORTAR

SOURCETECHQUDlICA LTDA
C.G.C.-71,717.938/0001-75
ENDER. -RUA SUICA
C.E.P.-12-400-000

INSOMO
ARMAZENAR
TRANSPORTAR

IMPORTAR

AUTORIZ/MS-l.03.801-5
PROC. - 00.319/95 DATA AUT -

3430 / BAIRRO-AGUA PRETA
MüNIC. -PINDAMONHAGABA UF-SP I;'ONE-2432678

DISTRIBUIR PRODUZIR

J!:NIFER PATRICIA BUSER' GUEDES DIP. E EXPORTADORA AUTORIZ/MS-1.03.802-9
C.G.C.-67.721.001/0001-04 PROC. - 36.679/98 DATA A~ -
~ER. -RUA MOdRATOCOELHO 1427 / BAIRRO-PDlHEIROS
C.E·.P. -05-417-012 MUNIC. -SAO PAULO UF-SP FONE-6932476

DISTRIBUIR .EXPORTAR IMPORTAR
CORRELATO
ARMAZENAR

GINlI:OFARMALABORATORIOS LTDA
C.G.C.-Ol.251.742/0001-52 . PROC.
ENDER. -RUA LUIZ DIAS 266
C.E.P.-S6-015.440 HONIC.-LONDRINA

PROD. DE HIGIENE
ARMAZENAR EMBALAR
TRANSPORTAR

AUTORIZ/MS-2,02.756-2
• 70.020/98 'DATA AUT -

/ BAIRRO-JD. PETROPOLIS
UF-PR • FONE-

FABRICAR EXPEDIR

INDUSTRIAS QUDlICAS NOVIDEX LTDA
C.G.C.-61.168.001/0001-34 PROC. - 22.415/97
ENDER. -RUA MARCELODE MENEZES 299 /
C.E.P.~02-069-030 MONIC.-SAO PAULO

AOTORIZ/KS-3.02.119-0
DATA'AOT -

BAIRRO-CARAHDIRU
UF-~P FOHE-2238307

DISTRIBUIR FABRICAR
SANEAN'l'EDOHIS.
ARMAZENAR
TRANSPORT~

Total de Empresas Impressas a>. 007
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PORTARIA N' 73. DE I' DE FEVEREIRO DE 1999

O Diretor do Departamento Técnico Normativo da Secretaria de VigilâncIa Sanitária do Mi-
nistério da Saúde. no uso de suas atribuições legais. e considerando parecer técnico. resolve:

Art. 1° Deferir os pedidos de Autorização Especial de Funcionamento das empresas constantes
no Anexo desta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SILAS PAULO RÉSENDE GOUVEIA

ANEXO

MINISTERIO DA SAUDE
SECRETARIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA

DEPARTAMENTO TECNICO NORMATIVO - DIVISA0 DE PRODUTOS

*** CONCESSAO DE AUTORIZACAO ESPECIAL PARA FUNCIONAMENTO ***
SIGMA PHARMA LTDA AUTORIZ/MS-1.20.478-6
C.G.C.-00.923.140/0001-31 PROC. - 33.244/98 DATA AUT -
ENDER.-RUA ANTONIO LUIZ VALERIO 62 / BAIRRO-CENTRO
C.E.P.-09-720-470 MUNIC.-S. BERNARDO DO CAMPO UF-SP FONE-4481677

MEDICAMENTO
ARMAZENAR
IMPORTAR

EMBALAR
REEM8ALAR

EXPORTAR
TRANSPORTAR

FABRICAR
EXPEDIR

MILTON CHAVES COM. E REPRESENT./l.COESLTDA AUTORIZ/MS-1.20.479-1
C.G.C.-09.770.785/0001-56 PROC. - 30.528/98 DATA AUT -
ENDER.-AV. VISCÓNDE DE SUASSUNA 878 / BAIRRO-B. VISTA
C.E.P. -50-050-540 MUNIC. -RECIFE UF-PE FONE-2311104

MEDICAMENTO
ARMAZENAR ;DISTRIBUIR '

EXOMED REPRESENTACAO DE MEDICAMENTOS
C.G.C.-12.882.932/0001-94 PROC.
ENDER. -RUA DAS MOCAS 402
C.E.P.-52-120-320 MUNIC.-RECIFE

MEDICAMENTO
ARMAZENAR DISTRIBUIR

LTDA AUTORIZ/MS-1.20.480-1
- 27.651/98 DATA AUT -
/ BAIRRO-ARRUDA

UF.-PE FONE-4417766

TRANSPORTAR

MEDICAMENTA FARMACIA DE MANIPULACAO LTDA AUTORIZ/MS-1.34.200-7
C.G.C.-66.380.676/0008-32 ,PROC. 24.955/98 DATA AUT -
ENDER .•PRACA DR MARIO DEL GIUDICE 38 /LJ 2 BAIRRO-CENTRO'
C.E.P. -36-570-000 MUNIC. -VICOSA UF-MG FONE-8919667

DROGA
MANIPULAR

MARIA EMILIA VILAS BOAS RIBEIRO
C.G.C.-23.923.436/0001-58 PROC.
ENDER.-RUA MIGUEL BRAGA 135
C.E.P.-37-500-000 MUNIC.-IT~

DROGA
MANIPULAR

AUTORIZ/MS-l.34.201-0
- 13.941/98 DATA AUT -

/ BAIRRO-BOA VISTA
UF-MG FONE-6235636

MEDICO CENTER FARMACIA DE MANIPULACAO LTDA AUTORIZ/MS-1.34.202-4
C.G.C.-01.983.292/0001-92 PROC. - 28.240/98 DATA AUT -
ENDER. -AV. NOSSA SRA DE COPACABANA 1066 / BAIRRO-COPACABANA
C.E.P.-22-060-000 MUNIC.-RIO DE JANEIRO UF-RJ FONE-5075248

DROGA
MANIPULAR

LYRIO ERNESTO NUNES DO AMARAL LTDA AUTORIZ/MS-~.34.203-8
C.G.C.-24.042.806j0002-91 PROC. - 28.951/98 DATA AUT -
ENDER.-AV. MINAS GERÀIS 1502 / BAIRRO-N.S.DAS GRACAS
C.E.P.-35-060-36P MUNIC.-GOV. VALADARES UF-MG FONE-2711382

DROGA
MANIPULAR

VIBIA L. MARIANO ME
C.G.C.-01.911.217/0001-16 PROe.
ENDER. -AV. MARECHAL RONDON 840
C.E.P.-78-960-000 MUNIC.-JI-PARANA

DROGA
MANIPULAR

EDUARDO Y. YASUNAGA ME
C.G.C.-01.084.159/0001-02
ENDER. -AV. JOAO AMADEU
C..E.P. -15-700-000 MONIC. -JALES

DROGA
MANIPULAR

ALTINO DIAS DA ROSA
C.G.C.-27.485.291/0001-01 PROC.
EN!lER.-RUA CASSIANP CASTELO 09
C.E.P.-29-700-060 MUNIC.-COLATIlUL

AUTORIZ/MS-1.34.204-1
- 25.012/98 DATA AUT '-

/2A BAIRRO-CENTRO
UF-RO FONE-4214999

AUTORIZ/HS-1.34.20~-5
PROC. - 29.288/98 DATA AUT - .

2323A/ BAIRRO-CENTRO
UF-SP FONE-6326961

AUTORIZ/MS-1.34.206-9
- ÓO.138/98 DATA AUT -

/ BAIRRO-CEN'l'RO
UF-ES' 'FONE-7220140

DROGA
MANIPULAR

Total de Empresas Impressas => ·010 _
PORTARIA N' 74. DE I' DE FEVEREIRO Dn 1999

o Diretor do Departamento Técnico Normativo da Secretaria de Vigilância Sanitária do Mi-
.nlstérío da Saúde. no uso de suas atribuições legais. e considerando parecer técnico. resolve: .

Art. 1° Deferir os pedidos de Cancelamento da Autorização de Funcionamento das empresas
constantes no Anexo desta Portaria.
. Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SILAS PAULO RESENDE GOUVEIA

ANEXO

)t'INISTERIO DA SAUDE
SECRETARIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA

DEPARTAMENTO TECNICO NORMATIVO - DIVISA0 DE PRODUTOS

*** CANCELAMENTO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO *.**
PLOUGH PRODUTOS FARMACEUTICOS E COSMETICOS LTDA AUTORIZ/MS-1.00.353-9
C.G.C.-33.717.554/0001-63 PROC. - 12.38~/77 DATA AUT - 23/03/78
ENDER. -ESTRADA DOS BANDEIRANTES 3091 /PART3 BAIRRO-JACAREPAGUA
C.E.P.-22-775-~11 MUNIC.-RIO DE JANEIRO UF-RJ FONE-3427000

MEDICAMENTo
ARMAZENAR FABRICAR

LABORATORIO VANTAGE'DO BRASIL LTDA .AUTORIZ/MS-1.01.991-9
C.G.C.-82.583.741/0001-07 PROC. - 41.836/91 DATA AUT - 17/06/92
ENDEIt.-RUA JANDAIA DO SOL 00400/ ' BAIRRO-PINHAIS
C.E.P.-83-340-000 ~UC.-PIRAQUARA UF-PR FONE-26720~1

MEDICAMENTO
~ZENAR
REEMBALAR

EMBALAR .
TRANSPORTAR

DISTRIBUIR FABRICAR

PIClCER DO BRASIL IMAGENS MEDICAS I.TDA AUTORIZ/MS-1.03.586-3
C.G.C.-01.596.583/0001-28 PROC. - 15.216/98 DATA AUT - 04/08/98
ENDER. -RUA LOURENCO Dl!:ALMEIDA 743 / BAIRRO-V.N .CONCEICAO
C.E.P. -04-508-001 MONIC. -SAO PAULO UF-SP FO!ÍE-8223531

CORRELATO
ARMAZENAR EXPORTARDISTRIBUIR IMPORTAR

PLOUGR PROD FTCOS COSMS LTDA
C.G.C.-33.717.554jOOOl-63 PROC. - 12.382/77
ENDER.-RUA ESTRADA DOS BANDEIRANTES 3091 /
C.E.P.-22-775-111 MONIC.-RIO DE J~IRO

AUTORIZ/MS-2.00.241-1
DATA AUT - 06/04/78

BAIRRQ-JAc:AR:&PAGUA
UF-RJ FONE'3427000

PROD. DE HIGIENE PERFUME
ARMAZENAR FABRICAR

COSMETICO
O~

QUIM SERVICE IND COM DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA AUTORIZ/MS-2.01.876-0
C.G.C.-94.966.223/0001-51 PROC. - 01.564/94 DATA AUT - 17/03/95
ENDER. -RUA DR OSCAR BI'l'TENCOURT 256 / 'BAIRRO-MENINO PEDEUS
C.E.P.-90-850-150 MONIC.-PORTO ALEGRE uF-RS FONE'2336188

COSMETIÇO
ARMAZENAR DISTRIBUIR
___ •••.•••••• '! ••••••••••••• - ••••••••••••••••••••••••••••• oi _.-_ ••••••••••

Total de Empresas Impressas m> 005

PORTARIA N\ 77. PE l' DE FEVEREIRO DE 1999

O Diretor do Departamento Técnico Normativo da Secretaria, de Vigilância Sanitária do Mi-
nístério da Saúde. no uso de suas atribuições legais. e considerando parecer técnico. resolver

Art. 1° Deferir o pedido de Cancelamento da' Autorização Especial de Funcionamento das
empresas constantes no Anexo desta Portaria. . .

Art. 2° EstaPortaria entrarã em vigor na data de sua publicação.

siLAs PAULO RESENDE GOUVEIA

ANEXO

~NISTERIO DA SAUDE
SECRETARIA NACIONAL DE VIGILANCIA SA!ÍITARIA

DEPARTAMENTÕ TECNICO NORMATIVO - DIVISA0· DE' PRODUTCià·

,*** CANCELAMENTO DE AUTORIZACAO ESPECIAL PARA FUNCIONAMENTO ***
RQSALINA RIBEIRO :LIMA DIAS - ME ÂUTORIZ/MS-1.J3.488-7
C.G.C.-64.709.629/0001-98 PROC. - 01.235/91 PATA AUT -'03/06/91
!;NDER.-RUA.BERTOLDO. cUSTQDIO DIA 00;79/. ·BAIRRO-JD JOSESCALFF
C.E.P.-13-760-000 MUNIC.-TAP~RAT~ UF-SP FONE-

HEDICAIIENTO
EKBALAR OUTRAS MANIPULAR

Total de Empresas Impressas ~> 001

. - - -- - .• - - _ _ - ..• - - ,.

.(Of. EI. n' 35199)
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item m-21 do Relat6rio de Análise de Projeto .0 19 - P -
Ministério do Desenvolvimento, PRO/COAP/;

li - o aumento do capital social, com a integralização anual

Ministério .de Minas EtEnergiados valores previstos como recursos pr6prios no guaílro de fontes eIndüstria e Comércio usos do ~jet08 nos seguintes montantes anuais: RS 1.135.883,/0 no
1° ano, 25. 07,80 no 2' ano e R$ 39.96930 no 3° ano;

TIl - o atendimento das exigências iIã Política Nacional do
Meio Ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal,
Estadual e Municipal;

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA IV - a manutenção <!e cadastro atualizado na SUFRAMA, de
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ~

acordo com as normas em v~r; c.
V - o cumprimento exigências contidas na Resoluruo N.°

ELÉTRICAFRANCA DE MANAUS 200, de II dc dczembro de 1998, bem corno nas demais Reso uções,
Portarias e Normas Técnicas em vigor, no que considerado apli-

PORTARIA N' 22, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 cáveis.

Superintendência de Gestão dos PotenciaisArt. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
O SUPERINTENDENTE DA ZONA FRANCA DE MA- blícação.

HidráulicosNAUS, cm exercício, no uso dc suas atribuições legais e,
GEORGE HERMANN RODOLFO TORM/N ACONSIDERANDO os termos do Relat6rio de Análise de

DESPACHO DO SUPERJNTENDENTEProjeto N.O 0/4/98 - SPRlDEPRO/COAPI, da Superintcndência da ror, EI. n' 39/99)Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, submetido ao Conselho de
Em 2 de fevereiro de 1999Administração da SUFRAMA cm sua 182' Reunião Ordinária. rea- Superintendência de Projetoslizada em 11 de dezembro de 1998;

N! 24 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DOS POTENCIAISCONSIDERANDO os termos da Resolução N,? 169198, de
ATO DECLARATÓRJO N! 7, DE 29 DE JANEIRO DE 1999

HIDRÁULICOS DA AGSNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉ-30 de outubro de 1998. do Conselho de Administração da.SUFRA-

TRICA • ANEEI" no uso das atribuições delegadas através da Re-
MA, resolve:

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE PROJETOS DAArt. 1° APROVAR o pOieto industrial de implantação da ZONA FRANCA DE MANAUS, em exercício, no uso ele suas atrí- solução ANEEL no 452, de 29 de dezembro de 1998, na forma doempresa PRESTIGE DA AMAZ NIA LTDA" na Zona Franca de buições e obscrvando o disposto no art. 4' da Portaria n° 251, de 19
disposto no inciso III do artigo 3° da Lei 9.247, de 26 dezembro deManaus, na forma do Rclat6rio de Análise de Projeto N," 014198 _ de Julho de 1996. resolve:
1996, artigo 3° do Decreto nO2.003 de 10 de setembro de 1996 eSPRlDEPRO/COAPI, para produção de artefatos de poliestireno ex. Art. I' Enquadrar a emgresa e seus respectivos produtos.a

panslvel (caixas para embalagem, blocos, lajotas para lajes pré-moi. seguir relacionados na Portaria n 251, de 19 de julho de 1996: considerando o que consta do Processo no 48100.001838/96-,61, re-dadas, chapas para câmaras frill0ríficas. bloquetes para construção
NOME DA EM· PRODUTO NeM solve: I - Aprovar os Estudos de Partição de Queda do rio Cabaçal,civil. calços c chapas para fins dídãtícos), concedendo-lhe, pelo f:'azo
PRK<;A afluente do rio Paraguai, sub-bacia 66, Estado de Mato Grosso, apre-estabelecido no Art. 40 do Alo d•.s Disposições Transit6rias da ons-

tituição Federal, os bencffcíos fiscais previstos no Decreto-lei N.o Prestlgc Da Amazô- Artefatos De Pollcstireno Expan- sentado pela Empresa Agropecuária Curitiba Ltda .. A alternativa se-288, de 28 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto N,' nia LIda. sível:
lecionada de divisão de quedas do rio Cabaçal, apresenta 3 (três)61.244, de 28 de agosto de 1967, alterado pelo Decreto-/ei N," 1.435, - Caixa Para Embalagem 3923.10.00
aproveitamentos, AHE Cabaçal I com 2.000 KW, AHE Cabaçal lide 16 de dezembro de 1975, com nova redação dada pela Lei N," -Blocos 3923.90.00

8.387, de 30 de dezembro de 1991 e legislação complementar per. -Lajota Para Laje Pré-Moldada 3920.30.00 com 4.500 KW, AHE Cabaçal m com 2.300 KW. A presente apro-tinente. -Chapa Para Câmara Frigorífica 3920.30.00 . vação não exime a Empresa. Agropecuária Curitiba, Ltda. de suasArt. 2° DEFINIR que os beneflcios fiseais concedidos no -Bloquetcs Para Construção Cí- 3923.90.00 responsabilidades pelo estudo e seu registro perante o Conselho Re-An. I° desta Portaria somente sejam usufruídos quando suas vendas vil
gional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, e não as-se destinarem ao consumo interno na Zona Franca de Manaus, nas -Calços 3923.90.00Áreas de Livre Comércio elou estoca(\em para comercialização no '--- --- - Irh~~apara Fins Di,Mti segura qualquer díreitç quanto à obtenção da concessão ou aUIO-mereado externo, nos lermos da Portana N, 251, de 19 de julho de
rização do aproveitamento do potencial hidráulico, devendo a mesma1996.

Art. 2° - Este Ato Declarat6rio entra em vigor na data de sua atender as disposições da legislação em vigor. ~Art. 3° EXIGIR, sob pena de suspensão ou cancelamento dos publicação.
incentivos concedidos, sem prejuízo da aplicação de outras comi-

OLDEMAR lANCK ANTONIO DE PÁDUA LOURES PEREIRAnações legais cabíveis:
I - o cumprimento, quando da fabricação dos produtos cons-

(O,f. EI. n! 39199) (Of. El. n' 44/99)tantes no Art. 1° desta Portaria, do processo produtivo descrit~ no

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO presa DISTRIBUIDORA EQUATORIAL DE PRODUTOS DE PETRÓLEO LTDAJCGC
84.494.368/0001 - 43 (REGISTRO NOVO)

DESPACHO DO DIRETOR
Em 2 de fevereiro de 1999 NOME DO PRO· GRAUS/ TIPOS TIPO DE PRO- PROPRIEDADE APLICA· REGISTRODUTO NLGI DUTO AO N.ON' 40 • De acordo com o disposto na Portaria MINFRA n' 726, de 31 de julho de 1990, publicada no VENOCO C 4-TO 4 IOW - 30 e 50 61eo lubrificante Óleo lubrificante-para trans- 2776D.O.U. em 1° do agosto de 1990, e com base na Portaria ANP n' 056 de 29 de abril de 1998, e, ainda,

missão de servícos .pesadosconsiderando o Memorando SQP n' 0/3 de 26 de janeiro de 1999, e o que eonsta nos processos
VENOCO ATF - O . 61eo lubrificante Óleo lubrificante CO para 2777 Irelacionados abaixo, autorizo os registros conforme segue:

transmissões automátieas e
direcões hidráulicasProcesso(s) n' (s) 48600.000062/99 e 48600.000063/99, referente solicitação de registro de marca. de

VENOCO AG - 40 40 61eo Iubrificante Óleo lubrificante para moto. '1..77gpropriedade da empresa ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDAJCGC 33.000.092/0038 • 50
res .a diesel com brornzinas(REGISTRO NOVO)
de prata (EMO Genara! Mo-
to"';'NOME DO PRO· GRAUS/ TIPOS TIPO DE l'RO- PROPRJEDADE APLICA· REGISTRO VENOGAS 40 40 61eo lubrificante Óleo lubrificanle para moto- 2779DUTO NLGI DlITO CÃO N.o
res movidos a .ásFLEXON 815 ISO 460 61eo lubrificante Utilizado como plastificante 2772 VENOCO SJ IOW30 e 15W40 61eo lubrificante Óleo lubrificante para moto- 2782e como lubrificante na indús-
res a ••.solina e álcool'DiÔL 13RD40

ltria de berracha
VENOCO SH/CD IOW30 - 15W4O 61eo lubrificante Óleo lubrificante-para "moto- 2783SAE40 61eo lubrificante Locomotivas movidas a 61eo 2773 e 20W50 res a zasolína e álcool'-. diesel
VENOCOSG 15W4O e 20W50 61eo lubrificanle Óleo lubrificante para moto- 2788

res a zasolína e álcoolProcesso(s) n' (s) 48600.004317198 e 48600.01I18119Jl, referente solicitação de registro de marca. de
VENOCOSF 20~ri0 - 30 • 40 61eo lubrificante Óleo lubrificante para moto- 2790 ''''propriedade da empresa LUMOBRAS IMPORTAÇAO COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDAJCGC

- 5 e 20W50 res a zasolína e álcool61.241.45110001 - 05 (REGISTRO NOVO)
VENOCO 2 T AIRE - 61eo lubrificante Óleo lubrificante para moto- 2791

PROPRJEDADE APLICA- REGISTRO res 2 Tempos movidos a ga-NOME DO PRO- GRAUS/ TIPOS TIPO DE PRO-
solina e refriaerados a arDUTO NLGI DUTO CÃO N.O

VENOC02T - 61co lubrificante Óleo lubrificanle para moto- 2797-,~II~TETIC SUPER SAE IOW40 61eo lubrificante Lubri~~~nle de cárter de 2774
,

ÁGUA res 2 Tempos movidos a ga-motor - zasolina
solina e refrigerados a ázuaSINTETIC SUPER SAE IOW40 61eo lubrificante Lubrificante de cãrter de 2775 VENOCO SE/CC 30-4Oe50 61eo lubrificànte Óleo lubrificante para moto- 2793IOIL DIESEL hnotor diesel
res a zasclina e álcool

VENOCO CG - 4, IOW30 e 15W40 61eo lubrificante Óleo lubrificante premium 2795Processo(s) n' (s) 48600.010874198, referente solicitação de registro de marca , de propriedade da CF - 4/SH 'oara motores á alcoolempresa PETROBRAS DlSTRJBUIDORA S/AJCGC 34.274.233/0001 - 02 (REGISTRO NOVO) , VENOCO CF- IOW30 e 15W4O 61eo lubrificante Óleo lubrificante para moto- 27994/SH res a diesel~~DOPRO- GRAUS/ TIPOS TIPO DE PRO- PROPRIEDADE APLICA- REGISTRO VENOCOCD/CF 10W /30/40/ 50 61eo lubrificante Óleo lubrificante para moto- ' 2802NLGI DUTO CÃO N.O
res a dieselMARJlRAXHV 15 - 32 - 46 - 68 61eo lubrificante Sistemas hidráulicos 2828 VENOCO EO - KI2 30 e 40 61eo lubrificante Óleo lubrificante CO para 2804e 100
motores a diesel

VENOCO GL- 5 90 - 140· 61eo lubrificante Óleo lubrificante para trar:s- 2805Processo(s) n! (s) 48600,01ll25198, referente solicitação de registro de marca •. de propriedade da 80W90 e missões . ,
empresa THBRON MARKETING L1DAJCGC 02.260.769/0001 - 74 (REGISTRO NOVO) 85WI40

·VENOTRAC - 61eo lubrificante Óleo lubrificante para trans- 2806NOME DO PRO- GRAUS/ TIPOS TlPODE PRO- PROPRIEDADE APUCA· REGISTRO missão de tratores, tomadasDUTO NLGI ouro CÃO • N.O de forca. freios umidosWD40 2 61eo lubrificante Anticorrosivo, eliminador 2829 VENOTRACm - -61eo lubrificante Óleo lubrificante para Iras- 2807de umidade desenzrioante missão de tratores, tomadas ",.,de forca freios 6midos
Processots) n' (s) 48600.011135/98, referente solicitação de registro de marca, de fabricação e pro- VENOCOMPRES- 3()-40e50 61eo lubrificante Óleo lubrificante para com- 2808priedade da empresa LUBRJFICANTES VENOCO INTERNACIONAL tendo como distribuidor a em. SOR ressores de ar ,

. .

N 0/4 8 S RlDE
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HIDROVFNOCOHV - óleo lubrificante Óleo lubrificante para síste- 2825
mas de mancais a elevadas
'carzas

VENOSOLUBLESS - óleo lubrificante IOleo para operações metal- 2826
mecânicas de metais ferro-
lsos e não ferrosos

VENOLA I graxa lubrificante Gm;:l~de base orgânica pa- 422
ra las temperaturas

~~~OLl;~OVE- 2 graxa lubrificante Graxa multíplas aplic~~s 4.23
N LlTM ara ecuinamentos oesa os
VENONAX RM - 3 3 graxa lubrificante Graxa febrosa para lubrifica- 424
V ão de rolamentos
VENLICON AR 2 graxa lubrificante Graxa para lubrificação- de 425

rolamentos a altas tempera-
turas

VENLICONBR I e 2 graxa lubrificante Graxa para lubrificação de 426
I~~ntos a-altas tempera-

VENOLlT'EP 0-00;1-2e _graxa lubrificante Graxa de rnultiplas aplica- 427
leões. extrema oressão

VENOLITMP 2c3 graxa lubrificante Graxa de multiplas aplica- 428
ões

VENCA H 2 graxa lubriflcanre Graxa para lubrificação de 429
I';-h,;s~isde veículos leves

VENCAG I graxa lubrificante Graxas paraJubrifiçação de 430
chassis de veículos .v,.;rl~s

VENOTHERM óleo lubrificante iÇlleosinst:etico-para sistemas 2827
de trasns erência de calo'

LUBGRADO 32 - 46 - 68;n óleo lubrificante Óleo lub~[~:nte para siste- 2809
IM; i~oe 22 ma de lu .f. ""r oerda

X~NONEUMATI- ~~ - 6~ - I~?~ õleo lubrificante Óleolubri~ilante para siste- 2810
0- 20 e 2 mM nneum tlcos

VENOTURBINA 321~~ -J~~- ólco lubrificante Óleopara lubrificação de 2811
urbinas

VENOENGRANA- 68 - 100 - 150- éleo lubrificante Oleo lubrificante para cai- 2814
]E 220 - 3~gn- 460 xas de engrenagens indus-

c O triais e reaUIMes
CIRCULACION 22-32-46-68 óleo lubrificante Olce lubrifi~~te para síste- 2815_ IM e 15n mas de clrcu acão
HIDROVENOCO S 22 • 32 • 46 - 68 óleo lubrificante Olco lubrificante para siste- 2816

- 100 - 150 e mas hidráulicos
220

V!JNOClLINDRO 220 - 320 - 460 õleo lubrificante Õleolubrificante pra cílín- 2817
'e 680 dros de mãoul nas a vanor

VENOCO 18 - ólco lubrificante Oleo cx~.:~ e plastifican- 2818
te oara cha

VENOTEMPLE - óleo lubrificante Oleo sint~~co para têmpera 2819
de occas aco

VENOCOOL FS - 32 e 68 óleo lubrificante óleo lubrificante sintético 2820
500 para compressores de refri-

eracão
VENOCOMP S 600 e 1000 óleo lubrificante Composto asfáltico lubrifi- 2821~~~~e;:.para engrenagens

VENOCOMP 100 - 130 - 300 óleo lubrificante Composto ~~tico para en- 2822
c Í"Mn rrrena.Cl!Lill rtas

VENOPROTEC 150 - óleo lubrificante Fluido protetivo de base ce- 2823
rosa dísoerso em solventes

VENOpROTEÇ 172 32 e 68 óleo lubrificante Fluido p\~a proteção de P!'- 2824
as mctá ícas

Ministério das Comunicações

AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES

Conselho Diretor
RESOLUÇÃO N' 96, DE l' DE FEVEREIRO DE 1999

Criação do Comitê para a Universallzação
dos Serviços de Telecomunicações, da Ana-
tel,

O CONSELHO DIRETOR DA AGêNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÓES - ANATEL, no uso das suas atribuições e
em conformidade com o disposto no 00. 16, inciso XXXlI, e no
artigo 60 do Regulamcnto da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto n'-2.338, de 7 de outubro de 1997, e no inciso
XlI do art. 7' do Regimento Interno da Agência, aprovado pela
Resolução n" 001 de 17de dezembro de 1997, em sua Reunião n°57,
realizada em 27 de janciro de 1999, e

CONSIDERANDO o disposto no mciso 1Il do art. 19, nos
mcisos 1 e Il do art. 35 e no art. 80 da Lei nO9.472, de 16 de julho
dc 1997;

CONSIDERANDO o disposto nos incisos UI c IV do art. 16
do Regulamento da Anatel, resolve:

Art. 10Cnar o Comitê para a Universalização dos Serviços
de Telecornumcações, da Anutel, cuja finalidade é orientar e subsidiar
o Conselho Diretor da Anatel no exercício de suas competências
legais em matéria de definição de políticas relutivas à universalização
desses serviços.

Art. 2' Aprovar o Regimento Interno do Comitê para a
Universalização dos Serviços de Telecomunicações, da Anatel, que
estabelece os seus objetivos, composição, forma de atuação c ati-
vidades de seus membros, na forma do anexo.

Art. 3° Esta Resolução entra cm vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ FRANCISCO TENÓRlO PERRONE
Presidente do Conselho

Substituto

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO COMITE PARA A
UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE

TELECOMUNICAÇÕES, DA ANATEL

Art. I' Este Regimento dispõe sobre o objetivo, a forma de
atuação e as atividades do Comitê para a Universalização dos Ser-
viços de Telecomunicações, da Anatel,

Art. 20 O objctivo do Comitê para a Universalização dos
Serviços de Telecomunicações, da Anatel, é orientar e subsidiar o
Conselho Diretor da Anatcl no exercício de suas competências legais
em matéria de definição de políticas relativas 11universalização desses
serviços.

Art. 3°0 Comitê abordará as seguintes questões, encami-
nhando ao Coaselho Diretor da Anatel os resultados de suas de-
liberações:

(Of. E!. n' 182/99)

I - avaliação prospectiva da importância socio-econômíca
dos diversos serviços de telecomunicações, especialmente do ponto
de vista da Implementação das políticas educacionais c de saúde;

U • definição de parâmetros que permitam medir os po-
tenciais impactos econômicos e sociais 'das diversas alternativas em
matéria de política de universalização;

1Il - identificação dos serviços que, a cada momento, se
conslderam imprescíndíveis na integração da população à vida eco-
nômica e social;
. IV • identificação das demandas gerais e pontuais, cujo aten-

dimento- considera-se importante em termos da política de univer-
salização;

V - identificação dos objetivos pontuais de universalização,
cujo atendimento geraria déficit do porto de vista das firmas pres-
tadoras do serviço, porém, cujo cumprimento geraria retornos sociais
positivos: .

VI - definição de parâmetros que permiiam uma avaliação
objetiva a posteriori da implementação da política de universalização _
dos serviços;

VII - Identificação de alternativas tecnolõgícas que barateiem
os custos de atendimento a localidades remotas;

VIU - identificação de alternativas tecnqlõgicas que bara-
teiern os custos dc atendimento a pessoas fisicamente incapacitadas e
signifiqucm um avanço no sentido do "desenho universal"; -

IX . alternativas metodológicas para determinar custos e
benefícios sociais da implementação de objetivos de universalização
específicos;

X - análise de propostas de ampliação do Plano Geral de
Universalização dos Serviços;

Xl . identíficação das alternativas economicamente mais-efi-
cientes em matéria de financiamento da Universalização dos Ser-
viços;

XII - propostas de programas para agir sobre a demanda de
serviços, instnJindo O público e, em. particular, as Pequenas-e Médias
Empresas, sobre o potencial da política de univcrsalização do ponto
de vista da capacidade competitiva dasflrmas;

XIII - proposta para gerar um âmbito de debate e canais de
comunicação que permitam à população em geral participar da iden-
tificação-das necessidades sociais em.matéría de-universalização dos
serviços de telecomunicações;

XIV • lições da experiência internacional em matéria de
umversalízação dos serviços, especialmente do ponto de -vista da
problemática colocada pelo objetivo concomltante de promover e
preservar a competição. •

Art. 4°0 Comitê seráconstituídQ pelos seguintes membros, a
serem designados 'pelo Conselho Diretor da Anatcl:

I -Conselheiro da Anatel - Presidente do Comitê (inciso XII
do art. 7° do Regimento Interno da Agência);

11 - Superintendente de Serviços Públicos - Sccretário do
Comitê:

m - um representante do Ministério da Educação;
IV - um representante do Ministério da Saúde:
V - um representante do Congresso Nacional;
VI - de três a cinco representantes de governos estaduais ou

municipais;
VII - um representante de associação nacional de defesa dos

interesses dos deficientes físicos;
VIII - um representante de associação de moradores;
IX • um representante de associação nacional de moradores

de áreas de urbanização precária:
X - um representante de sindicato de trabalhadores rurais; .
Xl - um representante das Universidades Federais que rea-

lizam-pesquisa sobre o setor de telecomunicações;
. XII um representante dos educadores de diversos níveis

(primário, colegial, univcrsitário);
X1Il - um representante- dos grandes usuários;
XIV - um representante das prestadoras de .servíços. no re-

gímepú6lico; . - .

G10VANNI TONIATTI.

xv -um representante das prestadoras de scrviços no regime
privado;

XVI - um representante de classe dasPequcnas e Medias
Empresas;

XVII - um representante de Centros de Pesquisa e Desen-
volvimento do setor;

XV1Il - outros integrantes designados por .declsão do Con-
selho Diretor da Anatel,

Parágrafo único. Nos casos em que couber, o Conse1h:oDi-
~tor poderá óP!", pela designação de representantes utilizando o
sistema de .rodízío,

Art, 5°0 Comitê estará ligado organizacional mente ao Con-
selho Diretor e disporá de toda. a infra-estrutura necessãria ao seu
funcionamento.

Art. 6°0 Comitê adotará a seguinte formá de atuação:
1 - o Comitê Sé reunirá sob a presidência do Conselhciro da

Anatel, secretariado pelo Superintendente de Serviços Públicos;
II - ein caso de ausencia ou impedimento do Conselheiro, o

Comitê se reunirá sob a presidência do Superintendente de 'Serviços
Públicos;

li -serão realizadas reuniões ordinárias trimestrais do Co-
mitê e reuniões extraordinárias, quando necessárias; .

. N - as reuniões contarão cem. a presença pessoal dos mem-
bros do Comitê;

V - às-reuniões do Comitê poderão contar-com a presença de
o~tros participantes convidados pela Presidência, para apresentar e
discutir lemas 'específicos;

VI - as reuniões serão realizadas na sede da Agência, com a
presença mínima. de dez membros do Comitê;

VIl - quando o considerar necessãrío, por decisão da Pre-
sidência do Comitê, serão- realizadas reuniões extraordínãrias, que
poderão assumir a forma de semlnãríos; foros ou conferências, com a
participação de convidados nacionais ou internacionais, podcndo se-
rem estas atividades abertas ao público; -

VIII - no cumprimentó das suas funções, o Comitê POderá
solicitar das Superintendências ou das Assessorias do Conselho Di-
retor da Anatel a designação de servidores- para a realização de atí-
vídades especlficas ou- propor ao Conselho Diretor da Anatel a rea-
lização de convênios com outras entidades para li realização de es-
tudos ou informes sobre matérias determinadas, elaborando a cor-
respondente proji<lstade termos de referência.

Art. 7' SãQ.atribuições da Presidência do Comitê:
I - convocar às reuniões do. Comitê;
Ir - definir os partícípantes-cgnvídados de cada reunião;
III - dirigir os trabalhos do Comitê, presídindo as reuniões,

propondo as matérias a serem apreciadas e onenlarido as decisões a
respeito das mesmas; '. -

IV - encaminhar, quando necessário, os estudos-e recomen-
dações aprovados.pelo Comitê à apreciação dó -Conselho: Diretor da
Anatel, -

Art. 80 São atribuições do Secretãrio do Comitê:
I - organizar a pauta das reuniões, de acordo com as matérias

>3serem tratadas; •
II --dar conhecimento aos membros- do Comitê e aos demais

participantes, da.matéria constante da pauta. de cada reunião, com
antecedência mínima de um mês;m - secretariar os trabalhos, redigir as atas de reunião e
providenciar sua distribUição;

IV - providenciar as informações solicitadas no âmbito do
Comitê; .

V - manter os membros do Comitê informados sobre 11 si-
tuação das diretrizes adotadas' no âmbito do Comitê.

Art. -9°São atribuições dos membros do Comitê:
• 1 - participar pessoalmente das reuniões do Comitê; apre-

clando <lS matérias em pauta; .
II - preparar e fomecer as matérias de sua responsabilídade

noS prazos estipulados pelo Cl?mi~êl . -- m- exercer outras alrtbwçoes-que lhes forem conferidas por
decisão do Comitê.

Art, 10"0 Comitê contará com os recursos necessãriospara
cobrir os custos relativos-à sua Implementação e ao seu custeio, como
materiais e setvIços de terceiros, incluindo consultores externos- e
convidados especiais. .

(Of. E!-o' 106199)
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Atos do 'Poder Executivo

DECRETON° 2.955,DE2 DE FEVEREIRODE 1999

Dispõe sobre o Cerj:ificado Financeiro do
Tesouro CFT, definindo-lhe as
caracter1sticas financeiras, e dá outras
providências.

o PRESIDEM:!:E DA REP08LICA, no uso da atribuiçil.o que lhe
confere o art. S4, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 7· da Medida Provis6ria n· 1.763-62, de 13 de janeiro
de 1999, e no § 10 .do art. 34 da Lei n· 6.368, de 21 de outubro de
1976, com a redação dada pela Kedida Provis6ria n· 1.7S0-5, de 13 de
janeiro de 1999,

NAO PODE SER VENDIDO
SEPARADAMENTE

I-
RETIFICAÇÃO

DECRETON"2.954,DE29DE JANEIRODE 1999

- Publica-seo anexoU, por ter sido omitidono DiárioOficiaI ~ I· de fevereirode 1999,Seçio 1.

ANEXO fi

ANEl{OÀ EXPOSIÇÃODE MOTIVOS DO(indicarnomc do Ministérioou Secretaria da Prcsi~ia
da República)W • DE ) I I

l.sintese do Problema ou da Iiluáçio que reclama provldfaclal:

. 2.5oIuçõe5e providindu coalldas DO ato normallvo ou na medida proposta:

3.Allel1l&llv&$existentes illIIldIdas proposw:

Mencionar:
• se há outro projetodo .Executivosobrea mall!ria
• se há projetossobre a mall!riano Legislativo
• ~tras possibilidadesc.sc:rcsclução do proble~

4.CustOl

Mencionar:
• se a despesa decom:nte da medídaestã prevista na lei orçamentáriaanual; se não, quais as

alternativaspara custeá-Ia;
• se é o caso de solicitar-seabertura de.créditoextraordinário.especialou suplementar;
! valora ser despendidoem moeda corrente; .
• se a medidania impIicaIádespesa de espécieaiguma.

5.Razões que jusllnê:am • urafada (á ser preenchidosomcnte IC o alo proposto for medida proviSória
ou projeitode leique deva tramitar em regimede urgência) ,

Mencionar:
• se o problemaconfiguracalamidadepública;
• por queé indispensável.avigênciaimediata;
• se se tratade proble~ cuja causa ou agravamentonio tenham sido previstos;
• se Setratade desenvolvimentoextraordináriod~sltuaç10já previs\L

D E C R E !r-A :
Art. l' O inciso 111 do § 2' do art. l' do Decreto n. 2.830, 6. Impacto'sobreo melo ambiente (sempre que o atoou medídaproposta possn vír a tê-lo)

de 29 de outubro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"lII-valor nominal:múltiplodi:RS 1,00(um real);" (NR)

Art. 2· Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasllia, de 2 de fevereiro de 1999; 17S· da Indepenqênc1a e
111' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

7;A1teraçõespropOstas: (a ser preenchidosomente110 caso de alteraçãode Medidas Provisórias)

.\I
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S,sfntese do parecer do órgão juridlco:

• Com base em avaliação do ato normativo ou da medida proposto à luz das questões levantadas
no Anexo I;

• A falta ou lneuflcíência das informações prestadas poderão acarretar, a critério da Subchefia para
Assuntos Jurídicos da Casa Civil a devolução do projeto de ato nonnativo para que se complete o
exame ou se rcfonnule o ato proposto.

Presidência da República

CONSELHO DE GOVERNO
Câmara de Políticas Regionais

Secretaria Especial de Políticas Regionais
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste

PORTARIAN° 1, DE 2 DE FEVEREIRODE 1999

o SECRETÁRIOESPECIAL DE POLÍTICAS REGIONAIS DA CÂMARADE
POLÍTICAS REGIONAIS, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da Lei n?
9.649, de 27 de maio de 1998, com alterações da Medida Provisória nO
1.799, de 21 de janeiro de 1999 e o Decreto nO 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando os Decretos nO 13/98, de 12.11.98, do Prefeito
do Municipio de Tangará, nO 030/98, de 23.11.98, do Prefeito do Muni-
cipio de Urupema, nO 057/98, de 14.12.98, do Prefeito do Município de
Imbituba, nO 1836/98, de 11.12.98, do Prefeito do Município de Alfredo
Wagner, nO 098/98, do Prefeito do Municipio de Paulo Lopes e nO
033/98, de 11.12.98, do Prefeito do Município de Nova Trento, devida-
mente homologados pelos Decretos nO 3.529, de 15.12.98, nO 3.548, de
16.12.98, nO 3.568, de 18.12.98 e nO 3.583, de 21.12.98, do Governo do
Estado de Santa Catarina, e,

considerando, ainda, as informações do Departamento de De-
fesa Civil no Processo nO 03900.D00025/99-99, resolve:

Reconhecer, em virtude de intensas precipitações pluviomé-
tricas, inundações e granizo, a situação de emergência nos Municípios
de Tangará (restrita a área sede do Municipio e as comunidades de Sede
Dona Alice, Lageado Grande, Colõnia Muller, Colônia Petry, São Marcos,
São Paulo, Caravágio, Sagrado Coração de Jesus, Santa Catarina, Linho,
São Francisco, São Miguel, Gramado dos Santos e Aparecida), Urupema,
Imbituba, Alfredo Wagner, Paulo Lopes e Nova Trento, pelo prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, contados a partir das respectivas datas de
decretação nos Municípios.

OvtDIO DE ÂNGELIS

PORTARIAN° 2, DE 2 DE FEVEREIRODE 1999

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE POLÍTICAS REGIONAIS DA CÂMARADE
POLÍTICAS REGIONAIS, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da Lei nO
9.649, de 27 de maio de 1998, com alterações da Medida Provisória n?
1.799, de 21 de janeiro de 1999 e ó Decreto nO 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando o Decreto nO 364/98, de 16.12.98, da Prefeita
do Município de Olinda,.devidamente homologado pelo Decreto nO 21.178,
de 22.12.98, do Governo do Estado de Pernambuco, e,

consideràndo, ainda, as informações do Departamento de De-
fesa Civil no Processo nO 03900.000027/99-14, resolve:

Prorrogar, por 180 (cento e oitenta) dias a Portaria nO 66,
de 26 de Agosto de 1998, que reconheceu a situação de emergência no
Município de Olínda.

ovtDIO DE ÂNGELIS

PORTARIAN° 3, DE 2 DE FEVEREIRODE 1999

. O SECRETÁRIO ESPECIAL DE ~LÍTlCAS REGIONAIS DA CÃMARADE
POLITICAS REGIONAIS, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da Lei n "
9.649, de 27 de maLo de 1998, com alterações da Medida Provisória n?
1.799, de' 21 de janeiro de 1999 e o Decreto n? 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando o Decreto nO 6739, de 17.01.99, do Prefe~to do
Municipio de Rio Branco, devidamente homologado pelo Decreto n 'H3,
de 18.01.99, do Governo do Estado do Acre, e,

considerando, ainda, as informações do Departamento de De-
fesa Civil no Processo nO 03900.000031/99-91, resolve:

Reconhecer, em virtude de intensas precipi tações pluviomé-
tricas e inundações, a situação de emergência no Município de Rio
Branco, pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de
17 .01.99.

ovtDIO DE ÂNGELIS

PORTARIAN° 4, DE 2 DE FEVEREIRODE 1999

o SECRETÁRIO ESPECIAL DE POLÍTICAS REGIONAIS DA CÂMARADE
POLÍTICAS REGIONAIS, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da Lei n"
9.649, de 27 de maio de 1998, com alterações da Medida Provisória n°
1.799, de 21 de janeiro de 1999 e o Decreto nO 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando o Decreto n" 001/99, de 19.01.99 da Prefeita
do Município de Sena Madureira, devidamente homologado pelo Decreto nO
023, de 20.01.99, do Governo do Estado do Acre, e,

considerando, ainda, as informações do Departamento de De-
fesa Civil no Processo nO 03900.000038/99-31, resolve:

Reconhecer, em virtude de intensas precipitações pluviomé-
tricas e inundações, a situação de emergência no Município de Sena Ma-
dureira, pelo prazo de 90 (noventa)' dias, contados a partir de
19.01. 99.

OvtDIO DE ÂNGELIS

PORTARIAN° ,5, DE 2 DE FEVEREIRODE 1999

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE POLÍTICAS REGIONAIS DA CÃMARADE
POLÍTICAS REGIONAIS, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com- sujeição às normas da Lei nO
9.649, de 27 de maio de 1998, com alterações da Medida Provisória n°
1.799, de 21 de janeiro de 1999 e o Decreto nO 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando as informações da Superintendência do Desen-
volVlmento do Nordeste, no Ofício nO 004/99/SUDENE/CDC, de 20.01.99, e

considerando, ainda, as informações do Departamento de De-
fesa Civil no Processo nO 03900.000044/99-33, resolve:

Prorrogar, por 120 (cento e vinte) dias, a Portaria nO 69,
de 22 de setembro de 1998, que prorrogou a Por~aria n? 48, de 24 de
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junho de 1998, que reconheceu o estado de calamiclad~ pública em, r:'uh~-
cipios do Nordeste, Estados de Minas Gerais e Espínto Santo, ahngl--
dos por estiagem. Deixam de ser prorrogados pela presente Portaria os
Municipios do Estado de Minas Gerais, constantes da Portaria nO 48.

OVÍDIO DE ANGELIS

PO~TARIA N° 6, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1999

o SECRETÁRIO ESPECIAL DE POLíTICAS REGIONAIS DA CÂMARA DE
POLÍTICAS REGIONAIS, no USO da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com su'[e í ção às normas da Lei n"
9.649, de 27 de maio de 1998, com alterações da Medida Provis6ria nO
1.799, de 21 de janeiro de 1999 e o Decreto n° 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando as informações da Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste, no Oficio nO 004/99/SUDENE/CDC, de 20.01.99, e

considerando, ainda, as informações do Departamento de De-
fesa Civil no Processo nO 03900.000045/99-04, resolve:'

Prorrogar, por 151 (cento e cincoenta e hum) dias, a Porta-
ria nO 73, de 09 de outubro de 1998, que reconheceu o estado de cala-
midade pública no Município de lati, EstaPo de Pernambuco, em virtude
de estiagem.

OViDIO DE' ANGELIS

PORTARIA N° 7, DE 2 DE 'FEVÉREIRO DE 1999

, "

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE POLÍTICAS REGIONAIS DA CÀMARA DE
POLÍTICAS REGIONAIS, no uso da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da Lei nO
9.649, de 27 de maio de 1998, com alterações da Medida Provis6da nO
1.799, de 21 de janeiro de 1999 e o Decreto n' 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando as informações da Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste, no Oficio nO 004/99/SUDENE/CDC, de 20.01.99, e

considerando, ainda, as informações do Departamento de De-
fesa Civil no Processo nO 03900.000046/99-69, resolVe:

Prorrogar, por 117 (cento e dezesete) dias a Portar'.1 :,
70, de 22 de setembro de 1998, e por 118 (cento e dezoito) dias a Por-
taria nO 80, de 10 de novembro de 1998, relativas ao estado de calami-
dade pública em Municipios do Estado do Cearà atingidos por estiagem.

OVíDIO DE lINGELIS

(Of. n' 565/99)

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Comissão Nacional de Classificação
RESOL~ÇÃO N9 1, DE 29 DE JANEIRO DE 1999

O PRESlDE!'ITI;.DA COMISSÃO NACIONAL DE CLASSIFICAÇÃO - CONCLA,DO uso de suas alribuiçlles conferidas
pelo artigo 2", do Decreto 0."1.264194, de 11.10.94, c peloartigo 2'do Rtgimeo:o Inlerno elaCON~ resolve,

Art.I' Aprovar e divulgar, DOStermos do Anexo Únléo desta Rcsoluçlo. o Rtgimcnto Interne daSubcomisslo T«nica da
CNAE-Fiscal, institulda pela RcsoluçlloCONCLA o.' 001,'98.de 25.06.98, em SCII art. 2" •

Art.2' Esta Rcsoluçao entra em vigor a partir da data de sua publicaçlo. revogadasas dispooíçllcs em c:ontririo

S~HGIO BESSERMAN VIANNA

ANEXO
COMISSÃO NACIONAL DE CL,I.SSIFICAÇÃO

-CONCLA-

REGIMENTO INTERNO DA
SUBCOMISSÃOTÉCNiCA DA CNAE FISCAL •

CAPiTuLo I

DISPOSiÇÃO PRELlMINAR

An. I" A Subcomisslo T«nica da CNAE-Fiscal, inslitulda pel. RcsoluçJo CONCLA D."001198, pOOlicadaDODiário
Olieial da Unlilo - DOU em 26106198, tem por lioalicbdc dcliolr, implementar c promover. podronizaçJn da ClassiIicaçIo
Naciooal de Atividades Ec:oDÕmicas,Jl'Ull UIOda,admioistIaçlo tribuUri. federal, CSladllale municipal- CNAE-FiJcaJ,
orieDtaodo a sua adoçIo em tade o território naciooal cdisPODibilizaodo InstromcDIOlde~apoio para •• tribulçlo da
eJassilicaçlo.

SEÇÃO

Parigral'o ÚD.'<:o.A CNAE-F1SC8I~ um dctaIbamcDIDda'ClaaificaçIo NaciooaJ de Alividadca Ecoo&nku _ CNAE
para lISOda admioiSlraÇlo tn1>uúria DO ImIliIDfcdml, CSladuaIe mllDicipal,com o ol!jetivo de CIlabcIcocr IIIDpodrIo de
id<Dticbdc=DÕmica de COIIlriboJiDlc,pcrmiliodo • iDlcsraçJo CDll'C•• tr& cakras da admioismIçIo púbIíc:ae coIaboraDdo
para a qualidade daa cslatútlcaa oacionais.

CAPfnn.ou

DA COMPOSiÇÃO

An. 2' A Subcomisslo, paulada por crittriOl de abnogbcia riaciollal com _o!atividade daa ltgillca ~
do Pals e de _Jurlclicaa de clireilDpúblico - UDiIo, EMadoo,DiJlrilDFederal c MllDicipiol, lerá a seguinte compooiçlo:

1- Um Coonleoador, da Secretaria da RoceiraFcdml;

Il - Sele rcprescolaDlca da UDiIo, lCDdopelo lDC1IOIum do órsJo o6ciaI de cstali.ltica do PaIs, InslitulD Brasileiro de
Gcograf•• e Esralislica • mGE;

UI - Pelo lDC1IOIum repraeDlaDte de EIlado da PcdençIo de cada.umadal ~ gcoyilicas do PaIi c do DUtriID
Federal, c:omo limite de um por Eáado;

IV.- Pelo lDC1IOIum rcpracolaDte de MllDiciplode cada uma dai ~ JOOSIiIicaado PaIs, COID o limite de IIIDpor
Muoicfplo.

. f I" Os ~nianlcS '~nciOoados DOIileos U, !" e IV ocrio Iodi<:adoIpor 6rzID UlllÚio de claasificaçlo de
.tivuladct =nômicas da n:spcctíva esfera do Poder Executivo, por /Cmpoiodclcrmioado.

f 2" - Cada membro da Subco~ CODlar.1COID um suplcnlc, iDdicadoda mesmaforma que n respectivo tillllar.

CAPfnn.oUl

DA COMPETÊNCIA

An. 3" Compele • Subcomisslo:

I- Div-JÍpr c promover. CNAE-F1SC8I,assim como OIpriocipioo e critiriOl gerais de padrooizaçlo du cIusificaçilcs
ulilizadas DOBf1ISile 1rabeJhadas DOAmbiIDda CONCLA;

U - Orieorar os órgiloo daa cáeroa fcdml, CSladuaIc mllDicipolna adoçIo da t'NAE-FucaI;

UI - Mauter .tualizada • CNAE-F1SC8I,promovcodo rcviJ<lca pcrióclic:as,tCDdo CID visla a IlCaSlicbdc da
admiDJstraçIopública de acompaollar o dinamismo da =nomia; ~ .

IV • EsIudar e propor crittrioo para • claasi/icaçlo daa atividades =oõmicas, adcquadoo • ~ tribuliria,
c:ompatibilizarído-ole barmonizaodo..ó com OI!o1Crtllc$dos difeteDlcsUIU4riooda~CNAE-FiIcaI;

V- Di'PODibilizarpmcramas de treioamcD!ÓSpara OIusuários da CNAE-F1SCaI,que COQInÜU&mpara • bomo&cncidadc
da abõbulçlo dos c:ódiSOSem todo n lerrit6rio oadODal; •

VI • Dclioir, aprimorar e clispooibilizar aplicativos aulDmatizadOl,impIcIOO,tadaspÔlomOE, para apoiar c .&ilizar a
idenliflcaçlo do c:ódigoda CNAE.Flscal; ~

Art. 4" No dcatmpeoho de •••• atribulções, • Subcomisslo olJocMli •• seguiolcllclircttizcsbúlcaa:

l-Necessidade de iDtcrc:imbiode iDformaçllcsDOAmbiIDda admioistraçIo tributúla;

U - Compatibilizaçlo da classilicaçlo oaciooallO podrIo !olCroaciooal;

UI - ExlcosIo da padrooizaçlo aos ó'!Jc>$quc ulilizcm oIassi/icaçIo de alivldades CCODÕmicaI,CIDlodos OI Eslados,
DistrilDFederal e MllDielplns;

IV - AJaplaçilo da c1assilicaçlo •• mudaoças =D6micaa e de IcgWaçlo, em ritmo adequado •• occessidades da
adminlstr.lçlo pública;

V - AperfeiÇOlUDCDIDconl/DUodosproccdimcotoo relativos a classilicaçolode atividadea=D6micaa do PaIs.

Ar!; 5" Cabe ao mOE, como c:ompoDCDteda Subcooiisdo:

I-lmplcmcDIar as atualizaçb da CNAE-FiscaJ, aprovadas pela CONCLA,D06iostnuocotoo alllDmatizacIosde apoio ã
atribulçlo dos códigOl;

U- Divulgar e promover a cNAE·FtscaI C:ODJuol2mcDteCOID a ClasIilicaçlo NaciooaI de Ativldadca Econ6micas-
CNAE;

UI - Orienrar o. trabalhos da Sub<x1misslo110que.~ refere aos aspoctos de classilicaçlo, de forma que c:oociliemas
Il<CC<Sidadcsdos registros admioistralivos do PaI. com os padrllcs adoIadoInas csralJsticasoaciooai.s;

IV - Dirimir as d6vidas dos usumOl e propor a forma de rcsoIvcr os ColSOS omi•••• rclativOI • idcolilicaçlo das
ativldadea =n6micas Da CNAE-FiscaI;

V -i'rcpIrar e mIniitrar os trciDlu_ para o lISOda CNAE-FIICai.com apolo cIOolIICDIbroIda Subcomisdo, DOque
se rcfClCao CSl.IbcIccidoou aIIocas"r!' e "d" do iociJo 11,do artigo 1I desle>Regimento.

·l'ari&nfo 6aIco - Para .leeder 10 cliipo5IDDOItem IV, ocd criada • ee.m.i llac:iooal de AICDclimcDlopera • CNAE-
Fiscal. •

An. 6: Cabe aos órgloo que lcDhamn:pr<ICDlàDlcaDa Sulx:omisdo da CNAE-FIICai:

I • Ganotir • prcacoça do ICUrq>rcIODCaIIIc••• rcuoillcI ~ Subc:omisIIo;

11- Promover. adoçIo da CNAE-FiscaI e apoiar. J1adrooizaçIodai claaiiicaçllca emacraJ;

UI - !'riorizar, !otemamcDle, • rcoiiZaçío daa tarefas)1cc:orreok:I dos, trabo1IIocdo leU rcprtOCIIluIc juoto •
SubcomisJlao;

IV - Apoiar ualividadca da Subc:omisIIoTkoIca, cmlCUlmbilo c1óalUlÇlo.

An. 7" Cabe _ órIIoI que adolcm. CNAE-F1SC8I:

1-1'romoYcr. adequoçIo da •••• lcgislaçlo apcclIÍca, para poaibiliiir. rccepçIo da CNAE-FiIcaI;,

U - Estabelecer lIOfIDaSe procedimeotos para atribuiçIo ~ do áldilÓ de lIIividadcI;

UI - Treinar os lIIocio<Wlos eovoIvidos, COID o ol!jetivo de contribuir para • c:onela idcDli/icaçIo iIos c6di1Ol.de
alivldadea CCOIIÔIDlCU, com apolo da SubçomissIo T6coica;~ •



4 SEÇÃO I DIÁRIO OFICIAL N" 23 QUARTA-FEIRA, 3 FEV 1999

IV - Promover criteriosa eenversão dos ntuals códigos de atividades econômicas para os códigos da CNAE·Fiscal. sob n
orientaçolodo reGE;

v - Implementar meeanísmos de controle de qualIdade, com o objetivo de nperfciçoamento continuo do processo de
classífícação, conforme orientação da Subcondssllo;

VI- Propor à Subcomissllo Técnlca,revlsllcs, Inclusllcs clnu aJteraçllcs para a CNAE·Fiscal;

VII - Estimular o uso dos aplicativos automatizados, disponiblllzados pelo reGE, para apoIar e agilizar a Identificaçllo
do código da CNAE·Fiscal, c enviar sugestões para o seu aprimoramento;

VIII - Atualizar os seus cadastros sempre que houver a1teraçllcs na CNAIl-Fiscal;

IX - Fomcccr i Subcondssllo, estatisticas pcriOdicas do uso da CNAE·Fiscal

CAPhu1.QIV

DA ORGANIZAÇÃO

Ar! 8" Os trabalhos da Subcondssllo serllo desenvolvidos em equipe. estabelecidos um Núclco de Conduçfo e trb
grupos operacionais. •

§ I' O' Núcleo de Conduçllo será composlo pelo Coordenador da Subcorru..ao c por gestores a serem eíeücs entre os
integrantes de cada grupo operacional.

§ 2' Os grupos operacionais scrllo compostos por membros da Subcomlssilo, titulares e suplentes, e complementados,
quando necessário, por colaboradores eventuais.

§ 3' Os órgaos da adnúlÚstraçGo pública, usuários de c1assiJicaçao de ativIdades econêmíeas, consilluirllo uma rede de
contalOCda Subcondssllo. •

Ar!. 9' O Núcleo de Conduçao, sob a orientaçolo da Secretaria Executiva da CONCLA, devem:

1- Estabelecer as linhas de açao para o planejamenlo das atividades da Subcomissllo;

11- Garantir o aprimoramento do funcionamenlo da Subcondssllo; .

Ill - Propor as modalidades de divulgaçao c difusllo da CNAIl-Fiséal;

IV - Propor à Scen:laria Executiva da CONCLA, a convocaçio das reuniões da Subconússllo;

V - Ácompanhar a Implementaçolo da CNAIl-Fiscal c avaliar o seu uso;

VI - Propor aos 6rgaos usuários, alternativas para o aprimorarnento dos proccdlmcntos admlnístratlvos reíerenres à
CNA.!!-FlscaJ;

VII - Estabelecer a composição doa grupos 'operaclonals, garantindo a partlcipaçtlo de lodos os membros da
SubcomiJslo IIOS lr.lbalhos.

Art. 10 SAo aln1>ulçllcsdo coonlcnadGr da Subcondssllo:

1- Ap•••••• 1ar à CONCLA, a prouamaçlo c relat6rios de atividades da Subcondsslo;

11- Convocar as rcurúllcs dos grupoS operacionais;

lII- Orientar 05 trabalhos de forma compatlvel com o Ifuposto no artigo 4'

IV - Definir a pauta das rcurúllcs da SubcomiJsIo;

V - Abrir, conduzir, médiar c eeeerrar as rcurúllcs da Subcornissllo;

VI- Conduzir o proccsoo de deliberaçJo e homologar seu resultado;

VlI- Submeter à aprovação da CONCLA, as propostas de aJtertção da CNAIl-Fiscal;

VlII- Requerer ••••••• ria cspociaIizada quando occcsWio.

Ar!. 11 Ficam definidos os grupos operacionais e suas respectivas alribuiçllcs:

I· Grupo de Organizaçllo c Divulgação:

a - Dar suporte ao coonlcnadcr da Subcomissllo c elaborar plano de trabalho ,elntivo aos assuntos de "!" competência;

b • Consolidar o plano de açãc e o cronogmma das atividades da Subcornissllo;

c - Estudar alternativas para aprimoramenlo do funcionamento da Subcornissllo;

d • Manter atualizadas as listas dos membros da Subcondssllo, da rede de contatos e dos titulares dos 6rg!os usuãrios da
CNAE·Fiscal; .

e. Garantir a comunicação entre os membros da Subcomíssão, bem como com a rede de usuários da CNAIl-Fiscal;

f-Adotar as providências necessárias para a realizaçao dt I reuniões da Subcondssllo;

g • Elaborar a pauta e os relal6rios das reuniões da Subcomlssão;

h _ Divulgar o resultado dos trabalhos que alterem o~ modiJlqucm a classíflcação, e os instrumentos de apoio para
atribuiçãe dos códigos;

i - Propor formas de divuJJiaç:loc subsidiar a dililsao da CNAE·Fiscal em colljunlo com o IBGE.

11- Grupo de Pesquisa, Desenvolvimento c Treinamento :

a • Dar suporte ao coordenador da Subcornissllo e elaborar plano de trabalbo relativo aos assuntes de 'lia competência;

b - Pcsquisnr os procedímentos admínlstratívos adotados nos düerenlcs érgãos;

e • Propor modalidades para a operacionalização dos treinamentos;

d - Promover a adaptação dos treinamenlos à realidade do trabalho local dos 6rgãos da adnúnistraç;lo pública;

e • Fornecer suporte c promover orientaçllo técnica para a adoça0 da CNAE·Fiscal;

r - Estudar alternativas para o aprimommento dos procedimentos administrativos no âmbito dos usuários da CNAE·
Fiscal, buscando a uniforntidalÍe na aln'buição dos códigos.

m - Gnlpo de Atuallzaçlo da CNAE-FlscaJ:

a • Dar suporte ao coordenador da Subcomissllo e cIaborar plano de trabIdbo relativo aos assuntos de sua competência;

b - Estabelecer c manter a padronizàçilo de conceitos c convcnçllcs para utilizaçlo da CNAE·Fiscal nos cadastros da
adndnlstraçlo pública;

c - Definir aplicativos automatízados e disponibilizar Instrumentos de apolo para alribulçao dos códigos;

d - Estabelecer critérios, métodos c periodicidade para a atuallzaçáo sistemática da CNAE·FiscaI;

c - Organizar as demandas de atualizaç50 e, quando ncccssário, solicitar sua fundamentação;

t:Conduzir os trabalhos de pcsqul•• ncecsáriospora IUblidiar a lIluaIlzaçIo da CNAE-FiscaI;

g • Propor i SubcomisIIo, a1lCnÇllcs da CNAB-F'lICII e dos rcopcetiVOliaslrumcntoc de apoio.

Ar!. 12 SIo atribniçllco dos gCSlorcsdos grupos opcracíonals:

1- Planejar c supervisionar os trabalhos sob sua responsabilidade;

11• Propor à Coonlcnação da Subcondssllo, a convocaçao das reuniões dos grupos opcracíor.ais, de acordo com a
dlstribuiçlo de atividades; .

11I- Divulgar os rc1al6rios de trabalho do grupo;

IV - Propor assuntos p8IlI a paula das rcunillca da Subcornissllo.

CAPiTuLo V

DAS REUNlOES

Art. 13 As rcunillcs ordinirias <!aSubcornissllo OCOrreriasemestralmente, antecedendo as reuniões da CONCLA.

, I' A CONCLA convocará para as rcurúllcs da Subcondsslo:
a ·0 Coordenador da Subcornissllo;
b ·Os _aW1lcs da UnlJo;
c- Um representante de cada Estado da FcdcnlçIo e do Distrito Federal, que tenha membro da csfcm estadual integrado

à Subconússllo' . . . .
s~.~resentante de Mnnicipio de cada Eslado da Federaçio, que tenhl;JIlCmb!t!S da'csf"m.iaimiciJÍ8l'inte~ à

, 2' Rennillcs c:x1raordinárias dcvcnlo ser convocadas com antecl:dencía mlnima de quinze dias.

Art. 14 A conduç50 das rcurúllcs da Subcondssllo, ob&crvadoo di5po&lOnos incisos Ve VI do artigo 10 segnir.l a
seguinte ordem:. '

1- Leitura da pr0p0st3 de pauta da reuniJo;

11- AprovaçJo da ineluslo de assunlol nIc! prcvi!loI. mraJvado o dIrpoao no artigo 20;

11I- Dcliniçlo da ~ocla c forma dos traIJoIhos;

IV - DcIcnvolvlmcato c delibel1lÇlo;

V - Leitura e aprovaçio do reW6rio da rcunilo.

Art. 15 As rcunillcs dos grupos opcracíolllis ocorreria de acordo com o cronograma cstabciceido nos rcspcetivoo planos
de 1rIbo1ho.

Art. 16 AI deliberações nas rcurúllcs da Subcondsdo Tienlca, ocorrcrIo por consenso de seus partlciJlllllCS com
solnçllcsquo atendam às DCCC<Sidadcsdas trb csl'ens da administraçlo tribulÚia. .'

Art. 17 Os assuntos de natureza técnica, que suscitem dúvidas n!o dirinúdas pelos compoocntes da Subcornissllo'e
demais integranles dos grupos de trabalho, ser.'lo submetidts à anAJ~ de ~ria cspocíaJizada.

CAPiTuLo VI

DAS DlSPOSlçOEs TRAN.SITÓRIAS

Art.18 Observado o disposto no artigo 2', a SubcomiJslo de q~ trata este Regimento tem a seguinte composiçao inicial:

.1- Qual10 representantes da UnlJo, sendo dois iodicados pela Secretaria da'Recelta FodcraJ (SRF), e dois pelo Institulo
Bmsdelro de Geografia c EstatIstlca (IBGE);

11- Representantes de quatorze Estados da Fcdcraçao:
a) Regilo Norte: Pará;
b) Regillo Nordeste: Alagoas, Bahia, Ccar.l c Rio Gmnde do Norte;
e) Regilo Sudeste: Minas Gerais, ~ Paulo c Rio de Janeiro;
d) RcgiIIo Sul: Paraná, Santa Catarina c Rio Gntnde do Sul;
c) RegiJo Centro Oeste: Mato Grosso, Goiás c Distrito Federal;

lII- Representantes de dez Mnnicipios:

a) RegiJo Norte: Eel~m;
b) RcgiJo Nordeste: Recife, Salvador. Fortaleza; .
e) Regilo Sudeste: Belo Horizonte, Rio de Janeiro c SIlo Paulo'
d) Regilo Sul: Curitiba e Porto Alegre; ,
c) Regilo Cenlro Oeste: Cuiabá.

CAPiTuLo VII

DAS DISPOSlçOES FINAIS

Ar!. 19 As pessoas de direilo público de que trata o 8/ligo 2', que ainda alio possuam representaçâo na Subcomlssãe
poderio fBlê-lo desde quo encamlnbcm l)Xjuérimcnto à CONCLA. • '

• . Art. 20".Os casos omissos e aJlcraçllcs deste Regimenlo serlo resolvidos em rel!niIIo da Snbcondssllo, com presença
~Dlma de doís terços dos membros convocados, observado o disposto no art. 13, c devcrllo constar em proposta de pauta
divulgada com anteeedêncía JJIlajma de qulazc dias.

OficíaJ~ ~~i:eRcgimcato entra em vigor na dala de sua ap~ pela CONCLA c rcspeetiva publicaçao no Diário

(Df •. n9 106/99)
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Coordenação de Recursos Materiais
DES PACHrJS

Processo: 03626.001119198• Na forma do Parecer da PGE fi.° 95199 (Os. 04), considerando o monopólio para fomc<:imento
de energia elétrica, reconheço a inexigibilidade da llcltação com fundamenlo no art, 25 "caPUI" da Lei n.o 8.666193, c com
base na RPR-D34197,art. 1°11,autorize a despesa no valor correspondente a RS 30.000,00 (Trinta Mil Rcaís), em &1\orda
CELPE - Companhia Energética da Pernambuco, referente ao fornecimento de energia elétrica para o DEREINE.2,
DIPEQIPE c Agências localizadas no interior do Estado, durante o exercício de 1999, oponunidade em que cancelo a
autorização exarada à O.02.

Em 26 de janeiro de 1999
MARIELZA NEVES TEIXEIRA

Chefe do Departamento Regional Nordeste 2
Emexercicio

Com base no Parecer da PGE, (O. 04). c em confonnidade com art. 26 da Lei n," 8.666193, ratifico o procedimento adolada
pela Sr.' Chefe do Departamento Regional 'Nordeste 2, em Bxereício, relativo ao reconhecímento de incxJgibUidadcde
lleitação da Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, referente ao fornecimento de energia elétrica para o
DEREINE.2, DIPEQIPE c Agêneiaslocalizada.l no interior do Estado, durante o exercleio.de 1999.

Em 29 de janeiro de 1999
THAíS MOREIRA DE OLIVEIRA GAYA

Coordenadora

Processo n.o 03626.001120198 • Na forma do Parecer da PGE n.o 87199 (Os. 04105), considerando o monopólio para
fornecimento de energõo elétrica, reconheço a inexigihilidade de licilaÇl10com fundamento no an. 25 "eaput" da Lei n.o
8.666193, c com base na RPR-D34197, an. lon, autorizo a despesa no valor correspondente a RS 21.500,00 (Vinte c um mil c
quinhentos rcals), em favor da SAELPA-5crvlço de ElelriOClIÇl!odo Eslada da Paraíba, referenle ao consumo de energia
elétrica do prédIo sede da DIPEQIPB c Agéocias do Inlerior do Estado, durante o exercício de 1999, oponunJdadc em que
cancelo a autorilaÇlloexarada à O. 02.

Em 26 de janeiro de 1999
MARIELZA NEVES TEIXEIRA

Chefe do Departamento -Regional Nordeste
Em exerci cio

Com base 00 Parecer da PGE, (O•. 04105), c em confonnidadc com an. 26 da Lei n.o 8.666193, ratifico o procedimento
adolada pela Sr.' Chefe do Departameoto Regional Nordeste 2, em Exercleio, relativo ao reconhecimento de incxJgib.ilidadc
de lieilaÇl1o,da SAELPA· Scrvlço de Bletrilicaçlo do Estado da Panúba, referente ao fomccimcoto de energia elétrica para o
prédIo Sede da DIPEQIPDc Agénciu do Inlcrior do Estado, durante o exereícío de 1999.

Em 29 de janeiro de 1999
THAís MOREIRA DE OLIVEIRA GAYA

Coordenadora

Reconheço a dispensa de licllaçllo c autorizo a despesa global, 00 valor de RS 21.000,00 (Vinle c Um Mil Rca1s)referente à
locaç4o do im6vc1aonde se encontra instalada a Agencia UbcrabalMO, DO perfado de 24 meses. a partir da assinatura do
contrato lendo OmOB como Locatária c Scbastiao Datis1ada Silva, proprietário do imóvel, como locador, de acordo com o
an. 24, inciso x da lei nO8.666193, alterada pelas Leis nOs 8.883194 c 9.648/98 c ano 1°da RPR·34·97.

Em 12 de janeiro de 1999
ELPIDIO DANTAS GOMES

Chefe do Departamento Regional Sudeste

Raufico os procedimentos adotados pelo DERE/SE2 quanto a dispensa de licitação c autorização da despesa para
formelízaçãa do contraio de locação do iJDÓVCIonde acha-se inslalada a A& De Ubemba.

Em 14 de janeiro de 1999
THAís MOREIRA DE OLIVEIRA GAYA

Coordenadora

Processo n.' 03635002924198. Com base no parecer da PGE 0.°. 115199 (Os. 09/10), considerando o mooop6lio para
fornecimento de energia elétrica, reconheço a inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25 "caput" da Lei 0.°,
8.666193, c com base na RPR·34197, art, 1°.11,autorizo a despesa no valor correspondente a R$ 44.000,00 (quarenta c quatro
mil reais), em favor d" Eletropaulo . Metropolitana Bletricidade de SIloPaulo SIA, re[erente .à dcspcsn para o consumo de
energia elétrica no prédIo do DEREISE I, Agência.!Capital c unidades instaladas nos Municipios de Mauá. Osasco. Santo
André, SIloBernardo do Campo c Tabollo da Serra, durante o exereíclo de 1999

MARILENE SANCHES SIMÕES RIOS
Chefe do Departamento Regional Sudeste 1

Com base no Parecer da PGE (Os. 09/10), c em confonnidade com o art. 26 da Lei 0.°. 8.666193, ratifico o procedimento
adotado pela Sra. Chefe do DERE/SEI, relativo ao reconhecimento de inexigibilidade de licitação, da E1etropaulo -
Metropolitana Eletricidade de São Paulo SIA, referente ao fornecimento de energia elétrica pàra o pródio do DERE/SEI,
Agências Capital c unidades instaladas nos Munielpios de Mauá, Osasco, Santo André, São Bernardo do Campo c Taboãoda
Serra, durante o exercício de 1999.

THAís MOREIRA· DE OLIVEIRA GAYA
Coordenadora

Processo n' "'641 0002'4198 Com base nas peças que instruem o presente processo, em CSjlCCIaJos pareceres da PGE n."
I 06~ (Os 18120)e n " I 240 (Os. 22123) e de acordo com o disposto 00 Art 25 da Ler n." 8.666193 c RPR-34197, An. 1.'
Inl.1SO 1. reconheço a inc\igibilidade de licitação c autorizo a despesa no vator de R$-';'2.000.00 (Setenta c Dois Mil RcaJS).
em favor da Empresa Brasileira de Correios e TelégrafoS· EDCT . CGC. 34.028.31610028-23, para fazer face aos
pagamentos da prestação de serviços de malotes "Scrca Convencional" para atender as unidades do Ocpartamento Regional
Sul no Estado de Santa Catarina, por um periado de 60 (sesSenta) meses. para o excreícío de 1;999.

Em 24 de janeiro de 1999
MARIA DO ROCIO MENEZES OLIVEIRA DE SOUZA

Chefe do Departamento Regional Sul
Emex~rcicio

Com base no Parecer da P(jF (f1s 12n1) em oonfonnidadc com o Art 26 da Lei-n 1) 8666191, ratifiCo o procedimento
'ldC\l3dC\pelo C;r ('hcfc do Departamento Regional Sul relativo à inc~gibilidade de licitação c autorização da despesa,pai um
período de 60 (sessenta) meses. correspondente ao valor total de-RS '2 000,00 (Setenta e' Dois Mil Reais), em-fa,ol da
Frnpresa Brasileira de ('arreios e Telégraíbs . EBCT CGC' 1402811610028·23, sendo RS I 200,00 (Hum Mil e Duzentos

SEÇÃO I

ReaIs) mensais, para pagalllOnto da prcslaçllo de serviços de malolcS'SBRCA Convencional, para atender às unicladc<do
DERE/SUJ.,no Estado de Santa Catarina, durante Oexercício de 1.999.
CRM, 27101199. •

GEISA MARIA TAVARES DA SILVA
Coordenadora
Em exercleio

(O!. n° 107/99)

GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO
DE POLÍTICA FUNDIÁRIA

Instituto Nacional de Colonizaçloe Reforma Agrária

Diretoria de Recursos Humanos
DESPACHOS

Processo Incra/AM/n9 54270.000401/99-12
Com fundamento no panlgrafo I' do anigo 80, do Dccrelo-Lei 0° 200, de 25102167,tendo em vista o que displlc o

"Capul" do artigo 25. da Lei n.· 8.666193, no uso da competêncía conferida pela nUnca10m", anigo 34 do Regimento InlCrno
da Autarquia, aprovado pela Portaria Ministerial 0.° 812 de 16/12193, c considerandc o pronunciamento conclusivo emitido
pela Procuradorialurfdlca, RECONHEÇO. siluaç;lode INEXIGIBILIDADE de Ucilaçllo pora Prcs1açIo de Serviços com
aquisição de Vales-Transportes pora uso dos servídores da Superinlendência Regional do !NCRA 00 Amazonas, atravéa do
Slndlcalo das Empresas de Transportes de Passageiros do Eslada do Amazonas- SINETRAM, no valor 10111estimado de RS
97.000,00 (ooventa c sele ntil reais), previsto 00 orçamento-de 1.999, à conta do Programa de TrabllIho Resumido _ 552127,
Plano Interno DH40890003I, Fonte Ol~, Natureza de Despesa. 349039. '

Manaus-AM, 14 de janeiro de 1999
GEORGE TASSO LUCENA SAMPAIO CALADO

Superintendente Regional no .Amazonas

Face ajusliOcaliva do Ordenador de Despesas da SuperinlendênCia Re&lonaldo (NCRA no Amazo••• bem como o exame c
pronunclamenlo conclusivo emilldo pelo ÓI''''' Jurfdlco d.1quc1.SR, nó uso da delegaçio de com~encia conferida pelo
Item 11I,da PortariallNCRAlP1359/94 c Portaria N.o 37/96, RATIFICO o reconhecimento da INEXIGIBILIDADE de
Llellaçllo para prcslaçl10de scrviÇOlcom aquisição de'Valcs-TransporlCS, pora servidores dessa Superintendência Regional
~~~~~ do Slndicalo da Emprc&asde Transporte de Passageiros do Estado do Amazo••• - SINÍITRAM, pora o exercido .s.;

Brasi1ia-DF, 29 de janeiro de 1999
JUAREZ DO CARMO CONCEIÇAo

Direto%.'
Substituto

Processo Incra/SR(02) n9 54130.000071/99-23
C?m fundamenlado no Par.\grafo Primeiro do arllgo 80. do Decreló·Lel nO 200, de 25102187, lendo em vista

o que ~Is~e o C:apul do arllgo 25, da Lei nO8.666193 e suas alleraçOes, no uso d~ compelêncla conferida pela
allnea 1'1', do artigo 34, do Regimento Inlemo do INCRA, aprovado pela Portaria Mlmsterlal nO812 de 16/12/93 e
considerando o pronunciamento coneluslvo, emitido pela Procuradoria Jurldica desta Superintendência Regional'
REC,!NHEÇO a slluação de INEXIGIBIL!DADEDE LICITAÇÃO para atender as despesas com fornecimenlo d~
energia :Iélrlca para esta Superfnlendéncla Regional, altáves da COELCE - Companhia Energética do Ceará, com
CG C n 07047251.10001-70, importando a despesa mensal eslimada em R$ 5.058,07(Clnco Mil, Clnquenta e
Oilo Reais e Sel~ Centavos), perfazendo um tota.1eslimado de R$ aO.a96,84(Sessenta Mil, Selscenlos e Noventa
e Seis Reais e Ollenla e OualIo Centavos) á conta do Programa de Trabalho oo1סס040070021490 Plano Interno
DA490000012, Natureza da Despesa 3490-39. '

Fortaleza-CE, 26 de janei~o de 1999
LUIZ VIDAL FILHO

Superintendente Regional no Ceará

Face a justificallva do Ordenador.de Despesas da SuperintendênCia RegIOnal do INCRA no Ceará,
bem coma. o exame e pronunciamento conclusivo emitido peJo Órgaa Jurldico daquela 5R-02lCE e, no uso da
cornpetêncla delegada pelo Inciso 111da Portaria INCRAlP/N° 359, de 20/05/94, publicada no D.O.U. de 24/05194,
bem como nos termos da delegação de competência que me fol oulorgada pela Portar'.a n° 12 de 11/01/99, do
Gablnele do Mlnlslro Extraordinário de Polllica Fundiária, publicada no D.O.U. nO7 de 12101/99,. RATIFICO o
reconhecimento da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para atender despesas com o fornecimento de energia
elélrica, naquela Superinlendêncla.

Brasi1ia-DF, 29 de janeiro de 1999
JUAREZ DO CARMo' CONCEIÇÃO

Diretor
Substituto

P~ócesso/Incra/6R-04/n9 000006/99-60
Com fundamento no parágraro 1° do Artigo 89, do Decrelo-leI n~ '200, de 25.02.67, tendo em vista o

que dispõe OCaput I, Artigo 25 da lei nO8.666193, no uso da competêncla conrerfda pelo ArtIgo 35, allnea "g" do
RegImento. Interno' da Autarquia, aprovado pela Portaria Mlnlslerlal nO 812, de 16112193 e pela
Por1arfallNCRAlP/no 020, n e, conslderando o pronunclamcnlo conclusivo emIl1do pela Procutadorla Reg/onaI,
RECONHEço a sltuaçAo de ii\exlgibllldade 11cJtaçAopara aquisição de vale trapspor1e para uso dos S8fVldores
dessa Superintendência, junto a SETRANSP - Sindicato das 'Empresas de Transporte CoIeJlvo Urbano de
Passageiros de Goiânia. no valor mensal eslimado em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos rcals); e, cooerá a
conta do PI DH408900031, PT· 04078048840890003, ND . 349039, FONTE· 019900000O, PTR· 552127, da
dolaçAo orçamenlárla para o ano de 1999.

Goiânia-GO, 28 de janeiro de 1999
SALVADOR DE SOUZA BARCELOS

Superintendente Regional Adjunto em Goiás

Face a juslificativa do Ordenador de Despesas, Superintendenle Regional Adjunto da
superintendência Regional do INCRA no Estado de Goiás, bem coino o exame e pronunciamento conclusivo
emllldo pela Procuradoria ·Jurfdica daquela SR e no uso da compelêncla delegada pelo Inciso 11Ida Portaria
INCRAlP nO359, de 20.05.94, publicada no Diário Ofielal da União do dl~ 24.05.94, bem como nos lermos da
DelegaçAo de Competência que me foi outorgada pela Portaria nO 37 de 27109196, do Gabinete do Ministro
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Extraordinário de PoIIl/ca Fundiária publicada no O O U de 300996, e Republlcada no O O.U de 01.10.96.
RATIFICO o reconheclmenlo da Inexigibilidade de licitação para aqulslção de valetran.porIe dlrelamente à
SETRANSP- Sindicato das Empresas de Transporte CoIeUvo Urbano de Passageiros de GoIAnla.

Brasilia-DF, 29 de janeiro de 1999
JUAREZ DO CARMO CONCEIÇl\O

Diretor
Substituto

~rocesso Inora/SR-10/SC/UA/n9 54211-000010/~~-3~
Com fundamento no Parágrafo Primeiro, Artigo 80 do Decrete-Lei nO 200, de

25102167, lendo em vista o que dispõe o "Caput" do artigo 25, da Lei n° 8.666193 no uso da
competência conferida pela alínea "OI", Artigo 34 do Regimento In lemo da Autarquia, aprovado pela
Portaria Ministerial n° 8~12, de 161/2193, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Juridica, RECONHEÇO a situação de ine~igibilidade de licitação para prestação de
serviços com o fornecimento de energia elétrica à sede da UNIDADE AVANÇADA DE SANTA
CATARINA, através da CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SIA CELESC,
importando a despesa no valor estimado anual de R$ 2.640,00 (dois mil seiscentos e quarenta reais
reais), á conta do Programa.de Trabalho Resumido 551686, Plano Interno DA490000012, Natureza da
Despesa 349039, Fonte de Recurso 0100000000.

Florian6polis-SC, 25 de janeiro de 1999
ALACIR PEREIRA BATISTA

Superintendente Regional em Santa Catarina

Face a justificativa doOrdenador de Despesas da Superintendência Regional do. iNCRA no Estado de
Santa Catarina, bem eomo o exame e pronunciamento conclüsivo emitido pelo Órgão Juridico daquela
UAlSC, e no uso da competência delegada pelo ineiso 11I da Portaria INCRAlP/NO 359 de 20/05194,
publicada no- D.O~U. de 24/0511994, e considerando o disposto da Portaria n° 37 de 27/09196, do
Gabinete do Ministro Extraordinário de Política Fundiária, Pubhcado no D.O.U. nO 190 de 30/09196 e
republicado no O O U n° 191 de 01/10/96, RATIFICO o reconhecimento da inexigibilidade de
lichação para a prestação de serviços com fornecimento de energia elétrica à sede da UAlSC, através
da CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA SIA - CELESC.

Brasilia-DF, 29 de janeiro de 1999
JUAREZ DO CARMO CONCEIÇJ\O

Diretor
Substituto

Processo Incra/SR-10/SC/UA/n9 54211000009/99_50
Com fundamento no Parágrafo Primeiro, Artigo 80 do Decreto-Lei nO 200; de

25102167, tendo em vista o que dispõe o "Caput" do artigo 25, da Lei nO 8.666193 no uso da
competência conferida pela alínea "01", Artigo 34 do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Portaria Ministerial n° 812, de 16/12/93, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de inexigibilidade de licitação para prestação de
serviços com ligações telefônicas das linhas instaladas na sede da UNIDADE AVANÇADA Oh
SANTA CATARINA, através da TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA CATARINA SIA • TELESC,
importando a despesa no valor estimado anual de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), à conta do
Programa de Trabalho Resumido 551686, Plano Interno DA4900000 12, Natureza da Despesa 349039,
Fonte de Recurso OI00000000,

Florian6polis-sc, 25 de janeiro de 1999
ALACIR PEREIRA BATISTA

Superintendente Regional em Santa Catarina

Face a jusrlflcatlva do Ordenador de Despesas da Superintendêneia Regiona! do
INCRA no Estado de Santa Catarina, bem como o exame e pronunciamento conclusivo emitido pelo
Órgão Jurfdico daquela UAlSC, e no uso da competência delegada pelo inciso /11 da Portaria
INCRAlPIN° 359, de 20/05194, publicada no D.O.U de 24/0511994, e considerando ti disposto da
Portaria.n" 17 de 27/09/96, do Gabinete do Ministro Extraordinário de Poluica Fundiária, publicado no
O O U n° 190 de 30/09196 e republicado no D.O.U. n° 191 de 01110196, RATHilCO O reconhecimento
da inexigibilidade de licitação para a prestação de serviços com ligações telefônicas das linhas
instaladas na sede da UAlSC, através da TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA CATARINA SIA _
TELESC

Brasilia-DF, 29 de janeiro de 1999
JUAREZ DO CARMO CONCEIÇl\O

Diretor
Substituto

Processo Incra/SR-10/SC/UA/n9 54211000008/99-97
Com fundamento no Parágrafo Primeiro, Artigo 80 do Decreto-Lei nO 200, de

25102/67, tendo em vista o que dispõe O "Caput" do artigo 25, da Lei nO 8.666193 no uso da
competência conferida pela alínea "01", Artigo 34 do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Portaria Ministerial nO 812, de 16/12193, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela
Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de inexigibílídade de licitação para prestação de
serviços de coleta, transporte e entrega de correspondência na modalidade convencional (SERCA),
SEDEX, TELEGRAMA e aquisição de selos para postagem de correspondências oficiais da
UNIDADE AVANÇADA DE SANTA CATARINA, através da EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT, importando a despesa no valor estimado anual de R$ 3.000,00
(três mil reais), à conta do Programa de Trabalho Resumido 551686. Plano Interno DA490000012,
Natureza da Despesa 349039, Fonte de Recurso 0100000000.

Florian6polis-sc, 25 de janeiró de 1999
ALACIR PEREIRA BATISTA

Superintendente Regional em Santa Catarina

Face a justificativa do Ordenador de Despesas da Superintendência Regional do INCRA no Estado de
Santa Catarlna, bem como o exame e pronunciamento conclusivo emitido pelo Órgão Jurídico daquela
UAlSC, e no uso da competência delegada pelo inciso 11I da Portaria INCRAlPIN° 359, de 20/05194,
publicada no D.O.U. de 24/05/1994, e considerando o disposto da Portaría nO 37 de 27/09196, do
Gabinete do Ministro Extraordinário de Política Fundiária, publicado no D.O.U. nO 190 de 30/09196 e
republlcado no D.O,U: nO 191 de 01110/96, RATIFICO o reconhecimento da inexigibílídade de
licitação para a prestação de serviços de coleta, transporte e entrega de correspondência agrupada, na
modalidade convencional (SERCA), SEDEX, TELEGRAMA e aquisição de selos para postagem de
correspondências Oficiais, através da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS _
EeT.

Brasília-DF, 29 de janeiro de 1999
JUAREZ DO CARMO CONCEIÇÃO

Diretor
Substituto

Processo/Incra/SR(21)AP/n9 54350.000089/99-77
Com fundamento no paragrafo lO do artigo 80 do Decreto-Lei nO"200.de 25/01167, tenqo em vista o que dispõe o capu( do
artigo 2S da Lei nO 8666193. no uso da competência conferida pela alinea "o" do artigo 34 do Regimento l,nlcmo desta
Autarquia Federal, aprovado pela Ponaria Ministerial n" 812, de 16112193e considerando o pronunciamento conclwivo emitido
pela Procuradoria Juridica RECONIIEÇO a siluaç.!o de INEXIGmlLlDADE D~ .LICITAÇAo, pua o. Serviço. de
Telefonia, referente a este exercício, através da EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPÁ S/A •
TELEAMAPÁ, ímportando a despesa no valor mensal eslimado de RS3.500,OO(Três mil e quinhentos reais), 4 conta do
Programa de Trabalho 551686. Plano Interno DA490000012, Fon'e 019900000O.Natureza da Despesa 349039. do orçamento
em vigor,

Macapá-AP, 28 de janeiro de J.999
OTACíLIO PEREIRA BARBOSA

Superintendente Regional no Amapá
substituto

face a justificativa do Ordenador de Despesa da. Superintendência Regional do meRA no Estado do Amapá. bem como o
exame c pronunciamento conclwivo emitido pelo Órgão Jurídico daquela SR, c no uso da competência delegada peJo inciso Ill
da Ponaria INCRAlPIN' 359, de 20/05/94, publicado no D. D. U. de 24/05/94, e considerando o disposto na 'Portaria n' 37, de
27/09196, publicada no D. D. U. D° 190, de 30/09196 e republicada no D.D.U. D° 191, de 01110196 RATIFICO o
rcoonhecimeolo.delNEXIGlBILIDADE DE LICITAÇÃO para o. Serviços d~ Telefonia, de janêlro 4 dezembro de 1999.
através da Empresa de Telecomenlceções do Amapá S/A - TELEAMAPÁ

Brasilia-DF, 29 de janeiro de 1999
JUAREZ De CARMO CONCEIÇl\o

Diretor
Substituto

Processo Incra/SR-23/SE/n9 54370.00002/99-97
'Com fundamento no parágrafo Ia do art. 80 do Decreto-Lei na 200 de 25.02.67, tendo em

vista o que dispõe no "capul"do Artigo 25, Inciso I da Lei na 8.666193, no uso da atribuição conferida pela
alinea "m" do art.34 do Regimento Interno da Autarquia aprovado pela Portaria MAARAl812193, de
16112193. e considerando o pronunciamento conclusivo emitído pela procuradoria juridica, RECONHEÇO
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para serviços de comunicações à esta Superintendência, através
da TELERGlPE - EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE S.A., no valor de R$
2,415,00 (dois mil quatrocentos e quinze reais) à conta do Programa. de Trabalho 551686, Plano Interno
DA490000012, Natureza de Despesa 349039 e Fonte de Recursos ~lOOOOOOOOdo orçamento vigente,

Aracaju-SE, 27 de janeiro de 1~99
Jol\o BOSCO DE ANDRADE LIMA FILHO

Superintendente Regional Emsergipe

Face a justificativa do Ordenador de Despesas da Superintendência Regional do INCRA no ~Estado de
Sergipe, bem como o exame e pronunciamento conclusivo emitido pelo Órgão Jurídico daquela SR e no
uso da competência delegada pelo inciso JIJ da Portaria INCRAlP/N" 359, de 20105196 e republicada no
O O U. de 24105194, e considerando o disposto na Portaria nt 37, de 27/09196, publicada no D.OU. n"
190, de 30/09196, c republicada no D.O.U. n" 191, de Oll10196, RATIFICO o reconhecimento da
Inexigibilidade de Licitação para serviços de comunicações àquela Superintendência, através da
TELERGlPE - EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES' DE SERGIPE S.A.

Brasilia-DF, 29 de janeiro de 1999
JUAREZ DO CARMO CONCEIÇÃO

Diretor
Substituto
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II

I

Ministérios II

Ministério da Justiça

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
Departamento de Estrangeiros

Dlvísão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DA CHEFE

Face às diligências procedidas pelo Departamento de Poli-
cia Federal, INDEFIRO o presente pedido de permanência definitiva, ten-
do em vIsta que o estrángeiro referenciado não preenche os requisitos
do art. 75, 11, a, da Lei N: 6.815/80

PROCESSO N: 8354-01.734/97-78 - DOMINIQUE PHILIPPE SALVATOR DI BISCE-
GLIE

INDEFIRO o presente processo, tendo em vista o retorno
dos estrangeiros ao País de origem
PROCESSO N. B320-00037B/97-90 - ADRIANO CARDOSO e MARIA MARQUES

DEFIRO as permanências definitivas por Reunião Familiar,
nos termos da Resolucão n: 04/97. do Conselho Nacional de Imigração e
Portaria MJ n: .606/91

PROCESSO N: 8460-3B.133/97-21 - SILVINA FERREIRA PAULO
PROCESSO N' 8505-85.662/97-14 - HIROSHI URA

TranSTorma~õe5 de asilado para permanente deferidos

PROCESSO N: 8335-07.547/97-53 - FARHAD ARJMANDI HOSSEIN ABADI
PROCESSO N: 8505-76.117/97-46 - DOMINGO GUILLERMO ALVAREZ LUNA

Nos termos do Parecer CJ n: 066/85, constante do Processo
MJ n: 21.339/83, determino a republic~cão dos despachos deferitórios,
para que surtam seus juridicos e legais efeitos.
PROCESSO N; 8505-07.341/89-51 - MARINA NANCy'LAURA DE ZEGALES
PROCESSO N: 8256-01.152/91-13 - ROQUE ANTONIO GONZALEZ MENORET, PATRI-

CIA ANGELA SOLAR I DE GONZALEZ e BENJA-
MIN SOL GONZALEZ SOLARI

PROCESSO N: B286-000547/91-23 - SERGIO ANIBAL JAIME
PROCESSO N: B505-02.791/91-44 - WALHIRIA HIMA REVES PERONA
PROCESSO N; B256-02.699/92-26 - STEFANO VISIGALLI eLARA CORRADI VISI-

GALLI
PROCESSO N B230-01.408/93-70 - MARIA CRISTINA GORDILLO
PROCESSO N 8506-03.15B/93-15 - SERGIO EDUARDO GUTIERREZ CAROENAS
PROCESSO N. 8256-000211/94-98 - JUAN PABLO SOSA
PROCESSO N' 8255-03.876/95-90 - ROSARIO MILEO
PROCESSO N. 8460-10.154/95-93 - RITA SOFIA NASCIMENTO DOS SANTOS ARAUJO

PrDrrOga~ões de prazo de estada no Pais indeTeridas

INDEFIRO os presentes pedidos de prorrogacão de prazo do
visto temporário r, que portam os estrangeiros referenciados, por fal<.
de amparo legal

PROCESSO N: 8000-13.589/98-41 - AHMED HABABOU
PROCESSO N: 8354-01.692/98-19 - DAVID PATRICK JAMES GREEN

INDEFIRO o presente pedido de prorrogacão de visto tem-
porário que porta a estrangeira referenci~da, nos termoG da Resol~~ão
Normativa n; 25/94, do Conselho Nacional de Imigra~ão
PROCESSO N. 8444-04.437/98-19 - BEATRIZ BAMBETTA BAMBETTA

INDEFIRO o presente pedido de prorroga~ão do visto tempo-
rárIO que porta o estrangejro referenciado, nos termos do Parecer con-
trário do MInistério das Rela~ões Exteriores .

PROCESSO N. 8451-000385/98-31 - CLAUDIO DANIEL PERUZZO
INDEFIRO o presente pedido de prorrogacão de prazo de es-

tada, POIS, no momento da sollcita~ão, já se encontrava a estrangeira
em 5itua~ão irregular no Pais
PROCESSO N 8460-11.14B/98-79 - JAZMIN CASTILLO

INDEFIRO por já se encontrar esgotado o prazo máximo de
estada no Pais, autorizado pelo visto consular. concedido ao estrangeiro

PROCESSO N 8505-31.069/98-93 - ORLANDO RAFAEL VIANA BERMUDEZ
INDEFIRO o presente pedido, tendo em vista que a matricu-

lã em Curse llvr~. não enseja a prorroga~ão do visto temporário de es-
tudante
PROCESSO N 8509-01 402/9B-54 - ADRtAN NATALIO COLICIGNO

]
Pedidos de prorrogac::io de prazo de estada no Pais arquivtildos

Determino o ~rqulvamento dos presentes pedidos de prorro-
gaç:ão do prazo de estada' no p.ís, por já terem decorridos prazos supe-
riores .05 sol ic:itados'.

PROCESSO N: 8240-03.388/98-49 OSCAR GERMAN PEREZ PEDRAJA
PROCESSO N. 8240-03.393/9B-89 EDUARDO SILVIO NEGRETE TORRES
PROCESSO N: 8351-000359/98-31 - JUAN RODRIBO TOLEDO MELIAN

Determino o arquivamento do presente processo,
vista que o interessado obteve novo visto

tendo e••

PROCESSO N: 8502-000562/9B-28 - LIBERTO DE ANUNCIAC~O MARCOLINO POMBAL
Det~rmino o-arquivamento do pr~sente processo

PROCESSO N. 8505-12.184/98-12 - CARMEN GABV VILLARROEL BAUTISTA

CARLIONE ABREU BARBOSA COSTA

RETIFICAÇl\O
Na publicacão do Diário Oficial da União, se<;ão r, poigina

n: 17, de 19 de janeiro de 1999.
Leia-se:
PROCESSO N: à444-03.b93/92-40 - FLEMMING BENT POULSEN

Na publicacão do Diário Oficial da União; .•ecio I, poigina
n: 16, de 20 de janeiro de 1999,
Leia-se:
PROCESSO N:.8505-16.051/97-71 - ALEJANDRA EDITH PEORAZA AINOL

toe. n919/99).

DEPARTAMENTO DEPOLÍCIA FEDERAL
Coordenaçlo Central de Policia

PORTARIA N9 27, D~ 18· DE JANEIRO OE 1~99
o COORD1':llADORCENTRAL DE POLíCIA DO Dl!:PAR~AIlENTODl!:POLíCIA i'EDERAL, no uso
das atribuições que lhe ~ão conl!éridaspelo artigo 32 do D.creto nO 89.056 de
24 de novlllllbrode 1983, altarado pelo' artigo l° do D.cr.to nO 1.592 de 10 de
agosto dAI1995, atendendo .olícitaçi.o por parte do intar••••do. beiD coa>
d.cisão prolatada no Proce••o nO 08280.011548/98-75 - SR/T!PF/DF;resolve:
conceder autorização à ~re.a MllGNUM - CURSO !ll!:FOllIQoÇAOE APERnIÇOAIlDlTO
DE VIGIUNRS LTIlA.. C.G.C. nO 24.911.455/0001-27. sediada no D~STRUO
FEDERAL, para adquirir _ e.tabelecimento autorizado pelo Departamento de
Material ~lico do Ministério do E><ército,IllUniçãona seguinte quantidade e
natureza: 162.000 (CI:N'l:OE SESSl!:N'rAl!:DOIS MIL) eA!lTUCHOSDE MllNl:ÇÃ.ÇlCALIBRI:
38 SPL-~REINAMENTO.

.llANTUIRFRl\NCISCOBRASIL JACINI

(N9 3.470-4 R$ :73,90)

PORTARIA N9 40, DE_ 22 DE JANEIRO DE 1999
O COORDENADDR ~Rl\L Dl!:POÚCIA D9 DEPAR~AIlENTODE POLíCIA .i'EDERAL. no uso
das atribuições que lhe são çonl!eridalipelo artigo 32 do Decreto nO 89.056 da
24 de nov8l\'brode 1983, alterado pelo artigo lOdo Decreto nO 1.592 eis10·de
a\iosto de 1995, atenelsndo.ol.icitação por parte do intere••ado, beiD COlllO

decisão,prolatada no Processo nO' 08512.014903/98-14 _ DELESP/SP·;resolve:
conceder autorização à ~re.a PROVJ:G - FOIlHI\ÇÃODE ptij)rISSJ:oMluSDE
Sl!:GURMlÇAS/C LTIlA•• c.c.c. n° 57.276.206/0001-66, sediada nó l!:lItadode sÃO
PAULO, para adquirir _ ••tab<llecu-nto autorízado pelo Depart.-nto da
Material Bélico do Ministério do Exército, lIÍWÚçi.ona seguinte quantidade e
natureza: 2.000 (DOIS MIL) CARTUCHOS Dl!:MUNIÇÃO CALIBRI: 12.

WANTUIR FRl\NCISCOBRASIL JACINI

(N9 3.496-8.- 2-2-99 - R$ 73,.90)
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Ministério da Fazenda

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
INSTRUçAo NORMATIVA N9 6, DE 29 DE JANEIRO DE 1999

Estabelece normas relativas à substituição tributária da
contribuição para Os Programas de Integração Social e de
Formação do Patrímônio do Servidor Público _
PISIPASEP e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social- COFINS, bem assim os procedimentos
para a compensação da parcela da COFINS com a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquído > CSLL.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista as
disposições da Lei r{! 9.718, de 27 de novembro de 1998, e da Medida Provisória o!! 1.807, de 28 de
janeiro de 1999, resolve:

Art. 1° A substituição tributária da contribuição para o PISIPASEP e da COFINS, bem assim a
compensação dos valores pagos a tltulo de COFINS com a CSLL devida, nos termos da Lei o!!9.718, de
1998, e da Medida Provisória' o!! 1.807, de 1999, obedecerão as normas e procedimentos estabelecidos na
presente Instrução Normativa.

Da Substituiçlo Tributária
Art. 22 As refinarias de petróleo ficam obrigadas a cobrar e a recolher, na condição de

contribuintes substitutos, a COFINS e a contribuição para o PISIPASEP, devidas pelos distribuidores e
comerciantes varejistas, relativamente às vendas de gasolina automotiva e de óleo diesel. •

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a base de cálculo das contribuições será o preço de
venda da refmaria, antes de computado o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações- ICMS
incidente na operação, multiplicado por quatro, no caso de gasolina automotiva, ou por três inteiros e
trinta e três centésimos, no caso de óleo diesel.

Art. 32 As distribuidoras de álcool para fins carburante ficam obrigadas a cobrar e a recolher, na
condição dc contribuintes substitutos" as contribuições referidas no artigo anterior, devidas pelos
comerciantes varejistas, relativamente às vendas do referido produto.

Parágrafo único Na hipótese deste artigo, a base de cálculo das contribuições será o preço de
venda da distribuidora, sem qualquer exclusão, multiplicado por um inteiro e quatro décimos.

Art. ~ As distribuidoras de combustíveis ficam obrigadas ao pagamento das contribuições a que se
refere o art. 22, incidente sobre O valor do álcool que adicionarem à gasolina automotiva, como
contribuintes e como contribuintes substitutos, relativamente às vendas, aos comerciantes varejistas, do
produto misturado.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a base de cálculo das contribuições será:
I - o valor resultante da aplicação do percentual de mistura, lixado em lei, sobre o valor da venda,

no que se refere à parcela devida na condição de contribuinte;
11. o valor de que trata o inciso anterior multiplicado por um inteiro e quatro décimos, no que se

refere à parcela devida na condição de contribuinte substituto.
Art. 52 Para fms de determinação da COFINS e da contribuição para O PISIPASEP devidas na

condição de contribuinte substituto, incidirão, respectivamente, alíquotas de três por cento e de sessenta e
cinco centésimos por cento sobre a base de cálculo a que se referem os arts. 22a~. .

Parágrafo único. O disposto no caput não elide a obrigação do pagamento das contribuições nele
refêrídas, devidas na condição de contribuinte.

Art. 62 FIca assegurado ao consumidor finsl, pessoa jurldica, o ressarcimento dos valores das
contribuições referidas no artigo anterior, correspondentes à incidência na venda a varejo, 'na hipótese de
aquisição de gasolina automotiva ou óleo diesel, diretamente à distnbuidora.

§ 12 Para efeito do ressarcimento a que se refere este artigo, a distribuidora deverá informar,
destacadamente, na nota Iiscal de sua emissão, a base de cálculo do valor a ser ressarcido.

§ 22 A base de cálculo de que trata o parágrafo anterior será determinada mediante a aplicação,
sobre o preço de venda da refinaria, calculado na forma do parágrafo único do art. 22, multiplicado por
dois inteiros e dois décimos.

§ 32 O valor de cada contribuição, a ser ressarcido, será obtido mediante aplicação da alíquota
respectiva sobre a base de cálculo referida no parágrafo anterior.

§ ~ O ressarcimento de que trata este artigo dar-se-á mediante compensação ou restituição,
observadas as normas estabelecidas no Instrução Normátiva SRf' n!!021, de lO de março de 1997, vedada
a aplicação do disposto nos arts. 72 a 14 desta Instrução Normativa.

Da Compensaçio da COFINS eom a CSLL
Art. 72 Será compensável com a CSLL devida o valor correspondente a até um terço da COFINS

efetivamente paga.
Parágrafo único. Não será passível de compensação a COFINS devida relativa ao mês de janeiro de

1999.
Art. 82 Na hi~tese de pessoas jurídicas que apuram a CSLL trimestraimente, inclusive aquelas

tributadas com base no lucro presumido ou arbitrado, a compensação de que trata o artigo anterior, a ser
efetuada em cada trimestre, será procedida da seguinte forma:

I - da CSLL apurada poderá ser deduzido até um terço do valor da COFINS efetivamente paga,
relatíva aos meses correspondentes ao próprio trimestre, limitado ao valor da CSLL;

li - o valor da COFINS, passível de compensação, que exceder ao da CSLL devida no respectivo
trimestre, não será restituldo e nem poderá ser compensado em períodos posteriores.

Art. 9~No case de pessoas jurídicas que apuram a CSLL anualmente, a compensação referida no
art. 72 poderá ser efetuada por ocasião do pagamento dos vaiores devidos por estimativa ou do saldo
apurado em 31 de dezembro.

§ 12 No pagamento por estimativa, a compensação poderá abranger a parcela compensável da
COFINS correspondente ao próprio mês a que se referir ou a meses anteriores do mesmo ano-calendário.

§ 22 Na apuração do saldo devido em 31 de dezembro serão observados os seguintes
procedimentos:

I - da CSLL apurada poderá ser deduzido até um terço da COFINS relativa aos meses
correspondentes ao próprio ano-calendário;

II - O saldo apurado na forma do inciso anterior:
a) se negativo, não será restituído e nem poderá ser compensado em periodos posteriores;
b) se positivo, dele será deduzido os valores da CSLL, efetivamente pagos sob a forma de

estimativa mensal;
1II - o saldo remanescente, na hipótese da alínea "b" do inciso anterior:
a) se positivo, corresponderá à CSLL a pagar; .
b) se negativo, será considerado como parcela' compensável da CSLL, em periodos postenores, na

forma da legislação vigente. .
§ 32 O disposto neste ~igo aplica-se, também, ao encerramento de periodo base e~ ~ata diversa

de 31 de dezembro, nas hipóteses de extinção da pessoa jurídica ou de incorporação, fusão ou cisão total.
Art. lO. Em qualquer hipótese, somente será passível de compensação as parcelas correspondentes

à COFINS pagas até a data do pagamento da I,;SLL. • . ....
Art. lI. As pessoas jurídicas que comercializarem produtos sUJelt\)s à substituição tríbutâría da

COFINS poderão considerar, para efeito de compensação com a CSLL, na forma do art. 82 ou 92, a
importância equivalente a I% (um por cento) da receita bruta decorrente da venda desses produtos.

Parágrafo único. O contribuinte substituto somente poderá compensar a parcela da COFINS que se
referir às suas próprias vendas, desconsiderada a parcela que for devida em virtude de substituição
tríbutãría,

Art. 12. O valor da COFINS compensado com a CSLL devida não será dedutível para fins de
determinação do lucro real.

Art. 13. Consideram-se como efetivamente pagos, a tltulo de COFINS, para os efeitos desta
Instrução Normativa, os valores relativos às compensações efetuadas por ocasião do seu pagamento, de
conformidade com a Instrução Normativa SRF o!! 21J de 1997, referentes a tributos e contribuições
recolhidos indevidamente ou a maior, bem assim os valores retidos com base no art. 64 da Lei ~ 9.430, de
1996, relativos a mesma contnbuição. .

Art. 14. O disposto nos arts. ~ a 13 desta Instrução Normativa não alcança os contribuintes
optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Tributos e Contríbuíções da Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.

Art. 15. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em
relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 12de fevereiro de 1999.

EVERARDO MIlCIEL

(Of. n9 139/99)

Coordenaçlo-Geral do Sistema de Arrecadaçlo e Cobrança
ATO DECLARATÓRIO N9 10, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1999

Divulgacódigode receita

O COORDENADOR-GERALDO SIS1EMAI!E ARRECADAÇÃOE COBRANÇA,no uso de suas
atribuições. declara:

An. 1° A receita relativa ao aumento incidente sobre as tarifas de embarque intcmaclonal
t

a que se referc·o
ar! I' da MedidaProvisórian' I 792.de 30dedezembrode t998. serán:colhidaao TesouroNacional,medianteDocumento
de Arrecadaçaode ReceIIaSFederais- DARF,sobo código7865- TARIFAE'ADICIONALSOBREPASSAGEMAÉREA
INTERNACIONAL.

A,1.2"Estealoentraemvigorna data desoapublicáç1lo.

MICHIAKI HASHIMURA

ATO DECLARATÓRIO N9 11, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1999
O COORDENADOR-GERALDOSISTEMADEARRECADAÇÃOE COBRANÇA,nousodo 5WIS atribuições

c lendoemvi'la o dispostonoart. 13daLcl 0'9.065, do2Ddejunhode 1.995.c nosarts. 16c 39da Lein°9.250, de 26de
dc7.cmbrode1.995.coma mcdificaçioIntroduzidapeloar!.73da Leio' 9 532,de 10dodc7.cmbrode I 997.dcclar2:

A•••• dejUl'O<relativaao ~ dejanclrode 1.999,apIlc:1ve1naeoIl<ança.rcstituiçlooucompcmaç;1odos tribJt05e
conlribuiçclcsfoclcrais,.portlrdo~ de;ll:verelrodo 1.999,é do2.1I1%.(do;';Inteirosc dezOitoccnlésimooporcenlO).

MICHIAKI HASHIMURA

(Ofs. n9s 67 e 68/99)

Superintendências Regionais da Receita Federal
7· Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Nova Iguaçu
ATO DECLARATÓRIO ~o 2, DE.12 DE JANEIRO DE 1999

O Delegado da Receita Federal em Nova Iguaçu, com base nos artigos 81 e 82 da Lei nO
9430/96 e artigos 2°, inc. IH ele art. li, inc. Il, 12 e 13 da IN SRF nO66 de 29108/97, e considerando que
a pessoa juridica abaixo indentilicada não foi localizada no endereço infonnado aoCNPIIMF, bem como
não foram localizados seus titulares e tendo em vista que a mesma não atendeu à intimação constante do
Edital nO23, publicado no D.O.U de 19/10/1998, às Folhas 6, Seção 3, para regularizar sua situaçilo
perante o CNPIIMF, declara INAPTA a sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas luridicas do
Ministério da Fazenda, com os efeitos previstos nos artigos 14, 15 e 16 da IN SRF 66197.

São considerados tributariamente ineficazes, a partir de 03/03/1995, os documentos
emitidos pela Pessoa luridica abaixo relacionada em razão de haver sido constatado que jamais exerceu
atividades regulares desde a sua constituição.

Nome Empresarial: MANGO COMÉRCIOIMPORT ADORA EXPORTADORA LIDA.
CNPJ: 00.492.285/0001-25 .

SAUL DA SILVA FERREIRl\
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ATO DECLARATÓRION° 5, DE 12 DE JANEIRO DE 1999
O Delegado da Receita Federal em Nova Iguaçu, com base nos artigos 81 e 82 da Lei nO

9430/96 e artigos 20, inc. III c/c art. 11, inc. IV, 12 e 13 da IN SRF nO66 de 29/08/97, e considerando
que a pessoa jurídica abaixo indentificada nilo foi localizada no endereço infonnado ao CNP1IMF, bem
como nilo foram localizados seus titulares e tendo em vista que a mesma 010 atendeu à intimação
constante do Edital nO35, publicado no D.O.U de 09/1 1/1998, às Folhas 7, Seção 3, para regularizar sua
situação perante o CNP11MF, declara INAPTA a sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
do Ministério da Fazenda, com os efeitos previstos nos artigos 14, 15 el6 da IN SRF 66197.

Silo considerados tributariamente ineficazes, a partir de 09/11/1998, os documentos
emitidos pela Pessoa 1urldica abaixo relacionada em razio de haver sido constatado que a partir desta data
houve paralisação de suas atividades.

Nome Empresarial: APOLO XV COM. E DIDTR. LTDA
CNP1: 01.618.852/0001-00

SAUL DA SILVA FERREIRA

ATO DECLARATÓRIONO 7, DE 12 DE JANEIRO DE 1999

O Delegado da Receita Federal em Nova Iguaçu, com base nos artigos 81 e 82 da Lei nO
9430/96 e artigos 2°, inc. 11Ic/c art. 11, inc. IV, 12 e 13 da IN SRF nO66 de 29/08/97, e considerando
que a pessoa jurídica abaixo indentificada não foi localizada no endereço informado ao CNP11MF, bem
como não foram localizados J!C\IS titulares e tendo em vista que a mesma nio atendeu à intimaçio
constante do Edital nO29, publicado no D.O.U de 27/10/1998, às Folhas 5, Seção 3, para regularizar sua
situação perante o CNPJIMF, declara INAPTA a sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
do Ministério da Fazenda, com os efeitos previstos nos artigos 14, 15 e 16 da IN SRF 66/97.

Silo conslderados tributariamente ineficazes, a partir. de 19/01/1998, os documentos
emitidos pela Pessoa Jurldica abaixo relacionada em razão de haver sido constatado que a partir desta data
houve paralisação de suas atividades.

Nome Empresarial: SANT JOHN CONFEITARIA LTDA
CNPJ: 86.907.193/0001·84

SAUL DA SILVA FERREIRA

ATO DECLARATÓRION° 3, DE 13 DE JANEIRO DE 1999
O Delegado da Receita Federal em Nova Iguaçu, com base nos artigos 81 e 82 da Lei n," .

9430/96 e artigos 2°, inc. 11Ielc art. 1I, inc. IV, 12 e 13 da IN SRF n," 66 de 29/08/97, e considerando
que a pessoa jurldica abaixo identificada não foi localizad~ no endereço informado ao CNP1~, bem
como nilo foram localizados seus titulares e tendo em vísta que a mesma MO atendeu à íntímaçêo
constante do edital n " 24, publicado no DOU de 19/10/1998, às folhas 6, seção 3, para regul~ sua
situação perante o CNPJIMF, declara INAPTA a sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda, com os efeilos previstos nos artigos 14, 15 e 16 da IN SRF 66/97.

Silo considerados tributariamente ineficazes, a partir de 01/01/ 1998, os documentos
emitidos pela pessoa jurldica abaixo relacionada em razão de haver sido constatado que a partir dessa data
houve paralisação de suas atividades.

Nome Empresarial: SIEGEN IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÕES LTDA
CNP1: 01.454.734/0001-03

SAUL DA SILVA FERREIRA

ATO DECLARATÓRION° 4, DE 13 DE JANEIRO DE 1999
O Delegado da Receita Federal em Nova Iguaçu, com base nos artigos 81 e 82 da Lei n,"

9430/96 e artigos 2°, inc. 11Ic/c art. li, inc. IV, 12 e 13 da IN SRF n," 66 de 29/08/97, e considerando
que a pessoa jurldica abaixo identificada não foi localizada no endereço informado ao CNP1IMF, bem
como MO foram localizados seus titulares e tendo em vista que a mesma não atendeu à intimação
constante do edital n.O26, publicado no D.O.U. de 19/10/1998, às folhas 6, seção 3,~para regularizar sua
situação perante o CNP1IMF, declara INAPTA a sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 1urldica do
Ministério da Fazenda, com os efeítos previstos nos artigos 14, 15 e 16 da IN SRF 66/97.

Silo considerados tributariamente ineficazes, a partir de 01/01/1998, os documentos
emitidos pela pessoa jurldica. abaixo relacionada em razão de haver sido constatado que a partir desse data
houve paralisação de suas atividades ..

Nome Empresarial: LELUCAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇASLTDA ME.
CNP1: 36.082.969/0001-64 .

SAUL DA SILVA FERREIRA

ATO DECLARATÓRION° 6, DE 13 DE JANEIRO DE 1999

O Delegado da Receita Federal em Nova Iguaçu, com base nos artigos 81 e 82 da Lei n,"
9430/96 e artigos 2°, ine UI c/c art I I, inc. 11 12 e 13 da IN SRF n," 66 de 29/08197, e considerando que
a pessoa jurldica abaixo identificada não foi localizada no endereço informado ao CNP1IMF, bem como
não foram localizados seus titulares e tendo em vista que a mesma MO atendeu à intimação constante do
edital n." 30, publicado no D.a.U. de 27/10/1998, às folhas 5; seção 3, para regularizar sua situação
perante o CNP11MF, declara INAPTA a sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa' Jurídica do
Ministério da Fazenda, com os efeitos previstos nos artigos 14, 15 e 16 da 1NSRF 66/97.
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810 considenldos tnbutariamente ineficazes, a partir de 10/0111996, os documentos
emitidos pela pessoa jurídiCá abaixo relacionada em razIo de haver sido constatado que jamais exerceu
atividades regulares desde a sua constituiçio.

Nome Empresarial: GLOBAL RENA COMÉRCIO .ElMPORTAÇÃO LTDA.
CNP1: 01.003.84110001-15

SAUL DA SILVA FERREIRA

ATO DECLARATÓRION° 8, DE 13 DE JANEIRO DE 1999

O Delegado da Receita Federal em Nova IgdIÇU, com base nos artigos 81 c 82 da Lei n.°
9430/96 e artigos 2°, inc. m c/c art. li, inc. IV, 12 e 13 da IN SRF n.° 66 de 29/08/97, e considerando
que a pessoa jurldica abaixo identificada nio foi localizada no endereço infonnado ao CNP1IMF, bem
como não foram localizados seus titulares e tendo em vista que a mesma Dio atendeu à intimaçlo
constante do edital n.° 34, publicado no D.O.U. de 16/11/1998, às folhas 7, seçIo 3, para regularizar SUl
situação perante o CNPJIMF, declara INAPTA a su!l inscríçio no.Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda, com os efeitos previstos nos artigos 14, 15 e 16 da IN SRF 66/')7_

Silo considerados tn'butariamente ineficazes, a partir de 09/11/1998, os documentos
emitidos pela pessoa jurídica abaixo relacionada em razio elehaver sido constatado que a partir dessa data
houve paralisação de suas atividades ..

1
1

Nome Empresarial: ZVL - CAR AUTO MEC.PEÇAS E ACESS. LTDA,
CNP1: 73.280.455/0001-81

SAUL DA SILVA FERREIRA

(Of. nO 139/99/

8" Regilo Fiscal
ATO DECLARATORIO N9 5, DE 20 DE. JANEIRO DE 1999

o SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO, no uso da subdelegaçlo
de competência a que se refere o artigo 10, Inciso 11I,da Portaria SRF no 191, de 10/03195, een- I

slderando o dlsposlo no art. 20, § 1o;allnea "a", do Decreto"el no 1.248, de 29111n2, no art. 1°,
§ 7", da Portarla MEFP no 438192 e n'o que consta do processo no 10168.001861/94-19,

declara: .
I. Fica cancelado nesta Secretaria da Receita Federal e na Secretaria do COnMrclo Exterior
,!o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e COnMrclo, o Registro Especial para operar eemo
Empraõa ComerciaI Exportadora no 00-3/110, concedido à empresa Mannelimann Comerciai S.
A. CNPJ (MF) no 61.586.087/0001-15, estabelecida à Av. PaulIsta no 726 - 10" andar - Cerquelra
Cesar- CEP 01310-910,510 Paulo - SP. .
11. Desta declslo cabe recurso ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional,
sem efeito auspenslvo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publIcaçlo.
11I. Este ato entrará em vigor na data de sua publlcaçlo no D"rio OfIciai da Unllo.

FLÁVIO DEL CAMUNI

(oe , n9 139/99)

Delegacia de Receita Federal em.Jundiaf
ATO .DECLAMTORIO N9 1, DE 19 DE JANEIRO DE 1999

o DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL EM JUNDIAí-sp,
usando da atribuição que lhe confere;' Art, 209 do. Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal, Portaria MF nO 227, de 03/09/98,
publicada no DOU de 04/09/98, tendo eia vista o disposto no inciso ~I
do mesmo artigo, e tendo em vista o que se contém no processo nO
10830.003482/98-72, de interesse da P~SARIN S/A, CNPJ nO
50.930.973/0001-06;

Declara que a mencionada empresa, estabelecimento
situado na rua Lúcia B, Passarin, 721, Agua Fria, Jundiai, SP, acha-se
inscrita sob o nO 13839/001, no Registro Especial de Engarrafad~res de
Aguardente, classificada no código 2208.40.0001, Tabela de tncãdênct a
do Imposto Sobre Produtos. Industrializado~ ~ TIPI, aprovado pelo
Decreto nO 97.410, de 23 de dezembro de 1988, relacionado com o código
TEC nO 22.08.40.00. .

. Para a plena e definitiva eficácia do presente Ato
Declaratório, deverá a PASSARIN S/A:. .

r - Cumprir, pontualmente, ~súas obri,gações tributárias
prlncipais e acessórias relatiVas á tributos federais;

II- Fazer constar nos documentos fiscais que emitir, no
campo destinado à identificação da empresa, o seu nümezo de inscrição
no Registro Especial,. impresso tipograficamente, podendo, todavia,
utilizar, até que se esgotem, mediante aposição de carimbo com a
identificação de que trata esse item, os talonários já confeccionados;

III- Encaminhar a esta Delegacia da Receita Federal ,
cópia -ías alterações de seus atos constitutivos, no prazo de 30
(trinta) dias, contados do arquivamento na JUNTA t~MERCIAL DO ESTADO.

JAIR MARTINS .ARTEM

ror , n9 139/99)
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Delegacia da Receita Federal em Santos
ATO DECLARATÓRIO Ne;> 1, ·DE 22 DE JANEIRO DE 1999

o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS, no uso dá atribuição que lhe
confere o artigo 209 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MP
n " 227, de 03/09/98, publicada no DOU de 04/09/98,e, tendo em vista as irregUlaridades descritas no
processo n," 10845.004531198-61, resolve:

I - DECLARAR suspensa, de pleno direito, de acordo com o disposto no parágrafo 1° do artigo 14 da Lei
n.· 5.172166 e, ainda, com fundamento no parágrafo 10 do artigo 32 da Lei n.· 9.430/96, o beneficio fiscal
de isenção do Imposto de Renda, concedido pelo artigo 159 do Decreto n.· 1.041194, que aprovou o
Regulamento do Imposto de Renda, usufruldo pela entidade ISESC - INSTITUTO SUPERIOR DE
EDUCAÇÃO SANTA CECÍLIA, C G C do MP n.· 5825171110001-19, a partir do ano calendário de
1'ler.!, data de ocorrência das infrações descritas no processo administrativo citado, conforme parágrafo 5·
do artigo 32 da Lei n.· 9.430/96, por inobservância das disposições contidas no artigo 14 da Lei n,"
5 172166e no artigo 159 do Decreto n.· 1.041194.
11 - DETERMINAR o lançamento de oficio para Constituição do crédito .tributário relativo aos fatos
ocorridos no período objeto deste Ato Declaratório.

LUIZ ROBERTO TREVISAN!

(Of. ne;> 139/99)

Delegacia da Receita Federal em Slo José dos Campos
ATO DECLARATÓRIO Ne;> 1, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1998

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso de
suas atribuições, tendo em vista a LN/SRF n.· 088 de 05 de outubro de 1991 e ainda o que consta
do processo n.· 13884.003389/98-58, declara:

Credenciados os técnicos abaixo relacionados, nas respectivas áreas de especialização, para
prestar assistência técnica na identificação e quantificação de mercadorias importadas ou a exportar,
a titulo precário e sem vinculo empregatício, pelo prazo de 02 (dois) anos:

ENGENHARIA MECÂNICA
José Ignácio Filho - CREAlSP 0601020298
Luiz Cláudio de Araújo - CREAlSP 0601676491
Fernando Lopes de Abreu - CRENSP 0600721957
Juarez Porto Henriques - CREAlSP 0600791784
ENGENHARIA ELÉTRICA
José Leme de Magalhães Filho - CREAlSP 0600525495
Péricles Pinheiro - CRENSP 0400275317
ENGENHARIA EL~T~ÔNICAlINFORMÁTlCA
Renato Senador - CÍillNSP 0600718448
Israel Gcraldi - CRENSP 0601123594
Sergio de Campos Gomes - CRENSP 0601409128
Paulo Francisco Guarnieri - CRENSP 0601102491
ENGENHARIA TÊXTIL
José Antonio Bauab Filho ~ CRENSP 0682477482
ENGENHARIA METALÚRGICA
Cleber Vasquez de Mesquita - CREAlSP 5060458474
QUIMICA
Soelly Magalhães do Valle - CRENSP 0600788348
Rogério de Almeida Silva - CRQ/SP 04315876
l'AKMACIA
Maria das Graças Vilela Goulart - CRFISP 11.700

Este Ato entrará em vigor no dia 1° de Janeiro de 1999 e terá validade até 31.12.2001

FRANCISCO IGNACIO MUNIZ

tor , n9 137/99)

Delegacia da Receita Federal em Silo Paulo
ATO DECLARATóRIO Ne;> 12, DE 22 DE JANEIRO DE 1999

Declara Inidônea Certidão de Quitação de Tributos e Contribuiçllcs
Federais odnúniS'.rados pelo Secretaria dn Receita Fcdel1ll.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO, usando da otribuiçllo que lhe confere o
art. 209 do Regimento Intcmo dn Secretaria dn Receiin Federal, Portaria MF no. 227, de 03109/98, DOU de 04.G9.98, e
tendo em vista o disposto no ortogo3'dn Portaria n' 187, de 26.04.93 e Portari. 0800/0 n'65 de 09.09.97,l:'eso1 ve:

I Declarar que • Certidão de Quitaçllo de Tributos ~ Contribuiçllcs Fcderais administradoS pela
Secretaria dn Receita Federal de número E-02.211.322, em nome dn empresa LABORATÓRIO DE ANÁLISES E
PESQUISA CLlNICA FLEURY S/C LIDA, CNPI n· 60.840.05510001-31, é documento i[Ú<I6nco,vez que foi emitido
com várias irregularidades.

2. Declarar que tat documento é nulo de pleno direito, nao prodÜzindo quaisquer eíeitos, devendo
ser recusado por qualquer instilUiçlloo qual venha a ser apresentado.

CIRO ROCHA

(Of. n9 139/~

\,

Ministério dos Transportes

SECRETAAIA DE TRANSPORTES TERRESTRES
DESPACHO DO SECRETARIO

Em 19 de fevereiro de 1999
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO50000.010726193-15 (apensado ao 50000.008053198-33) INTERESSADO:
C/a. sao Geraldo de VlaçAo CGCJMF NO 19.315.111l10001·37. ASSUNTO: Recurso à declsàoprofel!da no
processo administrativo n" 50000.008053198-33, que autol1zou a Implantaçlo da seçIo de Vlt6r1a do Somo
AnlAo(pE) para Sllo Paulo(SP), na linha Sllo Paulo(Sp)TImbaúba(pE), v/a Gravatá, prefiXo 08.1425-00, da
empresa Viaçlio ltapemlrlm SlA. DESPACHO: Recebo o presento. recurso, por atender os requ1sllos
IndJspensáveis a sua admissibilidade para. no mérito, julgã-Jo Improcedente e, com Isso, manter a declsIo
doferit6rla do Diretor do Deparlamento de Transportes Rodovlártos, publicada do DOU de 17/1 1m,
considerando que a autorização observou o disposto nos arts. 49 do DE:cteto '2521198, 4' e 5' da Norml
Complementar n" 0SIll6 e nos tennos di InformlJÇio 012IDIPARlC9TERlDTRlSlTlMT, ~ 2tIIOt199, por mim
adotada.

. HUMBERTO CELSO HABBEMA DE MAIA

toe. n9 132/99)

Departamento de Transportes RodoViárlos
PESPACHO DO DIRETOR

Ein'19 de fevereiro de 1999
PROCeslOADMINISTRATlVO N050000.0093M'97'()7 (apenso n" 5ooOO:00eeetll7·f1). iNTEIlEIIADA: La
PlragUIYI de Traf1SP.Olle S.R.L DESPACHO: Deftro a "lJc:.nç.I C~lH" n' 132211l1, ptIia renélYllÇIo do
serviço de transporte rodoviário Internacional de passageiros, entre I República ee P8CIlll••••• I .Repúbllca
Flldemlvl do Bmil. nllinha Assuncion(py)lFIorianópolis(llR), preIlxo rf' 0ll.1555.QO, com rifego peI.I fronIeInI
Ponte Intemaclonel da AmIzade, com validade até OS de selembro de 2003. com beM na tundalnenlllÇIo que
Instrui o processo, nos Decretos 99.704,de 20 de novembro de 1m, 2521. de 20 de m.-ço de llM1l1, e nos
Acordos Bllat••.• 1s Bresll/ParaguaL

MILTON ELIAS ORTOlAN

tOi. n'" ll/99)

Ministério da Agricultura e
do Abastecimento

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 37, DE 1e;> DE FEVEREIRO DE 1999

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO. no uso
da atribuição que lhe confere o ar! 3· do Decreto n· 2.681, de 21 de julho de 1998. resolve:

Art- 1· Aprovar o Regimento Interno da Secretaria de Polltica Agrícola. na forma do Anexo à
presentePo':!aria.

Ar! 2· Esta-Portaria entra em vigor na data de sua publlcação,

Art. 3· Revogara PMari~ n" 195, de'21 de março de 1996:---

FRANCISCO SeRGIO TURRA

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE POLÍTICA AGRfCOLA

CAPÍTULO I
Categoria c Finalidade

An 1° À Secretaria de Polítíca.Agrícola, 6rgão espectílcosingular diretamente subordinado ao
Ministro de Estado. compete: . . . . " .

I . formular as diretrizes de ação governamental para a política agrícola e para a segurança
alimentar; .- .

11- analisar é formular proposições de atos governamental para o setor agropecuário:
11I - supervisionar o elaboração e aplicação dos mecanismos de .intervenção .sol'emomenUlI

referentes à comercialização e ao abastecimento agropecuários:
IV - promover estudos e diagnósticos sobre o sistema produtivo agropecuário. bem como

avaliar os efeitos da política macroeconômica sobre o setor;
V • administrar o sistema de informação agrícola;
VI • identificar priorldádes, dimensionar e proporo direcionamento dos recursos para custeio

ou Investimento-e para comercialização agrícolas, inclusive dos orçamentários, no âmbito do Sistema
Naclonal de Crédito RuiãI;

VIl -promover estudos relacionados com o seguro agrícoia, , .
• VIII - ~roveÍ' os serviços de secretaria-execulil'ado Conselho Nacional de PolítiCa Agrícola.
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CAP!rULOII
Organização

Art 2° A Secretaria de Polltica Agrícola- SPA ten, a seguinte estrutura:

I. Gabinete- GAB/SPA
2. Departamento de Planejamento Agrícola - DEPLAN/SPA
2.1 - Coordenação-Geral de Planos e Políticas Setoriais - CGPPIDEPLAN
2.2 - Coordenação-Geral de Estatística e Informações Agrícolas - CGEIIDEPLAN
3. Departamento de Economia Agrícola- DEAGRJISPA
3.1 • Coordenação-Geral de Análise Econômica. CGAElDEAGRI •
3.2 • Coordenação-Geral de Política e-Acordos Comerciais - CGAClDEAGRI
4 Departamento de Abastecimento Agropecuário - DEAGRO/SPA
4.1 • Coordenação-Geral de Acompanhamento de Mercado - CGAMIDEAGRO
4.2· Coordenação-Geral de Polfticas de Abastecimento Agropecuário-CGPAlDEAGRO
S. Coordenação de Apoio Operacional- CAO/SPA
S.1 - Serviço de Programação e Acompanhamento Operacional - SEPRO/CAO
S.U • Seção de Controle Programático - SCP/SEPRO
5.1.2· Seção de Processamento de Informações. SPIISEPRO
S.2 • Serviço de Apoio Administrativo - SAAD/CAO
5 2 1 • Seção de Execução Orçamentária e Financeira- SEOF/SAAD
5.2.2· Setor de Material e Patrimônio- SEMP/SAAD
5.23· Núcleo de Atividades Auxiliares- NUAlSAAD

Parágrafo único. O Gabinete c os Departamentos dispõem, para alocação em SUlls respectivas
unidades. de cargos em comissão de Assessor, Assistente. Auxiliar e Gerentes de Programa e de Projeto.
bcm como de funções gratificadas de Assistente Intermêdíárío, identificadas e quantificadas a seguir,
cujas atribuições dos seus ocupantes serão definidas por ato do Secretário:

I • Gabinete:
a) 1 Assessor do Secretário- DAS 102.4;
b) 2 Asslstentes- DAS 102.2;
c) 2 Auxiliares- DAS 102.1;
d) 3 Funções Gratificadas de Assistente lntermediárlo- FG· I;
e) I Função Gratificada de Assistente loterrnedlâric- FG·2;
/) 2 Funções Gratificadas de Assistente Intermcdiário • FG·3;
11 • Departamento de Planejamento Agrícola:
a) I Auxiliar- DAS 102.1;
b) 4 Gerentes de Programa - DAS-101.2;
c) 4 Gerentes de Projeto - DAS·IOI.l;
d) 2 Funções Gratificadas de Assistente Intermediário- FG·I;
e) 1 Função Gratificada de Assistente Intermediário- FG·2;
/) 3 Funções Gratificadas de Assistente Intermediário- FG·3;
III • Departamento de Economia Agricola:
a) I Auxiliar- DAS 102.1;
b) 4 Gerentes de Programa- DAS 101.2;
c) 4 Gerentes de Projeto - DAS 101:1;
d) 3 Funções Gratíflcadas dc Assistente lntermedlérío- FG·I;
e) I Função Gratificada de Assistente Intermediério- FG·2;
/) 2 Funções Gratificadas de Assistente Intermediárío- FG·3;
IV • Departamento de Abastecimento Agropecuário:
a) 1 Auxiliar - DAS 102.1;
b) 4 Gerentes de Programa- DAS 101.2;
c) 4 Gerentes de Projeto. DAS 10 1.1:
d) 2 Funções Gratificadas de Assistente lntermediário- FG-I:
e) I Função Gratificada de Assistente Intermediário - FG·2;
/) 2 Funções Gratificadas de Assistente Intermediário- FG-3.

Art 3° A SPA será dirigida por Secretário, os Departamentos por Diretor. lls Coordenações-
Gerais por Coordenador-Geral, a Coordenação por Coordenador e, o Gabinete, os Serviços, as Seções, o
Setor e o Núcleo por Chefe, cujos cargos e funções serão providos na forma da legislação vigente.

Art 4° Os ocupantes dos cargos e funções previstos no artigo anterior serilo substituídos, em
suas faltas e impedimentos, por servidores por eles indicados e designados na forma da legislaçAo vigente.

CAPiTULO IIJ
Competência das Unidades

Seção J
Gabinete

Art 5° Ao Gabinet~ compete:

I • assistir o Secrctário na execução de suas atribuições. inclusive instruindo processos e
elaborando documentos;

11 • orientar e cornrolar as atividades afetas ao Gabinete;
IJI • coordenar a pauta de trabalho do Secretário e promover o preparo dc expediente para seu

despacho;
IV· proceder a seleção dos expedientes dirigidos ao Secretário;
V • promover articulações e programar entrevistas e contatos de- interesse do Secretârío.

Seção 11
Departamemo de Planejamento Agrícola

Art 6° Ao Departamento de Planejamento Agrícola compete:

I - consolidar as diretrizes de açio govemarnental relativas aos assuntos de competência do
Ministério. com vistas à formulaçAo da polltiea agrícola:

11 - .avaliar os efeitos da polltica macroeconômica. naclonale intcrnacional. sobre a produção.-
a comercializaçAo e o abastccimcnto aaropecuários;
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'" • coordenar aetaboraçãc d~s planos de safras. acompanhar e avaliar a sua execução; •
IV. elaborar proposições de política agrícola paracompot a proposta do Mittlstério referente

ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias c à Lei Orçamentária Anual;
V • realizar estudos e pesquisas referentes a problemas estruturais 'da cadeia produtiva agrícola

e aos efeitos dos instrumentos de pol/tica econômica sobre a agropecuária;
VI - manter sistema de informação agrícola.

Art .,. À Coordenação-Geral-de Planos e Políticas Setoriais compete:

I - articular a lntegràção do Setor Públíco Agrícola objetivando a compatibilização de planos,
programas e projetos;

li • promover a elaboração:
a) das propostas de diretrizes, metas, estratégias e indicadores de desempenho para as ações

do Ministério;
b) dos Planos de Safra;
lJl - elaborar estudos agregados de apoio à função de planejamento, em. especial os

diagnósticos e prognósticos do setor agropecuário;
IV - analisar a viabilidade séclo-eccnõmlca c a compatibilidade programática de programas e

projetos;
V - elaborar subsídios ao segmento relativo à agricultura, componcnte do Plano Plurianual;
VI - acompanhar e avaliar os impactos da execução das pol/ticas públicas do setor agrícola:
VII - acompanhar e avaliar os impactos e efeitos da implementação dos Planos de Safra, bem

como aqueles decorrentes de proposições especiais ou conjunturais, indicando medidas de ajustamento;

VIII - avaliar os impactos e efeitos de acordos, de programas e projetos. inclusive os de
assistência c cooperação técnico-financeira internacional no setor agropecuário.

Art 8° À Coordenação-Geral de Estatística e Informações Agrícolas compete:

1 - manter atualizado o Sistema de Informação Agrícola sobre:
a) quadro de suprimento de produtos agrícolas:
b) mercado-de produtos agropecuários, em nível nacionale intemacíonal;
c) infra-estrutura setorial;
d) indicadores sõcío-econômlcos;
e) fatores e Insumos produtivos utilizados no setor agrícola;
f) valores e preços de importação (CIF) e exportação (FOB), com a-decomposição dos preços

desde a produção até o consumidor. destacando impostos e taxaspraticados;
g) custos de produção de produtos agrícolas;
h) previsão de safra de produtos agrícolas;
i) atuação do Ministério abrangcndo a programação físíco-flnanceíra das ações estabelecidas;
li • gerar estatísticas para suporte ao planejamento e ao processo de tomada de decisões no

Ministério; .
lJl • acompanhare analisar os processos e os métodos de geração de estatlsticas primárias

sobre o setor agrícola, com a finalidade de propor ajustamentos e aperfeiçoamentos;
IV • coordenar a coleta, compilação, intercâmbio e divulgação de informações agropecuárias,

inclusive as referentes ao Subsistema de Acompanhamento de Mercado Agrícola no Atacado- SIMA.

Seção 11I
Departamento de Economia Agrícola

Ar! 9° Ao Departamento de Economia Agrícola compete:

I - elaborar atos regulamentadores relacionados coma operacionalização da pol/tica agrícola e
acompanhar a sua execução;

li - proceder à análise conjuntural de segmentos do setor agropecuário e agroindustrial;
lJl - realizar estudos econômicos pertinentes à programação dos recursos, inclusive dós

orçamentários. de custeio, de investimento c de comercialização agrícolas, relativos ao Sistema Nacional
de Crédito Rural.

Art 10 À Coordenação-Geral de Análise Econômica compete:

I • controlar e elaborar estudos e pesquisas visando o aperfeiçoamento-dos instrumentos de
pol/tica agrícola; •

li • coordenar e elaborar estudos referentes a:
a) Polltiea Allrícola, abastecimento alimentar, Polltica de Garantia de Preços Mínimos -

PGPM e pol/tica de financiamento das atividades agrícolas. propondo medid'!$ conseqüentes;
b) propostas de votos, normas e decretos relacionados com a economia agrícola e acompanhar

as respectivas execuções;
iII • eoordenar e apoiar a elaboração de normas técnicas relativas à PGPM;
IV • efetuar levantamentos, estudos e análises relativos à política econômica, financeira,

monetária, creditícia, fiscal e cambial. 'para subsidiar a adoção de políticas governamentais nas áréas de
atuaç10 do Ministério; .

V • realizar estudos e.propon

a) novos instrumentos de captação de. recursos para (}setor agrícola;
b) medidas para o desenvolvimento do mercado de capitais rurais;

. VI • avaliar e propor: . .
a) alterações do sistema de tributos e incentivos para os produtos agrícolas:
b) medidas para o desenvolvimento do Sistema de Armazenagem e Escoamento de Safras.

An.t I À Coordenaçlo-Gerahle Política e Acordos Comerciais compete:

I • acompanhar a. .implementação dos acordos comerciais de produtos agropecuários e
agroindustriais no imbito:

a) dá Organizaçlo Mundial do Comércio - OMé:.
b) do MERCOSUL; . .
c)daFAO;
d) bilateral e.multilateral;

. li - participar de nellOêíações e de Acordos 'Comerciais para produtos agropccuários é
agroindustriais. em articulaçtO cóm a CoordenaçAo-GeraI de Acompanhamenio de Mercàdo;

11I-- acompanhara evoluçlo do coniérciode produtós agropec~os' agro-indUSlriais".de bens, . - .
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de capital e de insumos utilízados pelo setor agropecuário;
IV • elaborar proposta sobre político de comércio exterior poro produtos agropecuários e agro-

lndustriais;
V - colaborar no elaboração e aperfeiçoamento da legislação sobre defesa comercial, no que

tange a salvaguardas, anti-dumping e subsídios;
VI - colaborar nas Investigações em processos abertos pelo Governo brasileiro contra práticas

desleais de comércio.

Seção IV
Departamento de Abastecimento" gropecuário

Art 12 Ao Departamento de Abastecimento Agropecuário compete:

I • acompanhor e analisar os complexos agropecuários e agroindustriais, nos mercados interno
e externo, sob a ótica do abastecimento; -

11 • articular e -promover a integração entre o setor público e a iniciativa privada, nas
atividades de abastecimento, comercialização e armazenamento de produtos agrlcolas;

III • elaborar, acompanhar e avaliar as nonnas relativas à PGPM e ao abastecimento
agropecuário;

IV • subsidiar a programação dos recursos, inclusive orçamentários. previstos no Sistema
Nacional de Crédito Rural.relativos à remoção, armazenagem e comercialização de estoques públicos.

Art 13 À Coordenação-Geral de Acompanhamento de Mercado compete:

I • proceder estudos relativos aos complexos agropecuários e agroindustrlnís, nos mercados
interno e externo, sob a ótico do abastecimento;

11 • elaborar e avallar propostas de políticas setoriais de suporte à comercíallzação e ao
abastecimento: .

III - acompanhar e avaliar:
a) as ações concernentes à comercialização e 00 abastecimento de produtos agropecuários no

mercado interno;
b) as políticas de comercialização e de abastecimento praticadas por outros países,

c) a conjuntura econômica nacional e sua Influência no abastecirnento agropecuário:
d) as previsões de safra:
IV - subsidiar e apoiar tecnicamente as instituições do governo brasilelro nas negociações

internacionais. envolvendo os interesses do abastecimento:
V - acompanhar e participar da elaboração de estudos. visando subsidiar a tomada de decisões

quanto ao abastecimento egropecuário no contexto dos acordos comerciais dos quais o Brasil seja
signatário;

VI - acompanhar e avaliar, nas questões relacionadas ao abastecimento agropecuárlo, a
execução dos acordos comerciais de que o Brasil participa, em articulação com a Coordenação-Geral de
Política e Acordos Comerciais; .

VII - acompanhar e participar das discussões dos assuntos relacionados à utilização dos
estoques públicos de alimentos no combate à fome e à miséria.

Art 14 À Coordenação-Geral de Politicas de Abastecimento Agropecuário compete:

I - propor medidas relacionadas o:
o) política de comercialização dos produtos agrícolas e dos estoques governamentais;
b) fixação de alíquotas do imposto de importação de produtos agropecuários;
11• propor diretrizes poro o formação, localização e liberação de estoques estratégicos;
III - coordenar o elaboração de propostas contendo regras de intervenção do Governo no

processo de comercialização;
IV - operacionalizar a aplicação de equalização de preços de produtos financiados 00 amparo

daPGPM;
V • acompanhar e avaliar a programação de recursos crçamentários e financeiros, previstos no

Sistema Nacional de Crédito Rural, destinados à armazenagem, remoção e comercialização dos estoques
públicos.

Seção V
Coordenação de Apoio Operacional

Art 15 À Coordenação de Apoio Operacional, consoante orientações das Subsecretarias de
Assuntos Administrativos e de Planejamento e Orçamento da Secretaria-Executiva, compete executar, no
âmbito do Secretaria, as atividades de administração geral, execução orçamentária e financeira e
programação orçamentária e operacional.

Art 16 Ao Serviço de Programação c Acompanhamento Operacional compete:

I - consolidar as propostas poro elaboração do Plano Plurianual e da programação
orçamentária anual da Secretaria, bem como proceder o controle de sua execução, em articulação com as
unidades da Secretario;

li- efetuar controle de convênios, ajustes, acordos e protocolos de interesse da SPA;
III • manter banco de dados, com registros atualizados, sobre a programação operacional da

Secretaria e elaborar relatôrlos sobre a execução dos projetos e das atividades desenvolvidas pela
Secretaria.

Art 17 À Seção de Controle Programático compete:

I • elaborar, acompanhar e avaliar.a execução da programação orçamentária e operacional da
Secretario, em articulação com os Departamentos; .

11• acompanhar a execução de convênios. ajustcs. acordos e protocolos e elaborar relatórios
periódicos;

III - elaborar c controlar o programa de treinamento e especialização do pessoal do Secretaria.
em articulação com o órgão setorial; .

TV • analisar e propor alterações. remanejamentos e ajustes necessários às programações
físicas e orçamentárias, bem como créditos suplementares aos projetos e atividades,

Ar! 18 À Seção de Processamento de Informações compete:

J • operar o Banco de Dados relativo às programações orçamentária e operacional da
Secretaria;

11.• proceder aos registros e controles de convênios. ajustes, acordos e contratos e elaborar
relatôrios gerenciais de acompanhamento das respectivas execuções,

Art 19 Ao Serviço de Apoio Administrativo compete executar as atividades de controle de
pessoal, de material, de comunicações administrativas e demais atividades gerais, bem como de execução
orçamentária e financeira dos recursos alocados à Secretaria.

Ar! 20 À Seçilo de Execução Orçamentària e Financeira compete:

I - realizar o processnrnento da execução orçamentária e financeira dos recursos alocados à
Secretaria;

'11- efetuar pagamento de suprimento de fundos e controlar a respectiva prestação de co~lllS

Ar! 2 J Ao Setor de Material e Patrimônio compete:

I - controlar os bens patrimoniais sob .a responsabilidade da Secretaria, manteudo atualizado
seu inventário;

11 - verificar o viabilidade econômica de recuperação de material permanente e promover sua
recuperação e distribuição;

III • propor a troca, cessão e alienação do material inservlvel; ..
IV • controlar a distribuição do material permanente. mantendo documento' própno com

indicação de valor, localização e elementos técnicos caracterlsticos, bem como manter atualizada a
relação dos responsáveis pelo seu uso e guarda, de acordo com as normas vigentes;

V - guardar e distribuir os materiais de consumo em estoque;
VI - fiscalizar a entrada e a salda de material;
VII • promover a realização de procedimentos licltatérios poro aquisição de bens móveis e

contratação de obras e serviços.

Art 22 Ao Núcleo de Atividades Auxiliares compete executar atividades de comunícação
administrativa, reprografia, telefonia, fax e de controle de pessoal. além de outras demandadas pela
Secretaria.

CAP!TULOlV
Atribuições dos Dirigentes

Art 23 Ao Secretário de Política Agrícola incumbe:

] - assessorar o Ministro de Estado nos assuntos relacionados com a 1'0Htica Agrícola, bem
como das áreas de economia e abastecimento agropecuário;

11• planejar, orientar, coordenar c supervisionar a execução das atividades de suasrespectivas
unidades;

III • apresentar ao órgão competente o relatôrlo anual das atividades desenvolvidas pela SPA,
IV - praticar os atos de gestão orçamentária e financeira à conta dos recursos alocados à

Secretaria;
V - regulamentar os assuntos necessários ao desenvolvimento das ações da Secretaria

mediante portarias, instruções, ordens de serviço e outros atos administrativos;
VI • homologar;
a) parecer técnico conclusivo sobre o celebração de convênios, ajustes, contratos e acordos

que envolvam assuntos da Secretaria;
b) licitação relativa à execução de atividades, programas e projetosflnalístícos da Secretaria,
VII • exercer:
a) os encargos de- Secretário-Executivo do Conselho Nacional de politica Agrícola,

promovendo as atividades de apoio técnico-administrativo requeridas;
. b) as atividades que lhes forem expressamente delegadas, admitida a subdelegação a Diretor

de Departamento;
VIII - prestar apoio direto ao Ministro de Estado no exercício da supervisilo ministerial das

entidades vinculadas, bem como nos demais assuntos relativus a sua área de competência;
IX - coordenar as ações da Secretaria nas atividades referentes ao MERCOSUL;
X - aprovar r. proposta orçamentãria consolidada da Secretaria e encaminhâ-la ao órgão

competente;
XI - praticar os demais atos administrativos necessários ao cumprimento das competências da

Secretaria.

Art 24 Aos Diretores de Departamento incumbe:

I -planejar, orientar, coordenar e contrclara execução das atividades de suas respectivas
unidades; .. .

11- assistir o Secretário em assuntos de suo competência;
1Il- submeter à aprovação do Secretàrio:
a) propostas de poHticas, planos e programas elaborados por suas unidades;
b) normas, pareceres, bem como outros documentos que dependam de decisilo superior;
IV • apresentar ao Secretàrio o relatório anual' das atividades do Departamento;
V • autorizar o realização de inspeções periódicas ou especiais relativas oosassuntosatinentes

à competência do Departamento; .
VI - decidir, em grau de recurso, sobre atos e despachos das chefias que lhe forem diretamente

subordinadas;
. VII - propor convênios, acordos, protocolos, ajustes e contratos com outros órgãos e com

entidades nacionais e Internacionais, referentes aos assuntos pertinentes ao Departamento, inclusive poro a
execução de serviços; .

VIII • praticar os demais atos administrativos necessários ao- cumprimento das competências
do Departaniento.

Art 25 Aos Coordenadores-Gerars, ao Chefe de Gabinete. Coordenadores. Chefes de Serviço.
Seção. Setor e Núcleo incumbe:

I • planejar. orientar, coordenar e controlar as atividades de suas respectivas unidades.
11- pronunciar-se sobre assuntos pertinentes às suas respectivasunidades;
III - subllleter à autoridade imediatamente superior programações, relatórios e outros

documentos que dependam de sua decisilo:
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IV - assistir o Chefe imediato. em assuntos de sua competência.
V - praticar os demais atos administrativos necessários ao cumprimento das competências de

sua unidade.

CAPiTULO V
Disposições Gerais

Art 26 Os casos omissos c a. dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regimento serão
resolvidos pelo Secretário de Política Agrícola.

tor, n9 31/99)

I
L

Ministério da Educação

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
Câmara de Educação Superior

RESOLUÇ~O N9 1, DE 27 DE JANEIRO DE 1999
Dispõe sobre os cursos seqüenciais de educação superior, nos
termos do art. 44 da Lei 9.394196.

o Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e ainda o
Parecer CES 968/98, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 22 de
dezembro de 1998, resolve:

Art i' Os cursos seqüenciais por campos de saber. conjunto de atividades sistemáticas de
formação alternativas ou complementares aos cursos de graduação. caracterizados na Inciso I do art.
44 da Lei 9 394/96. são regulamentados nos termos da presente Resolução.

Parágrafo único Os cursos seqüenciais por campos de saber estarão abertos a candidatos que
atendam aos requisitos estabelecidos pelas Instituições de ensino e sejam portadores de certificados dá
nlvel médio.

Art. 2' Os cursos seqüenciais por campos de saber, de nlvel superior e com diferentes nlvels
de abrangência, destinam-se à obtenção ou atualização:

I • de qualificações técnicas, profissionais ou acadêmicas;
11• de horizontes Intelectuais em campos das ciências, das humanidades e das artes.
§ l' Os campos de saber dos cursos seqüenciais lerão abrangência definida em 'cada caso,

sempre desenhando uma lógica Interna e podendo compreender:
a) parte de uma ou mais das áreas fundamentais do conhecimento; ou
b) parte de uma ou mais das aplicações técnicas ou profissionais das áreas fundamentais do

conhecimento.
§ 2' As áreas fundamentais do conhecimento compreendem as ciências matemáticas, Ilslcas,

qulmlcas e blol6glcas, as geociências, as ciências humanas, a filosofia. as letras e as artes.
Art. 3' Os cursos seqüenciais são de dois tipos:
I - cursos superiores de formação especifica. com destinação coletiva, conduzindo a diploma;'
11- cursos superiores de complementação de estudos. com destinação coletiva ou Individuai,

conduzindo a certificado.
Art. 4' Os cursos superiores de formação especifica serão concebidos e ministrados, nos

termos da presente Resolução por instituição de ensino que possua um ou mais cursos de graduação
reconhecidos.

§ l' Os cursos referidos no capl!t deste artigo estão dispensados de obedecer ao ano letivo
regul~r e podem ser encerrados a qualquer tempo pela Instituição que os ministra, a critêrlo desta, desde
que assegurada a conclusão dos estudos, no próprio curso, dos alunos nele matriculados.

Art. 5' Os cursos superiores de formação especifica estarão sujeitos a processos de autorização
e reconhecimento com procedimentos próprios e que resguardem a qualidade do ensino, ressalvada,
quanto à autorização, a autonomia das universidades nos termos do art. 53 da Lei 9.394, de 1998, e a
dos centros universitários, nos termos do parágrafo l' do art. 12 do Decreto 2.306, de 1997.

§ l' A carga horária dos cursos de que trata este artigo não será Inferior a 1.600 horas nem
poderá ser Integralizada em prazo' Inferior a 400 dias letivos, nestes Incluldos os estágios ou práticas
profissionais ou acadêmicas, ficando a critério da Instituição de ensino os limites superiores da carça
horária e do prazo máximo de sua Integrallzaçilo.

§ 2' As instituições que oferecerem os cursos mencionados no caput deste artigo, em
atendimento ao que determina a Portaria n' 971/97, farão constar de seu catálogo as respectivas
condições de oferta e fornecerão ao Ministério da Educação e do Desporto as demais Informações
pertinentes.

Art 6' Os cursos superiores de complementação de estudos com destinação coletiva, que
poderão ser oferecidos por Instituição de ensino com um ou mais cursos de graduação reconhecidos.
não dependem de prévia autorização nem estarão sujeitos a rec6nhecimento.

§ l' A proposta curricular dos cursos, a respectiva carga horária e seu prazo de integralização
serão estabelecidos pela Instituição que os ministre.

§ 2' O campo do saber dos cursos superiores de complementação de estudos com destinação
coletiva:

I • estará relacionado a um ou mais dos cursos de graduação reconhecidos e ministrados pela
instituição;

11- terá pelo menos metade de sua carga horária c.orrespondendo a t6picos de estudo de um ou
mais dos cursos referidos no inciso anterior.

§ 3' As instituições que oferecerem os cursos referidos no. caput deste artigo, em atendimento
ao que deterrnlnaa Portaria n' 971/97, farão constar de seu catálogo as respectivas condições de oferta,
indicarão expressamente os cursos de gradUação a eles relacionados e fornecerão ao Ministêrio da
Educação e do Desporto as demais Informações pertínentes,

SEÇÃO I

§ 4' Os cursos de que trata este artigo serão periodicamente avaliados pelo Ministério da
Educação e do Desporto, mediante processo de amostragem.

§ 5' Os resullados da avaliação dos cursos superiores de complementação <!e estudos serão
considerados quando da renovação do reconhecimento dos cursos de graduação a eles relacionados,
expressamente indicados no catálogo exigido pelo art. l' da Portaria 971/97.

Art. 7' Os cursos superiores de complementação de estudos com destinação Individuai serão
propostos .por candidatos Interessados em seguir disciplinas que configurem um campo do saber e nas
quais haja vaga em curso de graduação reconhecido.

§ l' Os alunos dos cursos mencionados no caput deste artigo deverão:
a) atender aos requisitos de ingresso estabelecidos pela Instituição de ensino;
b) ter sua proposta de estudo avallsada pela Instituição de snslno:
c) cumprir os requisitos exigidos dos demais alunos matriculados nas disciplinas que vlerern a

seguir.
§ 2' Os estudantes regularmente matriculados em curso de graduação reconhecido poderão, a

critério da Instituição de ensino, ampliar sua formação mediante cursos superiores de complementação
de estudos com destinação individual, seguindo disciplinas adicionais às exigidas por seu curso e que
componham um campo do saber atendendo ao disposto no parágrafo l' do art. 2',

Art. 8' Os dIplomas a que fizerem jus os aprovados em curso superior de formação especifica
serão expedidos pela Instituição que o ministrou.

§ l' Dos diplomas constarão o campo do saber a que se referem os estudos realizados, a
respectiva carga horáría e a data da conclusão do curso, além dos seguintes dizeres: diploma de curso
superior de formação especifica.

§ 2' Os diplomas de cursos superiores de formação especifica serão registrados nos termos da
Resolução CES n' 3/97. .

Art. 9' Os certificados de conclusão de curso superior de complementação de estudos serão
expedidos pela instituição que o ministrou.

Parágrafo único Dos certificados constarão o campo do saber a que se referem .os estudos
realizados, a respectiva carga horária e a data da conclusão do curso, além dos seguintes dizeres:
certificado de curso superior de complementação de estudos.

Art. 10' Os estudos realizados nos cursos citados nos incisos I e 11do art. '3' da presente
Resolução podem vir a ser aproveitados para Integralização de carga horária exigida em cursos de
graduação, desde que façam parte ou sejam equivalentes a disciplinas dos currlculos destes,

§ l' Na hip6tese de aoroveltamentode estudos para fins de obtenção de diploma de curso de
graduação, o egresso dos cursos referidos nos Incisos I e 11do art. 3' deverá;

alsubmeter-se, previamente e em Igualdade de condições, a processo seletivo regularmente
aplicado aos candidatos ao curso pretendido:

b) requerer, caso aprovado em processo seletivo, aproveitamento de estudos que poderá
ensejar a diplomação no curso de graduação pretendido.

§ 2' Atendido o disposto no caput deste artigo e em seu parágrafo 1', o .aproveitamento de
estudos far-se-á nos termos das normas acadêrnlcas-de cada instituição de ensino.

Art. 11 Os alunos de cursos de graduação reconhecidos, na hip6tese de não cumprirem
integralmente os requisitos por estes exigidos para a respectiva diplomação, poderão fazer Jus a
cértificado de curso superior de complementação de estudos, a critério da Instituição de ensino e nos
termos deste artigo.

§ l' Podem ser -conslderados, para fins da certificação, apenas as disciplinas, prátléas
acadêmicas ou profissionais e dsmals estudos realizados com éxito e que configurem um campo do
saber nos termos do parágrafo l' do art. 2' da presente Resolução.

§ 2' Os certificados obedecerão ao que dispõe o parágrafo único do art. 9' desta Resolução.
Art. 12 Aptlcam-se aos cursos superiores de formação especifica e aos cursos superiores de

complementação de estudos as normas vigentes para os cursos de gradúação quanto a verificação de
freqüência e a aproveltamenjo,

Parágrafo único. Quando mais da metade da carga horária exigida pelo curso superior de
formação especifica, ou pelo curso superior de complementação de estudos, for Integrada por disciplinas
da área de Artes, em casos excepcionais, e a critério da instituição de ensino, o candidato à matrIcula
pode ser dispensado do çertlficado de conclusão de enslno.rnédío,

Art. 13 Revogam·se as sllsposlções em contrârio.
Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

.~

1

HeSIO DE ALBUQUERQUE CORDEIRO

(Of. n9 44/98)

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO

Conselho Deliberativo
RESOLUçAo N9 5"DE 2 DE FEVEREIRO DE 1999

O PRESIDENT~DO CONSELHO DELI8ERATIVO DO FUNDO NACIONAl DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO· FNDr:. no uso de suas aUibuiçOes lega,s e tendo em Vista o disposto 00 arl. 6' do Decreto n' 2.520,
de 19 março de 1998, resolve, "ad referendum" que;

Ar\. l' • Os contribuintes optantes pelo Sistema de Manutençao de Ensinq-5ME, ficam I~nlos dos.
acréscimos legais (juros e multa) InCIdentessobre a contribuiçãoSOCialsaláno-educação, única e exclUSIVamenteà
competência do mês 01199,desde que paga até o dia 12 de fever~iro do presente exercício.

Ar\. 2'· ESta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO RENAõO SOUZA

(Of. s!n9/99)
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ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE CUIABÁ
PORTARIA N" 15, DE 1° DE FEVEREIRO DE 1999

O DIRETOR GERAL DA ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE CUlABÀ-MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nO969 de 07 de agosto de 1995, publicada no
Diário Oficial da União de 08 subseqüente, resolve:

Art. 1°_ Prorrogar o periodo de inscrições até o dia 08/02199 às 11:00h, com vistas ao Processo S:letivo
para Contratação de Professor Substituto nas áreas de Quimica, Fisica e Biologia, conforme Edital n,o
01/99 publicado no DOU de 28/01/99.
Art. Z. . A prova de Desempenho ocorrerá no dia 09/02199 às 13:30h, e o sorteio de tema no dia
08/02199 às 13:30h ..
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

DIMORV AN ALENCAR BRESCANCIM

(Of. n9 136/99)

I Ministério do Trabalho e
Emprego

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO
PARANÁ

PORTARIA N9 3, DE 27 DE JANEIRO DE 1999

O Delegado Regional do Trabalho no Estado do Paraná, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pelo Artigo 37, inciso VII,
da Portaria na 787, de 11 de setembro de 1997, e considerando o que
consta do processo na 46212.023424/98-16, inclusive a anuência dos
empregados, devidamente homologada pelo Sindicato da Classe, Resolve,
com fundamento nas disposições do § 3° do Artigo 71 da consoã í dação
das Leis do Trabalho e da Portaria MTb nO 3.116, de 03 de abril de
1989, Autorizar a empresa MOLINS DO BRASIL MÁQUINAS AUTOMÁTICAS LTDA.,
estabelecida à Rua Jo110 Lunardelli, nO 810, em Curitiba, Estado do
Paraná, a reduzir o intervalo destinado a repouso e al!mentaç1!o de
seus empregados para 40 (quarenta) minutos, por um periodo de 24
(vinte e quatro) meses. A presente aut oz Lz ação poderá ser cancelada
se a fiscalizaç1!o do trabalho verificar que n110 est110 sendo cumprida~
as condições estabelecidas pela legislaç110 em vigor.

TÉRCIO ALVES DE ALBUQUERQUE

PORTARIA N9 4, DF. 27 DE JANEIRO DE 1999

O Delegado Regional do Trabalho no Estado do Paraná, no uso
das atrlbuições que lhe foram conferidas pelo Artigo 37, inciso VII,
da Portaria na 787, de 11 de setembro de 1997, e considerando o que
consta do processo na 46212.018490/98-93, inclusive a anuência dos
emp.LeqdJ.vs, JeV,l,...iamenle hcmo l oqada pelo Sindicato da Classe, Resolve,
com fundamento nas disposições do § 3 ° do Artigo 71 da Consolidaç110
das Leis do Trabalho e da Portaria MTb nO 3.116, de 03 de abril de
1989, Autorizar a empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA., estabelecida à
PR 025 Km 6,75 Campo Largo da Roseira, em S110 José dos
Pinhais, Estado do paraná, a reduzir o intervalo destinado a repouso e
alimentaç110 de seus empregados para 40 (quarenta) minutos, nos turnos
constantes do Acordo Coletivo de Trabalho, anexado ao processo, por
um periodo de 24 (vinte e quatro) meses. A presente autorizaç110 poderá
ser cancelada, se a fiscalizaç110 do trabalho verificar que não estão
sendo cumpridas as condições estabelecidas pela legislação em vigor.

TÉRCIO ALVES DE AL8UQUERQUE

(Of. n9 30/Q9)

Ministério da Previdência e
Assistência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Paraná

DESPACHOS

P:rocessu nO 35201.000036/99-61. APROVO a inexigibilidade de licitação referente a despesas com
taxas de utilização de linhas telefônicas no INSS, em ToledolPR e Postos do Seguro Social em Assis
Chateaubnand e GuairalPR, para o exercicio de 1999. Após parecer da Procuradoria Estadual,
At;TOR\ZO o valor global, estimado. de RS24.357,48 (vinte e quatro mil. trezentos· e cinquen:a e sete

reais e quarenta e oito centavos), em favor da empresa TELEPAR - Telecomunicações do Paraná S/A -
CGC 76.535.764/0001-43. FUNDAMENTO LEGAL: caput do artigo 26, da Lei na 8,666/93,

Em 26 de janeiro de 1999 '

VALDIR CORDEIRO
Chefe da Unidade de Administração Local em Toledo

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26, da Lei na 8.666/93 e alterações posteriores.

Em 26 de janeiro de 1999
LUCIA GUIDOLIN REGIS

Superintendente
Substituta

Processo na 35183.013198/98-43. APROVO a Inexigibilidade de Licitação referente a autorização O~

despesas com o pagamento de água/esgoto nos imóveis do INSSIPR. Após parecer da Procuradoria
Estadual, AUTORIZO o valor global de R$186,OOO,OO(cento e oitenta e seis mil reais) e mensal estimado
de RS15.500,OO (quinze mil e quinhentos reais), em favor da empresa Companhia de Saneamento no
Estado do Paraná - SANEPAR - CGC na 76.484.013/0001-45. FUNDAMENTO LEGAL: caput do artigo
26, da Lei nO8.666/93,

PROCESSO N" 35183.013199/98-14. APROVO a Inexigibilidade de Licitação referente a autorização de
despesas com o pagamento de energia elétrica nos imóveis do INSSIPR, Após parecer da Procuradoria
Estadual, AUTORIZO o valor global de RS624,ooO,OO(seiscentos e vinte e quatro mil reais) e mensal
estimado de RS52.000,OO (cinquenta e dois mil reais). em favor da empresa Compahhia de Energia Elétrica
no Estado do Paraná- COPEL. CGC na 76 483 817/0001 ·20 Fl'NDAMENTOLEGAL' caput do artigo
26, da Lei na 8,666/93.

Em 26 de janeiro de 1999

ELIANA MARIA BRAGA ODA
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial/Substituta

RATIFICO os atos acima, nos termos do artigo 26. da Lei na 8.666/93 e alterações posteriores,

Em 26 de janeiro de 1999
LUCIA GUIDOLIN ·REGIS

Superintendente
Substituta

Processo na 35196.000003/99·64. ASSUNTO: despesas com taxas de telefones do INSS em
ParanaguálPR e Posto Avançado em AntoninaIPR, para o periodo de janeiro a dezembro/99, DECISÃO:
Com base no parecer-da Procuradoria Estadual, conforme artigo 9°, do Decreto na 449/92, HOMOLOGO
a inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, da Lei nO8.666/93 e alterações posteriores e
AUTORIZO a despesa no valor de RSlg,OOO,OO(dezoito mil reais), em favor da empresa TELEPAR •
Telecomunicações do Paraná S/A.

Processo na 35196.000004/99-27. ASSUNTO: despesas com taxas de esgoto e fornecimento de água
para o prédio do INSS em Paranaguã/PR, para o periodo de janeiro a dezembro/99 DECISÃO' Com base
no parecer da Procuradoria Estadual, conforme artigo 9°, do Decreto na 449/92, HOMOLOGO 'a
inexigibilidade de licitação. com fundamento no artigo 25, da Lei na 8666/93 e alterações posteriores é
AVTORIZO a despesa no valor de RS600,OO (seiscentos reais), em favor da empresa Águas de Paranaguá
S/A.

, Em 28 de janeiro de 1999

AROLDO DA SILVA JlJNIOR
Chefe da Unidade de Administração Local ~m Paranaguá

RATIFICO os atos acima, nos termos do artigo 26, da Lei na 8,666/93 e alterações posteriores,

Em 28 de janeiro de 1999
LUCIA GUIDOLIN REGIS

Superintendente
Substituta

tor, n9 34/991

Divisll.o de Arreclldllçll.o e Fiscalizaçll.o
PORTARIA N° I. DE 26 DE JANEIRO DE 1999

O CHEFE DE DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO/SUBSTITUTO, do
INSS, no Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 143 e 208, da Portaria
Ministerial-MPS na 458, de 24 de setembro de 1992 e considerando o que dispõe o item 34, I, da Ordem
de Serviço/INSSIDAF na 156, de 04.03.97, resolve:

Artigo la - Declarar que a Certidão Negativa de Débitos - CNO referente aos
recolhimentos de contribuições previdenciárias a cargo do INSS na 330.366, Série "H", com data de
emissão de 27.02.98, em nome da empresa Julio Neme & Cia Lida - CGC 78,07\.271/0001-25, é
inautêntica e. consequentemente, inidônea, uma vez que não foi emitida por qualquer unidade desta
Diretoria Art 2° - Desta forma, tal documento é nulo de pleno direito. Dia produzindo quaisquer efeitos,
devendo ser recusado por qualquer instituição pública ou privada à qual venha a ser apresentado. Art. 3° .
O ato eventualmente praticado para o qual tenha sido apresentado esse documento como prova de
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inexistência de débito de contribuição previdenciária é nulo para todos os efeitos de acordo com o
disposto no caput do artigo 48,da Lei nô 8.212, de 24 deju1ho de 1992 e alterações pçsteriores,

sÉRGIO GAVASSI BILOITA

ror. n9 34/99)

Superintendência Estadual em Santa Catarina·
DESPACHOS

N" Processo 35348.001101'96.77 APROVO a inexigibilidade de Licitação referente autorização de
despesas com condomfnio do Edificio Imperatriz referente a salas em ~er do INSS em Bal~eário
eamboriu/SC. Após parecer da Procuradoria Estadual: AU~ORIZO a respecnva ~esJll;sa . total estimada
em R$ 13.296,00 (treze mil e duzentos e noventa e seis reais), para o período de Janeiro a dw;mbro/99,
em favor do CONDOMÍNIOEDIFlelO IMPERATRIZ Fundamentação Legal' Caput do arugo 25 da
Lei nO8.666193.

Em 11 de janeiro de 1999
JOSe ALVES FERREIRA

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial
Substituto

RATIFICO o ato. acima, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores

Em 13 de janeiro de 1999
LUIZ SPRICIGO

Superintendente
Substituto

NO Processo' 35509000238197-69 APROVO a inexigibilidade referente autorização de despesas com
fornecimento de água e esgoto para prédio do INSS em Campos Novos • se Após parecer da
Procuradoria Estadual. AUTORIZO respectiva despesa global estimada em R$ 2.640,OO-(dois mil e
seiscentos e quarenta reais), em favor da SAMAE· SERViÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E
ESGOTO, para o período de janeiro a dezembro/99. Fundamentação Legal: eaput do artigC)·25da. lei nO
8.666193.

Em 12 de ianeiro de 1999
JOSe ALVES FERREIRA

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial
Substituto

RATlFlCO o alo acima, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666193 e alterações posteriores

Em 14 de janeiro de 1999
LUIZ SPRICIGO

Superintend'!nte
Substituto

N° Processo 35339000016/98·35 APROVO a inexigibilidade referente autorização de despesas com
consumo de água pela UAL em Brusque/SC. Após parecer da Procuradoria Estadual, AUTORIZO
respectiva despesa estimada anual em R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) em favor do Serviço
Autônomo Mumcipal de Agua.e Esgoto> SAMAE, para o exercícro de 1999. Fundamentação Legal:
caput do artigo 25 da lei n? 8.666193.

Em 12 de janeiro de 1999
JOSe ALVES FERREIRA

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial
Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do Art. 26· da Lei 8,666193 e alterações posteriores

Em 14 de janeiro de 1999
LUIZ SPRICIGO

Superintendente
Substituto

"l" Processo 35508000016'98·18 APROVO a dispensa de licitação referente autorização de despesas
com fornecimento de energia elétrica no INSS/XanxerêlSc. Após parecer da Procuradoria Estadual,
A' 'TORIZO a respectiva despesa global estimada em R$ 7:200,00 (sete mil c duzentos reais), em favor
da IlIDRELÉTRICA XANXERE LTDA, paro o periodo de janeiro a dezembrol99. Fundamentação
legal caput do artigo artigo 1°da MP NO 1531·12, de 13 1I 97 que alterou artigos da lei nO8.666193.

Em 12 de janeiro de 1999
JOSe ALVES FERREIRA

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial
Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666/93 e alteruções posteriores
Em 14 de janeiro de 1999.

LUIZ SPRICIGO
Superintendente

Substituto

(Of. n9 34/99)

SEÇÃO r

Ministério da Saúde

S~CRETARIAEXECUTIVA
Núcleo Estadual em Slo Paulo

Coordenaçlo de Atividades Técnicas Administrativas
DESPACHOS

Processo nO25004.000.080/99 - Inexigibilidade de Licitaçllo nO07i99. Despesa com )lIg8DICntode
diversas contas telefônicas para diversos prédios de responsabilidade desta GERESTIMS/SP, para o
exerelcio de 1.999. Face aos pronuncíamentos constantes do processo, APROVO o presente de
confonnidade com o artigo 25, Caput da Lei nO8666/93, com as alterações introduzidas pela Lei nO
8883194 e AUTORIZO a despesa prevista 00 valor global de R$.III.600,OO (Cento e Onze Mil,
Seiscentos Reais), à rszAo mensal de R$.9.300,OO (Nove Mil, Trezentos Reais), em' làvor da
Telecomunicações de SIo Paulo S/A. - TELESP. Díspenso a cobrança de caução.

GUIOHAR GREGÓRIO FERNANDES
Chefe da Divisão de Administração

substituto

Rat.iflCOo ato do Sr. Chefe da Divisllo ile Administraçlo.

São Paulo, 26 de janeiro de 1999 •
EUGeNIO CARLOS AMAR'

Coordenador

Processo nO25004.000.081199 - Inexigibilidade de Licil!sçlo rf 09199. Despesa com pagamento da taxa
anual de elevadores e n,iOntacarga(A1), pera o exercido de 1.999. Face 80S pronunciamentos constantes
do processo, APROVO o presente de confornlidadecom o artigo 25, Caput da Lei n° 8666193,com as
alterações introduzidas pela Lei nO8883/94 e AUTORIZO a despesa prevista que importa 110 valor global
de ·R$.300,OO(Trezentos Reais), em favor da Prefeitura .do Municlpio de Silo Paulo S/A. Dispenso a
cobrança de caução. '

GUIOHAR GREGÓRIO FERNANDES
Chefe da Divisão de Administração

Substituto

RatificO"O alo do Sr. Chefe da Divisio de Administração.

São Paulo, 26 de janeiro de 1999
EUGeNIO CARLOS AMAR

coordenaçior

Processo nO25004.ooo.082Í99 - Inexigibilidade de Licitação nO08199. Despesa com pagamento de contas
de telefones celulares, para o exercício de 1.999.Face aos pronunCiamentos constantes do processo,
APROVO o presente de confonnidade com o artigo. 25, Caput da Lei nO8666193, com as alterações
introduzidas pela Lei nO 8883/94 e AUTORIZO a despesa Prevista que importa no :valorgIobftl de
R$.9.600,OO(Nove Mil, Seiscentos Reais), à razão mensal de RS.800,OO(Oitocentos Reais), em favor da
TELESP CELULAR S/A.Dispenso a cobrança de caução.

GUIOMAR GREGÓRIO FERNANDES
Chefe da Divisão de' Administração

Substituto

Ratifico O ato do Sr•.Chefe da Divisão de Administração.

São Paulo, 26 de janeiro de 1999
. EUGtNIO CARLOS AMAR .

Coordenador

Processo nO25004.000.083/99 -Inexigibilidade de LicitaçilonO04/99. Despesa com pegamcnlo de contas
de ener~ia elétrica do Serviço de Vigilílncia Snnittlria . Rua Prei Gaspar nO22Cj.ll SanloS!SP,para o
exercfcio de 1.999. Face aos pronunciamentos constantes do processo, APROVO o presente de
confbrmídade com o artigo 25, ('",put da I.ei 1\0 ·8666193,com as alterações .introdUZidaspela Lei nO
8883194 e AUTORIZO a despesa prevista que importa no valor global de RS3.600,OO(Três Mil,
Seiscentos Reais), à raziIo mensal d<.. RS.300,OO (T!\rLentos Reais), em favor da EBE.Emprcsa
Bandeirante de Energia SlA.Dispcnso a cobraoça de caução.

GUIOMAR GREGÓRIO ·FERNANDES
Chefe dá Divisão de Administração

Su~stituto·

Ratifico o ato do Sr. C"efe da Divisão de .•••dmmistração.

São Pau~o, 2õ de janeiro de 1999
&UGtNIO CARLOS .AMAR

Coordenador
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Processo n° 25004.000.084/99 - Inexigibilidade de Licitação nO03/99. Despesa com pagamento do
Condomlnio Edificio Luiz suplicy Junior de responsabilidade desta GI.!REST/MS/SP, referente ao prédio
da Rua Frei Gaspar nO22 _ Cj.11 - Sanlos/SP, ocupado pelo Serviço de Vigilância Sanitária, para O

exercício de 1.999. Face aos pronunciamcntos constantes do processo, APROVO o presente de
conformidade com o artigo 25, Caput da Lei nO8666/93, com as alterações introduzidas pela Lei nO
8883/94 e AUTORIZO a despesa prevista no valor global de RS.14.4oo,OO (Quatorze mil, Quatrocentos
Reais), à razão mensal de RS.1.200,00 (Hum Mi], Duzentos Reais), em íavor do Condomfnio EdiJIeio
I.uiz Suplic?, Junior.Dispenso a cobrança de caução.

GUIOMAR GREGÓRIO FERNANDES
Chefe da Divisão de Administração

substituto

Ratifico o aIO do Sr. Chefe da Divisão de Administração.

São Paulo, 26 de janeiro de 1999
EUG~NIO CARLOS AMAR

Coordenador

Processo nO 25004.000.085/99 - Inexigibilidade de Licitação nO 05/99. Despesa com pagamento de
diversas contas referente ao consumo de energia elétrica de diversos prédios de responsabilidade desta
GERESTIMSlSP, para o exercício de 1.999. Face aos pronunciamentos constantes do processo,
APROVO o presente de conformidade com o artigo 25, Caput da Lei nO 8666193, com as alterações
introduzidas pela Lei nO 8883194 e AUTORIZO a despesa prevista no valor global de RS.I44.oo0,oo
(Cento e Quarenta e Quatro Mil Reais), 11 razão mensal de RS.12.000,OO (Doze Mil Reais). em favor da
Eletricidade de São Paulo S/A - ELETROPAULO. Dispenso a cobrança de caução.

GUIOMAR GREGÓRIO FERNANDES
Chefe da Divisão de Administração

Substituto

Ruufico o ato do Sr. Chefe da Divisão de Admimstração.

São Paulo, 26 de janeiro de 1999
EUG~NIO CARLOS AMAR

Coordenador

Processo nO 25004.000.086199 - Inexigibilidade de Licitação nO06199. Despesa com pagarnenlo de
utilizaçllo de linhas telefônicas nos Aeroportos de CumbicalGuarolhos, Coagonhas e Viracopos, troca de
lâmpadas, rateio de lixo, água, esgoto e energia elétrica - Serviço de VigiIância Sanitária, para o exercício

de 1.999. Face aos pronunciamentos constantes do processo, APROVO o Presente de conformidade com
o artigo 25, Caput da Lei nO8666/93, com as alterações introduzidas pela Lei nO8883/94 e AUTORIZO a
despesa prevista no valor global de RS.48.000,oo (Quarenta e Oito Mil Reais), à razão mensal de
RS.4.000,oo (Quatro Mil Reais), em favor da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária
INFRAERO. Dispenso a cobrança de caução.

GUIOMAR GREGÓRIO FERNANDES
Chefe da Divisão de Administração

Substituto

Ratifico o ato do Sr. Chefe da Divisão de Administração.

São Paulo, 26 de janeiro de 1999
EUG~NIO CARLOS AMAR

Coordenador

Processo nO2SOO4.005.812198-Inexigibilidade de Licitação nO.10/99. Renovaçllo de assinatura anual da
Revista Lex-Federal e Marginália, para o exerclcio de 1.999. Face ao~ prontmciamentos constantes do
processo APROVO o presente como inexigibilidade de licitação, conforme artigo 25, inciso I da Lei nO
8666193, com as aheraçl5es introduzidas pela Lei nO8883194 e AUTORIZO a despesa que importa no
valor global de RS.780,OO (Setecentos e Oitenla Reais), em favor da empresa Lex Editora S/A. Dispenso
a cobrlmça de cauçlo.

GUIOMAR GREGÓRIO FERNANDES
Chefe da Divisão de Administração

Substituto

Ratifico o ato da Sra. Chefe da Dívísão de Administraçlo.

São Paulo, 26 de janeiro de 1999
EUGtNIO CARLOS AMAR

Coordenador
Processo nO25004.005.813/98 - Inexigibilidade de Licitação nO02199. Despesa com pagamento de coetas
referente ao consumo de água e utilização de rede de esgotos de diversos prédios de responsabilidade
desta GERESTIMS/SP, para o exercício de 1.999. Face aos pronunciamentos constantes do processo,
APROVO o presente de conformidade com o artigo 25, Caput da Lei nO 8666/93, com as alterações
introduzidas pela Lei nO8883/94 e AUTORIZO a despesa prevista que importa no valor global de
RS.228.000,00 (Duzentos e Vinte e Oito Mil Reais), à razão mensal de RS.l9.ooo,oo (Dezenove Mil
Reais), em favor da SABESP-CIA SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.Dispenso
a cobrança de caução.

GUIOMAR GREGÓRIO FERNANDES
Chefe da Divisão de Administração

Substituto

Ratifico O ato do Sr. Chefe da DivisIo de Administraçlo.

Sâo Paulo, 26 de janeiro de 1999
EUG~NIO CARLOS AMAR

Coordenador

(Of. nO 5/99)

rFrULOS DISPONfvEIS:
Embaixada a Buenos Aires vai. XLIII;
Jornalismo Diário de Notfcias vol. XXXVIII
Tomo III e vaI. XXXIX - Tomo IV;
Questão Minas X VVerneck vaI. XLV
Questão Minas X VVerneck vaI. XLV
Trabalhos Diversos vaI. XL;
Trabalhos Jurrdicos vaI. XXXIV;
Trabalhos Jurídicos vaI. XXXVI - Tomo 111;
Trabalhos Jurrdicos vai. XXXVIII - Tomo 11.

Tomo IV;
Tomo V;

Verdadeiro arquivo
da atuação jurídica e parlamentar,
apresentando Rui Barbosa em todo
o seu esplendor e revelando a
personalidade firme e marcante
do mestre forense.

INFORMAÇOES
E VENDAS

I FAX.i·'§1
(081) I. (081)

313-9900 313-9610
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Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio

SECRETARIA DE pOLíTICA INDUSTRIAL

PORTARIA N9 1, DE 27 DE JANEIRO DE 1999

o SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE POLiTlCA INDUSTRIAL DO
MINISTÉRIO 00 DESENVOLVlMENrO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no uso de suas atribuições
e tendo em vista a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo inciso IV do artigo 1° da Portaria
MlCT nO14, de 06 de abril de 1993, resolve:

Art. 1° Revogar o ato administraúvo que concedeu incentivos fiscais à empresa
TELEXPEL-PAPÉIS PARA INFORMÁTICA LTDA, Certificado n° 298, de 26 de fevereiro de 1985,
tendo em vista O não cumprimento das obrigações assumidas em Programa Especial de Exportaçio -
Programa REFIEX.

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubUeaçio.

ANTON~O SgRGIO MARTINS ~ELLO

PORTARIA N9 2, DE 27 DE JANEIRO DE 1999

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE POLiTICA INDUSTRIAL DO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no uso de suas atribuições
e tendo em vista a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo inciso IV do artigo 1° da Portaria
MlCT nO14, de 06 de abril de 1993, resolve: .

Art. 1° Revogar o ato administrativo que concedeu incentivos fiscais às empresas
COLDEX FRIGOR SoA, FLIGOR S.A.INDÚSTRIA DE VÁLVULAS E COMPONENTES PARA
REFRIGERAÇÃO e COLDEX FRIGOR EQUrPAMENTOS S.A., Certificado nO473, de 03 de maio
de 1988, tendo em vista o não cumprimento das obrigações assumidas em Programa Especial de
Exportação> Programa BEFIEX

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor na data de sua puliU~çIo.

ANTONIO SgRGIO MARTINS MELLO

PORTARIA N9 3, DE 27 DE JANEIRO DE 1999

o StCRETÁRlO DA SECRETÁRIA DE POLiTICA INDUSTRIAL DO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no uso de suas atribuições
e tendo em vista a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo inciso IV do artigo 1° da Portaria
MICTnoI4,de06deabrilde 1993, resolve:

Art 1° Revogar o ato administraiívo que concedeu incentivos fiscais à empresa OMI·
ZILLO LORENZE'ITI S.A. INDÚSTRIA TÊXTIL, Certificado nO331, de 23 de janeiro de 1986,
tendo em vista o não cumprimento das obrigações assumidas em Programa Especial de Exportação -
Programa REFlEX.

Art 2" Esta Portaria entra cm vigor nadata de sua publicação.

Wf. n9 1.9/99)
ANTONIO SgRGIO MARTINS MELLO

INSTITVTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

Instituto de Pesos e Medidas de São Paulo
DE5PP.CHOS,

Pr -c-es s . IPEM-SP n" 2280/99.
INTERESSADO, Serviço de Benefícios.
ASSl'NTO: Despesas com aquisição de Vales-Transporte'nos servidores deste IPEM-SP.
FUNDAMENTO' Inexigiblltdade de Licitação - Artigo 2S - Caput da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações.
VALOR: R$ 35.000.00 (estimativo).
FAVORECIDO:Empresa Metropolitanade Transportes Urbanos de São Paulo S/A.
Nos lermos da Portaria 65/87. reconheço a inexigibilidade de Licitação. bem como a emissão de empenho
conforme solicitado. •

Em 28 de janeiro de 1999
THOMAZ OSCAR MARCONDES DE' SOUZA NETTO

Ordenador de Despesas da Diretdria Administrativa

Considerando o parecer da Diretoria Jurídica, ratifico a autorização de folhas 70.

Em 19 de fevereiro de 1999
THOMAZOSCAR 'MARCONDESDE SOUZA NETTO

Superintendente
Substitutotor , n9 35/99)

SEÇÃO 1

LMinistério Íle Minas e Energia

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
. RELAÇ~O N9 16/99

O DIRETOR-GERAL DO DEPART~NTO NACIONAL DE PRODUÇÃOMINERAL,
no uso de suas atribuições, e em conformidade com o art. 15, do
Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967, (C6digo de Mineração),
resolve outorgar os seguintes Alvarás de Pesquisa que entram em vigor
na data de. sua publicação:

ALvARÁ NO 511 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, SUPERCOR- TINTAS DO NORDESTE LTDA, a pesquisar CALCÁRIO
DOLOMíTICO, no Municipio de Boa Viagem, Estado do Ceará, numa área de
50,00ha, delimitada pOr um poligono que tem um vértice a 1.640m, no
rumo verdadeiro de 33°00'SE, do ponto d~ Coordenadas Geográficas:
Lat. OSo02'39,0"S e Long. 39°S5'40,8"W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes ~omprimentos e rumos verdadeiros: 1.000~-
E, 500m-S, 1.000m-W, 500m-N.(DNPM nO ·800016/1998-0017) - (c6d. 3.23)

ALVARÁ Nó 512 de 29/01/99 - Auto';izar pelo prazo .de .0.2
(dois) anos, BENEDITO SIMPLíCIO DOS SANTOS, a pesquisar ~GUA MI~ERAL,
no Municipio de, Serra Negra, Estado de São Paulo, numa área de
49,00ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 4.100m, no
rumo verdadeiro de 41 ° 30' SI!, do ponto de Coordenad~s Geográgcas:
Lat. 22°37'04,8"S e Long. 46°40'36,5"W e os ladoljl a .partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeirçs: 709m-E,
700m-S, 7 DOm-li, 700m-N.(DNPM nO 820500/1998-0012) - (C6d. 3.22)

ALyARÁ N0 513 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos ; ERNESTO TARDELI JÚNIOR, a pesquisar ÁGUA MINERAL, no

'Municipio de Lind6ia, Estado de São Paulo, numa área de 50,00ha,
delimitada por um poligono que' tem Um vér.tice a 1. 899m, no rumo
verdadeiro de 44°40'NE, do ponto de Coorde.nadas Geográficas: Lat.
22°32'06,1"5 e Long. 46°37'32,8"W e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos vf?'rdadeiros: 350m-N, 100ín-E,
2S0m-N, 150m-E, 100m-N, lS0m-E,100m-N, SOm-E, SOm-N", 4S0m-E, 200m-S,
SOm-li, lS0m-s, 100m-li, lS0m-S, 100m~lI, i50m-S, 150m-li, 100m-S, 50m-lI,
100m-s, 45~m-II.(DNPM nO 820516/1998-0019) - (C6d. 3.22)

ALvARÁ NO 514 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, JOSÉ AURÉLIO GONÇALVES DE FAR7A, li pesquisar. CAULIM E
AREIA, nos Municípios de campinas e Morungaba, Estado de São Paulo,
numa área de 7,64ha, delimitada por um polígono que tem. ~ 'vértice a
5.919m, no rumo verdadeiro de 37°56'IlE, do ponto de côordenadas
Geográficas: Lat. 22°S5'58,5"S e Long. 46°5~'22,0"1I e os lados a
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 643m-~, 28m-E, soe-s, SOm-E, 330m-S, 130m-E, =133m-S,
208m-li. (DNPM nO 820522/1998-0019) - (c6d. 3.23)

ALVARÁ NO 515 de 29/0.1199 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos,- ITAMAR FRANCISCO DE I:'AULA, a pesquisar AREIA, no
Municipio de Campinas, Estado de São Paulo, numa área· de 5.0,00ha,
delimitada por um poligono que tem um vértice. a 1.3'00m, no rumo

verdadeiro de 86°20'NII, do ponto de G:oordeni;\das Geográficas: tato
22°53'28,9"5 e Long. +7°08'11,6"1'1 e os lados a partir 'dess'e vértice,
com os sêguintE!s comprimentos e rumos verdadeiros: 700m-II, 200m-N,
100m-E, 600m-l~, 600m-E, aOOm-S. (DNPM nO 8210.75/1997-0011) (C6d.
3.22)

ALVARÁ N0 516 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dOLS) anos, TIETZ-E~TRAÇÃO E COMÉRCIO DE MINÉR~OS LTDA, a pesguisar
AREIA, no Municipio·de piraçicaba, Estado de. São Paulo, numa área de
50,OOha, delimitada por um poligonÇ> que tem um vértice. a 3.9Q9m, no
rumo verdadeiro de- 38 °27' SII, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lato 22°42'31,8"5 e Long. 47°59'13,7"11 e os lados a partir desse
vértice, CO~ os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: SOOm-E,
1.000m-S, 500m-lI, 1.QOOm-N.(DNPM nQ 821107/1998-0912) - (c6d. 3.22)

ALVI\RÁ NO 517 de 29/01/99 - Autorizar peLo prazo de' 03
(três) anos, Luís ANTÔNIO LANZI, a pe§quisár FILITO, no Municipio de
Mogi-Guaçu, Estado de São Paula, numaftreade 886,68há, delimitada por
um poligono que tem um véx:tice. a 485m, no zumo verdadeiro de
43°45'SE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 22°19'05,8"5 e
Long. 46a49'11,1"1I e os lados a partir desse. vértice, com os seguintes.
comprimentos e rumos verdadeiros: 100m-S, 100m-li, 100m.,.S, 1OOm-W,
í37m-s,. 3 •.74lhn-lI, 1. 139m-N, 890m-W, 861m-N, S.OOOm-J;:, 1.388m-S, 179m-
1'1, 22m-N, 30m-li, 251il-N, 20m-W, 20m_N, 25m-W,. 25m-N, 25m-W, 15m-N, 30m-
11, 20m-S, 20m-li, ase-s, 20m-li, .20m-S, 15m-W, 20m-S, 101ll~1I, 20m-S, 10m-
11, 20m-s, 15m-li, 20m-S, 10m-W, 20m.,.::;, 20m-li, 10m-S', a5m-lI, 100m-N,
20m-E, 15m-N, 15m-E, 15m-N, 15m.,.E, 15m-~, 15m-E,.15m-N, 20m-E, 10m-N,
30m-E, 10m-N, 20m-E, 1Om-Nr 20m.,.E, 15m-N', 30m-E, 15m-N', 30m-E, 15m-N,
30m-E, 15m-N, 25m-E, .15m-N, 2

0

5m-E, 15m-N, 25m-E, 20m-N, 20m-li, 10m-S,
25m-li, lSm.,.s, 25m~lI, 15m-S, 30m~W, 10m-S, 25m-li, 10m-S, 20m-li, 10m-S,
20m-li! 15m-s, 30m-li, l5m-S, 30m-W, 15m-S, 25m-W, 10m-S, 15m-li, 15m-S,
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20m-W, 15m-S, 15m-W, 15m-S, 15m-W, 15m-S, 15m-W, 20m-S, 20m-W, 25m-S,
10m-W, 40m-S, 15m-E, 40m-S, 20m-E, 15m-S, 100m-E, 15m-N, 15m-E, 20m-N,
15m-E, 25m-N, 15m-E, 20m-N, 15m-E, 25m-N, 25m-E, 25m-N, 85m-E, 20m-S,
30m-E, 55m-S, 40m-E, 38m-N, ~79m-E, 275m-S, 164~-W. (DNPM nO
821132/1998-0018) - (c6d. 3.23 )

ALVARÁNO 518 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, Luís ANTÕNIOLANZI, a pesquisar FILITO, no Município de
Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, numa área de 1.000,OOha, delimitada
por um poligono que tem um vértice a 2.400m, no rumo verdadeiro de
56° 30' NW, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 22°19' 05, 8"5 e
Long. 46°49'll,l"W e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 2. 500m-W, 4. OOOm-N, 2. 500m-E,
4.000m-S.(DNPM nO 821133/1998-0011) - (C6d. 3.23)

ALVARÁN° 519 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, LUÍS ANTÕNIOLANZI, a pesquisar FILITO, nos Municípios
de Mogi-Guaçu e Pinhal, Estado de São Paulo, numa área de 948,32ha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 5.328m, no rumo
verdadeiro de 05°22'NE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
22°19'05,8"5 e Long. 46°49'll,l"W e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 20m-N, 963m-W,

1. 980m-N, 5.001m-Ei 2.000m-S, 1.899m-W, 178m-N, 353m-E, 999m-N, 500m-
W, 999m-S, 147m-E, 178m-S, 2.139m-W.(DNPM nO 821134/1998-0015) - (Cód.
3.23)

ALVARÁNO . 520 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, Luís ANTÕNIOLANZI, a pesquisar FILITO, no Município de
Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, numa área de 879,37ha, delimitada por
um poligono que tem um vértice aS. 325m, no rumo verdadeiro de
04'59'NW, do ponto de Coordenadas Geográficas: r.at. 22'19'05,8"5 e
Long. 46°49'11,l"W e os lados a partir desse vértice~ com os seguintes
comprimentos e rUmos verdadeiros: 5.000m-W, 154m-N, 337m-E, 1.329m-
N, 1. 130m-E, 517m-N, 3.533m-E, 2.000m-S. (DNPMnO 821135/1998-0019) _
(C6d. 3.23)

ALVARÁN0 521 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, MIGUEL FRANCO PAZ, a pesquisar ÁGUA MINERAL, no
Município de Itatiba, Estado de São Paulo, numa área de 49,OOha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 2. 050m, no rumo
verdadeiro de 75°30' SE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
23'01'06,0"5 e Long. 46°55'36,6"W e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprímentos e rumos verdadeiros: 700m-E, 700m-S,
700m-W, 700m-N•.(DNPMnO 821200/1998-0012) - (C6d. 3.22)

ALvARÁ NO 522 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, TERRAPLENAGEMMOURÃO',LTDA, a peaqua aar SAIBRO, no
Municipio de Indaiatuba, Estado de São· Paulo, numa área de 48,OOha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 3.180m, no rumo
verdadeiro de 75°36'NE, do ponto de Coordenadas Geográficas: ·Lat.
23°10'30,2"5 e Long. 47°10'll,1"W e os lados a partir desse vértice,
com os ~eguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 600m-N, 300m-E,
600m-S, 800m-W.(DNPM nO 821211/1998-0010) - (C6d. 3.22)

ALVARÁN° 523 de 29/01/99 - Autoriz~r peão pr~zo de 02
(dois) anos, TERRAPLENAGEMMOURÃOLTDA, a pesqua aar DIABASIO,. no
Município de Capivari, Estado de São Paulo, numa área de 49,OOha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 3.185m, no rumo
verdadeiro de 70°51' NW, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
22°59'43,0"5 e Long. 47°30'28,5"W e os lados a partir desse vértice,
com os se~uintes comprimentos e rumos verdadeiros: 700m-W, 70pm-N,
700m-E, 700m-S.(DNPM nO 821212/1998-0014) - (c6d. 3.22)

ALVARÁNO 524 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, VALCIR CÉSAR SOBERANSKI, a pesquisar ARGILA REFRATÁRIA,
nos Municipios de Indaiatuba e Itupeva, Estado de São Paulo, numa
área de 785,43ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
2.268m, no rumo verdadeiro de 70055'NE, do ponto de Coordenadas
Geográficas: Lat. 23°10'30,2"5 e Long. 47°10'11,l"W e os lados a
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 3.283m-N, 2.082m-E, 888m-S, 818m-E, 800m-S, 568m-W,
650m-S, 400m-E, 500m-S, 168m-E, 445m-S, 289m-W, 14m-N, 500m-W, 14m-S,
878m-W, 50m-N, 503m-E, 600m-N, 800m-W, 600m-S, 297m-E, 50m-S, 1.233m-
W.(DNPMnO 821213/1998-0018) - (Cód. 3.23)

ALvARÁ NO 525 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, MINERPAVMINERADORALTDA, a pesquisar DIABÁSIO, no
Município de Anhembi, Estado de São Paulo, numa área de 50, OOha,
delimitada por um poli gano que tem um vértice' a 1.•000m, no rumo
verdadeiro Sul, do ponto de Coordenadas Ge9gráficas: Lat. 22°40'36,4"5
e Lonq , 48'07' 34,2"W e os lados a partir desse vértice, com os
seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 500m-E, l.OOOm-S" 500m-
W, 1.000m-N.(DNPM nO 821215/1998-0015).- (C6d. 3.22)

ALvARÁ NO 526 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, LUCIANOLEO, a pesquisar ÁGUAMINERAL, no Município de
Itatiba, Estado de São Paulo, numa área de 43,50ha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 1.300m, no rumo verdadeiro de 06°00'SE,
do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 23°03'41,5"5 e Long.
46 o 51' 26,9 t1W e os lados a' partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 5'oOm-S, 100m-W, 200m-S, 400m-W,
250m-N, 300m-W, 300m-N, 200m-E, 150m-N, 600m-E. (DNPM nO 821562/1998-
0013) - (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 527 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, HAURACHIAVÃOLEGGI, a pesquisar BASALTO, no Município
de Cianorte, Est~do do Paraná, numa área de 50,OOha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 1.520m, no rumo verdadeiro de 11000'SE,
do ponto 'de Coordenadas Geográficas: Lat. 23°35'08,4"5 e Long.
52°31' 32,7"W e' os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 500m-N', 200m-E, 200m-N, 500m-E,
200m-S, 200m-E, 300m-S, 200m-W, 100m-S, 100m-W, 100m-S, 600m-W. (-DNPM
nO 826395/1998-0019) - (C6d. 3.22)

ALvARÁNO 528 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, HAU~ SCHIAVÃOLEGGI, a pesquisar BASALTO, no Município
de cianorte, Estado do Paraná, numa área de 50,OOha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 1.520m, no rumo verdadeiro de 11°00'SE,
do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 23°35'08,4"5 e Long.
52°31' 32,7"W e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 500m-E, 200m-S, 200m-W, 100m-S,
100m-W, 100m-S, 100m-W, 100m-S, 100m-W, 100m-S, 100m-W, 300m-S, 100m-
W, 200m-S, 100m'-W, 100an-S, 300m-W, 100m-N, 100m-E, 500m-N, 200m-E,
400m-N, 200m-E, 100m-N, 100m-E', 100m-N. (DNPM nO 826396/1998-0012) _
(C6d. 3.22)

ALvARÁNO 529 de 29/01/99' - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, HAURASCHIAVÃOLEGGI, a pesquisar AREIA, no Municipio
de Cianorte, Estado do Paraná, numa área de 50,OOha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 350m, no rumo verdadeiro de 03°30'NW,
do ponto de Coordenadas Geográficas: r,at. 23°41'02,4"5 e Long.
52°36'U,5"We os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 100m-N, 100m-W, 800m-N, 800m-E,
300m-S" 100m-W, 100m-S, 100m-W, 100m-S, 1OO,m-W, 100m-S, 100m-W, 100m-
5, 100m-W, 100m-S, 100m-W, 100m-S, 100m-W.(DNPM nO 826397/1998-0016) _
(C6d. 3.22)

ALVARÁN° 530 de 29/01/99 - Autm::izar pelo prazo de 03
(três)' anos, SEBASTIÃO FLORENTINO, a p'esquisar ARGILA REFRATÁRIA,
nos Municip~os de Tomazina e Arapoti, Estado do Paraná, numa área de
956,25ha, delimitada por um poligono que tem um vértice a 200m, no
rumo verdadeiro de 39 °00' NE, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lat. 23°51'12,4"5 e Long. 49°57'34,O"W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 500m-W,
1..500m-N, 500m-E, 250m-N, l.250m-E, 500m-S, 1. 25,Om-W, l.OOOm-S, 500m-
E, 250m-S, 1.500m-E, 500m-S, 500m-E, 1.000m-S, 500m-W, 500m-S, 1.250m-
W, 750m-S, 1.000m-W, 500m-S, 500m-E, 1.000m~S, 250m-E, 500m-S, 250m-W,
250m-S, l.OOOm-W, 250m-S, 500m-W, 500m-N, l.OOOm-E·, 5ÓOm-N, 500m-W,
1.000m~N, 250m-W, 1.500m-N,.1.000m-E, 250m-N, 500m-E, 500m-N, 500m-W,
1.000m-N.(DNPM nO 826398/1998-0010) - (C6d. 3.23)

ALVARÁNO 531 de 29/01/99 - l\utorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, IRENE MARIA MADALENAALMEIDA, a pesquisar QUARTZITO; no
Município de Buriti de Goiás, Estado de Goiás, numa área de 50,OOha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 2.580m, no rumo
verdadeíro Oeste, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
16°10'47,1"5 e Long. 50028'55,4"W e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 800m-S, 625m-W,
800m-~, 625m-E.(DNPM nO 860303/1995-0011) - (C6d. 3.22)

ALvARÁNO 532 de 29/01/99 - A\ltorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, JOSÉ CJ\RDOSO, a' pesquisar AREIA, no Município de
Cristalina, Estado de Goiá~, numa área .de 50,00ha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 3.081m, no rumo verdadeiro de 48°1"!TW,
do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 16°50'47,2"5 e Long.
47°33'Ol,4"We os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos. e rumos verdadeiros: 1.000m-N, 500m-W, l,OOOm-S, SOOm-
E.(DNPM nO 860556/1998-0016) - (Cód. 3.22)

ALvARÁNO 533 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, CERÃMICAGUERRALTDA, a pesquisar ARGILA, no Município
de Três Lagoas, Estado do 'Mato Grosso do Sul, numa área de 50,OOha,
delimitpda por um poli gano que tem Um vértice a 1'4. 800m, no rumo
verdadeiro de 11°57' SW, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
20°47'24,3"5 e Long. 51038'02,8"W e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 400m-S, 200m-W,
250~-S, 200m-W, 200m-S, 200m-W., 200m-S, 4,0Om-Wr 450m-N, 300m-E, 200m-
N, 200m-E, 200m-N, 2O.Om-E, 200m-N, 300m-E. (DNPMnO 868152/1998-0010,) _
(C6d. 3.22) .

ALVARÁNO 534 de 29/01/99 - Autorizar pelo' prazo de 02
(dois) anos, CERÃMICAGUERRALTDA, a pesquisar ARGILA, no Munic:ipio
de Três Lagoas, Estado do Mato Grosso do Sul, numa área de 50,OOha,
delimitada por um poligono que tem um vértice ,a 7.200m,. no rumo
verdadeiro de 22 °45' SW, do ponto de Coordenadas Geográficas: L'al:.
20°47'24,3"5 e Long. 51°38"02,8"W e os lados á partir desse vértic'e,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000m-S, SOOm-W,
.l.OOOm-N, 500m-E. (DNPMnO 868153/1998-0014) - (C6d. 3.22)

ALvARÁNO 535 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, ALBAPINTO ANDRADE,a pesquisar GRANITO, no Munic~pio
de Iaçu, Estado da Bahia, numa área de 49,OOha, delimitada por um
polígono que tem Um vé~tice a 7.550m, no-rumo verdadeiro 'de 04°00'SE,
do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 12Q33'47,5"S e Long.
39°58'43,9"W e os iados a pai;tir desse vértice, .com os' seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 700m-W, 700m-S, 100m-E, 700m-
N.(DNPM nO ,870039/1998-0025) - (C6d. ~.22)
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ALvARÁ NO 536 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, KAISER JOSÉ PIMENTA, a pesquisar MINÉRIO DE OURO, no
Município de Coaraci, Estado da Bania, numa área de 961~16ha,
delimi tada por um polígono que tem um vértice a 3. 600m, no rumo
verdadeiro de 70'OO'SW, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
14'38'51,9"S e Long. 39'31'25,5"1'1 e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.700m-S, 4.120m-
1'1, 2,930m-N, 2.120m-E, 1.230m-S, 2.000m-E.(DNPM nO 870487/1998-0015) _
(C6d. 3.23)

ALVARÁNO 537 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, JOSÉ CLÁUDIOVIEIRA, a pesquisar GNAISSE, no Município
dp Arataca, Estado da Bahia, numa área de 50,00ha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 12.500m, no rumo verdadeiro de
32'45'SW, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 15'04'21,5"S e
Long. 39'17'48,0"1'1 e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
romprimentos e rumos verdadeiros: 500m-S, 1.000m-W, 500m-N, 1.000m-
E.(DNPM nO 870527/1993-0013) - (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 538 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, ADÉLIA NOGUTI, a pesquisar MINÉRIO DE OURO, no
Município de Tucano, Estado da Bahia, numa área de 169,34ha,
delimi tada por um polígono que tem um vértice a 4. 308m, no, rumo
verdadeiro de 28'28'NW, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
11'04'27,7"S e Long. 38'57'12,9"1'1 e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 550m-W, 2.076m-N,
900m-E, l.576m-S, 350m-W, 500m-S. (DNPM_nO 870558/1991-0010) - (C6d.
3.23)

ALVARÁNO 539 de 29/01/99 - Autorhar pelo prazo de 02
(dois) anos, ANTÔNIOEDMILSONFIRME JÚNIOR, a pesquisar SIENITO, no
Município de Ilhéus, Estado da Bahia, numa área de 50,00ha, delimitada
por um polígono que tem um vértice a 11.768m, no rumo verdadeiro de
08'37'SE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 14'21'45,7"S e
Long. 39'25'28,7"1'1 e os lados a partir desse vértice, com ós seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000m-S, 500m-W, 1.000m-N, 500m-
E.(DNPM nO 870734/1993-0018) - (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 540 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, ANTôNIO CESAR GUIMARÃESLANDULFOMEDRADO,a pesquisar
QUARTZITO, no Municipio de Água Quente, Estado da Bahia, numa área de
50,00ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 8.050m, no
rumo verdadeiro de 02 '00 'NE, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lat. 13'22'02,0"S e Long. 42'08'17,7"1'1 e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: SOOm-W,
1.000m-N, 500m-E, 1.000m-S.(DNPM nO 870920/1993-0010) - (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 541 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, ANTÔNIOEDMILSONFIRME JÚNIOR, a pesquisar GRANITO, no
Municipio de Macajuba, Estado da Bahia, numa are a de 50,00ha,
de Lifr I tada por um polígono que tem um vértice a 7.175m, no rumo
verdadeiro de 36'31' SW, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
12'08'51,9"S e Lonq , 40'22'06,9"1'1 e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 500m-S, 1.000m-W,
500m-N, 1.000m-E.(DNPM nO 871358/1992-0016) - (C6d. 3.22)

ALVARÁN° 542 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, ANTÔNIOEDMILSONFIRME JÚNIOR, a pesquisar GRANITO, no
Município de Itamaraju, Estado da Bahia, numa área de 50,00ha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 6. 950m, no rumo
verdade i ro de 59'30' NW, do ponto de Coordenadas Geográficas: LaL
17'14'24,4"S e Long. 39'39'50,7"1'1 e os lados a partir desse vértice,
com os seguíntes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000m-W, 500m-N,
1.000m-E, 500m-S.(DNPM nO 871977/1992-0014) - (C6d. 3.22)

ALVARÁN0 543 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE OLIVEIRA, a pesquisar GRANITO,
nos Municípios de Guaratinga e Santo Antônio do Jacinto, Estados da
Bahia e Minas Gerais, numa área de 50,00ha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 6.363m, no rumo verdadeiro de 77'16'NE,
do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 16'35' 32, 2"S e Long.
4O' 12' 15,3 "1'1 e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000m-N, 500m-E, 1.000m-S, 500m-
W.(DNPMnO 872029/1992-001?) - (c6d. 3.22)

ALVARÁNO 544 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, HÉRCULESDE ALMEIDAHEMERLY, a pesquisar GRANITO, no
Municipio de Irajuba, Estado da Bahia, numa área de 50,00ha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 12. 450m, no rumo
verdadeiro de 27'30'SW, do ponto de Coordenadas Geográficas: LaJ;.
13'16'21,5"S e Long. 40'00'47,9"1'1 e os lados a partir desse vértice,
com os seguin~es comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000m-W, 500m-N~
l.OOOm-E, 500m-5.(DNPM nO 872132/1992-0010) - (c6d. 3.22)

ALVARÁNO 545 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de O~
(dois) anos, ~mp-MINERAÇÃOASSESSORIAE PLANEJAMENTOLTDA, a pesquisar
GRANITO, no Municipio de Serra, Estado do Espírito Santo, numa área
de 49,91ha, delimitada por um poligono que -tem um vértice a 1.069m, no
rumo verdadeiro de 85 '09' SE, cio ponto de Coordenadàs Geográficas:
Lat. 20'12' 16,3"S e Long. 40'13'13,2"1'1 e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 700m-S,
713m-W, 700m-N, 713m-E.(DNPM nO 890002/1993-0013) - (C6d. 3.22)
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ALVARÁNO 546 de 29/01/99 - Autorizar pelo pra'zo de 02
(dois) ános, TRÊS IRMÃOS GRANITOS EXPORTAÇÃOE IMPORTAÇÃOLTDA, a
pesquisar GRANITO, nos Municípios de Ibiraçu e Aracruz, Estado do
Espírito Santo, numa área de 41,15ha, delimitada por um polígono que
tem um vértice a 2.228m, no rumo verdadeiro de 77'04'NE, do ponto de
Coordenadas Geográficas: Lat. 19'52'30,0"S e Long. 40'21"38,1"1'1 e os
lados a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 2.068m-N, 199m-E, 2.068m-S, 199m-W.(DNPM nO 890002/1994-
0013) - (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 547 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, AREAL ANASTÁCIADE CAMPOSLTDA-ME, a pesquisar AREIA,
no Municipio de Campos de Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, numa
área de 49,24ha, delimitada por Um polígono que tem um vértice a 948m,
no rumo verdadeiro de 35'43'NW, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lat. 21"45'56,1"S e Long. 41"16'38,4"1'1 e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 190m-W,
44m-S, 156m-W, 30m-S, 100m-W, 130m-N, 170m-E, 50m-N, 170m-W, 80m-N,
170m-E, 20m-N, 100m-W, 30m-N, 100m-W, 40m-N, 100m-W, 50m-N, 100m-W,
50m-N, 100,"-1'1, 50m-N, 100m-W, 400m-N, 130m-E, 50m-N, 170m-E, 50m-S,
50m-E, 50m-S, 80m-E, 50m-S, 80m-E, 50m-S, 80m-E, 50m-S, 200m-E, 100m-
S, 80m-E, 450m-S, 6m-SE 85"46', 76m-S.(DNPM nO 89002711998-0028)
(C6d. 3.22)

ALVARÁNO 548 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, CLÁUDIO SOUZA DUARTE, a pesquisar ARGILA, nos
Municípios de Rio Bonito e Itaboraí, Estado do Rio de Janeiro, numa
área de 50,00ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 65m,
no rumo verdadeiro de 16'47'SW, do ponto de coordenadas'Geográficas:
Lat. _22'43'43,2"S e Long. 42'41'57,6"1'1 e os Lados v-a 'partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 200m-E,
650m-S, 50m-W, 400",-S, 50m-E, 100m-S, 50m-E, 100m-S, 50m-E, 150m-S,
100m-E, 200m-S, 50m-E, 400m-S, 100m-E, 750m-S, 150m-E, 50m-N,' 150m-E,
100m-S, 100m-E, 100m-S, 100m-E, 200m-S, 150m-I'/., 150m-N, 100m-W, 50m-N-,
50m-W, 50m-N, 250m-W, 800m-N, 100m-W, 400m-N, 100m-W, 100m-N, 50m-W,
100m-N, 50m-W, 100m-N, 50m-W, 100m-N, 100m-W, 100m-N, 50m-W, 100m-N,
50m-W, 100m-N, 50m-W, 100m-N, 50m-W, 200m-N, 150m~E, 300m-N, 50m~W,
100m-N, 50m-W, 100m-N, 100m-E, 150m-N.(DNPM nO 890065/1996-0011)
(C6d. 3.22)

ALvARÁ NO 549 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, JOEL SILVA MASCARENHAS,a pesquisar GRANITO, no
Município de Teres6polis, Estado do Rio de Janeiro, numa área de
50,OOha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 1.120m, no
rumo verdadeiro de 68' 30' SW, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lat. 22"18'58,0"S e Long. 42'49'28,6"1'1 e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000m--
S, 500m-W, 1.000m-N, 500m-E.(DNPM n,O 890096/1395-0019) - (c6d. 3.22)

ALVARÁNO 550 de 29/01/99 ~ Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, EXGRAN-EXPORTAÇÃODE GRANITOSLTDA, a pesquisar GRANITO,
nos Municípios de Jerônimo Monteiro e MUqui" Estado do Espírito
Santo, numa área de 49,98ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 1.556m, no rumo verdadeiro de 82"~8'NE, do ponto de
Coordenadas Geográficas: Lat. 20'52-'24,9"S e Long. 41'22'14,4"1'1 e os
lados a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 702m-E, 112m-S, 702m-W, 112m-N. (DNPM nO 890227/1993-
0011) - (C6d. 3.221

ALvARÁ N0 551 de 29/0-1/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, GRAMARTINS-GRANITOSE MÁRMORESMARTINS LTDA, a pesquisar
GRANITO, no Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito
Santo, numa área de 6,60ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 6.436m, no rumo verdadeiro de 80-'50'SW, do- ponto de
Coordenadas Geográficas: Lat. 20"53'08,6"5 e Long. 41'05'40,5"1'1 e os
lados a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 213m-li', 124m-S, 295m-W, 182m-N, 508m-E, 58m-S. (DNPM nO
890246/1992-0017) - (c6d. 3.22)

ÀLvARÁ N° 552 de _29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, LÉDIO RUI DE BONA SARTOR, a pesquisar FLUORITA, no
Municipio de Itaboraí, Estado do Rio de Janeiro, numa área de
553,17ha, delimitada por um poli gana que tem um vértice a 5.681m, no
rumo verdadeiro de 60'33' NW, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lat. 22"43'42,8"S e Long. 42'41'57,0"1'1 e os Lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 745m-W,
220m-S, 1.695m-W, 2.700m-N, 1.005m-E, 755m-N, 936m-E, 208m-S, 250m-W,
2.000m-S, 250m-E, 500m-S, 250m-E, SOOm-S, 249m-E, 27m-S.(DNPM nO
890268/1998-0013) - (C6d. 3.23)

ALvARÁ 110 553 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, CARLOS AUGUSTODE BARROS, a pesquisar GRANITO, no
Município de Alegre, Estado do Espirito Santo, numa área de 50, OOha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 1.900m, .no rumo
verdadeiro de 37' 30' SW, do ponto di" Coordenadas Geográficas: Lat.
20'45'56,3"S e Long. 41'30'J8,6"W e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 500m-W, 1.000m-N,
500m-E, 1.000m-S.(DNPM nO 890283/1994-0014) - (C6d. 3.22)

ALvARÁ N° 554 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(trés) anos, GRANASA-GRANITOSNACIONAISLTDA, a pesquisar TURFA, nos
Municipios de São Gabriel da Palha e Nova Venécia, Estado do Espirito
Santo, numa área de 1.849,46ha, delimitada por um polígono que tem um
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vértice a 1.390m, no rumo verdadeiro de 59°33'NW, do ponto de
Coordenadas Geográficas: Lat. 1e051'06,2"S e Long. 40°24'46,5"1'1 e os
lados a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: i.745m-5, 242m-W, 1.926m-S, 4.758m-W, 3.940m-N, 2.251m-
E, 269m-S, 2.749m-E.(DNPM na 890338/1990-0015) - (C6d. 3.23)

ALvARÁ NO 555 de 29/01/99 - Autorizar pelo p:r;azo de 03
(três) anos, HELDER NICO, a pesquisar ARGILA REFRATARIA, no
Município de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, numa área de
385,10ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 55m, no rumo
verdadeiro de 52°40' 51'1, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
18°42'01,0"5 e LOl!g. 40·25'07,6"1'1 e os lados a partir desse vértice,
com os, seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 100m-S, 212m-E,
311m-s, 500m-E, 420m-N, 162m-W, 91m-N, 250m-W,'50m-N, 200m-W, 100m-N,
500m-W, 50m-S, 100m-W, 100m-N, 200m-W, 133m-N', 1.894m-E, l.890m-S,
2.061m-W, 923m-N, 639m-W, 67m-N, 65m-W, 604m-N, 625m-E, l13m-N, 146m-
E, 150m-s, 150m-E, 50m-s, 150m-E, 50m-S, 500m-E.(DNPM na 890355/1993-
0013) - (C6d. 3.23)

ALvARÁ NO 556 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, FERNANDOFERNANDEZDA CRUZ, a pesquisar SIENITO, nos
Municí1,>ios de Bar.ra Mansa e Resende, Estado do Rio de Janeiro, numa
área de ,404. OOha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
931m, no rUmO verdadeiro Norte, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lat. 22'29'48,3"S e Long. 44°18'41,7"1'1 e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 2.700m-
1'1, 2.000m-N, 1.000m-E, 500m-S, 1.000m-E, 500m-S, 300m-E, 400m-S, 400m-
E, 600m-S.,(DNPM na 890364/1995-0014) - (C6d. 3.23)

lU.vÂRÃ N° 557 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, COSMEFERNANDOVIEIRA, a pesquisar FILITO, no Município
de Itaboraí, Estado do Rio de Janeiro, numa área de 9,69ha, delimitada
por um polígono que tem um vértice a 1.950m, no rumo verdadeiro de
31'07' SE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 22 °43' 27, 2"S e
Long. 42°57'00,1"1'1 e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 166m-E, 388m-S, 124m-E, 112m-S,
290m-W, 500m-N.(DNPM no 890369/1996-0012) - (C6d. 3.23)

ALVARÁN° 558 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, RICARDO CHINAIDRE VERLY, a pesquisar GRANITO, no
Município de Teres6polis, Estado do Rio. de Janeiro, numa área de
50,00ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 2.250m, no
rumo verdadeiro de 38 °00' SE, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lat. 22°20'36,5"S 'e Long. 42'51'42,0"1'1 e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos '" rumos verdadeiros: LOOOm-

. E, 500m-S, l.OOOm-W, 500m-N. (DNPMna 890376/1995-0016) _ (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 559 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, LUIZ BUARQUEDE HOLLANDA,a pesquisar GNAISSE no
Município de p~raíba do Sul, Estado do Rio de Janeiro', numa á~ea de
50,00ha, delimJ.tada por um polígono que tem um vértice a 5.560m, no
rumo verdadeiro de 35'07 'SE, do ponto de Coordenadas Geográficas:
Lat. 22°02'37,2"S e Long. 43°24'20,1"1'1 e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 800m-E,
625m-S, 800m-W, 625m-N.(DNPM na 890403/1996~0019) _ (Cqd. 3.22)

ALVARÁN° 560 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, EDVALDOMAGNAGO,a pesquisar GRANITO, nos Municípios de
Guaçui e Alegre, Estado do Espírito Santo, numa área de 45, OOha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 2.152m, no rumo
verdadeiro de 86°36 'NW, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
20'48'OO,6"~ e Long. 4,1'38'52,3"1'1 e os lados a partir desse vértice,
com os seguJ.ntes comprJ.mentos e rumos verdadeiros: 1.S00m-N', 300m-E,
1.500m-s, 300m-W.(DNPM na 890416/1994-0014) - (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 561 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
(três) anos, RUY HUDSONSANTIAGO DE FREITAS, a pesquisar CAULIM,
Q?ARTZOE G~MA( PEDRASCORADAS), no Município de Cantagalo, Estado do
RJ.o de J~ne~ro, numa área de 28,00ha, delimitada por um polígono que
tem um vertJ.ce a 3.750m, no rumo verdadeiro de 49°00'SE, do ponto de
coordenadas Geográficas: Lat. 21'49'10,1"S e Long. 42°17'05,5"1'1 e os
lados a partir desse vért~ce, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 450m-E, 100m-N, 200m-E, 500m-S, 65Ôm-w, 400m-N.(DNPM na
890433/1998-0020) - (C6d. 3.23)

ALvARÁ NO 562 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, MARMORARIABELMONTELTDA, a pesquisar GRANITO, no
Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeíro, numa área de
49,75ha, delimitada por um pOlígono que tem um vértiée a 440m, nO rumo
verdadeiro de 38° 16' SE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat.
22°54'49,2"S e Long. 43°35'55,5"1'1 e os lados a partir desse vêrtice,
com os seguíntes comprimentos e rumos verdadeiros: 900m-E, 270m-S,
380m-W, 260m-S, 180m-W, 50m-S, 1l0m-W, 30m-S, 90m-W, 170m-S, 240m-E,
70m-S, 480m-W, 450m-N, 100m-E, 400m-N.(DNPM na 890562/1990~0018) _
(Cód. 3.22)

ALvARÁ NO 563 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, BENTO BARCELOS, a pesquísar GRANITO, rio Município de
Pancas, Estado do Espírito Santo, numa área de 49,91ha, delimitada por
um polígono que tem um vértice a 6, 030m, no rumo verdadeiro de
08'30'NE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 19°14'42,0"S e
Long. 40°45'39,5"1'1 e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos é rumos verdadeiros: 700m-W, 7l3in-N, 700m-E, 713m-
S.(DNPM na 890631/1993-0016) - (C6d. 3.22)

ALvARÁ N° 564 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, BENTO BARCELOS, a pesquisar GRANITO, no Município de
Colatina, Estado do Espírito Santo, numa área de 50,00ha, delimitada
por um polígono que tem um vértice a 1.670ní, no rumo verdadeiro de
59°25'NE, do ponto de Coordenadas Geográficas: Lat. 19°17'48,9"S e
Long. 40°42'59,7"1'1 e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000m-N, 500m-E, 1.000m-S, 500m-
W.(DNPM na 890633/1993-0013) - (C6d. 3.22)

ALvARÁ N° 565 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo -de 03
(três) anos, JOSÉ ALBERTO MORAES VIZEU, a pesquisar 'ARGILA
REFRATÁRIA, no Município de Paraíba do Sul, Estado do Rio de Janeiro,
numa área de 194,72h?, delimitada por um polígono que tem um vértice a
l.077m, no rumo verdadeiro de 71°03 'SW, do ponto de Coordenadas
Geográficas: Lat. 22°13'11,2"S e Long. 43'19'00,7"1'1 e os lados a
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 581m-W, 2.350m-N, l.600m-E, 571m-s, l.019m-W, l.779m-
S.(DNPM na 890521/1992-0016) - (C6d. 3.23)

ALVARÁNO 566 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, FRANCISCO DE ASSIS CALEGARI, a ,pesquisar GRANITO, nos
Muniçípios de Barra de São Francisco e Nova' Venécia, Estado do
Espírito Santo, numa área de 45,60ha, delimitada por um polígono que
tem um vértice a 4.071m, no rumo verdadeiro de 14°05'SE, do ponto de
Coordenadas Geográficas: Lat. 18°40'24,3"5 e Long. 40°40'50,0"1'1 e os
lados a partir desse vértice,. com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: l76m-S, 1.899m-W, 95m-N, 1.504m-W, 81m-N, 3.403m-E.(DNPM
na 890666/1992-0018) - (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 567 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, RODRIGO PAES BARRETOLIMA, a pesquisar GRANITO, nos
Municípios de Boa Esperança e Nova Venécia, Estado do Espírito Santo,
numa área de 49,98ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
3.360m, no rumo verdadeiro de 38°47'NW, do ponto de Coordenadas
Geográficas: Lat. 18°26'32,7"S e Long. 40°27'22,7"1'1 e os lados a
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos' e rumos
verdadeiros: 700m-N, 114m-E, 700m-S, 114m-W. (DNPM na 890934/1993-
0013) - (C6d. 3.22)

,JILVARÁNO 568 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, ALVINO BARDASSONRIBEIRO, a pesquisar GRANITO, no
Município de Trajano ~e Morais, Estado do Rio de Janeiro, numa área de
50,00ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 627m, no rumo
verdadeiro de 32°41'NW, do ponto de Coordenadas Geógráficas: Lat.
22°07'46,6"S e Long. 42°04'42,3"1'1 e os lados a partir desse vértice,
com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 400m-W, 100m-N,
150m-W, 100m-N, 100m-W, 300m-N, 100m-E, 300m-N, 350m-E, 225m-N, 200m-
E, l.025m-S •.(DNPMna 891070/1994-0014) - (C6d. 3.22)

ALVARÁNO 569 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 03
'(tr~s) ~nos, LUIZ CARLOSFERNANDESFRATANI, a pesquisar GRAFITA, nos
MunJ.c1pJ.Os de Itaperuna e Cambuci, Estado do Rio de Janeiro, numa
área de 682,60ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
8.023m, no rumo verdadeiJ;,o de 43°49'SW, do ponto de Coordenadas
Geográficas: Lat. 21°15'11,5"5 e Long. 41°53'20,1"1'1 e os lados a
partir desse vértice, com os seguintes comprímentos e rumos
verdadeiros: l.052m-S, 4.000m-W, 2.500m-N, l.808m-E, 1.448m-S,
2.192m-E.(DNPM na 891141/1994-0010) - (C6d. 3.23) .

ALVARÁNO 570 de 29/01/99 - Autorizar pelo prazo de 02
(dois) anos, J.R. GRANITOSE MÁRMORESLTDA, a pesquisar GRANITO nos
Municípios de São Gabriel da Palha e Nova Venécia, Estado do ES~írito
Santo, numa área de 19,76ha, delimítada por um polígono que tem um
vértice a 6.119m, no rumo verdadeiro de 14 °54 "SE, do ponto de
Coordenadas Geográficas: 'Lat. 18°54'27,8"S e Long. 40°38'18,0"1'1 e os
lados a partir desse vértice, com os seguintes compriment6s e rumos
,verdadeiros: 187m-E, 34m-S, 1.626m-E, l35m-S, 763m-W, 51m-N, 1.050m-
1'1, 118m-N.(DNPM na 891168/1993-0014) _ (C6d. 3.22)

(IiOlP<'nhu ;!N(ofJ7)

RELAÇÃONO 17/99

NOS termos do parágrafo 30 do 'ar1;igo ],76, da
Constituição Federal, e no uso de suas atribuições legais, concedo
prévia anuência à atos de Cessão, e, c::onseqü.entemente, autorizo a
averbação de atos de transferência de Alvará de Autorização de
Pesqui~a. (2.81)
Cedente: COOPERATIVAMINERALDO VALE DO RIO TOCANTINSLTDA - UNITINS.
Cessionária:MINERAÇÃO VILA PORTORICO LTDA, CGC na .02.547.415/0001-05.
Objeto da Cessão: ,
850.229/91 - Alvará na 329/99 - Itaituba/PA.
855.3~6i95- Alvará na 330199 - Itaituba/PA.
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos
Minerários.

Cedente: JúLIO CÉSAR ARANTESARAÚJO.
Cessionária: PEVAL.S/A., CGC na 32.631.657/0001-43.
Objeto da Cessão:
870.776/91 - Alvará na 317/93 - Oliveira dos Brejinhos/BA.
Instrumento da Cessão: Contrato Particular de Cessão de Direitos
Minerários. . i

J, ,
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Nos termos do parágrafo 30 do artigo 176, da
Constituição Federal, e no uso de suas atribuições legais, concedo
prévia anuência à atos de Cessão, e, consequentemente, autorizo a
averbação de atos de transferência Parcial de Alvará de Autorização de
Pesquisa. (2.81)
Cedente: TOSBIO GYOTOKU.
Cessionária: EXTRATORA DE MINERAIS ITAGUAÇU LTDA.
CGC nO 47.553.060/0001-03.
Objeto da Cessão:
I) 820.970/87 - Parte do Alvará nO 5.917/98 - Guaratinguetá e
Roseira/SP. Correspondente à 40,21 ha, referente ao DNPM nO
821.174/98.
lI) 820.970/87 - Parte do Alvará nO 5.911/98 - Guaratinguetá e
Roseira/SP. Correspondente à 37,23 ha , referente ao DNPM nO
821.175/98.
Instrumento da Cessão: Instx:umentos ParticUlares de Cessões Parciais
de Direitos Minerários.

Cedente: TITÂNIO GOIÁS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Cessionária: GILBERTO GRANDINETE
Objeto da Cessão:
861.059/97 Parte do
correspondente à 43,88 ha,
861. 059/97 Parte do
correspondente à 26,37 ha,
Instrumento da Cessão:
Transferência de Direitos.

Alvará nO 4.• 921/98 Avelin6polis/GO, •
referente ao DNPM nO 860.613/98.
Alvará nO 4.921/98 Avelin6polis/GO,

referente ao DNPM nO 860.614/98.
Instrumento Particular de Cessão e

Cedente: ANTONIO CARLOS DO ROSÁRIO CINTRA.
Cessionário: JOSÉ DE ANCHIETA RESENDE.
Objeto da Cessão:
833.145/93 - Parte do Alvará nO 2.003/98 - Lavras e Ribeirão
Vermelho/MG. Correspondente à 21,00 ha, referente ao DNPM nO
830.835/98.
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos
Minerários.

Cedente: RENATO ALVES DE OLIVEIRA
Cessionária: ANTONIO LEMOS DA SILVA NETO
Objeto da Cessão:
860.851/93 Parte do Alvará nO 3.731/97 Piren6polis/GO
Correspondente à 32,00ha, referente ao processo DNPM nO 860.274/98.
Instrumento da Cessão: Contrato de Cessão de Direitos Minerários.

Cedente: FORNECEDORA MELO - FIRMA INDIVIDUAL.
Cessionária: JOSÉ TEIXEIRA VAZ DE MELO.
Objeto da· Cessão:
861. 048/97 - Parte do Alvará nO 6.163/98 - Alexânia/GO, correspondente
à 10,40 ha, referente ao processo DNPM nO 860.442/98.
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos
Minerários.

Cedente: EDSON MASCIMIANO CUSTÓDIO
Cessionária: FORNECEDORA MELO - FIRMA INDIVIDUAL
CGC NO 24.840.712/0001-87.
Objeto da Cessão:
861.128/97 Parte do Alvará nO 5.574/98 Padre Bernardo e
Cocalzinho/GO - Correspondente à 50,00ha, referente ao processo DNPM
nO 860.427/98
861.128/97 Parte do Alvará nO 5.574/98 Padre Bernardo e
Cocalzinho/GO - Correspondente à 50,00ha, referente ao processo DNPM
nO 860.428/98
Instrumento da Cessão: Contrato de Cessão de Direitos Minerários.

MIGUEL NAVARRETE FERNANDEZ JONIOR

(Of. n9 18/99)

Ministério da Ciência
e Tecnologia

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS

Diretoria Executiva
RESOLUÇJ\O N9 14,. DE 19 DE FEVEREIRO DE 1999

A Diretoria Executiva da Finaneiadora de Esmdos e Projetos-fINEP, com base no Estaruto da Empresa,
por unanimidade, resolve:

1. Promover o comprometimento orçamentário do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnológico. FNDCT , distribuído na forma abaixo:

Beneficiário
Fundação Apoio !IIlltitDesenv.Cientlfieo
Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa
Companhia de Saneamento do Paraná

N° Convênio N"Empenho Vr.Empenho Vig. Conv.
77.97.0164.00 99NEOOO15 12.794,20 30104/1999
91.98.0766.0 99NEOOOI6 121.285,40 3010611999

92.98.07&5.00 99NEOOOI2 27.821,35 3011211999

2. A eficácia da presente Resolução fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial da União.

LOUR1V AL CARMO MONACO
Presidenle da Financiadora

tor , n9 15/99)

Ministério do Meio Ambiente

GABINE1:'E DO MINISTRO

DESPACHOS

Proccsso:02011.llOO883/98·87 •
Reconbeço a presente inexigibilidade de licitação para atender dcspcsascom aquisição de vale transporte,
compreendendo o exercício de 1999. em favor da Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do
Leste Meridional do Brasil . FETRANSPOR. com Cundamento no "Caput" do artigo 25 da Lei nO
8.666/93, devendo o Empenho Estimativo ser emitido após O parecer da Consultoria Jurídica do
Ministério do Meio Ambiente. .

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1999
S~RGIO BRUNI

Diretor ôo Instituto de !'es:IUisas Jardim Botânioo ó:l Rio 00 Janeiro

Ratifico o ato de inexigibilidade de licitação praticado pelo Senhor Diretor do Instituto de Pesquisas
Jardim Botânico do Rio de Janeiro, visando atender despesas para Comecimento de vales-transporte. no
exercício de 1999, junto à Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Leste Meridional do
Brasil· FETRANSPOR. com fundamento no "Caput" do artigo 25 da Lei nO8.666/93 e nos termos 110
Parecer nOOI7/COAD/CONJURJMMN9~

BrasIlia. 29 Qe janeiro de 1999
JOSe SARNEY FILHO

Ministro
toe , n9 94/99)

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA N9 5-N, DE 2 .DE FEVEREIRO DE 1999

o PRESIDENTE DO INSTITUTO BRlISlLEIRO DO MEIO l\MBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOvA.VEI5.• lBAMA, no uso das atr1buiçOes que lhe confere o art. 24 da Estrutura
Regimental anexa ao. Decreto n° 78, de 05 de abril de 1991, e o artigo 83, Inciso XIV,
do Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial GMN° 45, de 16 de- agosto de
1989, el

Considerando a Portaria nO 41, de 29 de dezembrode 1998, do DepartamentoNacional de
transito - DENATRAN,resolve: .

Art. 10 - o artiqo 4° da Port~ria IBAMAnO as, çie 17 de outubro de 1996, pa15sa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 4° - Mediante requerimento, conforme modelo constante no anexo II, o lBAMA,
através de oticio da Diretoria de Controle e Fiscalização, dispensará o importado!.",
das obrigaçOes contidas no artigo 10, para 09 veiculas ou motores importados' uara
serem utilizados comoprot6tipot;S paJ;ll ensaios de emissão. e teste~ de adaptação; }.-a.\
_testes de viabilidade econOmiea; adaptados para uso de deficientes f1sicos, doaça'o A
entidades de caráter filantrópico, para uso de titular de. privilégios e imunidades
diplomátIcas ou consulares, bem como veicules antigos de coleção.

Parágrafo l1nico - Todo~ os veiculas de que trata" este artigo oomente poderêo ser
comercializados após a obtenç!o da LCVM_~ nome de seu impoI:tador e para Oi respectivo
modelo, exceto para uso de titular de privilégios e imunidades diplomâticas ou
consulares conforme previsto na ccnvencêe de Viena sobre' Relações Diplomá.ticas e
Consulares, promulgadas pelos Decretos nO 56.435, de 8 de junho de 1965 e n° 61.078,
de 26 de julho de 1967, respectivamente.·

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçAo.

Art. 3° - Revogada a INSTRl1çl\ONORMATIVADIRCOFN° 001/97, de 21 de, junho de 1997.

EDUARDO DE SOUZA MARTINS

(Of. n9 88/99)

Ministério do Orçamento e Gestão

SECRETARIA DE ESTADO DAAI)MINISTRAÇÃO
EDOPATRIMÔNIO

Secretaria de Logística e Projetos Especiais
Departamento de Serviços Gerais

PORTARIA N9 100, DE 2 DE· FEVEREIRO DE. 1999- .' . .•.
o DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS; no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelaPortariaiSLTIIMARE nO994, de 09 de abril de 1997, e tendo em
vista o disposto no subitem 2.3 da Instrução Normativa MARE nO05, de 21 de julho de 1995, publicada
no D.O.U de 26 dejulho de 1995, rj!soJv.e:
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Art. 10 - Divulgar, com base na 3' Alteração Contratual, de 02 de setembro de
1998, para os fins previstos em Lei, a seguinte alteração da Razão Social de :

CGC N° 72.579.303/000 1-11
IGF· INDUSTRIA GRÁFICAE FORMULÁRIOS LTDA
Portaria nO2865 - Públicada no D.O.U. em 28.09.98
UASG : 440001 • MMA.COORDENAÇÂO GERAL DE SERVIÇOS GERAlSIDF

Para:

CGC N" 72.579.303/0001-11
NORTON GRÁFICAE EDITORA LTDA •
UASG: 440001 • MMA.COORDENAÇÂO GERAL DE SERVIÇOS GERAISIDF

DURVAL AMARO

PORTARIA N9 101, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1999

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS, no uso das
atribuiçOes que lhe s40 conferidas pela portaria/SLP/MARE n2 994,
de 09 de abril de 1997, e tendo em v\sta o disposto no subitem 2.3 da
Instruç40 Normativa HARE n2 05, de 21 de julho de 1995, publicada no
D.O.U. de 26 de julho de 1995, resolve:

Art.1Q - Divulgar a relaç40 de fornecedores que, em raz40 do
deferimento pela Unidade Cadastradora, s40 admitidos no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

Art.2Q - Esta Portari'a constituirá prova do registro cadastral,
conforme estabelece o art.34 da Lei nQ 8.666, de 21/06/93, produzindo
os efeitos de Certificado de Registro Cadastral, nos termos do SlQ do
art. 36, do mencionado diploma legal.

Art.3Q - Nos processos licitat6rios, nas contrataçOes e nos
pagamentos, a comprovaç40 de regularidade do licitante ou fornecedor,
junto ao SICAF, será. obtida por meio de consulta "ON LINE", com a
emiss40 de declaraç40 da situaç40 verificada, devidamente assinada
por servidor credenciado.

Art.4Q - O licitante ou fornecedor fica desobrigado da reapre-
sentaç40 dos documentos exigidos pelo Sistema, à exceç40 daqueles
previstos no subi tem 8.9.2 da Instruç40 Normativa MA~ NQ 05/95.

EMIssAo NII ' 1048

UF: ACRE

34709071/0001-80 - (RENOVACAODE CAOASTRAIIENTO)
VIAJE AGENCIA DE VIAGENS E TURlslIO LTOA.
UASG: 200070 - IIJ-SUPERINT.REG.DEP.POLICIA FEDERAL-DPF/A'

UF: AIIAZONAs

048380502-59 - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
AIDA RENEEAssAYAG HANAN
UAsG: 410025 - OELEGACIA DO IIC EII IIANAUS/AII
02673243/0001-16
11 P A IIELO.
UAsG: 135253 - CONA8/UNI DADE DE COIIERCI LI ZACAO/IIANAUS/AII

04618302/0001-89 - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
IIELO COII IIIP E EXP DE PECAS E ROLAIIENTOSLTOA
UASG: 120095 - IIAER-SERV.REGIONAL DE PROTECAOAO VOO/AII

34683433/0001-00
ERA5110 ALEXANDREFERREI RA
UAsG: 160010 - 29 CIRCUNSCRICAO DE SERVICO IIILITAR/IIEX/AII

UF, AIIAPA

02601114/0001-12
J. X. PESSOA-IIE
UASG: 193102 - IBAIIA - SUPERINTENDENCIAESTAOUAL/AP

UF, BAHIA

133407195-00
ANTONI O CEsAR LEITE SANTANA
UAsG: 153230 - CEFET/BA

00317656/0001-32 - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
PERY CENTER IIATERIAIS DE CONsTRUCOESLTDA
UASG: 153825 - PREFEI TURA DO CAIIPUS UNI VERsI TARI O DA UFU

00608/021/000 )-08
CONTINENTAL CONSTRUCOESE EIIPREENDllIENTOs LTDA
UAsG: 130030 - DISTRITO DE IIETEOROLOGIADE SÁLVADOR

01558818/0001-97
IIERCURI CDNsTRUCOESE TERIlAPLANAGEII LTDA
UASG: 803050 - SUPRO - REGI ONAL SALVADOtt

019981077/0001-70
SERVE CLEÀN LAVANDERIAS LTDA
UAsG: 160027 - /o IAT,ALHAO DE ENGENHARIADE CONSTRUCAO., IIEX

023091086/0001-70
PLANALTO - CONSERVACAOOE IIIOVEIS E sERVICOSlTOA.
UASG: 153230 - CEFET/U

02673880/000)-92
ODI LON LUI Z OOS SANTOS
UASG: 160027'; 4 'BATALHAODE ENGENHARIADE CONSTRUCAO- IIEX

15238363/0001-37
UNI AO BRASI LEI RA 005 sERVIOORES POSTAIS E TELEGRAFOS
UASG: 380033 - DELEG.REG. DO TRAB/BAHIA

16482762/0001-0) - (IIUDANCADE UAsG CADASTRA0ORA)
VISAO TURISIIO LTDA ,
UASG: 511640 - SERVICO DE F INANCAS DO INSS EII SALVADOR

34374793/0001-20
CONTERBA- CONSTRUCOEsE TERRAPLANAG'EIIDA BAHI A LTDA
UAsG: 170075 ~ IILDELEGACIA DE ADIIINISTRACAO DO IIF/BA

63195614/0001-96 - (RENOVACAOOE CADASTRAIIENTO)
RAUL RIBEIRO COSTA
UASG, 153237 - ESCOLAAGROTECNltA FEDERALDE GUANAIIBI

UF: CEARA

0063717210001-70 - (RENOVACAODE CADAsTRAIIENTO)
LEON CUSNIR IIE
UASG: 153009 - ESCOLATECNICA FEDERALDO CEARA

077869100/000 1-05
GRAFI CA: E EDITORA VlsAO LTOA
UAsG: -803030 - SERPRD- REGIONAL FORTALEZA

11822780/0001-71 - (RENOVACAODE tADASTRAIIENTO)
AIIADEU LAUREANODA ROCHA
UASG: 160049 - "lO. DEPOSITO DE SUPRIIIENTD/IIEX - CE

23561848/0001-95 - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
TELECOPY COPIADORASE EQUIPAIIENTOS PARA ESCRITORIO LTDA
UASG: 170038 - DELEGACIA DE ADKINISTRACAODO IIF/CE

41419920/0001-26 - (RENOVACAODE CADASTRA"ENTO)
DISTRIBUIDORA CEARENSEDE RACOES LTDA
UASG: 200112" 16A.SUPERINTEND.DE POLICIA ROD. FEDERAL- CE

63372296/0001-91 - (RENOVACAODE C~DAsTRAIIENTO)
CARACUI IND. E COII DE IlATERI.AL DE CONsTRUCAOLTDA
UAsG: 170038 - -DELEGACIA DE ADIIINISTRACAO DO IIF/CE

UF, "OISTRITO FEDERAL

189303958-]2 - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
HELENA CORREA TONET
UASG: 193099 - IIIIA-I BAilA - O~FI N/DF

-01767465/0001-35
LS CONSULTORI A E PLANEJAIIENTO ORGANI ZAC10NAL LTO
UASG: 200304 - IIARE,-DAG-DIRETORIA DE ADIIINISTRACAO GERAL/DF

02272665/0001-80, - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
CÓNTRIX CONSULTORIAE SERVICOS DE CONECTIVIDADELTDA
UASG: 200304 - IIARE-DAG-DIRETORIA DE ADIIINISTRACAO GERAL/DF

02681868/0001-20
CtENTEC CIENCIAS E TECNOLOGIA LTDA
UASG: 154040 - FUB-sERVI O OE COIIPRASNACIONAIS/DF

02817974/0001-98
NOVA TECNltA ENGENHARIALTDA
UASG: 170014 - IIF/OAIIF-DELEGACIA DE ADIIINISTRACAO/DF

37120409/0001-51 - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
LAVANDERIA CLAsSIC LTDA
UASGI 330005 - IIPAS-CGsG-COORD. GERALDE SERVI OS GERAIS/DF

38045068/0001-60 - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
RISQUEPEL INDUSTRfA E COIIERCIO DE PAPEISLTDA
UASG: !J0005 -IIAARA-CGSG-COORD.GERÀL DE SERV.GERAIS/DF

UF: ESPIRITO SANTO

02116113/0001-82 - (RENOVACAODE CADASTRAIIENTO)
CONSTRUTORAPAVISOL LTDA -
UASG: 255008 - FUNDACAONAC.lONAL DESAUDElES

-028810253/0001-09
GREIlAR COIIERtlO E SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA-IIE
UASG: -510350 - SERVICO DE FINAlitAS Dl!. INssEII VIToRIAlES

36325157/0001-310 •• (RENOVAtAO DE CAPAST!tAIIENTO) ,
COSTA CAIlARGDCOIIERCIO DE PRODUTOSHOSPITALARESlTDA-IIE.
UASGI 1931117 - rlAlIA - SUPElllliTENDElitlA ESTADUAL/ES

UFI GOlAS

00292169/000 1-62 - (RENOVACÁODE ·CADASTRAllÉiITO)
,IIiTERCLllIA AR COIÍOtClOllADO LTDA -.
UASG: 1.351/01 - CONAI-SUPERINT.RECIOIIAL, Dt-GOIAS'
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00772749/0001-57 - (RENOVACAO DE CAOASTRAMENTO)
M.A. TURISMO LTDA
UASG. 175012 - CAIXA/GER.FILIAL OE SUPRIMENTOS EM GOIANIA/GO

02060549/0001-05 - (RENOVACAO DE CAOASTRAMENTO)
PROLUX INDUSTRIA E COMERCIO DE PROOUTOS QUIMICOS E FARMACEUTICOS LTDA
UASG. 193189 - CENT.NAC.DOS QUElONIOS DA AMAZONIA/GO

73727018/0001-63 - (RENOVACAD DE CAOASTRAMENTO)
LODK SEGURANCA LTDA
UASG. 175012 - CAIXA/GER.FllIAL DE SUPRIMENTOS EM GOIANIA/GD

UF. MARANHAO

01024914/0002-36
DElTA AUTOIIOTORES LTOA
UASG': 160199 - HOSPITAL GERAL DO RECIFE

02098178/0001-42 - (RENDVACAO 'DE CADASTRAIIENTO)
ECLUSA - ENGENHAR I A LTOA.
UASG: 120018 - BASE AEREA DE RECI FE

60409075/0Ó89-94 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
NESTLE BRAS IL LTOA
UASG: 160185 - 14 BATALHA0 LOGISTICO

UF. PIAUI

10341733/0001-43 - (RENDVACAD DE CADASTRAMENTO)
COMERCIAL IIIPDRTADORA NORSERGEL LTOA
UASG. 273002 - MT-15.DISTRITD RODOVIARIO FEDERAL/DNER/MA

12137071/0001-10 - (RENDVACAD DE CADASTRAMENTO)
NDRSEGEL CURSOS DE FORIIACAO DE VIGILANTES E ESPECIAlIZACAD EM SEGURANCA LTDA
UASG. 273002 - MT-15.DISTRITD RODOVIARID FEDERAL/DNER/MA

35178870/0001-30 - (RENDVACAO DE CADASTRAIIENTD)
PROAGUA LTOA
UASG: 153194 - ESCOLA AGROTECN I CA FEDERAL DE ARAGUATI NSITO

UF. /lINAS GERAIS

11645421/0001-96 - (RENOVACAO DE CADASTRA/lENTD)
CENTRAL ENGENHARIA LTDA
UASG: 510030 - INSS-SERVI CO DE FINANCAS/PI

47866934/0016-50 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
T1CKET SERVICOS S/A •
UASG: 250030 - GER NCIA ESTADUAL DO MINIST RIO DA SAIDE/PI

63503908/0001-38 - (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
I PEC - I NDUSTR I A UE PRE/lDLDADDS E CONSTRUTORA LTDA
UASG. 160203 - 2 BATALHA0 DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

»Ó, ", J.
UF: PARANA "

029992856-04 - (RENDVACAD DE CADASTRAMENTO)
JOSE SEBASTI AO BRAGA DE ANDRADE
UASG, 153061 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FDRA/IIEC/IIG

662376296-53 - (RENDVACAD DE CADASTRAMENTO)
MAURICIO PEREIRA SILVA
UASG: 160129 - ESCOLA DE SARGENTOS DAS ARMAS

943910176-87
VANDERLUCIO DA COSTA BRUNO
UASG: 154046 - FUNDACAD UNIVERSI~ADE FEDERAL DE DURO PRETO

00568263/0001-00 - (RENDVACAD DE CAD~STRAMENTD)
SUPPORT JDRNALISIID ASSESSDRIA PROPAGANDA E ATElIE GRAFICO LTDA
UASG. 153061 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FDRA/MEC/MG

O 1867786/000 I-Dl - (RENDVACAD DE CADASTRAMENTO)
IIUL TI NAC I DNAL I MPDRTACAD E EXPDRTACAD LTDA
UASG: 200115 - 4A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODCivlARIA FEDERAL

17274960/0001-42 - (RENDVACAO DE CADASTRAMENTO)
CAFE /lINAS RIO LTDA
UASG: 170085 - DELEGACIA DE AOMINISTRACAO DO /lF//lG

21559471/0001-04 - (RENDVACAD DE CADASTRAMENTO)
CASA GUARAG IL LTDA
UASG. 160111 - COIIANDO DA 4A BOA DE INFANTARIA /lOTORIZADA

65229601/0001-16
CAP CONSTRUTORA LTDA
UASG: 273056 - 06.DISTRITO RDDOVIARIO FEDERAL

71393227/0001-92 - (RENDVACAQ DE CADASTRAMENTO)
ADSERVI S A I R SERVI COS AUXILIARES DE TRANSPORTES AEREOS L TOA
UASG: 400405 - SAE/AGENCIA REGIONAL NO ESTADO MINAS GERAIS

UF: MATO GROSSO DO SUL

00028986/0034-76 - (RENOVACAD DE CADASTRAMENTO)
ELEVADORES ATLAS S/A
UASG: 153774 - /lEC - UFSC - DEP. SERVo GERAIS" se • t ~ , ,'1<;'; ••

79435020/0001-45 • , t ~ •
DAIKEN INDOSTRIA ELETRONICA LTDA .« . ,'j~:!, •
UASG: 153019 - CENTRO FEDERAL DE EDUCACAo TECNobDO PARÀIlA~, •• r; '.' a,'.,.

! > -.I j d ; :':1J 1 • I \):

00324029/0001-29 - (RENDVACAD DE CADASTRAMENTO)
ANJOS s GARNES LTDA /lE
UASG: 160147 - 47 BATALHA0 E INFANTARIA - MEX//lS

00806218/0001- 38 - (RENoVACAo DE CADASTRAMENTO)
DEDETIZADoRA E I/lUNIZADDRA DEDEF 11'1 LTDA /lE
UASG: 160147 - 47 BATALHA0 E INFANTARIA - MEX//lS

01772872/0001-30 - (RENDVACAO DE CADASTRAMENTO)
LU I Z CARLOS LUC I ANO - /lE
UASG: 154054 - FUNDACAo UNIVERS.FEDERAL//lS

80906779/0001-48 - (RENDVACAO DE CADASTRAMENTO)
CDDPERAT I VA AGRDPECUARI A ROLAND I A L TOA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA FEOERAL - LONDRINA/PR

80906779/0002-29 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
COOPERATIVA AGROPECUARIA ROLANDIA LTDA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA FEDERAL' - LDNDRINA/PR

80906779/0006-52 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
COOPERATI VA AGROPECUARI A RoLAND I A LTDA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA FEDERAL - LDNDRINA/PR

80906779/0007-33 -. (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
COOPERAT I VA AGROPECUAR I A ROLAND I A LTDA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA FEO'ERAL - LONDRINA/PR

80906779/0009-03 - (RENOVACAO DE CADASTR~/lENTD)
CDoPERAT I VA AGROPECUARI A RDLAND I A LTDA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA. FEDERAL - LDNDRINA/PR

80906779/0011-10 - (RENoVACAo DE CADASTRAMENTO)
CooPERATI VA AGRoPECUAR I A RoLAND I A LTDA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA FEDERAL - LONDRINA/PR

80906779/0018-96 - (RENOVACAO DE . CADASTRAMENTO)
CDoPERAT I VA AGRDPECUARI A ROLANO I A LTOA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA FEDERAL - LoNDRINA/PR

80906779/0ol~-.n - (RENoVACAO DE CADASTRAIIENTO)
COOPERATI VA AGROPECUAR IA ROLAND I A LTDA
UASG: 200057 - DIVISA0 OE POLICIA FEDERAL - LONDRINA/PR

80906779/0024-34 - (RENOV~CAO DÉ CADASTRAIIENTO)
COOPERATIVA AGROPECUARIA ROLANDIA LTDA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA FEDERAL - LONDRINA/PR

80906779/0031-63 - (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
COOPERATI VA AGROPECUAR I A ROLANO I A LTOA
UASG: 200057 - DIVISA0 DE POLICIA FEDERAL - LONDRINA/PR

80906779/0033-25 - (RENQVACAo DE CADASTRAMENTO)
CDOPERATI VA AGRDPECUARI A ROLAND I A LTOA
UASG: 20005] - DIVISA0 DE POLICIA FEDERAL - LDNDRINA/pR

84945401/0001-04 - (RENoVACAo DE CADASTRAIIENTO)
XINEF GRAFICA EDITORA LTDA
UASG. 273110 - 09.DrSTRIT0 RODOVIARlo FEDERAL

UF: RIO DE JANEIRO

UF: PARA

01299186/0001-94 - (MUDANCA DE UASG CADASTRADORA)
ACL CONSTRUCAo LTOA
UASG: 170214 - DELEGACIA DE ADI'IINISTRACAD DO /lF/PA

01772881/0001-21 - (RENoVACAO DE CADASTRAMENTO)
ART I/lPRESSA CRIACoES E SERVICOS GRAFICDS LTDA
UASG: 170214 - DELEGACIA DE ADMINISTRACAD DO MF/PA

83760785/0001-28 - (RENOVACAD Df CADASTRAMENTO)
LEST ENGENHAR I A LTDA
UASG. 130126 - CO/lISSAO EXEC.DO PLANO OA LAVOURA CACAUEIRA

UF: PERNA/lBUCO

010331357-55 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO), .
ISABELA DE ALMEIDA pOLI .' •
UASG. 125001 - INFRAERO/IN.FRA.ESTRUTURA, AE~o~DRTUARI A/A/!

'00220173/0001-15, - (RENOVACAO UE CADASTRAI'IENTO)
LABLASER CO/lERCIO EXPoRTACAO I/lPORTAcAO ~REPRESE~TACOES ,LTDA
UASG: 254420 - FUNDACAO OSWALDO CRUJ/RJ '

00877132/0001-04 - (RENOVACAo DE CADASTRA/lENTD)
LUFA'S CO/lERCIO E SERVICOS LTDA ,
UASG. 135305 - CONAB-SEDE SUPERINT .REGIONAL/RJ

02034335/0001-56
HOLD I NG CONSULTOR I A E ASSESSOR I A LTDA
UASG: 380047 -IITB-ORT-DE,LEÇAÇI A, REG I ONAL DO. JRA~~LHO/R~~

457633804-87 - (RENDVACAO DE CADASTRA/lENTO)
FERNANDO PEREIRA DA CUNHA
UASG: 153218 - ESCOLA AGROTECNICA feDERAL DE BARREIROS

811442884-87 - (RENOVACAO OE CADASTRA/lENTO)
JOSE ROGERIO DE OLIVEIRA PEREIRA .
UASG. 153218 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL OE BARREIROS
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21089721/0001-76
ASSOC I ACAO SERVI DORES FAZENDARIDS DO BRAS I L
UASG: 250031 - IIS-ESCRITORIO DE REPRESENTACAD-RJ

31613383/0001-05
COIIERC I AL AGR I COLA PONTE PRETA LTOA
UASG: 343006 - IPHAN- 6A. COORDENACAO REGIONAL/RJ

32032088/0001-10
CONSTRUTORA JEQUITI BA LTDA
UASG: 343006 - IPHAN- 6A. COORDENACAO REGIONAL/RJ

72388531/0001-04
A I R PHDEN I X SI STEIIAS DE SEGURANCA LTDA-IIE
UASG: 512060 - INSS/DIFIN-OIVISAO DE FINANCAS/RJ

73689440/0001-71
R I O KDREAN VE I CULOS COMERCI A I S LTDA
UASG: 170114 - DELEGACIA DE ADIIINISTRACAO DO IIF/RJ

UF. RIO GRANDE DO NORTE

86445293/0001-36
,FUNDACAO UNIVERSIDADE DO SUL DE SANJA CATARINA
UASG: 16051] - 3 COIIPANHIA DO 63 BATALHA0 DE INFANTARIA

UF. SAO PAULO

08045718/0001-06
HOTEL TIROL LTDA
UASG: 153105 - DEPARTAMENTO DE SERVICOS GERAIS DA UFRN

UF: RONDON I A

00011480/0001-96
ATRA HOSPITALAR COIIERCIO E REPRESENTACOES LTDA
UASG: 803080 - SERPRO - REGIONAL SAO PÀULO

00144333/0001-94
PEDRA VIVA ENGENHARIA LTDA
UASG" 175015 - CAIXA/GER.FILlAL DE SUPRIIIENTOS EII seo PAULO

01181851/0001-40 • (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
EIIAN CONS. 1I0NT. IIANUT. E COIIERCIO LTDA - IIE
UASG: 240106 - INSTIT.NAC.OE PESQ.ESPACIAIS-S.J.CAIIPOS - IICT

33466988/0001-38 - (RENOVACAO DE CADASTRAII<NTO)
BANCO F I NANC I AL PDRTUGUES
UASG: _410017 - DELEGACIA DO IIC EII SAO PAULO

43213388/0001-11 - (RENOVACAO DE' éADASTRAIIENTO)
SOCYLEK IIATERIAL IIED I CO HOSP ITALAR LTDA
UASG: 153031 - IIEC-UNIVERSIDADE FEDERA). DE SAO PAULO/SP

48071377/0001-68 - (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
QUIIIIS APARELHOS CIENTIFICOS LIIIITADA',
UASG: 511442 - UNIO.ADIIINISTRACAO lOCAL IN.SS SANTO ANDRE

52908423/0001-08 - (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
SAENGE ENGENHARI A DE SANEAIIENTO E ED I F I CACOES LTOA
UASG: 135325 - CONAB-SEOE SUREG/SP

53323697/000 1-06
DASH ENGENHARIA ,DE SISTEIIAS CONSULTORIA S/C LTOA
UASG: 240106 - INSTIT.NAC.OE PESQ.ESPAtIAIS-S.J.CAIIPOS '- IICT

59019869/0001-20
IIARTI NS TONON ENGENHAR I A S/C LTDA
UASG: 511443 - UNID.ADIIIN.LOCAL iNSS SAO JOAO DA BOA VISTA

60444098/0001-06 - (REllOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
DCL DIFUSAO CULTURAL 00 LIVRO LTDA.
UASG: 193129 - IBAIIA - SUPERI.NTENDENCIA ESTAOUAL/SP

60455193/0001-05 - (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
OPENCADD COIIPUTACAO GRAF I CA COIIERCIO E 5ERVI COS LTDA
UASG: 170131 - DELEGACIA DE ADIIINISTRACAO DO IIF/SP

61829990/0001-60 - (RENOVACAO DE· CADASTRAIIENTO)
JPK ,COIIERCIAL CONSTRUTORA ASSESSORIA LTDA
UASG: 803080 - SERPRO - REGIONAL SAO PAULO

64043342/0001-71
CYPE ENGENHAR I A E COIIERC I O LTOA
UASG: 153031 - IIEC-UNIVERSIOADE FEDERAL DE SAO PAULO/SP

96488564/0001-94
JR COIIERCID DE IIADEIRAS IIAQUINAS E EQUIPAIIENTOS LTDA
UASG.: 240106 - INSTlT.NAC.DE PES'Q.ESPACIAIS-S.J.CAIIPOS - IICT

84629278/0001-12 - (RENDVACAO DE CADASTRAIIENTO)
MICROLINE INFORIIATlCA LIIIITAOA
UASG: 160349 - CDIIANDD DA 17 BRIG.DE INFANTARIA DE SELVA/RO

UF: R I O GRANDE DÓ SUL

00904823/000 1-41 .: (R'ENDVACAO DE CADASTRAIIENTO)
'MARIA HENDLER
UASG: 160363 - 3 REGIIIENTO OE CAVALARIA IIECANIZAOO/RS

00935222/0001-04
COIIERCIAL OE ALIIIENTOS COSTA LTDA
UASG: 154042 - FUNDACAO UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE/RS

01358716/0001-28 - (RENDVACAO DE CA'DASTRAIIENTO)
SERVI PARK - ESTAC I ONAIIENTOS E PARTI CI PACOES 'LTDA
UASG: 170175 - DELEGACIA DE ADIIINISTRACAO DO IIF/RS

91402016/0001-86 - (RENDVACAO DE CADASTRAIIENTO)
PRO-F I S I OIlED CDMERC I O E REPRESENTACOES LTDA
UASG: 160400 - POLICLINICA MILITAR DE PORTO ALEGRE/RS

92076108/0001-86 - (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
ALEGRIA CDIIERCIAL DE COMBUSTIVEIS LTDA.
UASG: 255021 - FNS-COORDENADOR I A REG I ONAL/RS

92631779/0001-61 - (RENDVACAO DE CADASTRAIIENTO)
AUTENTICA COIIERCIO OE INSTRUIIENTOS INDUSTRIAIS LTOA-IIE
UASG: 130074 - DELEG.FeD.DA AGR.REF .AGR.IIAARA/OFAARA/RS

92923192/0001-26 - (RENOVACAO OE CADASTRAIIENTO)
SALOIIAD & MARTI NS LTOA.
UASG: 160365 - HOSPITAL DE GUARNICAD DE BAGE/RS

94128212/0001-00 - (RENOVACAO OE CADASTRAIIENTO)
AUORE I LOPES LI CHTENECKER
UASG: 153208 - EAFSVS-ESC.AGR.FED.SAO VICENTE DO SUL/RS

95610887/0001-46 - (RENDVACAO DE CADASTRAIIENTO)
HOSP ITAL DE CARIDADE DR' ASTROG I LDO D'E AZEVEDO
UASG, 160416 - HOSPITAL DE GUARNICAO DE SANTA MARIA/RS

95821310/0001-83 - (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
COOPERATIVA TRITICDLA SANTA ROSA LTDA.
UASG: 160),18 - 19 REGIMENTO OE CAVALARIA IIECANIZADO/RS

Art.5Q - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicaçao.
•

DURVAL AMARO

toe. n9 24/99)

UF: SANTA CATAR I NA Entidades de Fiscalização do ,
Exercício das Profissões Liberais003 JOD06/000 1-65

AGRUSUL CATARINENSE LTDA
UASG: 160440 - 23 BATALHA0 OE INFANTARIA - SC

00991023/0001-05 - (RENDVACAO DE CADASTRAMENTO)
ANTON 1O CARLOS R I BE I RO PERS I ANAS-IIE
UASG: 510170 - SERVI O DE ENGENHARIA E PATRIIIONIO/ItISS/SC

76364330/0001-28 - (RENDVACAO OE CADASTRAIIENTO)
PORTAL TUR I SilO LTOA
UASG: 193132 - IBAIIA - CENTRO DE PESQIJ'ISA - ITAJAI/SC

79242434/0001-58 - (RENOVACAO DE CADASTRAIIENTO)
STC SERVI COS DE TERRAPLENAGEM E CDNSTRUCOES LiDA
UASG: 273126 - 16.DISTRIT0 RODOVIARIO FEDERAL

84290329/0001-24 - (RENDVACAO DE CADASTRAIIENTO)
EMPRESA DE TRANSPORTE COLET I VO I TAJAI LTDA.
UASG: 193132 - IBAIIA - CENTRO DE PESQUISA - ITAJAI/SC

84429778/000 l-DO - (RENDVACAO DE CADASTRAIIENTO)
ALIIIENTICIOS SASSE LTDA
~SG: 160446 - 62 BATALHA0 DE I NFANTAR I A

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

DELIDERAÇ1iO N9 3; DE 29 DÉ JANEIRO DE 1999'

Aprova as ReformuJações Orçamentárias para o Exercício de 1998;-;1os Conselhos
Regionais de Farmâeia,

O Plenário do Conselho Federal de Farmácia, no UIO das atribuições legais, tendo presente a
exposição feita na reunião rulizada nos dias'17 e 18 de d_bro de 1998, delibera: •

Art. I' -Aprovar lllI Reformulações Orçamentárias lIo,Exercldo de 1998, dos Conselhos
Regionais de Fannácia. exceto os Conselhos RegioaaÍll de Farmácia dos· Estados de Rondôaia,
Santa Catarina e 2' RefonnuJação Orçamentária do Estado de São P~ulo, confonne quadros anexo.

Art. 2' - Est ••Deliberação entrará em vigor a partir deI" de janeiro de 1999.

JALDO DE SOUZA SANTOS
Presidenté do C~nseJho .
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ANEXO

ICRFIBA. ConooIho R.gIonoI do F.nn6cllo do ~ do _ .
.~ \IItInltem 1tNA_.,. l' RIIomtullcJo ~OconIdIno EutdcJo

RECEITA SlluIçIo AluIl SlluIçIo ••••••

RECEITAS CORREllTES
• Roc:eitI. do ContrIbu~ <430.000.00 430.000.00
- Reoolta. Pllrimonlal. 6.000.00 6.000.00
- Reoolta. do seMços 23.000.00 29.700.00
- Ou1ll. Roc:eitIs ComInI" 1.025.000.00 1.203.600.00Som. doI __ CorrIntM

lM4.ooo.oo 1••• .300,00

RECEITAS DE CAPITAL
- AJlenoçao cf..8tn. 180.000,00 160.000.00
- Outra. Reooltas do Capital
Som. doI __ do Clpftll 110.000,00 110.000,00

TOTAL 1••••• 000.00 1.1".300,00
S~VIT DO ORÇAMEHTO CORRENTE 121.000.00) (111.000.10)

'DeSPEsA
.- _.

SltuIçIo A••••I ~1IoY.F-7.- .-.-. - ---
DESPESAS coRllEHTEll
- Despesas do Cu.leIo 1.180.800.00 1.361.100.00
• Outro. seMço •• Encorgoa
- Transf ••.Ancl•• ComInt•• 428.200.00 473.200.00
- Di_. Oooposu do Cu.tolos
-ContrlbulçOoo. Fundos
- Contrlbu~ pore o PASEP
Som. ___ ComntIo

1.101.000,00 1.134.300,00

DESPESAS DE CAPITAL
• Mltqulllll I Apol1lhol do Esalt6rlo
- O""'. Ilnstal~ 55.000.00 15.000.00
Som. doi Dao_ do C.pftll 11.000,00 11.000.00

TOTAL 1.114.000,00 1.141.300.10

Eopaclllelçlo SItuaçIo Atual SItuaçIo- SltuIçIo Atual ~ ••....
RacaltlllOHpooa. Conanllo 1A104.ooo.oo I.M'.3OO,00 1.101.000.00 1.134.300,00
RacaItIIIOHpooao Clpftll 110.000,00 110.000.00 11.000,00 11.000.00
TOTAL 1••••• 000.00 1.14'.300,00 1.114.000,00 1.141.300,00

CRF/CE • ConooIho IlagIonoI do F.rm6c1a do _ do CIatt
Orçamento \IItInlt em 1••• AIuIII_ ••••• l' RIIomtullcJo ~ OconIdIno Exarclc:1o

RfCI!ITA SlluIçIo AluIl SIIuaçIo ••••••

RfCI!IT~COIIIWlTO
• R80IItaI do ConIrtbuIçOaI 344.()6g.00 362.084.00
- R_ PItrimonlIlI 8.000.00 6.000.00
• RIOIltu do SoMçco 7.025.00 15.500.00
- 0uIrH R••••• CcmntaI 55.2eO.OO 13.760.00
Soma doa,.,...... ~ 4104.314,00 ••••• 314,"

RECEITAS DE CAPITAL
• Oparaç6ao do Cr6dfto
- Allanaçlo da Bons lD.ooo.OO . lD.QOO.OO
- Tranar.tnclas do CIp/tII
Som •. doa __ do CIpIW 11.001.00 1••••• ,01

TOTAL 434.314,01 _.314.00
SUPEIlAVIT DO OIIÇAIIENTO CORIWITE 3UIO.0I •••••• 00

DESPESA 8ltuacIo AluIl 8ltuacIo ••••••.

DESPESAS CORRElITES
·000_ do Custeio 373.000.00 444.000.00
- TransfOfAncl•• ComInI•• 6.354.00 6,354.00
Soma doI __ Conanllo

37"'14.00 ••••• 314,01

DESPESAS DE CAPITAL
- Invootimonlos 45.000.00 19.000.00
- InveIS!Ies Anancelras
Soma ___ do Cljlltal

41.000." 1 •• 101.00

TOTAL 434.314,00 _.314,00

Eopaclllcaçlo SItuaçIo Alual 8IIuaçio IIoYI 8ltuacIo AIuII SIIuaçIo 1IoY.

RacaltaolDaopooao CoIran"" 4104.314.00 41"'14,00 371.314.00 401.314.00
RacaItIIIOH_ CIpftII 10.000,00' 10.000.00 41.011.01 1•••••• 00
TOTAL 434.314,00 ••••• 3&i,00 434.314,00 4'1.314.00

SEÇÃO. 1

ICííFIDF ·~"""""do'_._"'" .
<lrcMoOMa """'* ••• 1__ ••••• 1· _ d ", ~ 008l'IWI•••1!..-io

10•• 011 •••••••••••••• a..-e •••.••. c...- .
__ A

•.....•..- •••••••••
RfCIITAI COIIl'IIlfTD
• RaooIlàIdo~ 350.000.00 . 2a5.ooo.00
• R*'""'" l'alrfMonI* '10.000.00 .8.100.00
• R*'""'" do SoMçoo 211.000.00· ~.500,00
• T""'-'- CorranIaa 60.000.00 -<10.000.00
·Oimo ~ CorranIaa 41·900.00 33.~.00
Soma •• ...-~ --.•. -......
RfCIITAI DE CAPITAL
• ()pnQOoa da Ct6dilo .• AIIanaçIo da Bons
- T""'-'- do CIpItaI

I• 0ulrM __ do CIpItaI .
Soma" ••••••• do CIpIW . "

TOTAL •••••••••• _ ......
llUI'flIAVIT DO 0IIÇAM!lIT0 COIIIlQITE ••••••• •• •• ,10..
DEII'QA 1lluaCIo_ lIIuiçIO •••••• ,...
DEII'UAI COIIl'IIlfTD '.. , . ,
• o.p.. da CuIlolo 340.000.00. 362.000.00
- TranoIorIntlaa C\mnlII 131.000.00 3D.OOO,OO
Soma dai ~ CInanlIlI . ""'A,11"" . •••••••

r "",: , i ~.1
_ DE CAPITAL .. I . I' , ·1'
·I~ , 9.000.00 8.000.00
• Transfartnclaa do CIpItaI
Soma dai Daapaaaa da CapltaI •••••• 10 ••••••••
TOTAL •••••••••• ••••••• .1~-

.*-•••.••
•••••••••_ ••••• 00

•••••••• •••••••• 471.",,,
•••••• 01

410 •••••••4IÕ.000.00 400 •••• 00' .•

CRFIU • Conaalho lliIglonII do FanniK:1a do _ do Eoplrito ~
Orçamtnlo \IIganII em 1••• _1_ "'1' RIIomtulaçlO arç-. 0c0rrIcIa no Elalclclo

IDamonotraçlo do _ Ido ~~. CIlIgorIaa~""

RECEITA SlIuacIo_ 1MuaçIo' ••••••

RECEITAS CORlIEllTES
- RICIltas do Conlri~ 445.000.00 445.000.00'
- RICIltas Patrlmonlal. 15.000,00 15.000,00
• RacaHu do SaMços lD5.IlOll.OO 146.000.00
- TIIllIItrtocla. Colranl ••
• Outras RICIilaI Corr1nIII 235.000.00 1904.000,00
Soma dallIacaIlM~, •••••••••• 1OO.0c0,ÓO

RfCI!ITAI DE CAPITAL
• 0panIç0II da Ct6diIo
- AHanaçIl>~ BanI
• Tnanl1l<tnc:lal do CIpHaI
• 0ulrM RacaItaI do CIpItaI •
Soma dallIacaIlM do CIpIlal . .
TOTAL ••••••••• '100.000."
SUl'EIIAVIT DO OIlÇAIIElfTO COIIRENTE 32. ••••• ~2. ••••••

DESPUA SlIuacIo- lMuaçIo ••••••

DElIPESAS COIIIIEIITES
- DaIpooIi do Cutllic1 61B.000.00 61B.QOO.00
·T_CorTonl •• 160.000.00 150.000,00
SomalÍ8l o--.eor.-. 7tI. ••• ,•• 7 •••••• ,01 .

DElIPESAS DE CAPITAL
-1~ont08 32.000.00 32.000.00
- Tnan•• _ <Ia C8p/t1l
Soma dai Daapaaaa do CapllIl 32.001.00· 32.000.00

TOTAL •••••••••• 100.000.00

EopacItlcaçIo 8ltuacIo Atual lIlluiIçio •••••• .1MuaçIo- 1MuaçIo-

~ 1OO.ooo,~ I'G••••••• 7tI. ••••• 7•••••• ,••
~CIpIlal ~2.•••••• 32.000._
TOTAL 101 .••••••. 100.000.00 101.001,01 . ".000."

....•.
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ICRFIGO'~""'-.F_do_doo.- I IClIF".~-"-.F_"_.""_."" IOrç-.eo V\tonIot _111I A..-.. ••••• 1· _~Io 0!p0Mn!6ri! 0c0nllIe no EloenlIoIo. Orç-.eoVllooM_l"'~ •••••. 1·1Iofoo ,~~ o-rldI ••• -....

iDomonolnlçlo'" _. do Dootl1N ••••••• ClI6ogOrioO__ I
1~._ ..IJoopMa"""·C1pt1M- I

RECElTA lNluoçIo AIulII •••••••••••• II!CfITA SIIuIçIo AIulII lIIIIIIÇIo -

IlECElTAS COltIIEHTES
MCmAS COIlII!IITft

• Rocoi'••• de ContrlllulçOot
• RoooitoI do~ 255.eoo.OO

I

110O.000,00 970.000,00
180.000,00 ,

• RocoIta. PtIrlmonlal. 33.000,00 33.000,00_
• RoooitoI pMrfmoniIIt 3.000.00 2.300,00

o RecoIIat do SoMçot 040.000.00 80.000.00
.RoooitoIdoSoMçot 124.110O.00 211.1100.00

·Too.""_ 1""-"",,,_ 6.000.00
• TroneIIf_ Corronieo

oTrantftrlndM Co<ront. 6.000.00
• 0tmiI_ C<mnloo 2.700,00

• Outru RocoitaI Ci>rronl. &4.000,00 &4.000,00
101M ••••••••• _ :IA."," 111 •••••••

Som.dto~C_ 1.Clt2-•••• 00 1.1'2.010.00 . .
IIECllTAS DE CAPITAL

RECÉlTAS DE CAPITAL
• 0p0rÇl0I do Cr_

o OpnçOeo do C_ 11.000.00 11.000.00
• AlitnIçdo do Bont

oAJItnoçIo do Beno 117.000.00 117.000.00
• TrontIo<IndM do CtpIttI

oT"",rorlndM do CoplttI 6.000.00 • 6.000.00
• OtmiIRoooitoI do CtpIttI

o Outro RoooitoI do CIpHt/ 6.000,00 6.000,00
••••••••• _ doCapllol . .

Somt dto _ do CIpIt8I "."'.00 ".001.00
TOTAL :Ja.IM." 111 •••• ,••

TOTAL 1.110,000,00 U40.000.00
lIllPEIIAvrr DO OItÇAIIENI'O COMElITE 1"001.00 ••••• ,00

suPERAVIT 00 ORÇAIIENTO CORREIlTE 240.101.00 Z3t •••••••. . DEIl'PA lIIluocIo AIIloI Illuoçio-

DESPESA lNluoçIo- ••••••• 110ft
DEII'DAI COIlII!IITft

DESPUAII COIIRBrTES
• 000p00I0 do CuoIolo 3111.eoo,oo 18S.600.oo

• 000peIH do CIItleIo 63ll.000.00 e3e.000.00
• TrtntIottncIM Co<rontM 4.000,00

oTr.narorlnclu CorrenI. 28e.000,00 28e.000.00
_dtoDoe __ 311.III." 1•••••• ,00

Somt •••• ~ .nOtO.oo m.OOOM
DEII'DAI DE CAPITAL

DESPESAS DE CAPITAL ·I~ 11.000.00 8.000,00

·ll1V8ItImontOl 328.000.00 221.000.00
·111VIIIOIoFinInooItao·

o In-_ Fhí.ncoiru 2.000;00 1IO.000.00
Somt dto ~do CaplloI' 1•••••• 01 .....,..

Somt dto ~ do Cofllltl 3•••• ,•• 31••••• ,1Ó
TOTAL 313.1".01 111 •••• ,••

TOTAL 1.1••••••••• 1.2•••••••••

• EsPKfllcaçlo lNluoçIo AIuII 1ItuIçIo- lMIIIoçIo AluII ~- EtpaclnclClo SIluoçIo AIuol lMIIIoçIo- lIIluocIoAluol Illuoçio-

RtceIltolDoo_ ComftloI 1.Clt2.000.00 1.112.000." .n ••• ,•• m. •••••• ~- ~ ....,.. 111.100," ••••••• 1•••••• ,••

~_Capltal ".000,00 ".000,00 3Z!-•••••• 31""',00
lIoooIIMIOoopoo CopIIol . 11.001,00 .....,..

TOTAL 1.1110.000,00 1.241.000.00 1.1••• ~ ••• 1.20••••••••• TOTAL m.•••,•• 111 •••• ,00 313.••••• 111 ••••• 1i

ICRFIMG • Conotlho n.g1on.1 do F.rmkla do Estado do MI•• Gora"
CRF/PA.ConNlho ~ do Fa_ do _do Pari e Amap6

Orçamtolo Vlgto1e em 1"' Al1NIllzado pela l' ReIonnulaçlo OrçamllOÜrla Oconlda no Exen:lclo
Orçam_ VIgonte om 1••• AIuII_ ••••• 1· ReIonnulaçlo ~rIa Oconlda no Eurclclo

IDomonatraçlo ••• ReceIta •••• Doe.,... !legu~ u calogorlae Econ6mlcM I IDomOllOtraçlo'" _ta •••• 1JoopMa .••••••• cnooortae EcoiI6mIeM I

RECElTA Sltuaçlo AIuII Sltuaçlo 110ft RECElTA SItueçIo_1 SIluolçIo Nova

RECEITAS CORRENTES
RECElTAS CORRENTES

• Recelt.s do Contrlbulçeet 2.030.000.00 2.076.0ó0,00
- ReceIt.s do Conlribulçeet. 375.000,00 375.000,00

• ReceI1as Patrimoniais 100.000,00 100.000.00
• Receita. Patrlmonlai. . 5.000.00 5.000,00

o Receitas do S«vIço. 446.000.00 539.000,00
• Receitas do Serviços 75.000.00 75.000,00

- Tnlnsfor6ncl •• Corrant ••
• Too.""lncla. Corrant.

o Outra. Receitas Corrant •• 314.000,00 281.000,00
- 0ulr1I. Rocoitú ComInt •• 126.000,00 126.000.00

Soma •••• _<;omnlN 2.110.000,00 '2.'"."',00
Soma dto _ ComlltM 510."'.00 510.000,00

RECEITAS DE CAPITAL
I!ECElTAS DE CAPITAL

- OporaçOetl do Cr6d~o
• 0p0rIç<leI de Cr6dito 100.000.00

oAllenaçlo do Bens 10.000,00 25.000.00
- Alltnoçlo de Bens 20.000,00 20.000.00

• TransforAncl•• do CapItal
• T""""'_ do CtplIaI

• Outras Receitas do capital
• Outro RtaIiIaa de CIpItaI

Soma •••• _ do capital lO:"'," 25.000,00
Somt dto _do CIpIt8I 20.010,00 • 120.000.00

TOTAL 2.100."',00 3.020.000.00 TOTAL 100."',00 .700.000,00

SUPERAVIT 00 ORÇAMENTO.CORRENTE .'7."'.00 701.000.00 SUPERAVIT 00 OItÇAIIENTO CORREHTE

DESPESA SItuaçIo AIuII SItuaçIo 110ft DESPESA SItueçIo- SIlueçIoNova

DESPESAS CORRENTES
DESPUAII CORRENTES

• Ocspesas do Custeio 2.0601.000,00 2.121.000,00
• 00IpeIat do Custeio 436.000,00 435.000,00

- Transferênclas Correot •• 759.0ó0,00_ 800.000.00
• Too.""6ncl •• Corranl. 133.000,00 116.000,00

Soma •••• 000_ Comn'" 2.123.ÓOO.00 2.121.000.00 Soma dto "-- ee.m- •••. 000.00 '511.000,00

DESPESAS DE CAPITAL
DESPESAS DE CAPITAL

oln_UmllOlos 77.000,00 99.000,00
• InYMUmontoo 6.000,00 6.000.00

• Invet1l6eo Financeiras
- In_ F101OCOlras 27.000,00 144.000.00

Som ••••• Dft.,.... do C.pltal 77.000,00 ".009,00 Soma •••• "-- do ClPflaI 32."'.00 141.000.00

TOTAL 2.100.000,00 3.020.000,00
TOTAL 100."',00 700.000,00_

IEspaclncaç10 SlIuIçlo Alual Sllúaçlo Nova SltuaçIo AIuII SItuaçIo foJova EspaclllcaÇlo SituaçIo AIuII SItuaçIo Nova ~AIuIl SIluolçIo Nova

!R.caltatlDft.,.... Con.ntell 2.890.000,00 2.995.000,00 2.123.000,00 2.121.000,00 RactllaallloepeNa Conantell 510.000,00 510.000.00 •••. 000,00 lÍS1.ooo,oo

lRec.ltatlOcs.,.. •• capital 10.000,00 25.000,00 77.000,00 99.000,00 RacellitlDoe.,.. •• capital 20.000,00 120.000.00 32.000,00 141.000,00

;TOTAL 2.900.000,00 3.020.000.00 ·2.900.000,00 3.020.000,00 TOTAL 100.000.00 700.000,00 100.000,00 700.000,00-
' .

. '.
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,CRFIPB
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:DomoM

IRECElI.

RECElT
• Receita
• Receita
• Receita
.Tran~
• Outra.
Soma

RECEIT
• Opera
• Aliena
.•Trans!
• Outra.
Somad

,TOTAL
,sUPERA

DESP

DESP
·Dosp
a Trans
Soma da

DESPES
.• Investlm
·Inv
•.Trans(er
Somado

TOTAL

EapÕeJn

Recollall
Ro•• llall
TOTAL

I~RF/PB.
Orçam.n

IDomona

RECEITA

RECEITA
• Receita.
• Racelta
• Receita
• Tran.fer
·Oulra.
Somada

RECEITA
• Opera
.Allenaça
•.Transrer
·Oulta.
Somada

TOTAL
SUPERA'

DESPES

I.DESPES
•. Despesa

,•.TransJ
Soma

DESPES
-Investim
-1
•.Transfer
Soma

TOTAL

lEopoclfl

Rocoltall
RoceI
TOTAL

-~--------~------------------------------------ ~~
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• Co_lho Regional do Fonniela do Eolado do l'll1lbo
nto V!9.0ntoIm 1••• Atualizado polal' Rofoimullçlo OrçamonUrla Ocorrido no Exarelclo

troça0 do Rocollao di Doopooa Segundo •• Catagorlll EeollÓf11lC1I

A _

AS CORRENTES
• d. ConllibulçOes
s Patrimonial.
• d. SorvIço.

••.ênela. Conootes
Receita. Correntes

doi Rec.'tal CorntntH

AS DE CAPITAL
çOes do Crédijo
ção de Bens
enlnela. d. capital
Receitas ce capital

•• Receita. do Clpltal

Sl1uoçlo Atual SIjuoçIo Nova

420.000,00
5.000,00

801,000.00

420.000.00
5.000.00

84.000,00

175.000.00
_.000.00

175.000.00
114.000.00

'''''.000.00 _.000.00
24.000.00 24.000.00

lIIIuaçIo AIuol SItIMçIo-

514.000,00 514.000.00
1016.000.00 1016.000.00.
110.000.00 110.000;00

24.000.00 24.000.00

24.000.00 24.000.00

114.000.00 114.000.00

ESA

VITDOORÇAMENTOCORRENTE

ESA8 CORRENTES
•••• d. Cu.telo
fs1ênela. Correntes

• eelpeul COrNntes

Alt DE CAPITAL
entos

eraoes Anancelms
linda. d. capital
o DooPOIII do Capllal

Doopoo" CorntntH
Doopoo•• Capltal

SEÇÃO I 27

eo-Iho Reglonll do Fanniela do Eolado do l'll1lbo
to Vlgonto Im 1911 AtuallAdo pela 2' Roformulaçlo Orçamon"rla Ocon1do no Eilrelelo

CIIFIPl· ConoollK>"-IIIona1 do Fonnictl do Eolado do PIouI
Orçamento VlgonIioem 1••• Atualizado polo" Roformulaçio Orl;amonlirla Ocon1do no E..-fdc,

!Domonotroçlo do RocoIIa o do Doopooo8ogundo •• Calogoriaa Econ&nlcao

RECEITA SItIMçIo No••

troça0 di Rocolta o do Doopooa Segundo lO Calagórloo EcollÓf11lcao

SCORRENTES
d.Conlrlbul~

s PatrimoniaIs
• de SorvIço.
linda. Correntes

Receita. Correntes
o Recoltal CorntntH

SDECAPlTAL
çOes de Crêdlto

o da Ben.
anela. d. Capital

Receltaa de Capijal
o Rocoltal do Capllal

VlTDO ORÇAMENTOCORRENTE

A

AS CORRENTES
s de Cu,telo

erêndae Correntes
da DespIII. Correntes

AS DE CAPITAL
antos

nversoes Anancelra.
anelas d. capital

dos Do.poou do caplllll

caça0

RECEITASCORREHTES
• RIceItas de ContribulçOeo
• Recei1a. PlIIrImonlala
• Reeelt•• de ServIço•.
• Tranal«6ncla1 Co<Tont••
• OutraoRIceItas Com!nlII
Soml dei RKoltoo Co!TInlIo

111.000.00
1.600.00
2.700.00

174.160.00
1.eqo,00
2.900.00

lIIIuaçIo Atual S/luaçlo Novo •..

420.000.00
5,000,00

801.000.00

420.000.00
5.000.00

84.000.00

9.900.00
121.200.00

12,900.00
1'1.510,00

RECEiTASDE CAPITAL
• Opol8Çllll do Cr6dito
• AIItnaçIo do Ileno
• Tran%rInclao do CapltoI
• outroo _ do Capllai
Somo ~ _ do CapÍtll

TOTAL
l/IT DO ORÇÃIIENTOCORRENTE

121.200.00 191.510,00

175.000,00
1104.000,00

175.000.00
114.000.00

DESPlSSA Sltuaçlo Atual SItIMçIo Novo

DESPESASCORRENTU
• DIIpeaaa de Cuateio 120.000.00 185,0160.00-
• Translerênclao CorntnI•• 2.000.00 2·500,fIO.
Somo dei ~ Co!TInlIo 122.000.00 111.",,00._

DESPESASDE CAPITAL
• J ,. 3.iloo,oo··lnVOltimonlol 3.200.00 .

·111VII1IeeIAnancel•.•• .. , .Soml dei DoopéoM do CafllIo! 3.200.00 3.100,00

TOTAL 121.200,00 1'1.510,00

Eopoclllcaçlo lIltuoçlo Atuol SItuoçIo Novo SltuoçAo Atual lIltuaçIoNovo
SItuoçIo Atual 8IluoçIo NoVI Sl1uoçIo Atual SltuaçAo Novo

R_taoIDoopoooo 125.200.00 1'1.5iO.00 122.000.00 1'7.110.00
184.000.00 884.000,00. 1Ill.000,00 110.000,00 RecallallDoopoooo capital 3.200.00 3.100.00

24.000.00 24.000,00 TOTAL 125.200,00 191.510.00 125.200,00 1'1.510.00
114.000.00 184.000.00 184.000,00 114.000.00

.114.000,00 1104.000.00
.24.000,00 10.000.00

Sl1uoçlo Atual Sltuaçlo Novo

514.000.00 528.000.00
148.000.00 1018.000,00
180.000.00 174.000.00

24.000.00 10.000.00

24.000.00 10.000.00

114.000,00 114.000.00

CRFIPR· Conoolho Regional do Fannicll do Eolado do 1'111116
Orçamento VIgonle'om 1"' Atuallado pola l' Rofo!mulaçio Orçamontirla Ocorrido no Extn:1clo

IDomonotroçAodo RocaIIa o do Doopooo Sogundo lO calogor\lio Econ&nlcao

RECEITA Sltuaçlo Atual llItuoçlo Novo

RECEITASCORREHTES
• .RecellIl de ContribtJlçtles 1.200.000,00 1.200.000.00
• Receltal PaltÍmenlals 50.000.00 50.000.00 _
• RICOlta.de SorvIços 180.000.00 180.000.00
• Tlln.I"'~a. Correntes
• Oultas Receita. CorntnIes l)OIO.OOO.OO 8010.000,00
Soml d•• RecoltH Corntntao 2.070.000.00 2.070.000,00 ,

RECEITASDE CAPITAL
• OperaçOesde Crêdito
• AlIMaçaode Bens 30.000.00 30.000,00_
• Tlln.flf8nclas de Cepllat
• Oultas Recellas de capital
Soml delRoco!~o do Clpltal 30.000.00 3O.04J0.00

-

TOTAL 2.100.000,00 2.100.000.00
SUPERAVITDO ORÇAMENTOCORRENTE 200.000.00 70.000,00

DESPESA SltuaçIo Atual SItuoçIo Nova

DESPESASCORRENTES
, Despesa. de Custeio- 1.360.000,00 1.530.000,00
• Tran.lerênclea Correntes 510.000.00 470.000"00
Som. doi Doopooao CorntntH 1.870.000.00 2.000.000,00.
DESPESASDE CAPITAL
• Invesllmentos 13O.000.QO 100.000.00
• 'l1'/Of$lles Anancelras 100.000.00
Soml d•• Doopooao do Capital 230.000,00. 100,000,00

TOTAL 2.100.000,00 2.100.000.00

Sltuoçlo Atual S1tuoç1o_ lIIIuaçIo Atual SItIMçIo- Eopoclllcaçlo lIltuoçIo Atual SItIMçIo Novo !IlluslçIo - .SItIMçIo Novo

"".000.00 114.000,00 110.000.00 '74.000,00 RocaltooIDoopoooo 2.070.000.00 2.070.000;00 1.170.000;00 2.010••• 00
24.000.00 10.000.00 RocoItoo/Doopoo càpllal 30.000.00 30.010.00 ~."'.". 101.010,00

114.•••• 00 114.000.00 114.000,00 114.000.00 TOTAL 2.100.000." 2.101••••••• 2.1••••••• " 2.1" •••••••

":"'-11
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ICRF/RJ • CO•••• lho Regional do Farmkra do Estado do RIo do Janeiro CRFISE· ~ llotglonaIdo Farmk" do Estado"lIofvlpe
O~m.nto VI~n", em ltl15 Atualizado pelll' RtrormuJaçlo OrçamlnUrIa OConfda no Ex••.•lc'o Orçamento Vlganta _ltl1. Atualizado poIa l' Rafonnulaçlo Ot;amanlárla 0C0nkIa no Exerclclo

lOlmo"lra~,,-- da Recolta. da Doap••• Segundo ai Cat.gori •• Econ6mlcaa I laem •••• troçlo da _. da Doa_ segundo a. cllagoriaa Econ&mlcaa

'RECEITA S1tuaç1ciAtual SIluaçIo Nova RECEITA . SIluaçIo AluaJ

RECEITASCORRENTES RECEITASCORIlEXTU
• Receitas de ConrribulçOes 1.340.000.00 1.390.000.00 • RaceIIaa •• ContribulçOeo 80.000,00• Receitas Patrimoniais 45.000,00 45.000,00 o RaceIIaa PMrImonlals 9.000.00oReceitas de 5e<vIços 235.000.00 289.000.00 • RacoilaI •• SarvIçoa 41.000,00• TronsfMeneias COrrentes • TI___ COrrant••
oOutros Receitas Corrent•• 369.000,00 815.000,00 oOutras RecaItat Corrent•• 125.000.00Soma dai Racoltal CorranIH 1."'.000.00 2.331.000.00 ••••••• __ ComnM

255.000.00

RECEITASDÉ CAPITAL RECElTAlDE CAPITAL
• OpenlÇOasde Crédilo o 1.000,00 1.000.00 o0paraç80a da C_
• AJlenaçaode Bens 10.000.00 10.000,00 • AJianlIçIo do Bons
• TronsfMandl1 da Capital • Trana_1náas da CIpltaI
• Outros Recelras de Clpital • Outras RecaItat da CapitalSoma !lu __ •• Capital 11.000.00 11.000.00 Soma __ "CapIlaI o

TOTAL 2.000.000.00 2.350.000.00· TOTAL 255.000.00SUPERAVITDO ORÇAMENTOCORRENTE 54.000.00 113.000.00 SUPEIlAYITDOORÇAMENTOCORRENTE

DESPESA SltuaçIo AluaJ SIluaçIoHova llI!IPEIA SIluaçIo AluaI

DESPESAS CORRElÍTl'.I DE-.u CORIlEXTU• Deapaaas de Custeio 1.424.000.00 1.6011.000,00 o~ daCualolo 180.000.00• Transferandas Corrent•• 511.000.00 817.000.00 • TIIIlIfartncIIa ~ 75.000.00Soml !lu Doa_ ConwnM 1.1131••••• 00 2.2211....... . ___,*-e-
231.010.00

DESPESAS DE CAJÍlTAL llI!IPII!Ma DI!CN'ITAI,·llWMtlmantOl 801.000.00 123.000.00 ·.........- 20.000.00o r~ Flnancalraa 1.000.00 1.000.00 ._F-..
Soml dai '*-•.CapItal ".000.00 124.000.00 Soma _ '*-.•.CaplIioI 20.000.00

TOTAL 2.000.000.00 2.350.000.00 TOTAL 211.000.00

Espoc~ SIluaçIo Atual SIluaçIoHova SltuaçIo AluaI IIIuaçIoHova ',,'[1111110 lIIIlaçIo AIuaI IIIIlaçIoHova lllu-eIo AIuaI)

RacoltaalDoa_ ComnIIt 1.,".000,00 2.331.000.00 1.1131.000,00 2.22t.OIO.oo ~e- 2••••••••• *-000.00 231.••••••
RecoltaalDoa_ Clpltal 11.000.00 11.000." ".000." 124.000." -maa-CapIlIoI o ai.•••.••
TOTAL 2.000.000.00 2.300.000.00 2.000.000.00 2.310.000.00 TOTAL 211.•••••• .*- •••••• ••••••••.

l~RFIRS oC_ho Raglonal da Farmkll do Es_ do RIo Granda do Sul CRflllTo~hoRaglonaI"'F_do_do __
~rçamln~ Vlganll em 1"7 Atualizado pell l' Raformulaçlo Orçam_rll oc'orrlda no Exarclclo Orçomonlo VlganlI_ltN A_ pala l' Rafonnulaçio ClrçanMnt6M 0C0nkIa no Exarclc:1o

@am""!lraçlo da Racolta • da Doa.,..a Segundo a. Callgorl •• Econ&mlca. I laem •••• troçIo da _. da llNpHa segundo li COtagorlaa __

J

RECEITA SIluaçIo Alual SItuaçIo Nova RECEITA SIluaçIo AluaJ

RECEITASCORREJITE!I RECEITASCORRENTEI
• Recellas de Conlrlbuf9l5os 1.403.870.00 1.403.870.00 • RaceIIaa da ContribulçOea 3S8.ooo.00• Receitas Patrimoniais 42.000.00 42..000.00 • RaceIIaa PWlmonlals 10.000.00• Receitas da 5e<vIços 57.880,00 57.880,00 • RlCIitaa do SarvIçoa 81.500.00'oTronsferenclaa COrrenl•• • Tranafartnclaa Corrent••
• Outroa Receitas Correntes 135.900.00 135.900.00 • Outras Raceltas COrrent•• 130.500.00Som. da. Recotta. ComnIH 1.I3U8O.OO 1.I3.MO.00 Soma dai _IH ComnM 510.000.00

RECEITASDE CAPITAL RECEITASDECAPITAL
o OpersÇôils de Cr6dllo • Operaçeoa da Ct6dllo 80.000.00• AJlenaçao de Bens 7.500.00 7,500,00 • AJIenoçIo de Bons 10.000.00oTlanarMenclas de Captlal • Tranlfwandu da ~ta1
• Outras Receitas de Capltaj • Outraa RecaItat da_CIpilaI
Soma dai Racoltaa da Capital 7.500.00 7.500.00- Soma dai _ da C.pltal 7'.000.00

TOTAL 1••.•••• 50.00 1••.•••• 50.00 TOTAL , 150.000,00SUPERAVITDO ORÇAMENTOCORRENTE 3'.000.00 3'.000.00 SUPERAVITDOORÇAMENTOCORRENTE 4.000.00

DESPESA SlIuaçIo Atual SItuaçIo Nov. DESPESA .- SItuaçIo A••••'

DESPESAS CORRENTES DESPESAS C()RIlENTES
• Despesas do CuStelo 1.194.550.00 U23.550,QO ·.Doapeaaa de Custtld 449.000.00• TronsfMenclas Corrent•• 405:900.00. 176.900.00 • Tranlferlnclas COrrente< 127.000.00Som. d•• Doapoaa. ComnIH 1.100.450.00 1.Ioo.45O.ÓO Soma dai _poaaa ComnM 57'.000.00
DESPESAS DE CAPITAL

\ DESPESAS DECAPITAL
.• Investimentos 48.500.00 48.500,00 .ln~menlOl 74.000.00• tnVlllSÕOSAnancelras ·1_ F1nancolras
Soma das OI• .,.... da Capital 41.500.00. 41.500.00 Soma _ ~ da CopItaI 74.000.00

TOTAL . 1••.•••150.00 1••.•••150.00 TOTAL 150.000.00

.

~ctncaçlo Sltuaçlo Atull S1tuaçlo Nova SIluaçIo Atual SIluaçIo Nov. EIpocItlcoçlo SlIuaçIo Alual SItuaçIoHova SItuaçIo Alual

Reealtas/Doapela. Corranlll U39.o15O,OO. 1.13'.450,00 1.IooMO.OO l.I00MO.oo RaceItMIllaapaaa Comtmao 510.000.00. 510.000.00 57'.000.00R. .ltaaIDoa_ Capital 7.500,00 7.500.00 41.500.00 ,".500.00 --CopItaI 7'.000.00 7'.000.00 7~ÓOO.00
TOTAL 1.1011.150.00 1••.•••• 50.00. 1••.•••150.00 1••.•••,;0.00 TOTAL '50.000.00 150.000;00 150.000.00

. - ,

3FEV 1999.

103.000.00
9.000.00

47,000.00

145.000.00
300!-000.00

3001.000.00

2OlI.000.00
75.000.00

2Iot. ••••••

20.000.00

20.000.00

. *-000."

2Iot. ••••••
ai.••••••

*-100."

358.000.00
lQ.ooo.oo
81.500.00

130.500.00
510.000.00

. 80.000.00.
10.000.00'

70.000.00

'50.000.00

SIIuaçIoHova

449.000,00
127.000;00
57'.000.00

74.000,00

74.000.00

-150.000.00

SItuaçIoHova

57••000.00'
74.000.00

150.000.00
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ICRF/ilT. CO••• lho Rotglonalde FarmAcla do EobKlo do MI'" 0•.•••0
0,.._ Vigente em 1••• AtuollDdo pelo 2" Rofonnuloçlo OtçonMnlirla 0c0nIda "" Eurclelo

IDomontlrlçlO do ReceItI. do OH.,... segundo •• e.togor1M Econ6mIeu

RECEITA SItuoçIo Atuol

RECEITASCORRENTES
• Receitas de Conlr1bulçOes
• Recellas PaIr1monlals
• Receitas de 5ervIços
• Transferlndu Cooentee
• Outras ReaiIta. Correnlel
Soma du _ c.....-

358.000.00
10.000.00
81.500.00 .

358.000,00
10.000.00
81.500.00

130.500.00
11I0.0",00

'130.500,00
11IO.000,00

RECEITASDECAPITAL
• Operll\lOMdo Cl'dlIo
• A11enaç1o do Bens
• Trnnsforlndu de Capital
• Oulrls R_ de Capl1al
Som. du Receltu de capital

80.000,00
10.000,00

80.000.00
10.000.00

70.000,00 70.000,00

TOTAL
SUP VITDOORÇAMENTOCORRENTE

110.000,00
4.000.00

110.000.00

DESPESA lIItuacIe Atuo, 8ItuoçIo-

DESPESAS CORRENTES
• Despesas de Custeio 449.000,00 457.000.00
• TranSrtlllncl•• Correntes 127.000.00 129.000.00
Soma d•• OH.,.... Conantea 571.000,00 5N.ooo,oo

DESPESAS DECAPITAL
• In_Umento. 74.000.00 84.000,00
• Inversões Financeiras
Som. d•• OH.,.... de capital 74.ooo,bo .14.000,00

TOTAL 150.000,00. 110,011O,00 .

Eapeclflcaçlo S/tuaçIo Atuol SItuoçIo Nova SlluIçIo Atuol Sltuaçlo Nova

ReceItaalDH.,.... CorranlM 11IO.000,00 11IO.000,00 571.000,00 11IO.000,00
ReceltlaIOHpeau capital 70,000,00 70.000,00 74.000,00 14.000,00
TOTAL 150.000,00 110,000,00 150.000,00· 150.000,00

CRFISP • ConMlho RegIonal de F""",,,1e do _ de 110 ..-
O,..mento Vigente em 1••• AtuollDdo pelo I' Reformuloçlo ~ 0c0nIda no EoMdclo

(õômoilai1içlo da ReceItI. da OH.,... segundo •• CaIogorIN Ec_leu

RECEITA SItuoçIoAtuel 8ItuoçIo Nova

RECEITASCORRENTES
• Receitas do Conlr1bulçOes 3.87Q.ooo,oo 4.180.000.00
• Recellas Palr1monlals
• Receitas do 5ervIços 813.500.00 1.043.500,00
-Transrerenclas Correntes
·Oulrls Receitas Corrent•• 1.314.000,00 1.794.500,00
Som. da. _ ••• eomnlM U'7.IOO,OO 7.t11.M;-

RECEITASDECAPITAL
• OperaçOesde Crldito.
- A1lenaç;1ode Ben. 80.500,00 80.500.00
• Transrerenclas de capital
• Oulrl. Recella. de Capltal
Som. do. Racal'" da capital .UOO,OO 10.500.00

TOTAL 1.071.000,00 7.011.500,00
SUPERAVITDOORÇAMENTOCORRENTE 247.500.00 333.100;00

IDESPESA SltuoçIo Atual Sltuoçlo Noy.

I;ESPESAS CORRENTES
• D•• p•••• de Cu.telo 4.484.000.00 4.958.900.00
I'Tran.rtllSncla. Correnl•• 1.266.000,00 1.726.000;00
ISom. da. Despe ••• CO••••n••• 8.750.000,00 6.11I4.100;00

!DESPESAS DECAP1TAL.
~ Investimentos 318.000,00 403.00Ó:00
• Invers08S Financeiras 10.000,00 10.000,00
Som. d•• Dnpua. da C.pltal 328.000,00' 413.100,00

TOTAL 1.071,000,00 7.011.500,00

Eapaclflcaçlo Slmaçlo Atual Sltuaçlo Noya Sltuaçlo Atual Sltuoçlo Noya

ReceltaotDnpen. Co••••n••• 8.9'7.500.00 7.011.000,00 8.750.000,00 6.114.100,00
Recelta./Despu •• Capital 10.800,00 10.800,00 321.000,00 413.100,00

iTOTAL 6.071.000,00 7.091.800,00 1.071.000,00 7.OH.800,oo

'--

tor , n9 15/99)

SEÇÃO I

Poder Judiciário'

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

3·~egilo
PORTARIAN9 2.163, DE 20 DE JANEIRODE ~999(*)

O Presidente do Tribunal Regional Federal da 3' Regillo, no uso
das atribuições regimentais, resolve:

Aplicar à empresa' lULISA TlUU)IHG S/A, estabelecida na Rua
Joaquim Carlos nO 419/477, Be1enzinho, 5110 Paulo, .Est<ldo de .5110,
Paulo, inscrita no CGC/MFsob (5 nO 51. 938.967/0004-00, em .razão. do
descumprimento do disposto no nas letras "b" e ·"d". do ),tem 1. Da
Cláusula Nona - Das Penalidades - do Edital, Pro casso nO 296/98,
decorrente da Tomada de Preços n0012/98, Nota de Empenho l!0
98NE01046 e dos artigos 86, parágrafo 2°, e 8.7 IncisC\ ~I da, Lei
8.666/93 e suas alterações e tendo em vista a notificaçllO feita·
através do Ofl.clo nO 036(98 (!1otif. DONT), a penalidade deNult& de.
10" .obr. o valor .tu.li •• do elo .-penho no iIoporta da R$ i..155,52
(ua ail, cento • cinquanta. • cinco ren. • cinqu_~ :_.' do;L.
c.ntavo.), com fundamento no item IX , letra "b" do Edital; .de- ;rOl\l<l$.
de Preços nO 012/98, c ,c , o artigo 87, inciso Ir da Lei l}°.!l.•666/9.3,
com as alterações ,introduzidas pelas Leis nOs 8.880/9'l.~ 8'!l83/94. ' .,

A empresa deverá comprovar o depósito do' valor total da multa,
atualizado até a data do seu efetivo pagamento, no iml'lp.~t'1 d~,,,R$. 'li
1.155,52 ( um mil, cento e cinquenta e cinco rea'is e cinqu'ill\t,a. .•e. 1
dois centavos), no Banco nO 001- Banco do Brasil S/A, Ag~J\él~. :;11102.-.
1- 51\0 Paulo-8P, Conta Corrente n0170500-8, com especificaçllO do
Código Identificado~ do Depósito nO 09002900001058-7, no prazo de 10
(dez) dias contados. da publicaçllo desta Portaria, "sob pena de ser
efetuado o desconto, nos termos do artigo 86, parágrafo 2°, da Leia. 666.93., sendo que o Expediente Administrativo está com vista a
ela franqueada, pelo prazo de' 05 (cinco) dias para apresentaçllo de
suas razões, caso seja de seu interesse na Assessoria Técnica da
Diretoria. Geral, na Rua, 'Libero Badazô, 39, 11° andar, Centro,
Capital, 5110 Paulo.

••
~ SClUlftZZIHI

.1 C') Republicada por ter saldo com incorreção, do original, no 0.0. de
25-1-99, Seção 1', .pág. 47.

(Of .n9 57/99)

Biblioteca da Imprensa Nacional
~OMGNAQ;MA

MAO-JAOO~l; ASSIS
A Biblioteca Machado de

Assis possui a coleção
completa dos Diários

Oficiais desde 1862, da
Coleção das Leis da
República Federativa
do Brasil ede obras

diversas publicadas pela
Imprensa Nacional.

#

imprensa.NlIClonal .
SIG QUADRA 06, LOTEaDo

70610-460. BRAsILIA-DF

ATENDIMENTO:
de segunda a

. sexta-feira,
das 8hàs 1711

O nome da Biblioteca é
uma homenagem ao
escritor Machado de

Assis, que foi aprendiz de
tipógrafo na Imprensa

. Nacional no período de
1856 a 1858.

Fones: (061) 313-9600/9601
Fax: (061)'313-9635

wilvw.ln.gov.br
e-m.all: biblioteca@ln.gov.br

~\

mailto:biblioteca@ln.gov.br
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EXEMIVO

:~~~~~g:~~:;: ~t·Ó2~2~~~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::~:::::::::::::::::
CONSELHO DO GOV[RNO

.PORTARIA '"R, CPI/SEPR. 02·02·99 ••••••••••• 00.00 •••••••••••• 0'0 •••••••••••••••••••••••••••

SeCRETARIA DE:ES1ADO DE PLAXEJAMEN10 E AYAlIACAO

.DesPACHO, IBGE/CAM, 02·02·99 •••••••••••••••• o ••••••• 0.0 ••••••••••••••••••••••••••••• o ••• ,

.DESPACHO, IBGE/CItM. 27·D'''99 ••• ~••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••• 0'0 o •••••••••••

:mE~~bRl~~m:~~~~:~~:i:~::::::::::::::::::::::::':::::::::::::::::::::::::::::::
GA8,"ETE DO MINISTRO EXTRADROJHAIUD DE POLITICA fUNDIARIA

.DESPACHO°., INCItA/DH, 29·01·W ••••••••••••••••••.•••• lo ••••• 0.0 •• 0 •••• 0 •••••• 0.0 ••••••••••

HJ!USTERJO DA JUSTlCA

~ig~~~ftr.~~~ii]f~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~
.DESPACHO-II, SNJIDEEST·OPE. 02·02·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.DESPACHO·*, SHJ/DEEST"OPE, 19·01·99 •• ~•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.DESPACHO··, SHJIDEEST.oOPE, 20·01·99 ••••••••••••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••••
.PORTARIA 27, DPf/CCP, 18·01·99 ••••••••••.••••.••••••••••.•••••••• , •••••••••••••••••• , •••••••
.PORTARIA 40, OPf/CCP, 22·01·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• !

HIHISTERIO DA fAZENDA

::~~;;~~~~~~~:~f~r;~~~~:~::::::::-::::::::::::::::::::::::::::-:::::::::::::::::.:
.ATo DECLARATO'UO 1, SIlFID.F·$.unos·sP~ 22·01.99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.ATO DEClARATOIUO " SIlF/SAO JOSE DOS CAHPOS·SP, 16·12.98 •••••••••••••••••••••••••••••••••
.ATo DECLMATOlIO 1, SR.F/8ftF. ,19·01·99 ••.•.••••••••••••••••••••• '•••••••••••••••••••••••••••
.ATO DECLWTOIIO 2·~, SIlF/DRf·HOVA ICUAaJ'RJ, 12·01·99 ••••••••••••••••••••••••.•••••••••••
.ATo DEClARATOlIO 3"R, SIlFjDRf·MOVA IGUAaJ'RJ, 13·01·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••::~~~~~t=~~:gtESIl:;'~~~i~:~20~~~~~::::::::::::::::::::::::-::::::::::::::::;::
.ATO DfCLW101l:10 10, SRF/COSAR. 01·02·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.ATO DECLMA10110 11, SItF/COSAR, 01·02·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.ATo DfCLARATOfUO 12, SRFIDRf.SP, 22.01.99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.INSTR. MORM. 6, SRF, 29·01·99 •••• , •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••• , ••••••

MIHISTERIO-DOS TltAMSPOITES

.DESPACHO, STT, 01·02·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO·R, STT/OTR, 01·02·99 ••• ,••••••••••••••••.•••••••••••••••••.•••••••• ó •••••••••••••••

MINISTERIO DA AGRlaJLTUItA E DO ABASTECIMENTO

.PO:lTARIA 37, OH, 01·02·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

MIHISTERIo DA EDUCACAO

.DESPACHO···E, r.H, 28·09·98 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO·t·E, GM, 14·01·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO·*·E, GM. 22·01·99 ••••••••.••••••••• ~ •• ~ •••••••••••••••••••••••••••• : •••••••••••••

.DESPACHO···E, GM, 14·01·99 •••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.DESPACHO···E. GM, 22·01-99 •••• ! ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO···E, Clt. 28 •.01·98 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• " •••••••••••

.PORTARIA 15, EAF/CUIAIA"MT, 01·02·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : •••••
.PORTARIA 131'E, GH, 02·02·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

..

•. A~DAO-Mf lCCI7C NR 107·0463,·E OJIROS
RECURSO

VANGUARDA COtERCIO ce MATERIAis PARA CONSTRUCAO LTDA, E CUTROS
.ACORDAO 1010463·E, 02.·02·99 Hf lCC/7C •••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••

• ALVARAS·IttE/DHPH NRS 511 A 570/99
PESQUISA DE MINERIO

SUPERCOR - TINTAS DO NORDES1E LTOA, E OOTROS
.RELACAO 16, 02·02·99 "'E D"PH •••••• ~ •• , ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

•. APROVEITAKENTO HIDRAULICO
ENERCIA ELETRICA

EMPRESA AGRWECUARIA CURITIBA LTDA
• DESPACHO 24·E, 02·02·99 MME ANEEL/SGPH ••••••••••••••••• '" ••• , •••••• ao ••••••• , •••••••••••

• ARMA E JuntA0
AUTQRIZACAO PARA AQUISICAQ
HAGhut • CURSO DE FORMACAO E APERfEICOAMEHTO DE VIGIlANTES LTDA

.PORTARIA 27. 18'01·99 HJ CPF/CCP ••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• i ••

AUTORIZACAO PARA AQUISlCAO
PROVIG • Foou,CAO DE PIOFISSIl»lAIS DE SEl2JRAJfCA s/c LTDA

.PORTARIA 40, 22·01·99 HJ CPF/CCP •• , •••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••

• ASSlsTEtôCIA TECNICA
AREAS DE ESPECIALIZACAO pARA PlESTACAO.DE ASSISTENCIA TECNICA NA IDEHTlFICACAO E
ClUAHTlfJCACAO DE MERCADCN\IAS IMPORTADAS OO_A EXPOItTAR .
JOSE IGNACIO FILHO, E CUTItOS

.ATo OEClAAATOIUO " 16·12·98 Mf SRf/SAO JOSE DOS CAMPO~·SP ••••••••• ~~ ••••••• ô •••••• hao

• ATO DE CQtlCEHTRACAO ECONOMICA
PROCESSO ADMINrSIRATIVD
RECURSO

ARCHlLlES IlEIMlWtDT, E tIJTROS
.ATA 123'E, 02·02·99 HJ CADE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~.a.•.•........••.•.•..

PRoouros ROCKf: CIUIMICOS E FAJtKAcaJTU:OS S/A.
ROCHE HEALTHCAltE lIMITED

.OESPACHO 76'E, 01·02·99 MJ SOE •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

•. ATOS OEClWTOIIOS·MF SRF/DRF·NOVA IGUAtU·RJ
CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURIOICA

INAPTIDAO DE JNSCRICAo
MANGO COIEkCIO IMPORTADORA EXPORTAOalA LTDA, E ClJTRO$

.ATO OECLARATORIO 2·R, 12·01·99 MF SRF/ORF·NOVA IGUAQJ.RJ ••• ao ••••••••••••••••• ~ •••••••••

CADASTRO NACICtlAl DE PESSOA. JURIDICA
JNAPTlDAO DE INSCRICAO •

--------------_a:'''"',,,, ..;c-_-.-

. ..•.... ~.....
. .. 'DiÃiÜo OFICIAL
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5
5
5
5
3

j~J~Jri~~~~~j~glliiiiiiijiHUUiiiiiiiiiijiiijiH~ijiijiiiiHiiiiii
MltUSrUIO DO TWALHO E EJl'UGO

.DESPACHO·E, SE, 27·01·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••• , ••••••••••••••••

.POltTAlIA 3, DRT/PR,_ 27·01·99 •.••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••

.PORTARIA 4, DIT/PR, 21·01·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••• " •••••••••••••••••.••••••••••

MINISTEI~O DA PREVIDENCIA E AsslsTewCIA SOCIAL

.DESPACHO·., J~SS/SEPI, 28·01·99 •••••••••••••••••••••••••••.••••• ~., •••••••••••••••••••••••
.DESPACHO-R, INSS/SEPR, 26·01·99 ••• , ••••••• ,•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
.DESPACHO, INSS/SESC, 13"01·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~••••••••••.•••••
.DESPACHO·R, INSS/SESC, "·01·99 •••••••••••••••••••••••••• , •••••.••.•••••••••• \ •••••••••• , •••
.000EH DE SERVlCO 43·*·[, INSSIDG, 27·01·99 ••••••••••• ..-•••••••••••••••••••••••••••••.••••••
.QItt)EM DE SEItVlCO 202·e, INSSIDAF, 19·01·99 •••••••••••••••••••••.•••.•••••••••••••••••••••••
.QItt)EH DE SERVI CO 618:-*.E, UISS/DSS, 08.12.98 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••
.PORTARIA 1, INSS/SEPR, 26·01,,99 •••••••••••••••••••••••••••••.•.•.•.••••••••••••••••••••••••••.

MINIS1UIO DA SAlJ)E

.DESPACHO·R, SE/MUE"SP·CATA, 26·01·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••• ~.•••

.POIl:TARIA 72·I·E, SVSIOTEN, 01·02·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••

MINISTEItIO DO DESENVOLVIMENTO, lNOUSTRIA E CCltERCIO

.ATo DECLARATORIO 7·E, SUFIlAMA, 29·01 •.99 •••••••••••••••.•••••••.••••••••••••••••••••••• a ••••

.DESPACHO, JNMErRD/IPEH"SP. 01·02·99 •••••••••••••••.•••••••••• õ ••••••••• , ••••••••••••••••••

.POItT ••.• IA 1"R. SPI, 27·01·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '0 ••••••••••••••••••••••
.POItTARIA 22·1:, SUfRAKA, 29·01·99 •••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••

MIHISTEIUO DE MIIw: E ENERGIA

.OESPACHO 24·E, ANEEL/SCPH, 02 •.02·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO 40·E, Atut, 02·02 •.99 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : ••••••••••••
.IfLACAO 16, o •••• , 02·02·99 •••••••••••• ) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
•• ELACAO 17, OWfI, 02·02·99~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••• 1. ••••••••••••

MllnSTE.IO DAS CClIJIUCACOES
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.DESPACHO·R·E, GIf, 02·02·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
•• ESOUJCAO 96·E, AM!o!EL/CO, 01·02·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

NUUSTUIO LIA CIEHCIA E TECNOLOGIA

.II:ESOt.UCAO 14, FJNEP, 01·02·99 ••••••••••••••••••••••.•••••••••••••• !. '.' •••••••••••••••••••••

HINISTElrO DO MEiO ANIENTE10
10

.DE"ACHO, CiM, 29·01·99 •••••••••••••••••••••••••••••••••.•.•••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO, IPJI/IJ, 05·01·99 ••••••••••••••••••••••••••••••••••.•..•••••••••••••••••••••••••••
.POItTMIA 5"., lIMA, 02·0Z:·99 •••• '" ••••• , ••••••••••••••••• a•• 'a •••••••••••••••••••• ~•••••..

MIII1STEJl:IO DO ORCNEHTO E GUTAO

.PORTARIA 100, SÉAP/SLP·OSG, 02·02"99 ••• ,•••••••••••••••••..••.•••.• ~ •• ó •••••••••••••••••••••••

.POIl:rAlJA 101, SEAP/SLp·aSG. 02·02·99 •••••••••••••••••••••••••.••••.••••••••••••••••.••••••••

ENTIDADES DE FIStALlZACAO DO EXfRCICIO DAS.PIl.OFISSOES LJIERAIS

.DELIIERACAO 3, CFF. 29·01·99 •••••• ~ •••••••••••• ,•••••••••••••••.•••••••••• : ••••• ~ ~ •••••••••

nllUNA~ AEGIONAL·FlDEItAL

.PORTARIA 2163,,·, 3R/PII:ESI, 20·01·99 •••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••• ! •••

10

11
11
11
11
11
11
14
8

• •. ATOS .EPUlLtCADOS ou ItETlFlCADOS
11. • ATOS AGRUPADOS POI RELACAO

E • OIAAIO OfiCIAL ELETII:OtUCO

ÍNDICE POR ASSUNTOS
SIECEN IMPOttTACAO, ~TACAO E IEPRESENTACOES LTDA, E aJTROS

.ATo OEClARAJORIO 3·R, 13·01·99 HF SRf/DIl.F·NOVA IGUACU·RJ ••••••••••••••••••••••••••••••••

17

•. CADASTRO NACIONAL 'DE" PESSOA JURrDICA
ATOS DEClAlATORIOS·MF SRF/DRF~NOVA laJACU'RJ

rNAPTlDAO DE INSCItJCAO
MANGO CatERCIO IMPORTADORA EXPOltTADC«A LTDA, E MkOS

.ATO DECLAltATOIl.to 2·R~ 12·01·99 MF SRF/DU·NOYA lGUADJ·RJ •••.•••.•••••••••••••••••••• l.. •••••

ATOS DEClARAfOll.IOS·MF SRFJDU·HOYA lGUACU·RJ
IN"'TlDAO DE lNSCRICAO
SIEGfN IMPOItTACAO, EXPOtTACAO ~ REPIi:ESENTACOES LTDA, E ClJ~ROS

.ATO DECLARATORIO 3'R, l3·01·99 MF S.F/DRF .•NOVA_IGUAOJ-RJ •••••.••••••••••••••••••••••••••

• CALAM1DADE PUBLICA
POItTAJ:IA$·CQG CPI/SEPR NR! 1 A 7/99
SITUACAO DE EHERGUCIA. •

IIECONHECIMENTO
Miei PIO DE TAXGAAA • SC, E OOTII:OO •

• PQltTAlIA 1·11, 02·02~99 COG CPfI/SEP ••••••••• , ••••••••••.•••••••••••••••••••••••••• 4 ••••••

15

10

• CENSO ESCOLAII
PallAOIA-IIEC/GIi NlI. 125'0' 29/01/99 - IE'/llCACAO •

RETlFlCACAO DOS RESULTADOS 00 CENSO ESCOlAR. DE 1998 E DOS COEFlCIElITES DE
DIST.IIUICAO DOS.IEa.SOS DO "FlMDfF"

.PCM.TMIA 131·E, 02·02·99 MEC GM••••••••••••••••••••• ~•••.••.••.•••••••••••••••••••••••••••

• CEltTlDAO DE CIUITACAO,DE T.IIUTOS E CONT.IIUICOES fEDElAIS-
DOClItENTO INIDCMEO
I.AIORATOItIO DE ANALISES E PESQUtSA CLlNICA FlRaY S/C LTDA.

.ATO DECLAlATOIUo 12, 22·01·99 NF $RFIDIIF·SP •••••••••••••.••••• ~ •••••••••• , ••.•••••••••••••

• tEll.TlDAO NEGATJVA.DE DElITO
DOClllE'Ho INID<WEO
JlR.IO MOI: & elA LTDA

.POItTMIA 1, Z6·01"99 •• ÁS INSS/SEPI •••••••••••••••••••••••••••.•••••.••••••••••••••••••••

• ClNUSTJ\'EL
PETIl:OlEO
OlEO LlJU I FI CANTE

NJTORIZACAO PAItA lEGISTlo
ESSQ HASILEIIl:A DE· PETROlEO LIDA, E QJTItOS

.DESPACHO 'O·~, 92.·02·99 ~ MP ••••••••••••••••••••••• : •••••.•.•.••••• '•••••••••••• : •••••••

• COHITE PAI}. UMIVUSALlZACAO DOS SEItVltoS DE TELEcounCACOES
TELE~JÇA,CAO ,~
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ItADICXtIFUSAO
REGUEIfTO INfERNO

APAWACJJJ
.'ESOlUCAO 96-E, 01-Oz.99 Me ~TEL/CO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

~ CCJtPRaET1MEH1'O ORCAHENTAAIO
FUNDO NACIONAL DE DESElfVOLVUtEMTO CllNUFICO E TEC»OLOGICO

fUNDACAO APOIO INSTlT. DESENV. CIENTIFICO, EMies
.RESOlUCAO 14, 01·02'99 MCT FINEP •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- CURSO
DISPOE SOBRE OS CURSOS SEatJENCIAJS DE EOOCACAO SUPUIOlt

.RESOLUCAO 1, 27,01-99 HfC CHE/CES••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

AUTDRllACAO PAlA F'"*CIOIWENTO DO CURSO DE ADfIlIIUSTIlACAO, HAlILITACAO' EM
ADHINISTRACAO GERAL
fACULDADE BATISTA DA SEUA
'NSTITUTO BATlSTA DE EDUCACAO DE VITOItIA •. U

,PORTARIA 133-e, 02-02·99 HEC GM••••••••••••••••••••••••••••••• " ••••••••••••••••••••••••

,D
•. DEcaETO NR 2830 DE ~/l019a

NOVA RSACAO
.DECRETO EXECUTIVO 2955, 02-02-99 EXEC••••••••••••••••••••••• 0••••••••••••••••••••••• 0.0

.• DESPACtK)$·CEPF INatAlDH
INEXIGIBILlDAOE DE LlCITACAD

RATIFICACAO
SINDICATO DASEMPIlESAS DE TItMSPOIftS DE PASSAGEIROS-DO filMO DO .wlONAS •
SIMETRIM, E MIlOS

.OESf'ACMO·R, 29·01·99 CêPF INCWDH •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• DESPACHQS'MEC/GM
PAlECEI'MEC atE/tES Nl 118J99'. E aJ'T1OI

ItQIO(.CXlACAO •
.DESPACHO·It·E, 02·02·99 PfC GIl •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

•. OESPACHOS·MJ SNJ/DEEST'OPE
ESTRAlICEIRO

Da4INIQUE PHILlm SALVATOk OI .ISCEGLlE, E OOTIOS
.DESPACIiO-R, 02·02·99 HJ SNJ/DfEST·OPf ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• DESPACHOS·MPAS UISS/SEH:
lNEXlorllLlOAOE DE LlCITACAQ

lATI fi CAtA0
TELfP,M .• TELECOUIICACCES DO 'MANA S/A
AGUAS DE PAlAJWiUo\ SIA

.DESPACHO·II, 28·01·99 "AS INSS/SfPll: ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

INEXIGIBILIDADE DE LlCITAeAD
RATIFICACAO
TELEPAlt .• TELEtaUlICACOE$ DO PMANA S/A, e MItO

.DESPAC~I, 26'01·99 MPAS INSS/sEP •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.• DESPACHOS''',u INSS/USC
DISPENSA DE'LICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE LlCITACAO

Mo TI F I CACAO
SANAE • SEIlVlCO AUTOfOtO flJNICIPAL_OE ACOA.E ESCOTO, E DJTROS

.DESPACHO·., 14·01'99_ MPAI INSS/SESC •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .
.• DESPACHOS'MS "SE1JAJE·sP·CATA

IlIEXIGIIILlDAOE DE LlCITACAO
lATI F I CACAO
TELECClUfICACOES DE SAO PAUlO S/A .• TELE", E OOTIOS

.OESPACHO·R, 26·01·99 MS SE/NUE"SP·CATA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

•. DESPACHOS·NU STT IOT~
TW$POlltTE lCOOVIAll:IO
PltOCESSO ADMINISTItA.TJW

LA PWCUAYA DE _lIWlSPOlTE S.R.L., E Maos
•DESPACHO·R, 01·02·99 "TR STT/DlR •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••

• DESPACHOS·SEPA JlGE/CIM
IHEXIGI81L10ADE DE LlClTACAO

IATlflCACAO
CELPE .• CQlI'AMNIA ENEItGETlCA DE PERNNaICO
SAELPA • SEIVlCO DE ELETRI FJCACAO DO ESTADO DA PAlAIIA

.DESPACHO·R, 29·01·99 HPA I.CE/CItH ••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••

•. DISPENSA DE UCITACAO
DESPACHOS .••• "S INss/sue
INEXIGIBILIDADe DE UCITACAO

IATlflCACAO .
$AME • SElVICO NJTOIkMJ MJMICII'A1. DE·AQJA E ESGOTO, E.alTlOI .

.DESPACHO·R, 14·01·99 "AS INSS/SESC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••

'ATI FI CACAO
snASTIAO !lATlSTA DA SILVA

•• DESPACHO, 14·01·99 SEPA 11GE/c.M •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• EMPltESA COMERCIAL EXPOItTAOORA
REGISTIO ESPECIAL

CANCELAMENTO
HANItESMANN CtJtERCIAL SIA

.1.TO DECLAlATOIUO 5, 20'01'99 MP SIlf/.f .•DISIT •••••••.••••••••••••••••••• '!' ••••••••••••••

• EMERGIA ELETRICA
APltOVEITAMENTO HIOUUUCO

EIlHESA AGllOPECLIo\IIACIJIITlIA LTIlA _
.DESPACHO 24 .•e, -02·02·W _ AMEEL/SGIK •.••••••••••••• õ •••••••••••••••••••••••••••••••••••

• ENGARRAFADat DE AWAlOENTE
REGISTRO eSPECIAL

lNscalCAO
PASSAltIN SIA

.ATO DECLAMTCNUO 1, 19·Q1·99 MF Sl.ItF/.F •••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••••

• ENQUADRAHENTO DE EMPItESA E SEUS ItESPECTlVOS PAalUTOS
ARTEFATOS DE POLIEsnlENO EXPAMSIVEL, E OOlROS

•ATo DECLAAATOAIO ·7·E, 29·01 •.99 HOIC SlJFIt.W •••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••

•. ESTRANGEIRO
DESPACNOS·MJ SNJ/DEEST-OPE

DC.UNIQUE PHIUPPE SALVATOA:· OI OISCEGLlE, E MitOS
.DESPACHO·R, DZ'OZ'99 HJ SNJ/DEEST·OPE •••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••

•. FORNECEDOR ADMITIDO NO "SICA'"
PRO'IA DO REGISTRO CADASTRAL
VIAJE AGENCIA DE. VIAGENS E TURISHO-L1DA, E MI;OS

.PORTARIA 101, OZ·02·99 f'IOG SEAP/SLP·DSG •••••••••••••••••••••••••••• ! •••••••••••••••••••

• FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TEOIot.OGICO
ta4flRaETIHENTO ORc.u.ENTARIO

FUNDACAO APOIO INSTlT. DESENV. CIENTIfiCO, E MROS' .
.RESOLUCAO 14, 01 •.02·99 "Cf FINEP •••••••••••••••••••••••••••••••• t •••••••.•••••.••••••••••

•. IMPOSTO
SUSPENSAO DE ISENCAO. DO IIIR"
(SESC· INSTITUTO SUPERIOR DE EOUCACAO SANTA CECILIA

.ATO DECLAAATOAIO 1, 22·01·99 MF SRf/DRF·WTOS·sP ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

PIARIO-OFICIAL SEÇÃO }.

17

15

15

14

'14

IATlflCAtAO
lWttEu. NETICIPOI.ITAM DE TIAItWOI:TtS unAMOS DE SIlO PAULO S/A.

.DlSf'ACJIO, 01·02·99 •• te U"ETIO/IHM-SP ••• ~•••••••••••••••••••.•••• ~.••••.••••••••• ~ •.•• ,J.'~

DEIHCIOI·MS •. ,... .•• ·CATA.
ItATlflCACllO
TELECOl ••.• UCACOES DE MO 'MO S/A •. TELEU, E MItOS

.DfSPAClKf-I, 26·01 •." MS RJNUI! •.SP •.CATA•••••••••••••••• ' ••••.•• ,•••••.••• " ••••.• 'o •• ,o •• ~~~:.:":',;,J.,~·.1~ ~

UTlFlCACAO ~ d 'I';" r
FEDOACAO DAS DftfW Df: TUMSKWTES 1I(1)()111A1IOS. DO LESTE. MUIOIOlW.:. DO ,1lAS1J.., ~ ", . í 4 t' " ••
FETIt.USPOI ~, ' ," J .• • ~ ',I

.oeIPACIIO, 29 •.01·99 MMAGM•••••.••••••••••••••.•••••••••••••.•••••••• "'•••.••.•••.•.••.••• Jr• ..1. •. ~. ·'2T· :,',

17

11
I

t,
21

15

11

11

17
;-

20

~15'

21

;. I ~
UTlFlCACAO , .. , , 1. •• - t

FEDEItACAO DAI (,",UI DE TIAlISPOItTElIaOYIMIOS DO LESTE ME~'DICIM~-(JO,IAASIL '""':. -r-: ;.
FETIIlM~ ,"I,.. t I \ .:~"

.DESPACHO, 01·01·99 "'" IPJ.I.J •••••••••.•••••• ,••••••••.••••••••• ~ ••• ~.; •••. .t.,otJó • .I~"'~"h~'.:,.; -f' é!U •. : t ;«
~ ?'_ - ,., l ,1 :. I ,),' ,\,";• l'~"

IATlPJCACAQ ~. :0.2 " 't

EMHESA IlASILEIU DE ccaElOS E TfLEGUFOS .• EICT
.DESPACHO, 27·01·99 SE'" lIGE/CIM ••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•.•••••• : ••.•••

OESPACltOS-S"PA IIGE/CllM
lA.TI'ICACAO
CE(PE ' ca<l'AllHIA EllE''''TlCA OE PE.-.:o
SAELP.' • SfIVICO DE ELEJlItlflCACAO DO ESTADO DA pAlAlIA.

.DESPACHO·a, 29·01·99 SEPA IIGf/CM ••••••••••••••••••••••••.••••••••••••• " •••••••••••••••

IATlFICACAO
EI.ETlOPAUl.O • METItOPOlITAM_ELETIICID/IOE DE SAD PAULO S/A

.DESPAC80, 02·02·99 IEPA IIGE/CIM •••••••••••• !••••••••••• ~•••••••.•••••••••••••••••••••••

OfIPACOOI'llEPF IIICUIOH
RATlflCACAO
SINDICATO DAS EMPIESAS DE TW~TEJ Df: PASIAOEUlOl DO ESTADO DO AMZOIMS •.
SIIlET~, E Mll:O$

.DESI'ACHO·a, 29'01"99 GEPF IItCIAIDN ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••• ~••

IA TI FICACIJI,.,J LTOA .
.DESPACHO"E, 27·0t·99 MTE SE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••..•••••••••••.•••••••••

21

_STlWICAO TlllUTAlIA
f:STAlELECIMfIfTO DE NOItMAS IELATlVAS A SUlSlITU,CAO JlItlaITMIA DA tafTlUlUlCAO PARA O
PIS·'AR', COfIIfI E CSLL .

.INSTR. NOIM. 6, 29'01'99 "F-SlF •••••••••••••••••.••••••••••••••••.•••••••••••••••••••.•••••

• INCENTIVO FISCAl
roRTAIlIAS·fI)JC/SPI •• S 1 A 3199

IEVCGACAO
TELEXHL .• PAPEIS PAlA INFDltMTlCA lTOA; E MItOS

.PORTAlIA 1~.,27·01·99 fl)IC $PI •••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••.•••••••.••••••••••••

.• IMEX::~;:~g~ DE lICITA~

COMOCIIJlUO EDJflCIO IMPfIATRIZ
•.DESPACHO, 13·01·99 MPAS INSS/Sf:Sc •••••••••••••••••.• ~ •••••.••••.••••.•••••••••••••••.••••••••••

l'

10

DESPACHOS·".u INSS/SESC
DISHNSA DE LlCITACAO

IATlPlCACAO .
s.vw; .. SUVICO NJTOMIJtO J1QtCIPAl. DE AQJA E ESGOTO, E MIOS

.DEsPACHO·R, 14.01:" MPAS INSS/SESC ••••••••••••.••••••••.••••.•••• ~ •.•••••• ~ •••.•••• ~ •••••••

DESPACHOS·MPAS INSS/SE,.
tATIFJCACAO
TELe'AI •. TELfeautfCAlXJES DO 'MAMA S/A
AGlJAS DE PAIMAClIM S/A

.OESlACMO-R, 2B~D1'99 "'AS 18S/Sf:PI •.•••••••••••••••••••.••••••.•. ~ ••••••••••••••••••••••••

OUPACMQS· •• AS IItSS/SUll:
IATlFlCAtAO •
TELfP.u: •. ULECCIUIICACOES- DO 'AlAMo\, S/A, E MItO '

.DE'IPACIIO·R, 26"01·99 MPAS IIISS/SEPI ••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••.••••••• ,.~ •.••• -~

r

11

14

14

15

15

10.

lEIO _IEHTE
•••• TAlIA·IIWI_ •• 16 Of 17110/96

tIOYA IfDACAO
••••• TAlIA 5-N, 02-02'" _.1_ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

15 .• OlEO L•.•• lfICAlilTE
PETROUO
CCItIUSTtVEl

AUTOIIZACAO PARA RlGISTItO
ES., MASILEIRA DE PEfItCll!O .LT'DA, E OUTROS

.DESPACHO40·E, 02:02'91" _ .-. •.•••••••• ~••••••••••••••••••••••••••••.••.••••••••••••••••

- 0l0EII Of SO:lVlCO-II'AS INltlPG •• 43 DE 27/01'"
.MLlCACAO DO MDO V ". CJIISSAO NO O.D.U DE 02102199

.OIDEN DE SEI.YICO 43·*·t, 27"01"" ""s INSI/DG •••••••••.•••••••••. ,••••••.•. ! ••••••••••••••.•

15

.• 'AltEaa'MEC aE/CES •• 111/99, E OOTItOS
DE•• ACOOI·IIEC/GIl •

IlClIIOLllllACAO
.Df.SPACJIOaIt·E, 02·02·99 Me fJI ••.•••••••••••••••••• ! •••••.•••••••••.•••••••••••.•••.••••••••••

.• PEICIUISA Dl NllOlO
· Al.VAll •••••• /OIIPIl ••• 511 A 570/W

SUtlItCOIt • TI,"AI DO *-lITE_UDA, E CllTIOS
.tfLACAO 1~, 02·02·99 •. DMPM •••••••••••.••.•••••••.••.•••••••••••• ·•••••••••.••.••.••.••••.•••••

COClPfIATlVA.-MINEltAl DO VALE-OO 110 TOCANTIIlS LT~ .•..·UIUTlNS, E MROS
..ltELACAO 17, 02·Dl •." fIE ~ •••.••••••••••••••••••••••••••• ":•••.••••• ! •••••• , •••••••••••

.• PfTROlEO
a-usTlVEL
OlfO LUlItIFICMTE

NJTDUZACAO PAItA IEGISTIO
ESSO PAlILEIIA DE. PETROLEO tTDA, E' ~IOSi

.DESPACHO lio·e, 02·02·99 fIE ANP••.••••••• ~•• ., •••.•••••••••••••••••••.•••.•. ~ ••••• ~••••••••••••.

15 •

22

.• PQltTAIIA·MEC/tJt NR 125 DE 29/01199 .• -IEVOGACAO
CENSO ESCOLAJt . • ,

lETJflCACAO DOS RESUt.TADOS DO aNSO EScot.M DE 1998 E DOS COEFJCI~TE~ PE
DISTI:IIUICAO DOS .ECUllSOS·OO "fUll)ff" •

• PORT~I~ 1;5,·e, 02'02·99 ~C GM••••.•••••.•••••••••••••••••••••• ~ •.••••••.••••••••• ~ •••••••

• POlTAlIA-1IW11WlA •• 16 OE '7/10/96
MEIO AMBIENTE

.~:.~:c~~ D2·02·~ ~ I""'"" •••••.•••••.•••.•••••••••••••••.•••••••••.•.••••••••.•••••••••

.., POki.uIAS·COO al/SEPR NltS 1 A 7199
CALAMIDADE PlJlLlCA
SITUACAO OE EJEltGENCIA.

· .fCClMHECINEIflO
,unCIPIO oE JANGAIA ..•. 'se, E;-M~ .

• PC:*TAl:IA 1· ••. ,02·0Z·99 COG CPItlSEPR •••• : •••.••••••••••..•.•.•••.•••••••••••••••.••••••••••••••

.• ·POIt.TAl:IAS·MDIC/SPI HIS 1 A 3/99
INCiNTlVO FISCAL

REVOGACAO.

21

10



32 SEÇÃO I

TElEXPEL ~ PAPEIS PAU INFQAMATlCA LTDA, E ClJTROS
.PORTARIA 10R, 27-01-99 fC)IC SPI •••••••••••••• 0.0 ••• 0 0.0 0.0 •••••••••••••••••••••••••• O"

o PORTARIAS-HF lccl7c NRS 543 A 550/98
SESSAO ORO'NARIA
RECURSO

FASRICA DE GELO SANTA CLARA LlDA1 E OOTROS
,ATA 543'R-E, 10,11-98 tlF TCC/?C •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••••••• oI

• PORTARIAS-MS SVS/DTEN NA.S 72 A 74 E nm
VfGlLANCIA SANITARIA

PEDIDO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
CRAL taiERCIO DE ARTIGOS PARA LABORA1ORIOS LTDA, E QJfROS

.PORTARIA n'RoE, 01-02-99 MS SVS/DTEN••••• u •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,

• PROCESSO ADMINISTRATIVO
DESPACKOS'HTR STT/DTR
TRANSPORTE RODOV'AR[O

LA PARAGUA'tA DE TRANSPORTE S.R.l., E OUTROS
,DESPACHO-R, 01'02-99 "TA. SIT/aTR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : ••••••• '" '"

ATO DE CO/olCENTRACAO ECONc»tICA
RECURSO

ARCHILLES REINBARDT. E OOTR05
• ATA 12J'E, 02·02·99 HJ CADE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

LE HERIDIEN • SALVADOR/BA
.DESPACHO 3·E, 27'01·99 HJ SOE/OPOC •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

SUDAN • INDUSTRIA E CQ04ERCla DE CIGARROS LTDA
SOUZA CRUZ SIA

.DESPACHO 5'E, 01'02·99 HJ SOE/DPDE •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

TRANSPOII:TE ROOO'J'AIUO
CIA. SAO GERALDO DE VIACAO

.DESPACHo, 01-02"99 HTR STT •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••

• PROCESSO SELETIVO
PRORROGACAO DE IHSCRICAO
PROFESSOR SUBSTITUTO

.PORTARIA 15, 01·02'99 HEC EAF/CUIADA·HT ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PROGRAMA DE POS·GRADUACAO DE MESTRADO E DOOTORADO
RECONHECIHENTO
COORDENACAO DE APERFEICOAHENTO DE PESSOAL DE NIVEL SUPERIOR· CAPES

.PORTARIA 13Z'E, 02·02·99 MEC GK••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• PROJETO IHDUSTRIAL DE IMPLAHTACAO
APROVACAO
PRESTIGE DA AHAZON1A LTDA

.PORTARIA 22'E, 29·01'99 HOle SUfRAMA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.• RAD J 00' FUSAO
TELECCKlHICACAO
Cc»tITE PARA UNlVERSALIZACAO DOS SERVICOS DE TELECCMJNICACOES
REGIHENTO INTERNO

APROVACAO
.RESOLUCAO 96'E, 01-02-99 MC A"'ATEL/CO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- RAZAO SOCIAL
ALTERACAO
IGF • INDUSTRIA GRAflCA E F(WlULARIOS LTDA
NORTOH GRAFICA E EDITORA LTDA

.PORTARIA 100, 02-02·99 HOG SEAP/SLp·DSG ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• RECURSO
PROCESSO ADMINISTRATIVO
ATO DE CONCENTRACAO ECOHCMICA

ARCHILLES REINBARDT, E OUTROS
.ATA 123'E, 02-02-99 HJ CADE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

PORTARIAS·Hf lCC/7C NRS 543 A 550/98
SESSAO ORDINARIA

FABRICA DE GELO SAHTA CLARA lTDA, E OOTROS
.ATA 543'R'E, 10~11'9a HF lCC/7C •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

ACORDAO·HF lCCJ7C NR 107~0463, E ClJTROS
VANGUARDA cc:»tERClo DE MATERIAIS PARA CONSTRUtAO UDA, E o.JTRoS

.ACORDAo 107Q.463~E, 02~02~99 HF lCC/7C •••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••

~ REDUCAO DO INTERVALO PARA ALIHEHTACAO E REPOOSO
HOLINS DO BRASIL AAClUINAS AUTQtAncAs UDA

.PORTARIA 3, 27~Ol·99 HTE DRT/PR •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '.'

VOLKS\lAGEN DO BRASil LTOA
.poRTARIA 4, 27'01·99 MTE ORT/PR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- REFOIIHULACAO ORCAHENTARJA
APROVACAo
CONSELHOS REGIONAIS DE FARHACIA, EXCETO OS CONSELHOS REGIONAIS DE RO, SC E SI'

.DELIBERACAO 3, 29'01-99 EFEPL CFF ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE ADHISSAO TEMPORARIA
HABILITACAO PARA UTlllZACAO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONCESSAO E CONTROLE
ROLAHENTOS FAG LTDA

.ATO DEClARATORlo 4'E, 29'01·99 HF SRRF/BRF·OIANA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• REGIMENTO INTERNO
APROVACAO
SUBCOUSSAO TECNICA DA CNAE·FISCAl

.RESOlUCAO 1, 29-01-99 SEPA IBGE/CONClA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

APROVACAO
SECRETARIA DE pOllTIC" AGRICOlA

.PoRTARIA 37, 01·02-99 NA GH ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

TELECOMüHICACAO
RADloolFUSAO
COMITE PARA UNIVERSAlIZACAo DOS SERVICOS DE TElECafJNICACOES

APROVACAO
• RESOlUCAO 96'E, 01·02·99 MC ~NATEl/CO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

1/1I

ATENCAO.:t
A IMPRENSA NACIONAL INFORMA

QUE NÃo POSSUI
REPRESENTANTES COMERC"IAlS

DIÁRIO OFICIAL. N° 23 QUARTA-FEIRA, 3 FEV 1999

17
~ REGISTRO ESPECIAL

ENWlAFAOat DE AGUAAOENTE
INSCRICAO
pASSARIN SlA

.ATo DECLARATORIO 1, 19'01~99 HF SRRF/MF ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~

13

EHPRESA CCH:RCIAL EXPORTADORA
CANCELJ,HENTO
KANNESHANN tCIfEJICIAL S/A

.ATo DECLWTolUO 5, 20·01·99 MF SRRFJMF·DISIT ••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••

• RETJFICACAO
.PORTARIA 2163-·, 20'01~99 TRF 3RIPRESI •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO··, 19'01·99 HJ SNJ/DEEsr·DPE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.0ESpACHO·", 20·01-99 HJ SNJ/DEEST·OpE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.OROEM DE SERVICO 618"*~E, 08·12·98 MPAS -INSSIOSS •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.ATA 7211~*·E, 10·11·98 MF lCC/3C •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESpACHO···E, 215'09·98 MEC GI1•••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO···E, 14·01·99 "EC CM•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO···E, 22·01'99 MEC GK •••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••

.PORTARIA 1444-··E, 23·12·98 MEC GM••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.OESPACHO~··E, 14-01-99 MEC GM••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DESPACHO·*·E, 22·01'99 MEC GK •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.OESPACHO···E, 28·09·98 MEC GH ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.DECRETO EXEMIVD Z954~., 29~Ol~99 EXEC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

I.

I.

14

to
• SAlARIO·EOUCACAD

SISTEMA DE HANUTEHCAO DE ENSUiO
ISENCAO DE (JUROS E flJUA)

.RESOLUCAO 5, 02·0Z·99 MEC FIIOE/aJ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• SEGURO SOCIAL
pAACELAMEIfTO AD;MINISTRATIVD CONVENCIONAL

.WEM DE SEWVlCO 202'E, 19·01·99 HPAS INSS/DAF •••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••

- SEss.-.o OIOIN-UIA
PORTAaIAS·HF lccnc NRS 543 A 550/98
RECtAtSO

fAlRJCA DE GELO SAMTA CL\.lA LTDA, E MIOS
.ATA 543-R·E, 10~11·9ft"F lccnc ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• SISTEMA DE KANUTENCAQ DE ENSINO
SAlAR 10· EDUCACAO

JSENCAO DE (JUROS'E MULTA>"
.RESolUCAO 5, 02'02·99 MEC FNOE/CD ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• SITUACAO DE E)lERGENCIA
PORTARIAS·coa CPR/sEpR HRS 1 A 7199
CALAMIDADE PUBLICA •

P.ECOHHECIMENTO
MUMICIPJO DE TIJlGARA • SC, E WTROS

.PORTARIA 1'R, 02'02~99 COG CPR/SEpR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

• SUBST1TUlCAO TRIBUTARIA
IMPOSTO

ESTABELECIMENTO DE NORMAS RELATJVAS A SUBSTITUICAO TRIBUTARIA DA WHRIBUICAO PARA O
PIS'PASEP, COFINS E CSLL

.INSTR. NORM. 6, 29·01·99 HF SRF ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

15

16

21

14

• TARIFA DE EMBARClUE INTERNACIDNAL
coereo DE RECEITA RELATIVA AO AlIHENTO INCIDENTE SOBRE AS TARIFAS DE EMBARQUE
INTERNACiONAL

.ATo DECLARATORIO to, 01·02'99 HF SRF/toSAR •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

- TAXA DE JUROS
COBRANtA, REST1TUICAO OU CC»!PENSACAO DE TRIBUTOS E CONTRIBUICOES_FEOERAIS

.ATO OEClARATORIO 11.01·02·99 HF SRF/COSAR •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.• TElEca«JNlCACAO
RADICOIFUSAO
CCfUTE PARA UNIVERSAllZACAO GOS SERVICDS DE TElECOIJNICACOES
REGIMENTO INTERNO

APROVACAO
.RESOlUCAO 96'E, 01-02'99 MC A"'ATEl/CO ••••••••••••••••••• : ••• "•••••••••••••••••••••••••••

24

• TRANSPORTE ROOOVIARIO
DESPACHOS'HTR STT /OTR
PROCESSO ADMINISTRATIVO

LA pARAGUAYA DE TRANSPORTE S.R.L., E CUIROS
.OESPACHO·R, 01·02-99 HtR sTT/D1R •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

PROCESSO ADMINISTRATJ~O •
CIA. SAO GERALDO DE VIACAO

.DESpACHO, 01-02·99 HTR ST1 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

1.

16

• VIGILANC1A SAN1TARIA
PORTARIAS'MS SVS/DTEN NRS 72 A 74 E 17/99

PEDIDO DE AU1OR1ZACAO PARA FUNCIONAMENTO
CRAL ctMERCIO DE ARTIGOS PARA LABORATORIOS LUA; E OUTROS

.PORTARIA 72·R·Ê. 01·02·99 MS SVS/DTEH ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Os interessados em publicação de matérias ou aquisição de obras e jornais
devem entrar em contato com a Imprensa Nacional.-•••• ..•••..c::.

nos responsabilizamos por quaisquer serviços prestados
por terceiros ou peia autenticidade de documentos

pertinentes fornecidos pelos mesmos.
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11

11

11

11
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13

11

13

16

I.

I.

13

MAIORES ESCLARECIMENTOS:
PUBLlC~ÇÃO
DE MATE RIAS

ASSINATURAS VENDA AVULSA
(Obras e Jornais) (Obras e Jornais)

(061)313.9513 "(061)313·9900 (~'1) 313·9905

~- - -~--------"----=-=:""- -::.-.- ---


